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PREFÁCIO 


As maiores almas são capazes dos maiores 
vícios, como também das maiores virtudes, e 
os que só andam muito devagar podem 
avançar bem mais, se continuarem sempre 
pelo caminho reto, do que aqueles que 
correm e dele se afastam. 

(René Descartes, texto de 1637, traduzido por 
Enrico Corvisieri, 2000) 


Estamos vivendo tempos temerosos e incertos no mundo. No Brasil, longe 
de estarmos assentados na tranquilidade da terra de árvores frondosas, nos 
deparamos com tempestades que teimam em tentar mover a sabedoria do reduto 
das academias. Até mesmo a Filosofia, cujas raízes remontam o saber 
desenvolvido pelos helenos, teve um sopro destrutivo que quase a abalou. 

E o que dizer dos estudos de literaturas e linguagens? O que seria de nós 
sem eles? Certamente na escuridão do desconhecimento estaríamos mergulhados 
e, para sempre, condenados. O homem nada é sem a linguagem, pois ele é 
constituído por ela e dela faz uso. Vivemos na, da e pela linguagem. 

As palavras de Descartes nos advertem que a pressa está mais próxima da 
imprudência do que da sapiência. Os apressados tornam-se indoutos. O 
conhecimento não se constrói da matéria bruta, mas do processo de lapidar essa 
matéria. Para isto, são necessárias várias tentativas, reconstruções, revisões, 
reescritas, uma prática incessante! As imperfeições e falhas devem ser tomadas 
não como defeitos ou algo irreversível, mas sim como oportunidades para 
melhorias, novas tentativas e, principalmente, para a construção de uma 
aprendizagem significativa. A persistência e determinação serão os condutores 
no caminho do saber. 

A busca incessante pelo conhecimento é o que nos move, nos alimenta e 
nos instiga a querer saber cada dia um pouco mais. E é com esse espírito 
investigativo que, mais uma vez, Adílio Souza, Émerson Cardoso, Marcos Lima, 
Cássia da Silva e Paula Perin, deram vida a uma nova coletânea de pesquisas 
sobre língua, ensino e literaturas, sob a rubrica de duas áreas: Linguística e 
Literatura. 
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Nesse sentido, esperamos que “Linguística & Literatura: Inter-Relações 
- Vol. II”, assim como a coletânea anterior, venha a contribuir para preencher 
uma lacuna na produção acadêmica e científica da região, com uma obra que traz 
uma gama de pesquisas produzidas por estudiosos oriundos da URCA, UECE, 
UVA, UFPB, UERN, UFRN, dentre outras instituições. 


Adílio Junior de Souza 

Universidade Regional do Cariri (URCA) 
12 de maio de 2019, 

Missão Velha, Ceará 
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APRESENTAÇÃO 


A coletânea Linguística & Literatura: Inter-Relações - Vol. II se segue 
logo após ao lançamento do primeiro volume (publicada aqui mesmo pela Ideia 
Editora, 2019), sendo, portanto, um segundo volume, com novas pesquisas 
desenvolvidas no meio acadêmico de ensino superior. 

Sob a organização de Adílio Souza (URCA /UFPB), Émerson Cardoso 
(URCA /UFPB), Marcos Lima (URCA), juntamente com Cássia da Silva (URCA) 
e Paula Perin (URCA), esta nova obra apresenta estudos igualmente recentes, que 
discutem assuntos que giram em torno de dois eixos macros: 1) estudos de 
vertente linguística, com destaque para pesquisas sobre: o uso de modalizadores 
em produções textuais; prática da oralidade; uso do Facebook como ferramenta 
auxiliar para ensino de língua portuguesa; relato de experiência em monitoria de 
disciplina de Linguística (Fonética e Fonologia); ensino de gramática; descrição e 
uso linguístico do objeto nulo; os diferentes efeitos de sentido nos discursos 
midiáticos; metaplasmos; avaliação e ensino; gramatização; II) estudos de 
vertente literária, com estudos sobre: Literatura enquanto fonte de conhecimento 
e experiência; Literatura Infantil e formação do leitor criança; crítica literária e 
fortuna crítica de autores brasileiros; iconicidade linguística e expressividade 
linguística de seguimentos; análises sobre as obras: Senhora, de José de Alencar; 
O nosso Ceará e O Quinze, de Rachel de Queiroz; Pedaços da fome, de Carolina 
Maria de Jesus, entre outras. 


IPARTE: ESTUDOS DE VERTENTE LINGUÍSTICA 


O capítulo que abre esta coletânea foi escrito por Cleane Araújo Azevedo 
(UVA) e Flávia Cristina Candido de Oliveira (UVA), cujo foco de discussão são 
Os elementos modalizadores na construção da argumentação em redações do ENEM. 
Neste capítulo, as autoras investigam a construção da argumentação em redações 
colhidas do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), de 2017, a partir do uso 
dos modalizadores. O estudo parte de uma pesquisa bibliográfica, seguida da 
leitura, identificação e análise dos modalizadores empregados em redações que 
atingiram a nota máxima. 

Em seguida, Denise da Silva (UFPB) e Adílio Souza (URCA/UFPB) 
analisam A prática da oralidade: reflexões acerca do desenvolvimento da competência 
comunicativa dos alunos. Neste capítulo, os autores fazem uma reflexão acerca da 
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prática da oralidade no contexto escolar. Partindo de uma pesquisa bibliográfica 
e qualitativa, por meio da observação in locus (uma escola pública no municipal 
de Tuparetama - PE), o texto investiga como é realizado o trabalho com a 
linguagem oral em sala de aula, analisando a competência comunicativa de alunos 
nesse processo de ensino-aprendizagem. 

No estudo intitulado Entre espaços: o discurso digital usado no Facebook como 
alternativa para o ensino em sala de aula, Karoliny Oliveira (UFPB) realizou uma 
análise dos gêneros textuais digitais, com vistas a compreender as contribuições 
dos novos meios de interação, com destaque para o Facebook, trazendo-os para a 
sala de aula como uma relevante ferramenta de ensino-aprendizagem. Como 
corpus, a autora se utilizou de uma comunidade virtual do Facebook, tomando-a 
como um espaço virtual de aprendizagem. 

Logo depois, em A monitoria universitária de fonética e fonologia: reflexões e 
análise de caso, Giane Rodella (URCA) e Heitor Pimenta (URCA) empreendem 
uma reflexão acerca da importância da monitoria acadêmica para a formação 
discente. O capítulo parte de dados de uma pesquisa online feita com os alunos 
do Curso de Letras da URCA, campus Missão Velha - CE, realizada durante a 
Monitoria Universitária (MU) da disciplina de Linguística Il: Fonética e 
Fonologia, em 2018. O estudo também discute o ensino na academia, as 
dificuldades e, especialmente, os benefícios que a monitoria traz. 

Em Gramática em sala de aula: concepções de professores no ensino médio e 
implicações pedagógicas, Lidiane Pereira (UECE) e Aluiza Alves (UECE) discutem 
as concepções de gramática subjacentes ao ensino de língua portuguesa, a partir 
da reflexão sobre a prática docente de professores de duas escolas da rede pública 
de Ensino Médio, na cidade de Mauriti - CE. Para tanto, as autoras lançaram mão 
de questionários individualizados por meio dos quais coletaram depoimentos 
dos professores selecionados, tendo em vista as diferentes concepções de 
gramática identificadas nas falas desses profissionais. A partir disso, as autoras 
refletiram sobre como as concepções de gramática que embasam o trabalho dos 
professores selecionados para o estudo podem contribuir para o 
desenvolvimento da competência comunicativa de estudantes, no período final 
da educação básica. 

No sexto capítulo, temos o estudo sobre A categoria vazia no falar 
fortalezense: descrição e uso, produzido por Tereza Lima (UERN) e João Gomes 
(UERN). A pesquisa se concentra numa análise da categoria vazia (CV) no falar 
fortalezense, especificamente a descrição e uso dessa variante. Os autores 
denominam a variante de objeto nulo, seguindo a literatura atual advinda da 
sociolinguística variacionista. Os dados da pesquisa vêm de um conjunto de 
narrativas orais do Corpus Norma Oral do Português Popular de Fortaleza 
(NORPOFOR). 
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Edson Santos de Lima (UERN), em seu estudo Do discurso inédito de 
Michelle Bolsonaro às repercussões na mídia: uma leitura discursiva, faz uma análise 
de certos enunciados que surgem na mídia após o discurso da primeira-dama 
Michelle Bolsonaro em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), visando analisar 
como a mídia mobiliza o acontecimento discursivo através de estratégias e 
manobras discursivas na promoção de efeitos de sentidos. O corpus da pesquisa 
é constituído por enunciados midiáticos repercutidos após o acontecimento 
discursivo. A vertente teórica adotada pelo pesquisador segue a Análise do 
Discurso, mais particularmente a de linha francesa. 

Em seguida temos o estudo sobre O uso de metaplasmos enquanto recurso 
estilístico no poema A triste partida, de Patativa do Assaré, de Lidiane Pereira (UECE), 
Rakel Viana (UECE) e Patrícia Mello (UFPB). Nele, são observados o fenômeno 
de alterações de ordem fonética no poema do cearense Patativa do Assaré. O 
capítulo analisa como esse fenômeno funciona enquanto recurso estilístico na 
obra, sob uma abordagem fundamentada na Linguística e Estilística descritiva. 

Cynthia Dionísio (UFPB) discute a Avaliação em sala de aula de português 
como língua adicional (PLA) para alunos do programa estudantes-convênio de graduação 
(PEC-G). O trabalho tem como objetivo geral analisar até que ponto as avaliações 
elaboradas por uma professora de português como língua adicional para alunos 
do Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G) se aproximam (ou 
não) do exame de proficiência Celpe-Bras, cuja certificação é exigida dos alunos 
desse programa para o ingresso em Instituições de Ensino Superior (IES) 
brasileiras. Explorando o nicho de pesquisas sobre avaliação em sala de aula, 
geralmente ofuscadas em relação à grande importância concedida aos exames 
externos de proficiência, a autora analisa as concepções de língua, aprendizagem 
e avaliação subjacentes a duas provas efetivamente aplicadas com os alunos do 
PEC-G. 

O décimo e último capítulo dessa primeira parte foi escrito por Adílio 
Souza (URCA/UFPB). O autor retoma um estudo de sua autoria sobre Política e 
planificação linguística aplicada à normatização da língua latina. O estudo analisa a 
planification linguistique a partir de uma revisão de literatura embasada no campo 
interdisciplinar da Linguística Aplicada. No mesmo estudo, o autor aplica tal 
conceito ao processo de gramatização do latim, buscando refletir sobre as bases 
fundamentais que regem a gramática desse idioma. Por fim, realiza uma análise 
de um fragmento da gramática Ars Maior (Arte Maior) de Donato. 


II PARTE: ESTUDOS DE VERTENTE LITERÁRIA 
Para a segunda parte, o capítulo de início foi escrito por Raul Ferreira 


(URCA), no qual o autor realiza um estudo sobre Literatura e Conhecimento. Neste 
capítulo, o pesquisador se propõe a discorrer sobre a questão relativa ao modo 
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como a literatura pode ser entendida como fonte de conhecimento e experiência. O 
estudo aborda, comparativamente, as teses anticognitivista e cognitivista. 

No capítulo sobre Literatura infantil e formação do leitor criança: história, 
desafios e possibilidades para o educador, Paula Perin (URCA), Rogiellyson Andrade 
(SME - CE) e Cícero Morais do Nascimento (SEDUC - CE) discutem a relevância 
da Literatura Infantil para a formação do leitor. O estudo parte da historicização 
do conceito de infância, seguindo para uma reflexão acerca da ludicidade como 
qualidade intrínseca a esse tipo de texto literário. Os autores propõem aos 
docentes possibilidades metodológicas de trabalho com a leitura do texto 
literário, de modo a conferir aos estudantes a possibilidade de evidenciar suas 
compreensões subjetivas e críticas a partir das leituras que empreendem. 

Em Mulheres da literatura brasileira: breves percepções de gênero sobre as 
personagens femininas na obra “Senhora”, de José de Alencar, Andressa Santos 
(URCA), Bruna Augustinho (URCA) e Eudivânia Silva (UFRN) refletem acerca 
dos lugares sociais reservados à mulher no século XIX, a partir da obra Senhora. 
O estudo analisa questões em torno de gênero, lugares e papéis sociais 
cristalizados na cultura nacional, bem como a relevância literária, política, social 
e cultural das obras de José de Alencar. 

O capítulo Breves notas sobre a seca em O nosso Ceará e O Quinze, de Émerson 
Cardoso (URCA /UFPB), discorre sobre dois livros de Rachel de Queiroz, sendo 
que o primeiro foi escrito pela autora em parceria com sua irmã Maria Luiza de 
Queiroz. Neste sentido, o autor do artigo apresenta as concepções da autora sobre 
a seca, presentes no primeiro livro, e realiza, em seguida, análise literária de três 
cenas que mimetizam com acuidade a problemática da seca no romance O 
Quinze. 

Em Contestando a crítica literária contemporânea, Nívia Ribeiro (URCA) e 
Cássia da Silva (URCA) realizam uma análise comparativa do perfil de autores 
literários contemporâneos nas obras dos três grandes críticos da Literatura 
Brasileira: Afrânio Coutinho, Alfredo Bosi e Massaud Moisés. O capítulo ainda reflete 
acerca das ementas de disciplinas de Literatura Brasileira Contemporânea a partir 
de dados colhidos de faculdades de Letras brasileiras, destacadas no ranking do 
ENADE de 2017, discutindo questões referentes à representatividade de 
escritoras do sexo feminino e da comunidade LGBT no campo crítico, literário e 
acadêmico. 

Em A identidade da mulher na obra Pedaços da fome, de Carolina Maria de Jesus, 
Cristiane Fronza (UERN) e Edileuza da Costa (UERN) analisam a obra Pedaços da 
fome, publicada em 1963. No estudo, as autoras realizam uma análise da 
construção da identidade feminina da protagonista Maria Clara, no seu papel 
social de mulher e esposa, inquirindo o entrelace da expressão da interioridade 
ao desvelamento dos conflitos entre os indivíduos, e destes com o mundo 
moderno, aparentemente vazio de valores. Além disso, as autoras refletem sobre 
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o choque entre a obediência e a imitação às performances instituídas 
historicamente como imanentes ao gênero feminino, bem como a negação dessas 
posturas. 

No último capítulo dessa segunda parte, Gizene Teixeira (URCA), Heitor 
Pimenta (URCA) e Yara Hollanda (URCA) discutem a Iconicidade linguística e a 
expressividade dos fonemas: o efeito Takete-Maluma. O estudo tece comentários 
acerca da experiência feita por pesquisadores brasileiros na qual recriam o 
experimento Takete-Maluma em falantes do português brasileiro. A partir disso, 
os autores recriam uma nova experiência realizada com discentes da disciplina 
de Estilística, na Universidade Regional do Cariri, Unidade de Missão Velha 
(UDMV/URCA), no período de novembro de 2018. A pesquisa aborda, entre 
outros temas, os conceitos de iconicidade e expressividade linguística de seguimentos, 
com base teórica da Linguística Funcional e Fonoesilística. 


Os organizadores 

Universidade Regional do Cariri (URCA) 
12 de maio de 2019, 

Missão Velha, Ceará 
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| PARTE 
ESTUDOS DE VERTENTE LINGUÍSTICA 
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OS ELEMENTOS MODALIZADORES NA 
CONSTRUÇÃO DA ARGUMENTAÇÃO EM 
REDAÇÕES DO ENEM! 


Cleane Araújo Azevedo 

Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA) 
Sobral - Ceará 

cleaneazevedolDgmail.com 


Flávia Cristina Candido de Oliveira 
Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA) 
Sobral - Ceará 

flavia cristina20030yahoo.com.br 


1 INTRODUÇÃO 


Constantemente, fazemos uso da língua para nos manifestarmos e, 
consequentemente, interagirmos com o mundo. Nessas manifestações, 
atribuímos significação às nossas diferentes formas de agir e pensar. Do mesmo 
modo, na produção de texto, o produtor, mesmo sem intenção, manifesta seu 
juízo de valor, assume uma posição e para defender seu ponto de vista é 
necessário fazer uso de argumentos concisos e coerentes. 

Considerando a modalização como uma estratégia argumentativa, nesta 
pesquisa, estudamos as categorias de modalizadores descritas por Koch (2002) 
baseada nos estudos de Ducrot (1990). A pergunta norteadora deste trabalho é: 
Como os modalizadores contribuem para a construção da argumentação na 
Redação do ENEM? A partir dessa questão, o principal objetivo desta pesquisa é 
investigar como se constrói a argumentação em redações do ENEM (2017) a partir 
do uso dos modalizadores. 

Na tentativa de responder essa pergunta, partimos da hipótese de que os 
modalizadores, como mecanismo enunciativo, contribuem no que se refere a 
explicitar a posição e o discurso do autor. Ou seja, ao argumentar, de maneira 
coerente e coesa, sobre um determinado tema, os modalizadores evidenciam o 


1 Este capítulo é resultado do Trabalho de Término de Curso (TCC) de Cleane Araújo Azevedo, 
escrito em 2018, orientado pela Profa. Dra. Flávia Cristina Candido de Oliveira, produzido 
durante o curso de Licenciatura em Letras - Português, localizado no campus Betânia (CENFLE 
- UVA) em Sobral - CE. 
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ponto de vista assumido pelo autor e asseguram o modo como ele elabora seu 
discurso. 

O presente artigo apresenta a seguinte organização: na primeira seção, 
apresentamos algumas considerações acerca da modalidade e da argumentação; 
na segunda, abordamos as modalidades, as possíveis lexicalizações e algumas 
considerações sobre o texto argumentativo; na terceira, descrevemos a 
metodologia utilizada, embasada pelo método indutivo e o tipo de pesquisa 
documental; na quarta, analisamos os dados extraídos do corpus. As 
considerações finais, com os resultados de nossa pesquisa, encerram o trabalho. 

Assim, esse estudo é relevante, pois nos auxilia a entender melhor o 
funcionamento dos mecanismos linguísticos, além de mostrar a linguagem em 
uso como instância de poder, por meio do recurso da persuasão. Desta forma, 
contribui para as futuras pesquisas em linguística. 


2 MODALIDADE E ARGUMENTAÇÃO 


Ao interagirmos pela linguagem, sempre temos intenções, as quais podem 
ser desde impressões que queremos passar ou até mesmo buscar determinadas 
reações de outra pessoa. Neste sentido, orientamos, de certa forma, os 
enunciados por meio das ideologias adquiridas ao longo do tempo e a 
argumentação torna-se um fator decisivo no discurso. 

A argumentação como uma atividade sociocultural que está presente em 
diversas circunstâncias da vida social e humana, ganhou impulso, no Brasil, a 
partir do trabalho de Koch (2002), que, seguindo a linha dos estudos sobre 
linguística e argumentação, baseada na semântica-argumentativa de Ducrot, 
defende a argumentação como parte integral da língua, caracterizada pela 
argumentatividade. Segundo a autora, não existe textos neutros, pois, até aqueles 
que se dizem neutros, possuem sua carga de ideologia, mesmo que apareça 
muitas vezes de forma discreta. Segundo Koch (2002), 


A interação social por intermédio da língua caracteriza-se, 
fundamentalmente, pela argumentatividade. Como ser dotado de 
razão e vontade, o homem, constantemente, avalia, julga, critica, isto é, 
forma juízos de valor. Por outro lado, por meio do discurso - ação 
verbal dotada de intencionalidade - tenta fluir sobre o comportamento 
do outro ou fazer com que compartilhe determinadas de suas opiniões 
(sic). É por esta razão que se pode afirmar que o ato de argumentar, isto 
é, de orientar o discurso no sentido de determinadas conclusões, 
constitui o ato linguístico fundamental, pois a todo e qualquer discurso 
subjaz uma ideologia, na acepção mais ampla do termo. A 
neutralidade é apenas um mito: o discurso que se pretende “neutro”, 
ingênuo, contém também uma ideologia - a da sua própria 
objetividade (KOCH, 2002, p. 17, grifos da autora). 


Em conformidade com Koch (2002) sobre a não existência de enunciados 
neutros, Neves (2011, p. 152) entende que “Se a modalidade é, essencialmente, 
um conjunto de relações entre o locutor, o enunciado e a realidade objetiva, é 
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cabível propor que não existem enunciados não-modalizados”. Ainda segundo 
a autora, ela defende que os modalizadores podem ser caracterizados como 
intervenções do locutor diante do seu discurso, e estes podem ser empregados a 
fim de atribuir um valor de verdade ao que é dito. 

Nesse sentido, o ato de argumentar é dialógico, pois por meio dele 
expressamo-nos, demonstramos nossas opiniões e pontos de vista. Todo 
enunciado apresenta marcas que indicam sua orientação argumentativa, que são 
os graus de modalização. Esse discurso dotado de intenções se mantém 
conectado em função de modalizadores que, para Koch (2002, p.136): 


Consideram-se modalizadores todos os elementos linguísticos 
diretamente ligados ao evento de produção do enunciado e que 
funcionam como indicadores das intenções, sentimentos e atitudes do 
locutor com relação ao seu discurso. Estes elementos caracterizam os 
tipos de ato de fala que deseja desempenhar, revelam o maior ou menor 
grau de engajamento do falante com relação ao conteúdo proposicional 
veiculado, apontam as conclusões para as quais os diversos enunciados 
podem servir de argumento, selecionam os encadeamentos capazes de 
continuá-los, dão vida, enfim, aos diversos personagens cujas vozes se 
fazem ouvir no interior de cada discurso. 


Logo, a modalização como recurso argumentativo gira em função da 
interlocução ou do interlocutor, criando caminhos para que o texto seja lido da 
maneira como o locutor deseja. O texto argumentativo, além de considerar a 
estrutura do texto, considera também seu interlocutor, uma vez que este é de 
fundamental importância para a construção do texto, pois é em virtude dele que 
o produtor do texto utiliza de mecanismos para tentar influenciá-lo. Nesse 
sentido, Possenti (2001, p. 78, apud MIGUEL, 2013, p. 19) afirma que: 


A seleção de um conjunto de recursos expressivos em vez de outros tem 
sempre a ver com os efeitos que o locutor quer provocar. (...) Nunca é 
demais insistir, porém, que o interlocutor não é um receptor, ele 
também trabalha sobre a língua e que por isso os intentos do autor 
podem não ser atingidos. 


Desse modo, podemos inferir que a ideologia faz parte do processo de 
significação tanto por parte do produtor do texto como do leitor, pois cada um 
possui a sua ideologia e, por isso, o texto assume diversas possibilidades de 
interpretação. Essa criticidade adquirida por meio da argumentação nos permite 
formular textos ainda mais pontuais em relação ao que pensamos e defendemos, 
e é em função dos modalizadores linguísticos, que reforçamos nosso discurso 
repleto de ideologias. 


2.1 As modalidades e o texto argumentativo 
De acordo com Koch (2002) ao fazermos uso da língua para nos 


expressarmos, sempre deixamos transparecer nossa subjetividade, denunciando 
o nosso ponto de vista diante de algum fato. Ao nos depararmos com o texto, 
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fazemos nossas interpretações diante dos enunciados ali expostos. Inicialmente, 
tomamos aqueles enunciados no seu sentido literal para, posteriormente, 
identificarmos os valores empregados de forma subjetiva. Ao produzirmos um 
texto escrito ou oral, podemo-nos comprometer com o que foi dito e, também, 
com as inferências e deduções dele provinda, uma vez que qualquer texto é 
plurilinear, ou seja, possui múltiplos sentidos. 

Em textos argumentativos, o modo como o locutor se coloca no texto, 
expressando suas intenções e percepções, é chamado de modalização, com o uso 
de elementos lexicais, os modalizadores. No que se refere à produção textual, o 
produtor pode encaixar diversas modalidades, sendo a alética, epistêmica e a 
deôntica as tradicionalmente reconhecidas. 

Koch (2002) ao se referir a textos de caráter argumentativo, defende que 
ele pode ser dividido em dois eixos em relação ao grau de engajamento do locutor 
com o texto que produz: o eixo do crer e o eixo do saber. Segundo a autora, essa 
divisão deve-se aos tipos de modalizadores empregados durante a produção do 
texto e aos diversos tipos de lexicalização das modalidades. Entre essas diversas 
lexicalizações possíveis, Koch (2002, p. 85) destaca: 


a) performativos explícitos: eu ordeno, eu proíbo, eu permito, etc.; 

b) auxiliares modais: poder, dever, querer, precisar, etc.; 

c) predicados cristalizados: é certo, é preciso, é necessário, é provável, 
etc.; 

d) advérbios modalizadores: provavelmente, certamente, necessa- 
riamente, possivelmente, etc.; 

e) formas verbais perifrásticas: dever, poder, querer, etc. + infinitivo; 

f) modos e tempos verbais: imperativo; certos empregos de subjuntivo; 
uso do futuro do pretérito com valor de probabilidade, hipótese, notícia 
não confirmada; uso do imperfeito do indicativo com valor de 
irrealidade, etc.; 

g) verbos de atitude proposicional: eu creio, eu sei, eu duvido, eu acho, 
etc.; 

h) entonação: (quem permite, por ex.: distinguir uma ordem de um 
pedido, na linguagem oral); 

i) operadores argumentativos: pouco, um pouco, quase, apenas, 
mesmo, etc.; 


Para Neves (2011) além das modalidades deôntica e epistêmica, considera 
também a modalidade dinâmica. Segundo a autora, a modalização pode ser 
empregada no texto pelos seguintes meios linguísticos: 


a) Por um verbo: auxiliar modal (poder, dever, querer, precisar, etc.) e verbos 
de significação plena, indicador de opinião, crença ou saber (acho, acredito); 

b) advérbios que expressam a interferência do produtor ao enunciar algo: 
provavelmente, certamente, necessariamente, possivelmente, obrigatória- 
mente etc.; 

c) substantivo: há possibilidade da minha escolha ser aceita? 

d) adjetivo em posição de predicado(função descritiva): Foi um gesto nobre de 
João. 
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e) pelas próprias categorias gramaticais (Tempo/ Aspecto/ Modo) dos verbos 
das predicações: “Esta atitude talvez tenha sido a mais nobre.” 


Além dessas possibilidades, a autora considera expedientes puramente 
sintáticos: a unipessoalização (que alterna com a primeira pessoa do singular) Ex: 
Eu sei --- disse Jorge --- é preciso voltar para casa; A intercalação de orações na 1º 
pessoa, com efeito contrário ao da unipessoalização. Ex: A festa está boa, mas eu 
preciso voltar para casa. 

No eixo do crer, são expressas as possibilidades, o livre arbítrio. Em 
relação a esse eixo, Koch (2002, p. 86) esclarece que: 


[...] permite ao locutor situar seu discurso no campo da indeterminação, 
do livre arbítrio, da liberdade. O discurso apresenta-se, então, como 
polêmico, predominando nele uma argumentação com base no crer (eu 
acho, portanto é possível, provável, permitido, facultativo, 
contingente...). O locutor não impõe (ou finge não impor) a sua opinião, 
ainda que se trate de mera manobra discursiva, deixando (ou fingindo 
deixar), assim, ao alocutário a possibilidade de aceitar ou não os 


argumentos apresentados, de aderir ou não ao discurso que lhe é 
dirigido. 


No eixo do saber, são utilizados modalizadores que indicam certeza, 
clareza, conhecimento sobre determinado assunto, levando o interlocutor a crer 
no que foi dito em virtude da afirmação do autor. Neste tipo de linguagem, o 
autor assume um comprometimento com o que diz, sendo de caráter essencial 
cumprir o que profere. Sobre esse eixo, Koch (2002, p. 86) afirma que: 


[...] O discurso apresenta-se como autoritário: é o campo da 
necessidade, da certeza, do imperativo, das normas. O locutor procura 
manifestar um saber (explícito ou implícito) e obrigar o interlocutor a 
aderir ao seu discurso, aceitando-o como verdadeiro. Tem-se aqui o 
grau máximo de engajamento do locutor e a intenção de impor ao 
alocutário os seus argumentos, apresentando-os como incontestáveis 
(eu sei, portanto, é verdade). Para torná-los mais convincentes, ele 
utilizará, em larga escala, o recurso à autoridade, [...] do tipo: é certo..., 
é preciso..., é necessário... todos sabem..., é impossível... é proibido... 
não pode haver dúvidas..., é dever de todos..., etc. 


Essas duas categorias (Crer e Saber) assumem um pressuposto geral em 
relação às demais existentes (querer, dever, poder). Além disso, reforçam a 
afirmação de Koch (2002) em relação a não existência de enunciados neutros, uma 
vez que a argumentação é inerente a língua. 

Ainda segundo a autora, essas duas categorias (Crer e Saber) 
correspondem aos articuladores textuais meta-enunciativos, aqueles que se 
referem ao ato da enunciação propriamente dito. Dentro dessa classificação, 
remetem aos modalizadores epistêmicos e deônticos da linguagem. Conforme 
Koch (2002, p. 76): 
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a) Modalidade Epistêmica (certo/ incerto, duvidoso): Refere-se ao 
eixo da crença, referente ao conhecimento que temos de um estado 
de coisas. 

b) Modalidade Deôntica (obrigatório/ facultativo): faz menção ao 
eixo da conduta, à linguagem das normas, âquilo que se deve 
fazer. 


De tal modo, quando em um texto, fizer uso de expressões como “creio”, 
“penso”, “possivelmente”, “é provável”, entre outros, não se afirma a forma de 
agir ou pensar do produtor do texto, mas se trata apenas de um relato sem 
comprometimento, ou seja, não se define um posicionamento. É por este motivo 
que este tipo de modalização não remete clareza e consistência argumentativa ao 
texto, pois não se assume responsabilidade, e por isto não pode ser cobrado. 
Entretanto, quando nos referimos à produção de texto munida de modalizadores 
ligados ao eixo do saber, entendemos que naquele texto há um compromisso com 
o que está sendo dito pelo produtor, há um alto grau de engajamento. Esse 
comprometimento é perceptível por meio das expressões utilizadas, tais como “é 
certo, necessariamente, não pode haver dúvidas, é dever de todos”, entre outros. 

Em conformidade com as palavras de Weinrich (1964, apud KOCH, 2002) 
em relação ao grau de comprometimento do produtor com seu texto e a distinção 
que ele faz relacionado ao que considera como “mundo comentado” e “mundo 
narrado”, Koch (1992, p. 51) postula: 


No mundo comentado, o locutor responsabiliza-se, compromete-se 
com aquilo que enuncia, isto é, há uma adesão máxima do locutor ao 
seu enunciado, o que cria uma “tensão” entre os interlocutores, que 
estão diretamente envolvidos no discurso; no mundo narrado, a atitude 
do locutor é distensa, “relaxada”: ele se distancia do seu discurso, não 
se compromete com relação ao dito: simplesmente relata fatos, sem 
interferência direta (lembre-se o que dizia Benveniste com relação à 
“história”: é como se os fatos se narrassem a si mesmos). 


A distinção entre esses dois mundos é marcada, principalmente, pelo uso 
dos tempos verbais: presente (Eu estudo neste colégio.); futuro do presente 
(Ele estudará as lições amanhã.); e etc. que estariam relacionados ao mundo 
comentado. Já o mundo narrado tem como principal característica os tempos: 
pretérito imperfeito (Ele estudava as lições quando foi interrompido.), pretérito 
mais que perfeito (Ele já estudara as lições quando os amigos chegaram.), futuro 
do pretérito (Se eu tivesse dinheiro, viajaria nas férias.) e as locuções. Assim, é 
possível compreender que quando se quer dar mais impacto ao discurso, com 
um determinado grau de verdade, opta-se por usar verbos que estejam no tempo 
presente. 

Nesta seção, verificamos como se manifesta a modalização em textos de 
caráter argumentativo e as formas de lexicalização dessas modalidades, 
destacadas por Koch (2002). A teoria, aqui tratada, é essencial para a análise do 
corpus que será apresentada na próxima seção. 
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3 METODOLOGIA 


O presente trabalho trata-se de uma pesquisa documental, que pode usar 
como fonte os mais variados documentos, que vai desde tabelas estatísticas a 
cartas. Segundo Pádua (1997, p. 62): 


Pesquisa documental é aquela realizada a partir de documentos, 
contemporâneos ou retrospectivos, considerados cientificamente 
autênticos (não fraudados); tem sido largamente utilizada nas ciências 
sociais, na investigação histórica, a fim de descrever/comparar fatos 
sociais, estabelecendo suas características ou tendências [...] 


Para esta pesquisa, optamos por utilizar o método indutivo que, segundo 
Lakatos e Marconi (1991, p. 47): 


Indução é um processo mental por intermédio do qual, partindo de 
dados particulares, suficientemente constatados, infere-se uma 
verdade geral ou universal, não contida nas partes examinadas. 
Portanto, o objetivo dos argumentos é levar a conclusões cujo conteúdo 
é muito mais amplo do que o das premissas nas quais se baseiam. 


Levando em conta os objetivos expostos na introdução, o corpus analisado 
nesta pesquisa consiste de duas (02) redações, do Enem (2017), que tem como 
tema “Desafios para a formação educacional de surdos no Brasil”. As redações 
foram selecionadas no site: https://g1.globo.com/educacao/noticia/leia- 
redacoes-nota-mil-do-enem-2017.ghtml, tendo como critério ter atingido a nota 
máxima, mil pontos. 

O processo de análise dos dados passou por três etapas, a saber: 

A primeira etapa consiste da leitura e identificação dos modalizadores 
presentes nas redações. A segunda etapa trata da análise dos modalizadores 
encontrados na primeira etapa, verificando os efeitos de sentido causados por 
cada um. A terceira etapa está fundamentada em uma reflexão acerca da 
importância de tais recursos para a construção da argumentação. A seleção dos 
trechos e todo o processo de análise foram baseados nas teorias da argumentação 
e nos estudos de Koch (2002) sobre modalização. Foram escolhidas apenas duas 
(02) redações, tendo em vista que elas aparecem no trabalho como uma amostra 
do que foi estudado na pesquisa. 

Para facilitar a análise e apresentação dos dados, conferimos códigos a 
duas (02) redações que compreendem a letra R, abreviação da palavra Redação, 
seguida de um número: R01 e R02. Logo em seguida, temos a letra L, abreviando 
a palavra Linha, seguida da numeração das linhas correspondentes, de acordo 
com as redações na íntegra, em anexo. 

Nesta seção, abordamos o método que utilizamos em nossa pesquisa, as 
etapas de análise e o material que compõe o corpus do trabalho. Os 
esclarecimentos desta seção facilitam o entendimento da análise dos dados que 
compõem a próxima seção de análise. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS 


Pretendemos demonstrar com essa análise que os modalizadores 
assumem um papel importante no que diz respeito à construção argumentativa 
dos textos. Além disso, verificamos se os modalizadores encontrados nos 
excertos se encontram no eixo do crer ou no eixo do saber, tendo como 
pressuposto que modalizadores pertencentes ao eixo da crença possuem pouco 
grau de engajamento com o texto ao passo que o eixo do saber assume um alto 
grau de engajamento com o texto. 

Os excertos, a seguir, fazem parte das duas (02) redações selecionadas para 
essa pesquisa. Os termos de relevância para a análise estão destacados em 
negrito. 


(01) 
No entanto, percebe-se que, no Brasil, os deficientes auditivos 
compõem um grupo altamentedesfavorecido no tocante [...] Nesse 
contexto, torna-se evidente a carência de estrutura especializada no 
acompanhamento desse público, bem como a compreensão deturpada 
da função social deste (R1/ L 2-5). 


No trecho, o primeiro item destacado, “percebe-se”, trata-se de um verbo 
pronominal. Ao empregar esse termo, o locutor se distancia do texto, ou seja, o 
locutor produz um relato sem a intenção de se comprometer, uma forma de se 
eximir da responsabilidade pelo que diz. Mesmo assim, é possível fazer 
inferências, pois o posicionamento do autor se apresenta de forma subentendida. 
Da mesma forma ocorre com o termo “torna-se”, pois mesmo utilizando, em 
seguida, o adjetivo masculino “evidente”, que remete a clareza, certeza do dito, 
ainda assim se exime de responsabilidade, prevalecendo suas crenças e 
assumindo um tipo de modalização epistêmica. Ainda relacionada à expressão 
“torna-se evidente”, iniciando uma conclusão, temos o termo “bem como”, um 
operador argumentativo, acrescentando um argumento em favor desta 
conclusão já iniciada. 

Ainda neste excerto, os termos “altamente desfavorecido e deturpada” 
tratam de adjetivos. Tanto em R01 como em R02, verificamos que os autores 
expõem sua avaliação sobre os sujeitos das orações ao utilizar os adjetivos. Além 
de “altamente desfavorecido e deturpada”, encontramos os adjetivos 
“descomunal (02), lamentável (03), errôneas (04a), falsa (04b), grande (05), 
errôneos (06) e imenso (07)”. Esses adjetivos, (02, 03, 04) em R01 e (05, 06, 07) RO2, 
qualificam o sujeito das orações. Todos os adjetivos, com exceção de “imenso”, 
apresentam uma avaliação negativa referente às atitudes do sujeito no texto. Já o 
adjetivo “imenso” faz um julgamento positivo diante das atitudes do sujeito 
daquele enunciado. Esses adjetivos além de mostrarem a posição do autor, ainda 
reforçam a argumentação. 


(02) 
[...] caracteriza um irrespeitodescomunal a esse público. (R1/ L 09). 
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(03) 
A lamentável condição de vulnerabilidade [...] (R1/ L 09). 


(04) 
[...] concepções errôneas a respeito do papel social do portador de 
deficiências [...] alimentam a falsa ideia [...] (R1/ L 15-18). 


(05) 
Outrossim, o preconceito da sociedade ainda é um grande impasse à 
permanência dos deficientes auditivos nas escolas. (R2/ L 11-12). 


(06) 
[...] pensamentos errôneos construídos em outros momentos históricos. 
(R2/ L 13-14). 


(07) 
[...] ações culturais coletivas têm imenso poder transformador [...] (R2/ 
L 16-19). 


Os enunciados a seguir apresentam exemplos de modalizadores no 
formato “é + adjetivo”, que caracteriza o sujeito das orações. 

No trecho (08), os termos “é notável, é percebida” são predicados 
cristalizados no formato é + adjetivo com pouco grau de engajamento, pois 
ocorrem em nível de observação e constatação. 


(08) 

Nessa lógica, é notável que o poder público não cumpre o seu papel 
[...] A lamentável condição de vulnerabilidade à qual são submetidos 
os deficientes auditivos é percebida[...] (R1/L07-12). 


MA 


Já os termos “é necessário (09), é imprescindível (09), é fundamental (10)” 
são predicados cristalizados que pertencem ao eixo da certeza, são 
modalizadores deônticos, pois expressam aquilo que deve ser feito, remetem 
clareza e conferem ao discurso um tom de certeza, necessidade, de ordem, 
autoridade, obrigação. Ao fazer uso desses modalizadores, o locutor transmite 
um alto grau de engajamento com o texto, tentando induzir o leitor a aderir aos 
seus argumentos, aceitando-os como verdade. 


(09) 
Logo, é necessário[...]. É imprescindível, ainda, que as famílias desses 
deficientes exijam do poder público [...] (R1/L19-25). 


(10) 
Assim, uma mudança nos valores da sociedade é fundamental para 
transpor as barreiras à formação educacional de surdos. (R2/L14-15). 


Em (11), destacamos os operadores argumentativos “logo” e “ainda”. O 


termo “logo” introduz uma conclusão (solução) relativa aos argumentos 
expostos nos parágrafos anteriores. Já o termo “ainda” destacado em (11), 
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acrescenta mais um argumento em conformidade com a conclusão estabelecida 
pelo operador “logo”. 


(11) 
Logo, é necessário que [...]. É imprescindível, ainda, que as famílias 
desses deficientes exijam do poder público [...] (R1/L19-2). 


Em (12), também temos o operador “ainda”, entretanto, diferente do que 
ocorre em (11), em (12) ele assume a função de enfatizar o argumento. 


(12) 
Outrossim, o preconceito da sociedade ainda é um grande impasse à 
permanência dos deficientes auditivos nas escolas. (R2/L11). 


Nos excertos (13), (14) e (15) destacamos a presença do advérbio “Não”, 
que é um modalizador referente ao eixo do saber, e, portanto assume um alto 
grau de engajamento com o texto, confere aos itens destacados “não cumpre, não 
proporciona, não tem, não efetiva, não está presente” uma assertiva característica 
desse eixo, destacando uma ideia negativa. Nesses itens, além da presença do 
advérbio “Não”, os verbos “cumpre, proporciona, tem, efetiva e está”, 
conjugados no presente do indicativo reforçam a ideia de engajamento e 
participação no eixo do saber. 


(13) 

Nessa lógica, é notável que o poder público não cumpre o seu 
papel [...] uma vez que não proporciona aos surdos o acesso à 
educação com qualidade devida [...] (R1/L06-09). 


(14) 
[...] alimentam a falsa ideia de que o deficiente auditivo não tem 
contribuição significante [...] (R1/L15-18). 


(15) 

[...] o Poder Executivo não efetiva esse direito. [...] no cuidado 
com surdos não está presente em todo o território nacional, 
fazendo os direitos permanecerem no papel. (R2/L06-10). 


No trecho (16), a expressão “não há dúvidas” pertence ao eixo do saber, 
na qual expressa clareza, certeza em relação ao seu discurso. Tem-se aqui um alto 
grau de engajamento com o texto, uma vez que esse posicionamento exclui 
qualquer tipo de dúvida. Ainda em (16), temos “infelizmente” e em (18) 
“tristemente”, modalizadores que expressam o estado psicológico (de espírito) 
do produtor em relação ao seu texto. 

Os itens modalizados “Não só/ Mas também” (16) e “Não apenas/ Como 
também” (17) ligam dois argumentos quais sejam em (16) a negligencia 
governamental e o preconceito da sociedade como desafios para a formação 
educacional de surdos e, em (17), educação inclusiva e a não preparação 
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adequada do número suficiente de professores especializado na educação de 
surdos, orientados pelo mesmo sentido. 


(16) 

Nesse contexto, não há dúvidas[...] o qual ocorre, infelizmente, devido 
não só à negligência governamental, mas também ao preconceito da 
sociedade.(R2/L04-05). 


(17) 

[...] à medida que a oferta não apenas da educação inclusiva, como 
também da preparação do número suficiente de professores 
especializados [...]. (R2/L07-10). 


(18) 
Tristemente, a existência da discriminação contra surdos é reflexo da 
valorização dos padrões criados pela consciência coletiva. (R2/L12). 


No excerto (19), pontuamos um caso de modalizador epistêmico 
delimitador, “segundo”, em que o locutor se posiciona, utilizando como 
argumento o pensamento de outro autor. 


(19) 

No entanto, segundo o pensador e ativista francês Michel Foucault, é 
preciso mostrar às pessoas que elas são mais livres do que pensam para 
quebrar pensamentos errôneos construídos em outros momentos 
históricos. (R2/L13-14). 


No trecho (20), observamos a presença do operador argumentativo 
conclusivo “portanto”, que vem concluir a tese da redação. Em seguida, temos o 
advérbio “indubitavelmente”, que remete certeza diante do enunciado. Por fim, 
temos a expressão “são necessárias” que complementa o sentido de 
“indubitavelmente” reforçando mais ainda o grau de certeza diante do que foi 
proferido: “medidas para resolver o problema”, relevando uma necessidade. 


(20) 

Portanto, indubitavelmente, medidas são necessárias para resolver 
esse problema. Cabe ao Ministério da Educação criar um projeto para 
ser desenvolvido nas escolas o qual promova palestras, apresentações 
artísticas e atividades lúdicas a respeito do cotidiano e dos direitos dos 
surdos. - uma vez que ações culturais coletivas têm imenso poder 
transformador - a fim de que a comunidade escolar e a sociedade no 
geral - por conseguinte - conscientizem-se. (R2/L16-19). 


As redações analisadas possuem modalizadores que demostram redução 
ou aumento do engajamento com o texto, logo possuem modalizadores ou 
elementos modalizados referentes tanto ao eixo da crença como ao eixo da 
certeza. Além disso, destacamos as formas mais recorrentes da presença da 
modalização nessas redações, que são: predicados cristalizados, operadores 
argumentativos, adjetivos e do advérbio “Não” acompanhado de verbos 
conjugados no presente do indicativo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Nesta pesquisa, analisamos os modalizadores em um corpus de duas (02) 
redações do ENEM (2017), com nota mil, atentando-se para o nível de 
engajamento do locutor com seu texto, visando responder ao seguinte 
questionamento: Como os modalizadores contribuem para a construção da 
argumentação na Redação do ENEM? 

Para responder a esse questionamento, formulamos nosso objetivo geral 
que consiste em investigar como se constrói a argumentação em redações do 
ENEM a partir do uso dos modalizadores. Além disso, delimitamos nosso 
embasamento teórico que consiste nas teorias da argumentação e nos estudos de 
Koch (2002) sobre modalização, baseada na semântica-argumentativa de Ducrot. 
Para facilitar as etapas da pesquisa, elencamos três objetivos específicos: 
identificar os recursos linguísticos-discursivos; analisar os efeitos de sentido 
presentes nesses recursos; refletir sobre a importância de tais recursos para a 
construção da argumentação; 

Retomando o corpus analisado, concluímos que nas duas redações ocorre 
a presença de modalizadores, estes pertencentes tanto ao eixo da crença como ao 
eixo do saber, que denotam tanto o nível baixo como o nível alto de engajamento 
do produtor com seu texto. Em relação à modalização nessas redações, ela se 
apresenta de maneira mais recorrente por meio de predicados cristalizados, 
operadores argumentativos, adjetivos e do advérbio “Não” acompanhado de 
verbos conjugados no presente do indicativo. 

Em relação aos elementos modalizadores, encontramos as seguintes 
estratégias argumentativas: uso de adjetivos empregados para caracterizar os 
atores das sentenças, geralmente assumindo um caráter negativo; uso de 
adjetivos e processos verbais com valor de julgamento; utilização de operadores 
argumentativos para introduzir argumentos a favor da conclusão estabelecida ou 
como elemento de ênfase sobre um determinado argumento; predicados 
cristalizados com valor de obrigação; advérbios como afirmação do argumento. 

Portanto, a modalização, além de ser um instrumento que marca o 
posicionamento do locutor nos textos, age como guia dos interlocutores nos 
enunciados, além de fortalecer a tese desses textos. Assim, comprovamos nossa 
hipótese de que os modalizadores, como mecanismo enunciativo, contribuem no 
que se refere a explicitar a posição e o discurso do autor, além de assegurar o 
modo como ele elabora seu discurso. 
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ANEXO 
R01 


Sob a perspectiva filosófica de São Tomás de Aquino, todos os indivíduos de uma 
sociedade democrática possuem a mesma importância, além dos mesmos direitos e deveres. No 
entanto, percebe-se que, no Brasil, os deficientes auditivos compõem um grupo altamente 
desfavorecido no tocante ao processo de formação educacional, visto que o país enfrenta uma 
série de desafios para atender a essa demanda. Nesse contexto, torna-se evidente a carência de 
estrutura especializada no acompanhamento desse público, bem como a compreensão deturpada 
da função social deste. 

O filósofo italiano Norberto Bobbio afirma que a dignidade humana é uma qualidade 
intrínseca ao homem, capaz de lhe dar direito ao respeito e à consideração por parte do Estado. 
Nessa lógica, é notável que o poder público não cumpre o seu papel enquanto agente fornecedor 
de direitos mínimos, uma vez que não proporciona aos surdos o acesso à educação com qualidade 
devida, o que caracteriza um irrespeito descomunal a esse público. A lamentável condição de 
vulnerabilidade à qual são submetidos os deficientes auditivos é percebida no déficit deixado 
pelo sistema educacional vigente no país, que revela o despreparo da rede de ensino no que tange 
à inclusão dessa camada, de modo a causar entraves à formação desses indivíduos e, por 
conseguinte, sua inserção no mercado de trabalho. 

Além disso, outra dificuldade enfrentada pelos surdos para alcançar a formação 
educativa se dá pela falta de apoio enfrentada por muitos no âmbito familiar, causada pela 
ignorância quanto às leis protetoras dos direitos do deficiente, que gera uma letargia social nesse 
aspecto. Esse desconhecimento produz na sociedade concepções errôneas a respeito do papel 
social do portador de deficiências: como consequência do descumprimento dos deveres 
constitucionais do Estado, as famílias - acomodadas por pouca instrução - alimentam a falsa ideia 
de que o deficiente auditivo não tem contribuição significante para a sociedade, o que o afasta da 
escolaridade e neutraliza a relevância que possui. 
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Logo, é necessário que o Ministério da Educação, em parceria com instituições de apoio 
ao surdo, proporcione a este maiores chances de se inserir no mercado, mediante a 
implementação do suporte adequado para a formação escolar e acadêmica desse indivíduo - com 
profissionais especializados em atende-lo -, a fim de gerar maior igualdade na qualificação e na 
disputa por emprego. É imprescindível, ainda, que as famílias desses deficientes exijam do poder 
público a concretude dos princípios constitucionais de proteção a esse grupo, por meio do 
aprofundamento no conhecimento das leis que protegem essa camada, para que, a partir da 
obtenção do saber, esse empenho seja fortalecido e, assim, essa parcela receba o acompanhamento 
necessário para atingir a formação educacional e a contribuição à sociedade. 


R02 


Na mitologia grega, Sísifo foi condenado por Zeus a rolar uma enorme pedra morro 
acima eternamente. Todos os dias, Sísifo atingia o topo do rochedo, contudo era vencido pela 
exaustão, assim a pedra retornava à base. Hodiernamente, esse mito assemelha-se à luta cotidiana 
dos deficientes auditivos brasileiros, os quais buscam ultrapassar as barreiras as quais os separam 
do direito à educação. Nesse contexto, não há dúvidas de que a formação educacional de surdos 
é um desafio no Brasil o qual ocorre, infelizmente, devido não só à negligência governamental, 
mas também ao preconceito da sociedade. 

A Constituição cidadã de 1988 garante educação inclusiva de qualidade aos deficientes, 
todavia o Poder Executivo não efetiva esse direito. Consoante Aristóteles no livro "Ética a 
Nicômaco", a política serve para garantir a felicidade dos cidadãos, logo se verifica que esse 
conceito encontra-se deturpado no Brasil à medida que a oferta não apenas da educação inclusiva, 
como também da preparação do número suficiente de professores especializados no cuidado com 
surdos não está presente em todo o território nacional, fazendo os direitos permanecerem no 
papel. 

Outrossim, o preconceito da sociedade ainda é um grande impasse à permanência dos 
deficientes auditivos nas escolas. Tristemente, a existência da discriminação contra surdos é 
reflexo da valorização dos padrões criados pela consciência coletiva. No entanto, segundo o 
pensador e ativista francês Michel Foucault, é preciso mostrar às pessoas que elas são mais livres 
do que pensam para quebrar pensamentos errôneos construídos em outros momentos históricos. 
Assim, uma mudança nos valores da sociedade é fundamental para transpor as barreiras à 
formação educacional de surdos. 

Portanto, indubitavelmente, medidas são necessárias para resolver esse problema. Cabe 
ao Ministério da Educação criar um projeto para ser desenvolvido nas escolas o qual promova 
palestras, apresentações artísticas e atividades lúdicas a respeito do cotidiano e dos direitos dos 
surdos. - uma vez que ações culturais coletivas têm imenso poder transformador - a fim de que a 
comunidade escolar e a sociedade no geral - por conseguinte - conscientizem-se. Desse modo, a 
realidade distanciar-se-á do mito grego e os Sísifos brasileiros vencerão o desafio de Zeus. 
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1 INTRODUÇÃO 

As questões relacionadas à escrita sempre tiveram maior ênfase no 
processo educacional. A perspectiva familiar de que a criança deve entrar na 
escola para aprender, principalmente a escrever, influencia mesmo que 
indiretamente, nessa predominância da escrita sobre a fala. 

Os PCN (1998, p. 24) destacam: 


(...) Acreditando que a aprendizagem da língua oral, por se dar no 
espaço doméstico, não é tarefa da escola, as situações de ensino vêm 
utilizando a modalidade oral da linguagem unicamente como 
instrumento para permitir o tratamento dos diversos conteúdos. 


Nesse sentido, os próprios Parâmetros alertam que a redução no 
tratamento da modalidade oral da língua a uma abordagem instrumental é 
danosa e o objetivo de tornar o aluno um usuário competente da linguagem no 
exercício da cidadania torna-se praticamente inalcançável. 

O discurso é diretamente responsável pela construção e desenvolvimento 
do ser humano. O ensino e a aprendizagem concebem-se como o espaço de uma 
situação de fala, compartilhado intersubjetivamente, através das relações 
interpessoais que nascem quando os participantes tomam posição perante os atos 
de fala dos outros (HABERMAS, 1997). Nesse sentido, o trabalho com a 


1 Este capítulo é resultado do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) de Denise Verônica 
Cordeiro da Silva, escrito em 2018, foi orientado por Adílio Souza e confeccionado durante a 
Especialização em Ciências da Linguagem com ênfase no Ensino de Língua Portuguesa, na 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 
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modalidade falada em sala de aula é imprescindível na formação da capacidade 
comunicativa do educando. 

No entanto, as práticas de oralidade no contexto educacional são ainda 
incipientes. É um eixo didático que apresenta poucas pesquisas acadêmicas 
(quando comparadas à escrita, por exemplo) e seu desenvolvimento no que diz 
respeito ao ensino configura-se como insatisfatório ((CCHNEUWLY; DOLZ, 2004; 
MARCUSCHI, DIONISIO, 2007; COSTA, 2006; MAGALHÃES, 2007; 
MARCUSCHI, 2008a). Esse cenário revela a ineficácia da competência oral 
(relacionada à comunicação, expressão, argumentação, entre outras) dos alunos, 
que é uma habilidade indispensável para o convívio social nas mais diversas 
instâncias. 

Marcuschi (2003) salienta que ocorre uma negligência quanto à forma 
como se trabalha a oralidade nas escolas. De tal modo isso ocorre que prejudica 
o entendimento da dinâmica da língua falada, sobretudo, no que diz respeito à 
sua relação com a modalidade escrita. 

O autor ainda ressalta que dar visibilidade à oralidade entendida como 
prática social interativa com finalidades comunicativas, não implica ignorar o 
papel que tem a escola de formar sujeitos competentes no uso da leitura e escrita, 
mas pôr em relevo o lugar e o papel da oralidade nas práticas docentes. 

Com base nesse contexto é que surgiu o problema dessa pesquisa: De que 
maneira o trabalho com a linguagem oral ocorre na prática pedagógica no 9º ano da escola 
pública municipal Padre Adelmo Santos Simões localizada na cidade de Tuparetama, 
microrregião do Pajeú no sertão pernambucano, e como isso contribui para o 
desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos? 

A fim de ter uma maior compreensão sobre o fenômeno investigado foram 
realizadas observações das práticas de um professor em uma turma do último 
ano do ensino fundamental II. Partiu-se da hipótese de que as estratégias 
utilizadas no que concerne ao ensino da oralidade são insuficientes para o 
desenvolvimento pleno da competência comunicativa, visto que, grande parte 
dos alunos que chegam ao ensino médio, por exemplo, apresenta sérios 
problemas na esfera discursiva e comunicacional. 

Os objetivos levantados procuraram investigar como se realiza o trabalho 
com a linguagem oral em sala de aula e refletir sobre sua contribuição para o 
desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos. 

Além disso, as pesquisas bibliográficas realizadas durante a elaboração do 
projeto de pesquisa resultaram em um aporte teórico significativo baseado em 
autores que são referência quando se trata do contexto da oralidade, como 
Albuquerque (2006), Geraldi (2000), Schneuwly e Dolz (2004), Marcuschi (2003; 
2004; 2008a; 2008b), Ramos (2001), Fávero (2001), Costa (2006), entre outros. Esses 
autores tratam de diversos aspectos e, sobretudo, do privilégio dado ao estudo 
da escrita e da gramática em detrimento da oralidade e no estudo da habilidade 
oral em aulas de Língua Portuguesa em contexto escolar. 

Esse artigo está organizado da seguinte forma: o segundo tópico apresenta 
a metodologia empregada evidenciando a justificativa pela escolha do local de 
pesquisa e os procedimentos adotados. 
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O terceiro tópico trata-se das perspectivas teóricas em relação à oralidade 
e ao contexto escolar, utilizadas para demonstrar com embasamento científico o 
que dizem autores renomados sobre o tema proposto. 

O quarto evidencia as discussões realizadas através do confronto entre as 
reflexões oriundas das observações às aulas e as perspectivas teóricas presentes 
no terceiro capítulo. 

Por fim, no quinto tópico são feitas algumas considerações e reflexões 
acerca do tema investigado. 


2 METODOLOGIA DA PESQUISA 


O ensino da linguagem oral na tradição escolar tem sido comprometido 
de várias formas. Ele passa por movimentos de livre expressão do aluno sobre 
variados assuntos, por discussões coletivas sobre conteúdos específicos 
trabalhados em sala, pela leitura em voz alta, pela oportunidade de 
problematizar as questões referentes à variedade linguística, entre outros 
aspectos (LEAL; GOIS, 2012). 

Desse modo, segundo as autoras, para atender as suas necessidades, a 
escola estrutura a proposta pedagógica para trabalhar a oralidade contemplando 
ações que desenvolvam a capacidade expressiva dos alunos. A expressão oral é 
algo que se conquista em ambientes pedagógicos favoráveis à manifestação do 
que se pensa, do que se sente, do que se é. 

Nesse sentido, essa variedade de formas de conceber o ensino da oralidade 
é que direcionaram os objetivos desse trabalho. 

Inicialmente, foi feita uma pesquisa bibliográfica com o objetivo de 
consultar trabalhos científicos e obras publicadas sobre o tema para construir um 
embasamento teórico sistemático. Entre os pesquisadores analisados estão 
Albuquerque (2006), Geraldi (2000), Schneuwly e Dolz (2004), Marcuschi (2003; 
2004; 2008a; 2008b), Ramos (2001), Fávero (2001), Costa (2006), entre outros. 

Após as leituras teóricas e melhor apreensão do fenômeno, a etapa 
seguinte baseou-se em observações das práticas docentes em sala de aula. 

A Escola Municipal Padre Adelmo Santos Simões (onde foram realizadas 
as investigações) situa-se no município de Tuparetama, sertão do Pajeú 
Pernambucano. 
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Figura 01 - Município de Tuparetama 


SÃO JOSÉ 
DO EGITO 


STº CRUZ DA 
BAIXA VERDE 


SERRA TALHADA 


Região do Sertão do Pajeú - 
Estado de Pernambuco. 





Fonte: https://www.sigas.pe.gov.br 


É uma instituição de ensino de dependência administrativa municipal. 
Sua escolha justifica-se, entre outros fatores, pelo fato de a escola ser uma 
referência em educação fundamental junto à comunidade, alcançando inclusive 
resultados acima da média esperada no IDEB (Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica): 


Figura 02 - Resultados e metas referentes ao IDEB do município de Tuparetama 
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Fonte: http:/ /ideb.inep.gov.br 
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Durante um trimestre foram feitas observações diárias a sala de aula (9º 
ano) com o intuito de verificar as atividades desenvolvidas com os alunos no que 
concerne ao uso da língua falada. 

Faz-se importante destacar a ideia de Vianna (2003) quando coloca a 
observação como uma das mais importantes fontes para a coleta de dados de 
pesquisas qualitativas em educação. Segundo o autor, “sem acurada observação, 
não há ciência.” (VIANNA, 2003, p. 12). 

Os detalhes das práticas foram registrados por escrito em uma espécie de 
“diário”, que se configura como a base a partir da qual foram elaboradas as 
reflexões e discussões (no diálogo entre teoria e dados) que descrevem e 
contextualizam a situação do ensino em relação ao eixo da oralidade. 


3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
3.1 A fala e a escrita 


Hodiernamente, são várias as tendências dos estudos que se ocupam das 
relações entre fala e escrita. Segundo Stubbs (1986, apud MARCUSCHI, 2008a, p. 
26), “as relações entre fala e escrita são uniformes, constantes e universais, ou são 
elas diversificadas na História, no espaço e nas línguas”. 

Há autores que consideram a tradição da escrita como veículo por 
excelência da cultura, do pensamento e do raciocínio abstrato, ao passo que a 
tradição oral seria mais concreta e apta para o saber intuitivo e prático ou para a 
transmissão da experiência cotidiana. Não é difícil imaginar as muitas 
consequências políticas e ideológicas preconceituosas, fruto dessa caracterização 
(MARCUSCHI; DIONÍSIO, 2007). 

As diferenças entre fala e escrita se dão dentro do continuum tipológico das 
práticas sociais de produção textual e não na relação dicotômica de dois polos 
opostos. Entender esse pressuposto é fundamental para desmistificar a 
supremacia social e cognitiva da escrita sobre a fala, que vem gerando 
preconceito linguístico e fortalecendo o ensino da escrita em detrimento do 
espaço concedido à oralidade (MARCUSCHI, 2004). 

A modalidade oral como conteúdo a ser trabalhado na escola já vem sendo 
enfatizada por diversos estudiosos da linguagem, como Marcuschi (2003) e 
Neves (2004). Os PCN's de Língua Portuguesa também evidenciam o trabalho 
com a modalidade oral, a necessidade de seu uso como base para o 
desenvolvimento das outras modalidades comunicativas e, por conseguinte, a 
ampliação das possibilidades discursivas do discente. 

O surgimento e aceitação da língua escrita na sociedade é uma tradição 
social que trouxe como principal consequência à transformação desta 
modalidade da língua em uma habilidade que historicamente tornou-se 
sinônimo de detenção de conhecimento, primeiramente literário, depois clássico 
e, finalmente, científico. Isso fez com que a língua oral fosse menos valorizada 
pela sociedade. Certamente essa supervalorização da escrita afetou 
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profundamente a língua oral, atribuindo à fala o lugar do erro, do informal. 
(FÁVERO, 2001). 

Marcuschi (2003) observa que essa situação (em termos de escola) pode ter 
desencadeado a visão dicotômica entre fala e escrita. Conforme o autor, não se 
deve analisar as relações entre língua oral e escrita em uma perspectiva 
dicotômica, pois assim seria atribuído à modalidade escrita um caráter explícito, 
planejado e elaborado, ao passo que à modalidade oral caberia a implicitude, o 
não planejamento e a falta de elaboração. 

Conforme Del Rio (1996), mais importante que o conhecimento factual ou 
científico das relações entre oralidade e escrita são as implicações teóricas e 
pedagógicas desse conhecimento no ensino de uma língua, que não podem ser 
concebidas como código, mas como um lugar de interação. 

Antunes (2003) alerta que muitos professores reduzem o trabalho com a 
oralidade na sala de aula aos gêneros informais da oralidade, como a conversa e 
troca de ideias, nos quais predominam os registros coloquiais, sem proporcionar 
ao aluno uma análise consistente do funcionamento da fala, o que tem resultado 
em uma falta de oportunidade em estudar a realização, o uso dos gêneros orais 
que exigem registros mais formais, um vocabulário mais especializado, além de 
convenções sociais exigidas a quem se propõe a falar em público. 

A autora ainda acrescenta que para desenvolver a capacidade de 
expressão oral dos alunos, o professor precisa ter consciência de que esse trabalho 
deve possuir um caráter interacional, ou seja, um trabalho inserido em uma 
prática social discursiva, que envolve pelo menos dois interlocutores, em trono 
de um determinado sentido e de uma determinada intenção (ANTUNES, 2003). 


3.2 A oralidade: algumas considerações 


As pesquisas sobre língua falada têm ganhado destaque nos meios 
acadêmicos. Estudos que se debruçam sobre as relações entre culturas orais e 
letradas já haviam insurgido desde a década de 60. Essas contribuições relativas 
à língua falada se dão em virtude dos avanços nos diversos campos da 
Linguística no último século, incluindo o das correntes interacionistas - como a 
Sociolinguística, a Pragmática, a Psicolinguística, a Semântica Enunciativa, a 
Análise da Conversação, a Linguística Textual, a Análise do Discurso. 
(GALVÃO; BATISTA, 2006). 

Marcuschi (2004, p. 40) define a língua falada como sendo: 


Toda a produção linguística sonora dialogada ou monologada em 
situação natural realizada livremente e em tempo real, em contextos e 
situações comunicativas autênticas, formais ou informais em condições 
de proximidade física ou por meios eletrônicos tais como rádio, 
televisão, telefone e semelhantes. 


Nesse sentido, a oralidade é uma prática social interativa, para fins 
comunicativos, que se apresenta sob variadas formas nos mais variados 
contextos de uso. 
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Estudos recentes (MARCUSCHI, 2008; FÁVERO, 2001; SILVA, 2015) 
destacam que a modalidade oral é tão importante para a sociedade moderna 
quanto à modalidade escrita. Marcuschi (2003, p. 16) reforça essa ideia ao 
destacar que “atualmente, oralidade e letramento são tidos como atividades 
interativas e complementares no contexto das práticas sociais e culturais”. 

Nesse sentido, é indiscutível a importância da modalidade oral da língua. 
Porém, ela é pouco considerada na escola, seja na prática docente ou até mesmo 
nos livros didáticos que, muitas vezes, direcionam a prática dos professores. 


Segundo Marcuschi e Dionísio (2007, p. 48): 


A visão dicotômica (escrita x fala) concebida de forma restritiva e 
rigorosa originou uma concepção de língua estritamente prescritiva, 
que defendia a existência de uma única norma, denominada culta. Essa 
perspectiva apresenta o inconveniente de considerar a fala como o 
lugar do erro e do caos gramatical, o que provavelmente induziu o 
ensino sistemático da língua escrita e o desprestígio da língua falada. 


Além disso, essa visão dicotômica reforçou a ideia de que a língua 
obedecia a regras gramaticais prescritivas, desconsiderando que tanto a fala 
quanto a escrita, como modalidades da língua, são construídas nas interações 
sociais, portanto, frutos de relações dialógicas e discursivas. Assim, esse enfoque 
excessivo nas regras gramaticais levava alunos e docentes a conceber o oral como 
menos importante do que o escrito. 

Os estudos que defendem o ensino da oralidade nas aulas de língua 
materna esclarecem que o objetivo não é ensinar a língua e suas regras 
gramaticais, como antigamente se postulava, mas ensinar os meios mais 
adequados para sua utilização, levando em consideração os mais variados 
contextos sociais. 

A língua tem um vocabulário, uma gramática e certas normas que devem 
ser observadas na produção dos gêneros textuais de acordo com as normas 
sociais e necessidades cognitivas adequadas à situação concreta e aos 
interlocutores. A partir dessa perspectiva, a oralidade deve estar presente no 
ensino de língua materna através do trabalho com os gêneros textuais orais, 
considerando-se sempre a relação dialógica que se estabelece entre os 
interlocutores no momento do discurso (MARCUSCHI; DIONÍSIO, 2007). 


3.3 A competência comunicativa oral 


O conceito de competência comunicativa nasceu a partir dos fundamentos 
de Chomsky (1957), para se referir à aptidão que os falantes de uma língua têm 
para produzir e compreender um número ilimitado de frases inéditas. 

O conceito de competência contrapõe-se à concepção gerativista clássica 
que a define como “o conhecimento inato do sistema da língua de que um falante 
dispõe, deixando de ser estabelecido no plano abstrato do sistema para o ser no 
plano da performance, do uso efetivo da língua em situação", ou seja, como uma 
competência comunicativa (HYMES, 1972, 1982). 
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Deste modo, torna-se imprescindível conhecer as regras da comunicação 
para usar a língua de forma correta nas diferentes situações com que os 
indivíduos se deparam diariamente, sendo necessário dominar a competência 
pragmática que diz respeito às regras que permitem interpretar um enunciado 
inserido num contexto específico. 

A competência comunicativa diz respeito à habilidade de se usar a língua 
efetivamente visando um dado propósito comunicativo. Refere-se à habilidade 
de se dirigir ao outro com clareza, coerência e eficácia em qualquer situação na 
qual um membro de uma comunidade de fala pode se encontrar. (MONTEIRO 
et al, 2013). 

Ainda segundo o autor, reporta-se à capacidade que cada um possui para 
falar, escrever e saber selecionar as formas linguísticas mais adequadas às 
diferentes situações. Está relacionada com a capacidade de agir eficazmente 
numa determinada situação com base nos conhecimentos adquiridos, nas 
experiências vividas e nos comportamentos que transmitem mensagens 
(MONTEIRO et al, 2013). 

O conceito de competência comunicativa não se restringe apenas às regras 
para a formação de sentenças da língua, mas também às normas sociais e 
culturais que definem a adequação da fala. As normas de adequação definidas 
pela cultura é que dizem ao falante quando e como monitorar seu estilo. “A 
competência comunicativa de um falante lhe permite saber o que falar e como 
falar com quaisquer interlocutores em quaisquer situações” (BORTONI- 
RICARDO, 2004, p. 37). 


3.4 O ensino da oralidade em sala de aula 


A sala de aula constitui-se um espaço comunicativo caracterizado por 
relações explícitas ou implícitas entre participantes e tornadas visíveis através 
das estratégias linguísticas e paralinguísticas utilizadas pelos atores. O processo 
de ensino-aprendizagem que se desenvolve neste contexto estabelece-se sob a 
forma de interação social dependente da comunicação (CASTRO, 1989). 

De um modo geral, nas instituições escolares persistem práticas em que o 
trabalho com a linguagem escrita sobrepõe o trabalho com a linguagem oral. Este 
é um dos aspectos que contribuem para o retraimento da expressão oral do aluno, 
pois há constante realização de tarefas escritas. Contudo, estudos sobre 
linguagem oral têm destacado a importância da oralidade nas práticas sociais e 
comunicativas em que os indivíduos estão envolvidos, inclusive para a 
constituição do próprio processo de leitura e escrita. 

Bortoni-Ricardo (2004) pontua que grande parte dos recursos 
comunicativos é adquirida pelo falante de uma língua em seu convívio social. No 
entanto, para que esse falante possa desenvolver esses recursos comunicativos, 
ele precisa do apoio da escola. E reforça sua premissa quando diz: 


A tarefa educativa da escola, em relação à língua materna, é justamente 
criar condições para que o educando desenvolva sua competência 
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comunicativa e possa usar com segurança os recursos comunicativos 
que lhe forem necessários para desempenhar-se bem nos contextos 
sociais em que interage (BORTONI-RICARDO, 2004, p. 78). 


Marcuschi (2003) revela que a dificuldade encontrada pelos professores de 
língua portuguesa em relação ao trabalho com a oralidade se torna maior, porque 
nem os livros didáticos, que ainda são os únicos materiais que muitos educadores 
têm à mão (principalmente nas escolas públicas), trazem atividades que 
contemplem a oralidade e a escrita da forma como ambas deveriam ser 
trabalhadas em sala de aula. Não se trata de transformar a fala num conteúdo 
autônomo de língua portuguesa, mas que ela deve ser desenvolvida 
integralmente e na relação com a escrita. 

Por fim, ressalta-se que dar visibilidade à oralidade entendida como 
prática social interativa com finalidades comunicativas, não implica ignorar o 
papel que tem a escola de formar sujeitos competentes no uso da leitura e escrita, 
mas sim pôr em relevo o lugar e o papel da oralidade nas práticas docentes 
(MARCUSCHI, 2003). 


4 DISCUSSÕES 


Baseando-se na fundamentação teórica apresentada nesse trabalho, torna- 
se evidente que a oralidade é uma prática social interativa para fins 
comunicativos que se apresenta de variadas formas. 

Nesse contexto, a língua é concebida como uma atividade sociointerativa 
desenvolvida em contextos comunicativos essencialmente sensíveis à realidade; 
um sistema de práticas com o qual os interlocutores do discurso agem e 
interagem para expressarem suas intenções e ideias de acordo com as 
circunstâncias situacionais (MARCUSCHI, 2003). 

No entanto, todas as contribuições teóricas acerca da oralidade parecem 
“esbarrar” na porta da sala de aula. A interação comunicacional dinâmica entre 
professor e alunos quase inexiste. O docente detém grande parte da fala, 
realizando discursos extremamente longos para apresentar o conteúdo e não 
propõe discussões ou debates na sala. Prevalece, assim, o que Castro (1989) 
considera como “uma comunicação assente em uma unidade nuclear" (CASTRO, 
1989, p.16), ou seja, a prática resume-se em um momento linear, em que o 
professor, o centro do processo, fala o máximo possível e não existe um efetivo 
trabalho com a oralidade. E isso proporciona uma grande limitação no 
desenvolvimento comunicacional, que é uma competência essencial para os 
alunos. 

A competência comunicativa considera as situações reais de usos da fala. 
Não se trata apenas de usar a língua em situações concretas, mas adequá-la aos 
diferentes contextos de comunicação social. Nesse sentido, essa capacidade não 
é aperfeiçoada com os alunos, visto que, eles nem mesmo tem espaço para expor 
suas ideias e expressões. E grande parte do trabalho realizado pelo professor 
durante a observação baseou-se no uso do livro didático, em que os alunos liam 
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textos e realizavam a compreensão de forma escrita no caderno sem haver uma 
reflexão profunda sobre o gênero ou a possibilidade de efetiva participação 
através da língua falada. 

O ensino da oralidade não pode basear-se apenas em uma gramática do 
oral, nos moldes do ensino tradicional de língua, pautado na normatividade 
aplicada à escrita. A oralidade requer o domínio de diversos gêneros, de suas 
inter-relações com a escrita e com as outras linguagens. 

Nesse sentido, o trabalho em sala de aula com os gêneros orais é muito 
precário, pouco significante. Seminários, debates, exposições orais, entrevistas, 
leituras expressivas e até mesmo a conversação são ferramentas pouco 
empregadas que deveriam ser utilizadas como potencializadoras das atividades 
didáticas. 

Contudo, é sabido das dificuldades enfrentadas na prática profissional do 
professor diariamente. “As condições de trabalho, a infraestrutura da escola, a 
disponibilidade de recursos materiais, a estrutura de gestão estão além de uma 
estrutura tangível e afetam diretamente espaços e movimentos de aprendizagem 
e de construção de conhecimentos” (BORTONIRICARDO, 2004, p. 64). 

Porém, essas dificuldades não podem limitar o trabalho com a oralidade. 
A ressignificação do trabalho com a língua falada é uma tarefa árdua que exige 
repensar as práticas escolares. Nesse sentido, a escola deve viabilizar a vivência 
de práticas sociais distintas, que comumente não estão presentes no cotidiano dos 
estudantes. O que não se pode perder de vista é que os mecanismos para 
propiciar o acesso aos diversos gêneros orais não devem se tornar procedimentos 
mecânicos, que afastem os aprendizes do uso reflexivo da língua. 

Torna-se essencial, portanto, que a escola explore a oralidade em todas os 
seus aspectos, refletindo sobre suas especificidades e pontos de confluência com 
diversas realizações de linguagem, além de considerá-la em suas realizações 
concretas. 

Em relação ao professor, esse poderia apropriar-se das orientações 
contidas nos documentos curriculares disponíveis para nortear o trabalho com 
os gêneros orais. 

Os PCNºs (1998), por exemplo, determinam que: 


[...] é necessário contemplar, nas atividades de ensino, a diversidade de 
textos e gêneros, e não apenas em função de sua relevância social, mas 
também pelo fato de que textos pertencentes a diferentes gêneros são 
organizados de diferentes formas. A compreensão oral e escrita, bem 
como a produção oral e escrita de textos pertencentes a diversos 
gêneros, supõe o desenvolvimento de diversas capacidades que devem 
ser enfocadas nas situações de ensino (PCN's, 1998, p. 19). 


Assim, ao invés de realizar atividades com textos do livro didático, o 
professor poderia solicitar diversos textos que seriam apreciados pelos alunos em 
seus contextos de vida, que fizessem sentido de fato para eles e a partir desses 
textos desenvolver o trabalho com os gêneros orais. 
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Além disso, as próprias conversas inerentes ao cotidiano da sala de aula 
seriam um aspecto importante para se trabalhar com o gênero debate, por 
exemplo. E, nesse sentido, corrobora-se com Monteiro (2013) que salienta que o 
próprio exercício do diálogo na explicitação, contraposição e argumentação de 
ideias é fundamental na aprendizagem da cooperação, no desenvolvimento de 
atitudes de confiança e na capacidade para interagir em sala (MONTEIRO et al, 
2013). 

Por isso, torna-se evidente que o desenvolvimento da competência 
comunicativa dos alunos dependerá do trabalho que o professor realizará, ou 
seja, da variedade ofertada de situações de interação comunicativa. Isso significa 
dizer, em outras palavras, que se deve propiciar ao aluno um contato constante 
com situações de interação comunicativas diversas através de gêneros orais 
diversos. 

Outro momento que merece destaque refere-se à exibição de filmes. Após 
assistirem a um enredo proposto pelo professor, os alunos realizaram as 
percepções de forma escrita. Ou seja, mesmo a partir do momento em que havia 
uma narrativa ficcional oral, o trabalho era realizado de forma escrita e leituras 
coletivas dos textos, por exemplo, sequer foram realizadas. Portanto, esse foi um 
momento categórico para justificar a inadequação do ensino da oralidade, visto 
que, a escrita mais uma vez “tomou” o lugar da língua falada. 

Nesse caso, por exemplo, o procedimento didático poderia ter sido 
direcionado para a realização de exposições orais grupais sobre a temática 
contida no filme. Grupos de alunos poderiam conversar espontaneamente acerca 
das considerações em comum e apresentariam algumas críticas quanto ao enredo 
do filme, enquanto outro grupo poderia elencar os aspectos positivos e após uma 
mediação do professor e um planejamento mais detalhado, essa atividade 
serviria, por exemplo, como base para o trabalho com outro gênero oral, o debate, 
que possibilitaria ainda uma reflexão sobre a adequação argumentativa com os 
alunos. 

Ademais, percebeu-se que quando a participação oral dos alunos era 
requisitada, no momento de responder algum questionamento, por exemplo, eles 
não o faziam, argumentando que não sabiam “falar corretamente”. Aqui a 
perspectiva da visão dicotômica proposta por Marcuschi (2003) se justifica. Os 
discentes têm uma visão da oralidade associada à capacidade de falar 
corretamente e esse equívoco é comum por parte deles. 

Para reverter essa concepção, faz-se necessário desenvolver no aluno “o 
domínio da linguagem falada institucionalmente aceita” (KATO, 1987), ou seja, 
é preciso proporcionar a reflexão de que a questão não é falar errado, mas utilizar 
a fala considerando as características do contexto de comunicação, ou seja, de 
saber adequar o registro às diferentes situações comunicativas. 

É importante destacar que não é apenas o uso da fala em si que denota um 
trabalho pedagógico com a oralidade. A expressão do aluno e a conversação na 
sala de aula são aspectos comuns sem os quais a prática não se desenvolve. Logo, 
corrobora-se com Marcuschi (2003) quando retrata que: 
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Não basta apenas acreditar que a fala do aluno é importante no âmbito 
escolar. É preciso ir além, faz-se necessário criar condições para que o 
aluno possa participar de atividades diversificadas que envolvam a 
oralidade de forma contextualizada e que contribuam 
significativamente para o desenvolvimento de sua competência 
comunicativa, tanto como aluno quanto cidadão (MARCUSCHI, 2003, 
p. 33). 


Além disso, os PCN's também defendem que mesmo que os alunos 
possuam capacidade discursiva e linguística que os inserem em diversos 
contextos sociolinguísticos, somente as situações comunicativas diárias vividas 
por eles não os tornam conhecedores da imensa variedade da língua nem dos 
usos públicos da linguagem, tampouco dos campos discursivos que se lhes 
apresentam no meio social (PCN's, 1998). 

Sendo assim, não basta solicitar a leitura em voz alta pelo aluno como se 
ela fosse a principal ferramenta para o ensino do oral. Segundo Marcuschi (2003) 
essas atitudes devem-se a falta de conhecimento do docente ao erro de distinguir 
a flutuação conceitual entre a oralidade e a oralização. 

Portanto, deve-se incentivar a interação do aluno por meio da fala para 
que seja desenvolvida continuamente sua capacidade comunicativa, 
apresentando os diferentes níveis de língua falada, inclusive o gênero informal. 

Outra atividade significativa realizada na sala refere-se à leitura. É 
realizado um trabalho mensal com ênfase no reconto. Os alunos escolhiam um 
livro de sua preferência e levavam para casa com objetivo de realizar uma leitura 
tranquila. Posteriormente, em uma data previamente selecionada os alunos 
deveriam entregar para o professor um texto escrito recontando com as próprias 
palavras a história lida. O professor lia os textos, realizava correções gramaticais, 
registrava os nomes de quem tinha realizado a atividade e entregava novamente 
aos discentes que guardavam os textos na pasta de leitura e nem visualizavam as 
observações propostas. 

O que se compreende através dessa prática é que de fato há um 
predomínio do trabalho com a escrita. É uma atividade interessante e que poderia 
facilmente enveredar-se para um procedimento oral. Os recontos deveriam ser 
apresentados oralmente pelos alunos o que seria um momento ideal para 
trabalhar os aspectos da língua falada como a fluidez, o contexto situacional, 
prosódia e o vocabulário, por exemplo. 

Se confrontada com a premissa teórica apresentada por Bortoni-Ricardo 
(2004) a prática apresenta uma expressiva divergência, visto que, o pesquisador 
aponta que a escola deve proporcionar condições para que o aluno consiga 
expressar-se com segurança através dos recursos comunicativos adequados. 

Sobre o livro didático é oportuno evidenciar que ele foi o recurso mais 
utilizado pelo professor durante as observações. Os próprios alunos chegaram a 
reclamar da rotina estabelecida pela frequência de seu uso que se baseava na 
leitura de textos e realização da compreensão de forma escrita. 

Estas atividades fundam-se em uma noção equivocada de língua, de texto 
e de compreensão. Partem de uma visão da comunicação teoricamente falha e 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II |41 


empiricamente inadequada. O trabalho com a compreensão textual que indaga 
apenas sobre os aspectos formais só será superado quando essa atividade for 
entendida como um processo criador, ativo e constitutivo que vai além da 
informação estritamente textual (MARCUSCHI, 2004). 

Ainda segundo o autor, os textos trabalhados nos manuais escolares são 
pouco representativos da diversidade textual encontrada no cotidiano dos 
alunos. Na prática, esse argumento foi comprovado, pois os textos do livro 
didático não instigavam os alunos ao gosto pela leitura, pelo contrário, eles 
contestavam o motivo de terem que ler poemas com linguagem muito rebuscada, 
por exemplo. 

Essas constatações revelam a falta de clareza quanto aos processos 
envolvidos nas atividades de compreensão. Dessa forma, perde-se a oportu- 
nidade de desenvolver o raciocínio, o pensamento reflexivo e, principalmente, a 
habilidade argumentativa dos alunos. 

Ao observar o livro foi possível perceber que havia (poucas) seções 
destinadas à oralidade propondo sugestões de atividades para que os alunos 
contassem histórias. Mesmo raras essas atividades eram ignoradas pelo 
professor, resultando em mais uma atitude de “menosprezo” com a oralidade. 

E assim, assumo consonância com Albuquerque (2006) quando assegura 
que envolver situações espontâneas de comunicação é uma estratégia muita 
vantajosa, pois consegue-se cativar uma expressiva audiência e desenvolver a 
fala através da contação (não leitura) de uma boa história. 

De um modo geral, esses aspectos observados revelam a lacuna existente 
no processo de ensino da oralidade. O enfoque dado ao uso da língua falada é 
precário e não há uma efetiva contribuição para a formação linguístico-discursiva 
dos alunos. 

Ressalta-se, porém, que para haver uma mudança efetiva faz-se necessário 
que a escola como um todo reflita sobre a grande relevância que a oralidade tem 
no processo de aprendizagem. A escola deveria suscitar formas para que os 
professores recebessem qualificação profissional contínua, tendo em vista a 
importância que o ensino da oralidade tem no exercício da cidadania. 
Reexaminar significativamente o projeto pedagógico da escola, por exemplo, 
discutindo com toda a comunidade escolar novas perspectivas e procedimentos 
seria uma atitude relevante para promover mudanças, a fim de que se 
desenvolvessem práticas eficazes de uso da língua em sala de aula. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Com base nas observações realizadas foi possível concluir que o trabalho 
em sala de aula no tocante a oralidade ainda é muito precário, e quando realiza- 
se é pouco significativo. Ainda que os textos usados em sala representassem uma 
oportunidade concreta para o estudo da língua falada, eles eram usados apenas 
como instrumento para compreensão textual. 
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Nesse sentido, houve um predomínio no trabalho com a escrita, que se 
baseou no acompanhamento de tarefas propostas pelo livro didático. A prática 
do professor revelou-se sem objetivos definidos ou mediações adequadas. 

Considerando que o trabalho com a oralidade auxilia os alunos na 
aprendizagem da língua materna, cabe, portanto, a escola proporcionar, entre 
outros aspectos, o domínio de gêneros orais e escritos mais formais através de 
mediação sistemática. 

Levando em conta que reconhecidamente esses gêneros ocupam papel 
social significativo nas práticas dos sujeitos, se faz necessária uma atenção 
especial para seu ensino, considerando a necessidade social que representa o 
desenvolvimento de habilidades orais no contexto das diversas relações sociais 
mediadas pela linguagem, materializadas nos gêneros (SILVA, 2015). 

Percebeu-se ainda que o trabalho com a oralidade nas aulas de Língua 
Portuguesa não considera o uso da língua a partir de situações reais, tanto 
escritas como orais e esses limites oriundos de uma prática que desconsidera o 
uso da língua falada proporcionam prejuízos consideráveis à competência 
comunicativa dos alunos. 

Assim, faz-se necessário que a escola analise e reorganize as ações e os 
objetivos pedagógicos, pois o ensino da oralidade não deve ser relacionado à 
transmissão de informações, mas deve enfatizar um aprendizado dinâmico, em 
que o aluno possa ser capaz de comunicar-se em diversos contextos através de 
um discurso crítico e eficiente. 

No mais, espera-se que essa pesquisa possibilite algumas reflexões nos 
professores de Língua Portuguesa para que eles possam repensar suas práticas, 
a fim de contemplar a oralidade como uma modalidade extremamente 
importante para o desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos. 
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1 INTRODUÇÃO 


É notório que, em meio à sociedade pós-moderna do século XXI, os meios 
digitais estão cada vez mais presentes no cotidiano das pessoas e principalmente 
dos discentes. Uma vez que, o uso desses meios facilita muito tarefas que outrora 
eram desenvolvidas com mais dificuldade por todos, a exemplo da própria 
comunicação entre os indivíduos. Em outros tempos essa interação ocorria 
apenas por meio de cartas que demoravam certo tempo para chegar ao 
destinatário, hoje em dia esse acesso se tornou mais rápido e fácil através das 
redes sociais (Twitter, Messenger, Whatsapp etc.). 

Diante desse panorama, este trabalho abordará de que maneira o docente 
pode oportunizar esses espaços digitais, para que, sua metodologia e o ensino de 
Língua Portuguesa se tornem mais diversificados. Para efeito de análise, 
utilizaremos três postagens de uma página da rede social Facebook; esta, será 
citada como EDM para preservar os direitos e integridade dos envolvidos, assim, 
observaremos quais estratégias de ensino podem ser estruturadas e levadas de 
dentro desse espaço virtual para a sala de aula, com vistas a auxiliar ao docente 
na prática do ensino de língua, bem como o discente em diferentes meios de 
conhecimento da língua (compreensivos, interpretativos, de escrita e leitura); 
tornando o ensino mais diversificado e interativo. 

Os procedimentos iniciais foram a escolha do tema a ser trabalhado, para 
que logo após pudéssemos elencar os pressupostos teóricos que fossem eficientes 
para responder a pergunta problema da pesquisa, para então selecionar o corpus 
da pesquisa. O problema deste trabalho gira em torno da rápida aceleração e 
desenvolvimento das formas de linguagem nos espaços virtuais. Ao pensar por 


1 Este capítulo é resultado do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) de Maria Karoliny Lima de 
Oliveira, escrito em 2017, orientado por Adílio Souza e confeccionado durante a especialização 
em Ciências da Linguagem com Ênfase no Ensino de Língua Portuguesa, na Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). 
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esse viés, podemos nos questionar de que maneira o docente pode levar para a 
sala de aula os gêneros digitais, sem que essas atividades atrapalhem a atenção e 
consequentemente a aprendizagem dos alunos? Quais as contribuições que esses 
novos gêneros podem trazer para beneficiar a relação leitura- escrita dos 
discentes? 

Para responder a essas questões e, durante a análise dessas primeiras 
investigações foram feitas as leituras dos referenciais teóricos, direcionando 
nossas perspectivas para as reais contribuições e estratégias de ensino que podem 
ser aproveitadas em adaptações para metodologias interativas, que diversifique 
as regras gramaticais tão temidas pelos principais envolvidos nesse processo: os 
alunos. 

Ademais, nosso objetivo é analisar e discutir os gêneros textuais digitais 
através de pressupostos teóricos elencados nesta pesquisa, de forma que se possa 
pensar nas contribuições dos novos meios na sala de aula, buscando formas 
viáveis de inseri-los dentro do processo de ensino-aprendizagem, bem como 
observar até que ponto esses espaços auxiliam no ensino de língua na sala de 
aula. 

Para tanto, nos embasaremos nos pressupostos teóricos de Bakhtin (2006), 
Marcuschi (2002), Gomes (2011), Borba (1991), entre outros, acerca das 
conceituações dos gêneros textuais, bem como suas interações no ensino de 
Língua Portuguesa. 


2 OS GÊNEROS TEXTUAIS DIGITAIS: ALGUMAS REFLEXÕES 


Atualmente, a atividade da comunicação tem adquirido várias formas 
para o seu desenvolvimento com qualquer espécie ou espaço social. A 
necessidade de se comunicar e de interagir com o outro fomentou nos seres vivos 
um horizonte amplo, no qual é necessário se comunicar para sobreviver. Todavia, 
cada interação apresenta um modo diferenciado para o desenrolar da atividade 
comunicativa, um desses meios sabemos que é a linguagem. Francisco da Silva 
Borba, aponta que 


Costuma-se dar o nome de linguagem a qualquer desses meios de 
comunicação, mas, desde os tempos mais remotos, o termo se aplica 
aquela aptidão humana para associar uma cadeia sonora (voz) 
produzida pelo chamado aparelho fonador a um conteúdo significativo e 
utilizar o resultado dessa associação para a interação social uma vez que 
tal aptidão consiste não apenas em produzir e enviar, mas ainda em 
receber e reagir à comunicação (BORBA, 1991, p. 9-10) (grifos do autor). 


Nessa perspectiva, podemos perceber que através da linguagem as 
produções interacionais são ampliadas, sendo, que este fato pode ocorrer tanto 
por meio da voz quanto em um espaço, no qual o diálogo é feito mediado pela 
linguagem escrita. Posto isso, é possível notar que grande parte dessas interações 
ocorrem através dos espaços virtuais. Nessa mesma direção, Mikhail Bakhtin 
argumenta que 
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O emprego da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e 
escritos) concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou 
daquele campo da atividade humana. Esses enunciados refletem as 
condições específicas e as finalidades de cada referido campo [...] 
Evidentemente, cada enunciado particular é individual, mas cada 
campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis 
de enunciados, os quais denominamos gêneros do discurso 
(BAKHTIN, 2006, p. 261). 


Assim, aquilo que o autor determina como os “gêneros do discurso” 
podem ser desenvolvidos por meio dos espaços de utilização da língua. Para 
efeito de análise, durante este trabalho o espaço da internet, especificamente, das 
redes sociais será elencado como um campo de emprego da língua. Com a 
ampliação desses meios interativos e a rapidez dos diálogos, esses meios acabam 
modificando, de certa forma, a escrita do indivíduo. Assim como afirma Luiz 
Fernando Gomes: 


A comunicação mediada pela tecnologia provoca mudanças em nossa 
maneira de ler e escrever. Essas mudanças surgem pela necessidade de 
utilizar os recursos do meio digital. Linguagens que antes eram 
periféricas, tornam-se salientes e, em muitos casos, são as protagonistas 
em eventos comunicativos, como é o caso das imagens fixas ou em 
movimento (GOMES, 2011, p. 13). 


Nessa perspectiva, podemos citar alguns fatos que contribuem para essas 
mudanças na escrita, estando entre elas a facilidade com que esses meios 
comunicativos são encontrados e o costume que os usuários adquirem no 
constante contato com esses espaços, seja com comentários, links ou postagens. 
Se pensando nessa perspectiva, lançarmos um olhar para o ambiente escolar, 
podemos perceber que a prática rápida da escrita é levada para a sala de aula; 
abreviações, gírias, neologismos e erros gerais da norma formal da língua são 
constantes nesses casos. 

Nesse sentido, é a partir da rápida industrialização que a chamada cultura 
eletrônica ganha espaço no meio social. A todo momento nos encontramos ligados 
a um meio de interatividade; itens como computador pessoal, aparelhos celulares 
e tablets, hoje em dia se tornam fundamentais para mantermos o contato com o 
mundo globalizado. Posto isso, Pierre Lévy afirma que: 


Considerar o computador apenas como um instrumento a mais para 
produzir textos, sons ou imagens sobre suporte fixo (papel, película, 
fita magnética) equivale a negar sua fecundidade propriamente 
cultural, ou seja, o aparecimento de novos gêneros ligados à 
interatividade. O computador é, portanto, antes de tudo, um operador 
de potencialização da informação (LÉVY, 1996, p. 41). 


Assim, a escola enquanto espaço institucional não deve negar ao aluno as 
formas de interatividade e expressividade que as redes sociais podem 
desenvolver e ampliar nos discentes, pois ao opinarem nas redes sociais, os 
sujeitos dialogam com o mundo e constroem diversos tipos de conhecimentos. 
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3 OS GÊNEROS TEXTUAIS DIGITAIS NO CONTEXTO ESCOLAR COMO 
UNIDADE DE ANÁLISE 


É evidente que falar em gêneros digitais tem sido algo frequente dentro 
dos espaços acadêmicos no mundo contemporâneo, mas esses gêneros não estão 
só presentes do meio educacional. Hoje, com o avanço e as transformações que 
ocorrem nos meios de comunicação, esses gêneros marcam presença 
cotidianamente no convívio dos indivíduos. Se existem essas transformações, os 
estudos de gênero devem considerar as relações que ocorre dentro do mundo dos 
usuários, assim como dentro das próprias instituições. Em consonância com isso, 
pode-se então pensar nos gêneros textuais como forma de ferramenta pedagógica 
para o ensino- aprendizagem da sala de aula. 

Porém ainda há uma dúvida muito presente entre os pesquisadores e 
docentes que estudam a respeito desse tema, pois, ao mesmo tempo em que levar 
essas ferramentas digitais para sala de aula pode ser algo inovador e despertar o 
conhecimento dos alunos, também pode ser algo difícil de lidar. Já que é 
justamente pelo mau uso desses gêneros eletrônicos que ocorrem os erros, tanto 
na fala quanto na escrita dos discentes. 

É preciso, pois que a escola, enquanto instituição possa buscar meios que 
auxiliem o docente a trilhar esse caminho da aprendizagem por através dos 
meios digitais. Os gêneros textuais podem auxiliar o docente na busca de 
sentidos, além de estabelecer relações através dos conteúdos trabalhados dentro 
da sala de aula, construindo o conhecimento em diversos contextos, tanto verbal 
quanto não verbal. 

Diante da ideia que o uso das tecnologias pode mudar, direta ou 
indiretamente, a forma de ler e escrever, podemos pensar no hipertexto como 
uma inovação no espaço da escrita, pois, assim como um texto aleatório, os 
virtuais também apresentam grande relevância para a produção de sentidos do 
leitor. Luiz Fernando Gomes afirma que o hipertexto 


Pode ser entendido como um texto exclusivamente virtual que possui 
como elemento central a presença de links. Esses links podem ser 
palavras, imagens, ícones etc. remetem o leitor a outros textos, 
permitindo percursos diferentes de leitura e de construção de sentidos 
a partir do que for acessado (GOMES, 2011, p. 15). 


Destarte, as experiências vivenciadas pelo leitor dentro de um ambiente 
virtual podem contribuir para a construção dos sentidos, desde que o docente 
possa levar essa temática para sala de aula da forma adequada, enxergando nos 
erros e acertos do discurso virtual uma maneira de ampliar a percepção dos 
discentes sobre o ensino de Língua Portuguesa. Já que é através da leitura e 
escrita que podemos dar sentido a todos os tipos de textos e, ampliar os 
significados diante da nova realidade contemporânea em que vivemos (NOVAIS, 
2010). Desse modo, os gêneros textuais digitais podem sim possibilitar estratégias 
pelas quais todos os participantes do processo interativo possam obter diversas 
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formas de conhecimento e de comunicação, assim como novos olhares sob o 
mundo. 

Para tanto, é preciso observar a imensidão de discussões realizadas por 
diferentes teóricos sobre as práticas discursivas ensinadas através dos meios 
virtuais; neste campo interativo os sujeitos do discurso se sentem plenamente 
confortáveis para falar /escrever sobre tudo o que pensa e interagir socialmente, 
sem necessitar sempre estar com aquela preocupação e obrigação de escrever 
sempre “certo”, assim como é passado na escola de um ensino tradicional. Nessa 
direção, um dos estudos de Irandé Antunes fala sobre as a prática do ensino de 
português: 


Um exame mais cuidadoso de como o estudo da língua portuguesa 
acontece, desde o Ensino Fundamental, revela a persistência de uma 
prática pedagógica que, em muitos aspectos, ainda mantém a 
perspectiva reducionista do estudo da palavra e da frase 
descontextualizadas. Nesses limites, ficam reduzidos, naturalmente, os 
objetivos que uma compreensão mais relevante da linguagem poderia 
suscitar (ANTUNES, 2008, p. 19). 


2 


E comum no ambiente escolar que o conhecimento seja passado para os 
discentes de uma forma pronta, acabada e repetitiva; diante desse horizonte é 
preciso buscar novas estratégias que contextualizem o ensino, principalmente no 
que diz respeito à linguagem. Diante dessa conformidade na prática, vários 
avanços já foram conquistados, mas é preciso ir além da barreira que ainda 
persiste entre o meio social do discente e o meio escolar. Em linhas gerais, trazer 
um pouco do que o estudante tem contato no meio virtual poderia auxiliar no 
processo avaliativo do discente. 

Ao pensar por essa perspectiva, entende-se o processo de avaliação não 
apenas como um simples produto, resultado de análises embasadas em regras 
gramaticais, mas sim como um caminho intermediado pelo olhar docente no 
sentido da quebra com os estereótipos gramaticais que o discente carrega de que 
uma correção textual é simplesmente uma forma de falar-se dos erros 
ortográficos. 

Considerar as diferentes condições de produção de discurso é refletir 
sobre o ensino de língua; pensando nisso, propomos neste trabalho analisar e 
compreender como a escrita concebida em ambientes virtuais pode auxiliar na 
prática em sala de aula. 

Em consonância com isso, é preciso que o docente esteja preparado para 
investigar no texto do aluno sentidos e práticas que possam ser desenvolvidas a 
partir da escrita, sem é claro, fazer certos tipos de julgamentos discursivos, para 
que assim a avaliação seja efetivada enquanto um processo de retorno, 
ampliando as oportunidades de participação dos alunos no processo da escrita e, 
contribuindo para despertar a curiosidade pela busca de formas, pelas quais os 
alunos possam ser inseridos nos processos interlocutivos. Pois, saber escrever é 
mais que dominar as regras gramaticais, é saber fornecer ao texto propostas que 
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contribuam para a construção de sentidos, assim como proporcionar diversas 
outras leituras. 


4 OS ESPAÇOS DIGITAIS: O GÊNERO FACEBOOK COMO ARTIFÍCIO 
METODOLÓGICO 


É evidente que as redes sociais têm se tornando mais efetivamente 
acessíveis e acessadas do que até muitos livros literários ou didáticos. As formas 
de entretenimento que os sujeitos encontram nesses espaços pode representar o 
desinteresse dos discentes com o próprio assunto levado pelo professor; isto se 
dá pelo fato de que os alunos não enxergam na metodologia do docente algo 
atualizado que chamem atenção, assim como ocorre nos espaços digitais. 

Todavia, sabemos que o conhecimento técnico levado pelo docente é 
permanentemente importante e válido para a formação dos sujeitos no espaço da 
sala de aula. Seguindo essa linha de pensamento, avistamos como uma possível 
solução, que o docente procure apropriar seus métodos de forma que os mesmos 
não fiquem limitados apenas a algo propriamente teórico, embasado no livro 
didático. Hoje em dia o que mais encontramos, principalmente nos espaços 
digitais, são materiais interessantes que podem ser levados para discussão em 
sala de aula. 

Na contemporaneidade em que vivemos, é preciso considerar materiais 
que são culturais e sociais, entendendo que a construção do conhecimento vai 
muito além das paredes de uma sala de aula ou das folhas de um livro; porém 
são muitos desafios e barreiras a serem quebradas para que isso ocorra de forma 
efetiva. 

Inicialmente, é preciso que a escola enquanto instituição coletiva se mostre 
mais oportuna e aberta às novas ideias metodológicas dos docentes; a estes, por 
sua vez, devem ser ofertadas capacitações que os auxiliem para esse novo olhar 
acerca das práticas estabelecidas em sala de aula, desenvolvendo uma prática que 
trabalhe com a diversidade dentro das interações humanas. Em sala de aula, 
essas práticas seriam levadas aos discentes como materiais questionáveis e 
desafiadores para a ampliação da percepção crítica dos alunos acercas das 
representações discursivas. Na visão de José Luiz Meurer, 


Além de criar e recriar representações, formas de conhecimentos e 
crenças, os textos refletem, constituem e podem desafiar e transformar 
tipos de relações entre indivíduos. Essas relações sociais dizem respeito 
às conexões, dependências e entrelaçamentos interpessoais, 
envolvendo os participantes do evento discursivo (MEURER, 2002, p. 
24). 


Neste ínterim, o docente avaliaria a turma a partir das diferentes 
percepções do material digital levado para a sala de aula; sendo que esses 
materiais poderiam instigar a interpretação e compreensão textual dos alunos, 
bem como a própria produção textual. Afinal, ampliar a capacidade de produção 
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dos novos sentidos e discursos também é um objetivo da escola e do ensino de 
língua. 

No próximo tópico seguiremos com a análise de três publicações da 
comunidade virtual supracitada, levando em consideração as interpretações que 
as mesmas podem ocasionar, questionando-as sempre como as elas podem ser 
levadas para a sala de aula e quais as contribuições. 


5 REFLEXÕES ACERCA DO GÊNERO DIGITAL FACEBOOK E SUAS 
IMPLICAÇÕES PARA O ENSINO DE LINGUA PORTUGUESA 


As discussões sobre o que é relevante no meio virtual e aquilo que 
atrapalha a concentração e ampliação dos conhecimentos dos discentes são 
questões que percorrem várias pesquisas e pontos de vista diferentes. É preciso 
que o docente se mantenha atento e sempre atualizado sobre as mudanças e 
dispersões que interferem no desenvolvimento do discente. As vezes a solução 
está só no fato de aceitar que esses meios sociais já fazem parte de praticamente 
todos os momentos da vida de um sujeito. Para Antonio Carlos Xavier, 


Não seria exagero afirmar que o hipertexto invadiu irreversivelmente 
a nossa vida. Na Era do Hipertexto, quem resistir a viver sem ele “já 
era”, ou pelo menos, terá dificuldades de inserção social e profissional. 
Sim, precisamos aprender a conviver com ele. Temos que o conhecê-lo 
cada vez mais para tirar-lhe o máximo do seu potencial comunicativo, 
socializador, educacional e humano que espera por nossa exploração. 
É necessário começarmos a dominá-lo sem até mesmo saber quando 
esgotaremos essa exploração, pois o hipertexto é um ponto de partida 
sem porto de chegada (XAVIER, 2009, p.17). 


Em linhas gerais, é bom salientarmos que a estrutura organizacional desse 
hipertexto (o Facebook), contêm imagens e textos que podem ser configurados 
como linguagem verbal e não verbal, que podem e irão ser exploradas durante 
este trabalho. 

Como gênero digital, o Facebook, se destaca aqui neste trabalho por ser a 
rede social mais acessada e conhecida no espaço virtual. Nesta rede social são 
expostos diversos tipos de discursos; neste espaço os sujeitos se sentem mais à 
vontade para escrever, compartilhar e comentar sobre algo que pensam acerca de 
determinado assunto. Posto isso, podemos considerar esse ambiente virtual 
como uma forma de discurso moderno que se aproxima das outras estruturas 
dos gêneros textuais (carta, convite, bilhete, jornal etc.). 

Nesse tópico, ao analisar os discursos apresentados em postagens 
retiradas do Facebook, da página supracitada, discutiremos sobre as principais 
temáticas que o docente poderia trabalhar na sala de aula para interagir e 
diversificar o ensino de língua, para que a má ideia do discente sobre as 
“perversas” regras do ensino sejam diminuídas, ampliando consequentemente a 
percepção dos alunos, bem como a capacidade crítica e interpretativa de cada 
um. 
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5.1 As contribuições metodológicas através da página EDM 


Ao pensarmos sobre a influência que as redes sociais vêm causando nos 
sujeitos, especificamente as páginas e comunidades do Facebook, observa-se que 
é comum encontrarmos nas comunidades virtuais espaços nos quais os sujeitos 
procuram evidenciar, defender ou atacar determinado assunto, buscando apoio 
dos indivíduos que acessam e compactuam das mesmas opiniões. 

Mais corriqueiro ainda, é vermos diversas formas de discursos presentes 
nesses espaços, que vão desde discursos verbais até os não verbais, utilizando as 
imagens como formas de críticas sociais. Em ambos os casos cabe ao sujeito que 
acessa esses meios compreender e interpretar tais informações para poder refletir 
e a partir de então produzir nossos discursos/ conhecimentos. 

A página em análise é uma comunidade do Facebook e se configura como 
foco de análise por se reportar a assuntos que são considerados atuais e de 
convívio entre os jovens. Foi desenvolvida em 2015, e já conta, até o momento, 
com 1.010.589 inscritos. As publicações nela contidas carregam críticas e 
percepções sociais cotidianas dos indivíduos, sobre a luta feminina em 
detrimento às máscaras criadas pelo patriarcado e pelas relações de poder, não 
sendo apenas uma visão centrada nas mulheres, mas no convívio social do ser 
humano. A página apresenta perfis não só na rede social citada acima, mas 
também no Instagram. 

Interessam-nos nesta análise, três publicações que nos servirão como 
exemplos para alcançarmos nosso objetivo inicial de mostrar estratégias de 
ensino por meio desses espaços virtuais, que podem ser levadas para sala de aula, 
não só de ensino médio, mas em qualquer espaço no qual se promova a 
construção do conhecimento, através da produção textual. 


Figura 01 - Anticoncepcional 
Mn di 
pr A 


"ANTICONCEPCIONAL" MASCULINO É 
ADIADO POR TER REAÇÕES 
SEMELHANTES AO FEMININO 









Você tomaria um remédio que 
diminui a libido, pode trazer 
efeitos colaterais como tendência 
à depressão, risco de trombose 

e alterações de humor? Não? 

As mulheres tomam. 





Fonte: https://www.facebook.com/ empodereduasmulheres /photos/ 


a.793090670764923.1073 %20741827.282908221783173/1239866256087360/?type=3&rtheater 





SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II |53 


A figura 1 foi publicada dia 09 de novembro de 2016, e traz como descrição 
a fonte da notícia contida na imagem. Ao todo foram 10 mil curtidas e reações, 
sendo 3.045 compartilhamentos e 276 comentários, até o momento. 

Aqui, é possível observar que o discurso gira em torno de informações que 
são bem atuais e fontes de discussões entre os sujeitos, tento em vista que, ao 
expor um tema que se torna polêmico em sociedade, a página provoca o leitor 
sobre as mais diversas consequências que o “ Anticoncepcional masculino” pode 
ocasionar, trazendo à tona todo um contexto histórico no qual as mulheres 
sempre foram consideradas como “sexo frágil” diante da sociedade 
conservadorista, porém são sujeitadas às mais diversas imposições sociais, 
enquanto que o homem por ser considerado o “sexo mais forte”, se recusa a usar 
de um produto que pode vir a trazer alguns efeitos de risco para eles. 

Todo o discurso apresentado na figura anterior, assim como nas outras 
apresentadas neste tópico, é representativo de uma ideologia e discussão 
históricas. Diante disso Tereza Cristina Wachowicz argumenta que 


As situações sociais proporcionam determinadas escolhas gramaticais 
pelos indivíduos. Para vender celular, o publicitário faz uso das formas 
linguísticas de comando [...], assim como para fazer oratória de política, 
o candidato faz uso das formas de denotação abstrata. Quer dizer, o 
falante - dentro de uma determinada atividade social - escolhe 
estruturas linguísticas específicas que respondem ao seu propósito 
(WACHOWICZ, 2012, p. 23). 


Ademais, colocar em discussão esses questionamentos é fomentar nos 
sujeitos a capacidade de cada um compreender o que está sendo posto pela 
comunidade, e interpretar essas informações para que então se possa produzir 
novas opiniões e conhecimento sobre o assunto. 


Figura 2 - Pesquisa sobre casamentos 








maticio: 


Pesquisa diz que relação duradoura, 
depende da mulher se manter calma 


| ter casamentos ais TElizes 


dra: 44 
Pesquisa diz que mulheres devem 
permanecer em relações para 


que não sejam consideradas culpadas 
pelo término delas 





Fonte: https://www.facebook.com/ empodereduasmulheres/ photos 


a.793090670764923.1073741827.282908221783173/1239866256087360/?type=3& theater 
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A segunda imagem em análise foi publicada no dia 21 de novembro de 
2016, contando com a fonte da notícia na descrição da imagem que já conta com 
10 mil reações, 318 comentários e 1.162 compartilhamentos pela rede. 

Diante da figura 2, é possível compreender as duas faces de um só 
discurso, aquilo que é posto pelo noticiário (“notícia”), e aquilo que a página 
interpreta (“o que quer dizer”). É importante destacarmos que em grande parte 
das postagens encontradas nesta página apresentam sempre um contexto 
sociocultural e/ou crítica à sociedade. 

Na figura acima, o contexto norteia não só as questões femininas, como 
também abrangem as questões das relações de gênero dentro das relações 
estabelecidas socialmente. É preciso que o leitor/receptor esteja atendo aos 
emissores de ambos os discursos para uma melhor compreensão do texto, 
entendendo que cada discurso tem seu ponto de vista, a partir de determinado 
conhecimento prévio de mundo, pois a partir do momento em que se muda o 
ponto de vista de quem a anuncia, o sentindo também se modifica. 


gura 03 - Pesquisa sobre alcoolismo 


: Di PM pernambucana, evitar uso 
|* exagerado de álcool previne estan 


& Estas são três das oito condutas sugeridas pela 
Polícia Militar de Pernambuco em nota intitulada 

é "Dicas de Segurança e Comportamento", divulgada 

; na semana passada, para que se evite sofrer um 





Fonte: https: / TES ER GR re Pe PP /photos/ 
a.793090670764923.1073741827.282908221783173/1188100344597285/?type=3&theater 


Publicada em 25 de setembro de 2016, a imagem já conta com 5 mil reações, 
118 comentários e 711 compartilhamentos, também a presenta como descrição a 
fonte da notícia exposta na imagem. 

Na figura 3, a crítica explicitada é direcionada aos vários estereótipos 
impostos à mulher, para que elas evitem ser estupradas. Aqui, o discurso é usado 
de forma a causar uma reflexão no leitor e instigar a discussão de que as vítimas 
de estupro não são culpadas, bem como não é dever da PM buscar meios que 
previnam esses atos impondo regras às mulheres, mas sim aos verdadeiros 
culpados de tais ações. 
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A comunidade utiliza de uma linguagem social que se encontra ligada a 
todo um ambiente sócio histórico. O contexto apresentado pela comunidade na 
figura 3, por exemplo, representa toda uma discussão que está enraizada na 
sociedade atual, discutir tais informações é compreender e interpretar ambientes 
e linguagens que podem partir do senso crítico de cada sujeito ou até de outros 
textos em comparação a esses que estão expostos na página em estudo. 

É preciso levar em conta que tais discussões irão depender do ponto de 
vista e posição social tanto do emissor quanto do receptor. Desse modo, têm-se 
um discurso e um amplo campo semântico para discussões dialógicas e 
interativas, que podem instigar o indivíduo, enquanto pesquisador, a criar textos 
e, consequentemente a ampliação dos seus conhecimentos. 

Cria-se então um ambiente propício a análises e discussões sobre 
determinados assuntos, que são atuais e que instigam aos sujeitos as reflexões 
linguísticas, no qual texto e contexto se transformam em unidades de análise. 
Diante de tais meios discursivos e, tendo como base o gênero textual digital em 
análise, podemos perceber que é notória as contribuições que tais artifícios 
virtuais podem trazer para a sala de aula. 

Para tanto, o docente precisaria adaptar sua(s) aula(s), bem como sua 
metodologia de forma que elas abarcassem, através de exercícios interativos, 
diversificados assuntos como o próprio entendimento dos novos gêneros que 
estão surgindo, habilidades no campo não só da escrita, como também nas áreas 
de compreensão, reflexão e interpretação textual. 

Inicialmente, seria oportuno preparar uma aula que apresentasse os 
gêneros textuais, incluindo os novos gêneros digitais do espaço virtual, 
ambientando toda a turma através de discussões dos gêneros textuais como 
mecanismos de ação social. 

Após esse primeiro momento, o docente poderia levar para a sala de aula 
as publicações e discursos realizados nos espaços virtuais, por meio dos recursos 
que são disponibilizados pela mesma (slides, Datashow, etc.); realizada a leitura 
das postagens o professor poderia instigar a compreensão textual de cada 
discente, através de conversas e discussões em sala de aula, traçando caminhos 
para chegar a interpretação de cada um, proporcionando um momento de 
interação no ensino da língua por meio de práticas diversificadas. 

Posterior à produção textual realizada pelos discentes, o professor poderá 
organizar e acompanhar a análise linguística produzida pelos alunos por meio 
da leitura realizada dos textos construídos por eles, podendo identificar os 
principais problemas de escrita, de leitura ou de compreensão dos discentes. 

Passado o momento da produção e avaliação do professor, é chegado o 
momento da reescrita do texto pelos discentes, tendo em vista os problemas 
apontados em sala pelo docente. A metodologia de organização de grupos ou de 
qualtipo de gênero textual seria produzido pelo aluno fica a critério do professor, 
desde que esse processo resulte em um ensino reflexivo que evidencie a 
importância do aluno enquanto produtor de textos para a formação e 
desenvolvimento da educação básica. 
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Nesse sentindo e a partir do pressuposto de que é através da escrita que o 
sujeito se constrói enquanto De acordo com Maria Auxiliadora Bezerra, em 
Ensino de língua portuguesa e contextos teórico-metodológicos: 


Qualquer contexto social ou cultural que envolva a leitura e/ou a 
escrita é um evento de letramento; o que implica a existência de 
inúmeros gêneros textuais, culturalmente determinado, de acordo com 
diferentes instituições e usados em situações comunicativas reais 
(BEZERRA, 2007, p. 40). 


Desse modo é possível elencar outra contribuição desses novos gêneros, 
que são as diferentes perspectivas sobre o ensino da língua portuguesa, fugindo 
um pouco do mundo imerso em regras gramaticais para algo que busca 
compreender a linguagem dentro de situações comunicativas de produções 
textuais e não como algo separado, pronto, acabado e limitado dentro de um 
livro, podendo enxergar nesses temas e contextos os fatos e resultados 
discursivos das interações humanas. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Durante este trabalho discutimos os discursos presentes nas publicações 
da comunidade EDM, visando encontrar meios dentro desse espaço virtual que 
pudessem ser levados para o espaço da sala de aula, observando que, diante da 
rápida acessibilidade do mesmo, e do pouco interesse dos alunos tanto pela 
leitura quanto pelos gêneros textuais, o docente enquanto mediador do 
conhecimento poderia enxergar entre esses espaços uma intertextualidade, 
diversificando assim, a sua prática metodológica e aumentando, 
consequentemente, o nível de atenção do alunado. 

Diante desse contexto, é interessante observar que não só apenas na 
página em análise como em tantas outras que circulam nas redes de 
relacionamento, que é possível levar para a sala de aula essa evolução como um 
auxílio para a compreensão dos discentes. 

À luz dos aportes teóricos elencados durante as discussões desse artigo, 
notamos que esse caminho ainda é um pouco escuro e difícil, quando os docentes 
tentam trilhá-lo sozinhos. É preciso mais formações continuadas sobre o assunto, 
ações governamentais e que a escola caminhe junto, para que, as formas de 
conhecimento possam evoluir também. 

Assim, é interessante reforçarmos a ideia de que essa metodologia poderia 
ser trabalhada não só em salas de aula do Ensino Médio, mas também em outros 
espaços, haja vista que no mundo globalizado em que vivemos e com todo aporte 
tecnológico que rodeiam os indivíduos, fica difícil manter a atenção e 
desenvolver um conhecimento ou determinado assunto específicos para todos os 
grupos escolares e acadêmicos. 
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1 INTRODUÇÃO 

Um dos objetivos da Monitoria Universitária (MU) é iniciar o aluno 
universitário em um tipo de residência docente, além de propor uma reflexão 
crítico-metodológica a respeito dos processos de ensino nas universidades. Nesse 
sentido, é essencial que o monitor, assim como o professor orientador 
estabeleçam um diálogo entre si, através do qual reflitam sobre estratégias de 
ensino preocupadas com as relações tanto com o contexto em que ocorrem as 
aulas, quanto a relação entre os envolvidos: aluno, professor e monitor. 

No Curso de Letras, podemos perceber que a disciplina de Fonética e 
Fonologia exige habilidade de leitura avançada, além do fato de que a linguagem 
do conteúdo é estritamente técnica. Então, configuram-se importantes atores no 
processo de ensino e aprendizagem na academia: o professor da disciplina, os 
alunos iniciantes do II semestre e o monitor universitário. 

É por conta da linguagem técnica e da inserção em uma nova cultura que 
muitos alunos se deparam com dificuldades para acompanhar as explicações do 
professor durante o que parece ser o “curto” período da aula. Mediante isso, a 
MU se destaca como importante ação de protagonismo do aluno acadêmico. Do 
mesmo modo, a função do professor da disciplina começa a requerer um aspecto 
ainda mais dialético do que já deve ser, pois ele não pode manter a conhecida 
postura de docente universitário que é visto como “sabe tudo”, mas que não 
consegue se fazer entender. Na outra ponta deste tripé, a convivência dos alunos 
iniciantes com outros mais experientes é relevante, porque a cultura universitária 
se configura em um universo completamente distinto de outras culturas 
vivenciadas por eles até então. 
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A Lei 5.540, de 28 de novembro de 1968, sobre a Reforma Universitária, 
prevê que a MU deve, além de preparar o aluno para a docência, melhorar a 
qualidade de ensino. Isso implica dizer que a mesma deve ser medida pela 
qualidade. Entendemos, assim, que essa atividade deve comprometer-se com 
acompanhar as exigências de ensino da universidade, além de se adaptar às 
mudanças sociais do período. Assim, podemos pensar a MU como um espaço de 
qualificação profissional que envolve a todos os que dela participam. 

A abordagem aqui proposta se justifica visto que inúmeras vezes as 
universidades estão cheias de profissionais sem preparo para o exercício do 
magistério, os quais usam métodos de ensino aleatórios, muitas vezes inspirados 
em seus professores de outrora, sem nenhuma reflexão prévia sobre esta prática, 
apenas colaborando com a política do “publique ou pereça”, ou seja, dissemina- 
se uma ideia de que a publicação e a produção cientifica devem tomar todo o 
espaço das discussões acadêmicas. 

Consideramos, logicamente, o valor imprescindível da pesquisa para a 
universidade, já que, como afirma Cunha (2006) a carência do hábito de uma 
reflexividade sustentada por bases teóricas deixa os docentes do Ensino Superior 
mais suscetíveis aos modelos externos, capazes de imprimir projetos 
pedagógicos nem sempre explicitados e, muito menos, discutidos. Em outras 
palavras, tradicionalmente no Ensino Superior, priorizam-se as pesquisas e 
publicações que, muitas vezes, deixam de ser relacionadas às práticas docentes. 

Outro ponto a ser destacado nessa mesma linha de pensamento é a falta 
de preparo do próprio acadêmico para a vida acadêmica, a falta de consciência 
do seu papel enquanto futuro profissional e as dificuldades para se ambientar à 
linguagem acadêmica, ou seja, à cultura universitária. Segundo esse mesmo 
raciocínio, podemos direcionar as reflexões para o papel do professor e do 
monitor no processo de ensino-aprendizagem e “ambientação” do aluno 
ingressante na universidade. 

Por muito tempo, o professor foi visto como detentor de todo o 
conhecimento e o aluno, por outro lado, era apenas o receptor das informações 
professadas pelo mestre. O ensino não era feito de modo crítico-reflexivo, mas 
sim como uma projeção de dogmas. De certa forma, esse mesmo pensamento foi 
transplantado para a monitoria, logo no início do programa nas universidades 
brasileiras. 

O monitor era visto apenas como um assistente do professor. Era o docente 
quem tomava todas as decisões a respeito das atividades realizadas em sala, 
conteúdos a serem apresentados, entre outros (DIAS, 2007). Esse processo, além 
de desgastar a relação entre os dois, não garantia o cumprimento do objetivo da 
MU, que era o estudo dos conteúdos da disciplina em um contraturno das aulas, 
de forma dirigida/orientada. 

Após as discussões teóricas, apresentamos, de forma reflexiva, os 
resultados de uma pesquisa feita em 2018 com estudantes universitários 
participantes da MU. Eles estavam matriculados no Curso de Letras, na 
disciplina de Linguística I: Fonética e Fonologia, da Universidade Regional do 
Cariri do município de Missão Velha/CE. A partir desses dados, estabelecemos 
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uma relação entre o planejamento para a atividade de MU em relação ao 
aprendizado dos acadêmicos, o tipo de metodologia usado e o resultado destes 
nas avaliações, além da adaptação deles ao meio universitário. 

Para os fins anteriormente expostos, nos apoiaremos no trabalho de Santos 
e Lins (2007), organizadoras do livro, “A monitoria como espaço de iniciação à 
docência: possibilidades e trajetórias”, no qual estão reunidos trabalhos críticos a 
respeito da MU, assim como sobre o ensino nas universidades públicas 
brasileiras. Fez-se necessário também a consulta das Diretrizes da Monitoria 
Universitária na Legislação Brasileira. Também foi empregado o conceito de 
Donald Schôn, sobre “reflexão da ação” (1992), durante a autorreflexão sobre os 
processos de ensino a partir da MU. 


2 A UNIVERSIDADE, O ALUNO, A DOCÊNCIA: A RELEVÂNCIA DA 
MONITORIA UNIVERSITÁRIA DA DISCIPLINA DE FONÉTICA E 
FONOLOGIA 


As observações sobre a aplicação da MU no caso em que abordamos aqui 
fazem parte da autorreflexão ocorrida em todas as etapas e encontros da MU. 
Desde a redação do projeto, o planejamento geral, os planos de cada encontro e 
os feedbacks que os monitores apresentaram durante as orientações foram 
fundamentais para o processo da autoavaliação. Avaliação esta, feita tanto pelos 
monitores quanto pela professora orientadora. Os encontros ocorreram a cada 
quinze dias para ajustes no conteúdo a ser trabalhados durante a MU bem como 
para se pensar em métodos mais adequados ao perfil dos alunos “monitorados”. 
A cada encontro para orientação prévia sobre o desenvolvimento da MU, a 
professora orientadora e os monitores dialogavam sobre os aspectos produtivos 
ou improdutivos dos dados observados. 

Do ponto de vista da vivência acadêmica em geral, sabemos que a 
universidade enfrenta diversos desafios em todos os seus diferentes contextos. 
Muitos desses desafios estão ligados à evasão dos alunos e à falta de profissionais 
que demonstrem qualificação para uma prática docente reflexiva. Podemos citar 
também a carência de recursos das instituições públicas ou a precária 
manutenção dos espaços da universidade. 

Sobre a questão da docência nas salas de aula da academia, podemos 
observar a supervalorização da pesquisa nos Cursos de Graduação e Pós- 
graduação. De forma inversamente proporcional, a aparente falta de reflexão 
sobre a prática docente universitária. Nesse sentido, faz-se necessária a 
desmistificação da atual cultura já citada das universidades brasileiras. Como 
podemos refletir, 


A universidade que tanto tem avançado na transmissão da cultura e no 
desenvolvimento social-tecnológico tem se desobrigado da discussão a 
respeito do processo de ensino-aprendizagem que ela promove na 
graduação. Pouca importância tem ganhado esse processo quando se 
compara, por exemplo, à tão ambicionada e crescente estrutura de 
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pesquisa e produção do conhecimento nos cursos de Pós-Graduação, 
aliás, estes em fase de grande expansão (RAMALHO, 2007, p. 19). 


Como em todo espaço social, faz parte do contexto acadêmico a busca por 
aceitação mútua entre as pessoas e isso faz parte da manutenção do que 
chamamos de cultura universitária. Faz parte dessa cultura, a forma como o 
aluno passa a acreditar que precisa competir com todos e todo mundo de uma 
forma não saudável, o desgaste psicológico causado pela pressão de “ter” sempre 
que tirar notas altas, as diferenças de linguagem (popular x acadêmica) que 
dificultam o diálogo entre alunos, professores e gestão. O professor está em um 
patamar mais elevado, alunos brilhantes são aqueles que dominam as discussões 
teóricas dentro das aulas e, os demais, se contentam com a sombra dos alunos 
brilhantes. Esse é o universo no qual o estudante entra após 3 anos do ambiente, 
tão diferente, do Ensino Médio. 

Como se nota, há aspectos positivos e negativos nesses fatores que 
caracterizam a cultura universitária. Os aspectos positivos se configuram com a 
preocupação dos alunos ingressantes com o aprendizado, o sentimento de que é 
necessário saber e dominar técnicas de entendimento do conteúdo, por exemplo. 
Os negativos podem ser descontruídos, pois estão relacionados a esta visão que 
o aluno costuma ter do professor (hierarquicamente superior, dono do saber), 
ainda que alguns professores, todavia, se portem como tais. 

Nesse sentido, há muito tempo convivemos com a ideia de que o professor 
universitário verdadeiramente bom é aquele que domina perfeitamente todos os 
conteúdos, possui elevados títulos, tem experiência, e talvez acima de todos esses 
já citados, publica muitos artigos em revistas com qualis. Dentre esses pré- 
requisitos, não notamos nada referente à capacidade do professor de auxiliar os 
alunos no processo de incentivo à reflexão e produção de conhecimento e, 
sobretudo, de conseguir ser entendido pelos alunos. Pelo contrário, faz parte da 
cultura universitária que o bom professor é aquele que é “carrasco”, possui as 
avaliações mais difíceis e tem os mais elevados níveis de reprovações em sua 
disciplina (RAMALHO, 2007). Infelizmente, esse processo não se limita a apenas 
uma parte dos profissionais, a própria formação do professor universitário tem 
sido voltada para a pesquisa. O prestígio do professor universitário alicerça-se 
basicamente em suas atividades de pesquisa, publicação e participação em 
eventos prestigiados. 

Somando elementos às reflexões do parágrafo anterior, se pararmos para 
pensar na gestão e em como ela se comporta, perceberemos que parece não existir 
políticas que visem a melhora da relação entre aluno e professor. Outro ponto a 
ser destacado no que diz respeito à gestão, é a falta de incentivos para a melhoria 
das políticas pedagógicas de ensino, planejamento e avaliação no processo de 
ensino e aprendizagem (RAMALHO, 2007). Uma das características da cultura 
universitária é a representação social de uma forma de pressão aos acadêmicos, 
de modo que eles se sentem “cobrados” a tornarem-se também extremamente 
proativos, produtores de pesquisa, conhecimento (leia-se artigos), a exemplo de 
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seus próprios professores. Socialmente, exige-se deles a compreensão integral 
dos conteúdos e aplicação dos mesmos a sua vivência 


O ensino superior caracteriza-se por requerer um tipo de aprendizagem 
longa, difícil e complicada porque ela diz respeito à aprendizagem de 
uma profissão. A entrada na universidade para Coulon (1995) é 
considerada uma passagem, no sentido etimológico do termo: 
implicando uma luta pelo poder, dominar certos ritos e conviver com 
sacrifícios (RAMALHO, 2007, p. 20) 


No ambiente acadêmico, muitas vezes, as formas de ensino-aprendizagem 
seguem modelos muitas vezes ultrapassados e são fontes da experiência de 
professores e da gestão que ainda desqualificam a reflexão sobre o método da 
prática de ensino. Além disso, por muitas vezes, o ensino é entendido como uma 
prática “naturalizada”. O problema é que a naturalização da docência implica, 
como afirma Cunha (2006, p. 258), a “manutenção dos processos de reprodução 
cultural como base da docência, ou seja, o professor ensina a partir da sua 
experiência como aluno, inspirado em seus antigos professores”. Já que a 
docência é uma prática humana, ela é também histórica e social e, sendo assim, 
sofre influências histórico-sociais. 

Na manutenção dessa cultura não é levado em consideração que o 
acadêmico chega despreparado para essa nova vivência. O universitário é 
levado, assim como o professor, a voltar sua atenção completa para a pesquisa, 
esquecendo que pode adentrar no mundo da docência (objetivo principal dos 
Cursos de Licenciatura). Entretanto, ao fazer isso, irá perpetuar os mesmos 
moldes do qual fora vítima, repassando os mesmos valores para os seus futuros 
alunos. 

Assim, percebe-se a necessidade de uma reconstrução dos moldes da 
academia, buscando sempre um maior distanciamento dos padrões antigos e 
ultrapassados. Quando falamos que o aluno deve ter uma atitude investigativa 
diante da realidade, podemos sugerir que essa realidade seja sua própria 
vivência em sala de aula ou a atitude do professor com a turma e com o próprio 
aluno. É importante que o aluno esteja empenhado em publicar artigos durante 
o curso de graduação, mas sem se desligar das questões relacionadas à docência 
ou às práticas pedagógicas. 

Entendemos que essas práticas pedagógicas e a docência é resultado da 
vivência, do treino progressivo, da experiência de cada profissional. Dessa 
maneira, podemos entender a MU como forma de iniciação à docência e de 
despertar o interesse por essa prática. Juntando as reflexões, a UM pode e precisa 
ser praticada com atitude investigativa diante da realidade. 

A ideia do programa de MU foi um dos motivadores para a Reforma 
Universitária. A partir dessa reforma, ficou aprovada na Legislação que 


Art. 41. As universidades deverão criar as funções de monitor para os 
alunos do curso de graduação que se submeterem a provas específicas, 
nas quais demonstrem capacidade de desempenho em atividades 
técnico-didáticas de determinada disciplina (BRASIL, 1968). 
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Ao longo dos anos, o Programa de MU foi evoluindo e as definições das 
tarefas do monitor ficando mais específicas. Então a MU começou a ser vista 
como uma simulação à iniciação docente. Assim, cabe ao monitor: 


Estimular a formação do docente do nível superior; dar uma dimensão 
pedagógica de trabalho coletivo; respeitar a diversidade; incentivar o 
desenvolvimento de experiências inovadoras, com metodologias 
diferenciadas e abordagens críticas; favorecer a troca de experiências, 
saberes e competências na elaboração e na execução do planejamento e 
na avaliação compartilhadas com professores orientadores (DIAS, 2007, 
p. 39). 


Quanto a simulação à iniciação docente, 


O Programa de Iniciação à Docência surge, assim, com o objetivo de 
abrir caminhos e permitir os primeiros passos em direção a um 
Programa de Valorização do Docente no Ensino Superior, no sentido 
de assegurar o aperfeiçoamento do corpo docente em suas orientações 
didático-metodológicas. Nesse sentido, esse programa tem como 
objetivos maiores: despertar para a relevância do ensino e da formação 
de professores para o ensino superior e estimular professores a 
envolverem os estudantes de graduação no processo de ensino- 
aprendizagem, inserindo nesse contexto a pesquisa e a extensão (DIAS, 
2007, p. 39). 


Não é o objetivo do Programa dissociar o ensino da pesquisa e 
extensão, pelo contrário, o aluno monitor tem a oportunidade de vivenciar na 
prática o ambiente da sala de aula com o professor e, assim, aprender com isso. 
Além de participar da elaboração do plano de aula, da escolha dos conteúdos e 
trabalhar métodos para apresentar esses conteúdos, o monitor teria ainda 
material e inspiração para pesquisar e produzir. Esse monitor deve tornar-se um 
profissional consciente do seu papel em uma sala de aula, transformando o ciclo 
vicioso de supervalorização da pesquisa valorizando a abordagem de temas 
sobre a docência. É fundamental que a MU possibilite ao aluno um 
aprofundamento substancial do seu conhecimento prático-teórico, o 
conhecimento sobre o Projeto Político-Pedagógico (PPP) do seu curso, podendo 
desenvolver opiniões crítico-avaliativas sobre essa vivência e relacionando o PPP 
a sua atividade de monitoria também. Entendemos que este programa: 


É um importante passo na direção de uma reflexão crítica e política e 
de uma ação transformadora, que possibilitem reconstruções didático- 
pedagógicas inovadoras, ultrapassando o imobilismo e o conformismo, 
resgatando a esperança e o compromisso com o desenvolvimento e a 
circulação/ socialização de saberes científicos e com a dimensão de 
códigos, valores e normas mais articulados a uma nova e inclusiva 
civilidade (DIAS, 2007, p. 42). 


Nessa perspectiva, conclui-se que a docência no Ensino Superior precisa 
sair desse posicionamento que visa apenas a transmissão de conteúdo e a 
melhoria dos componentes curriculares, ligados apenas aos aspectos da pesquisa 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II |64 


científica e da publicação de artigos. A docência é um exercício de práticas- 
reflexivas não limitada a técnicas de ensino, mas uma prática a ser desenvolvida 
reflexivamente pelos professores. Entende-se que essas ações devem ser 
apresentadas ao aluno-monitor como forma de provocar esse pensamento crítico, 
introduzindo-o no âmbito da docência e das práticas pedagógicas de ensino. 
Afinal, os cursos de licenciaturas têm este objetivo: o exercício da docência. 


3 PERSPECTIVAS SOBRE O PROCESSO DE ADAPTAÇÃO DOS 
INGRESSANTES À UNIVERSIDADE 


As mudanças pelas quais o estudante passa ao adentrar no mundo 
acadêmico são bastante marcantes e são essas mudanças e suas consequências 
que irão construir a visão do universitário a respeito da própria universidade. 
Muitas são as diferenças no processo de adaptação do aluno. A tomada de 
responsabilidade do universitário sobre seu processo de aprendizagem é um 
exemplo: o que antes era “responsabilidade” da escola de Ensino Médio, passa a 
ser função do próprio aluno e ele precisa ter consciência de que o único 
responsável pelo aprendizado é ele mesmo. 

Outro ponto a ser destacado é a independência do aluno frente à 
universidade. Depois de sair de um ambiente rígido como é o do Ensino Médio, 
no qual os alunos são “controlados” pela diversidade de disciplinas, tutela de 
professores e funcionários em relação aos horários de entrada e saída, o dever de 
cumprir metodicamente os horários de aula, o aluno universitário entra em 
contato com um ambiente em que ele, e apenas ele, pode decidir se vai assistir 
aula ou não, por exemplo. Esse processo de independência ocorre junto com a 
construção da responsabilidade do universitário, marcado também, na maioria 
das vezes, pela entrada na vida adulta. O processo de estudo é radicalmente 
alterado. Até então, o estudante estava acostumado a ter aulas sobre diferentes 
conteúdos, mais abrangentes. 

Na universidade, o conteúdo aumenta consideravelmente e torna-se mais 
específico, o que deixa o universitário, muitas vezes, com a sensação de estar 
“perdido” no curso. Além disso, os materiais pedagógicos também mudam: não 
existem mais livros didáticos nem professores “ditando” os conteúdos. Na 
universidade, o aluno precisa ampliar consideravelmente seu repertório de 
leitura, aprender a captar o que tem de mais importante na fala do professor, 
anotar (na maioria dos casos), relacionar as leituras e montar seminários e textos 
com raciocínios mais complexos. Geralmente, inclusive, enfrenta outro obstáculo 
que é o contato com inúmeras palavras completamente desconhecidas por si. 
Essa passagem, portanto, não é nada tranquila. 

A esse “rito” de passagem podemos relacionar o conceito de Cultura 
Experimental criado por Peréz Gémez (1998, apud CUNHA, 2006, p. 267). Segundo 
o autor, essa cultura trata dos comportamentos desenvolvidos pelos sujeitos, 
principalmente quando são induzidos pelo contexto em sua vida prévia e 
paralela a escola, por meio da vivência na escola, com a família e o meio social 
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que os rodeia. Dessa forma, o processo de adaptação na universidade passa por 
diversos fatores. 

Vale a pena considerar, brevemente, que as dificuldades se agravam, 
especialmente, se refletirmos sobre as condições do Ensino Médio no Brasil. 
Apesar de as avaliações em larga escala apontarem melhorias, faz parte das 
queixas cotidianas dos professores universitários, as defasagens relacionadas à 
leitura e escrita dos acadêmicos. Defasagens estas que remontam ao período da 
educação básica. 

Nessa perspectiva, destacamos que uma das maiores dificuldades para o 
aluno no início do curso de graduação é a linguagem dos professores e dos textos 
estudados. E se levarmos em consideração a falta de métodos pedagógicos das 
universidades, como já citada, e a falta de diálogo e acessibilidade que o professor 
muitas vezes demonstra, perceberemos que o caminho desse estudante até a 
absorção interativa das técnicas e conhecimento adequado para se adaptar à 
universidade é muito incerto. 

Para além da cultura universitária, esse problema se encontra nos alicerces 
da escola, nos papéis que foram definidos para o aluno e o professor ao longo 
dos anos. Entretanto, conhecer bem o seu curso e participar de atividades 
extracurriculares ajuda nesse processo de adaptação. A esse respeito, Pinho, 
Dourado, Aurélio e Bastos afirmam que: 


A socialização com outros estudantes mostra-se como fundamental, 
não apenas pelo caráter afetivo-emocional, mas também como uma 
maneira de estabelecer a troca destas informações e para que o sujeito 
sinta-se parte de um grupo no qual possa haver identificação 
(MARTINS, 2007, p. 35) 


Mediante o exposto até aqui, acreditamos que, na universidade, é de 
extrema relevância a presença de um núcleo docente empenhado em auxiliar o 
novo integrante da universidade. Assim como é necessária a ajuda da própria 
universidade para acolher esses alunos. Todos esses fatores constituem o rito de 
passagem (RAMALHO, 2007), através do qual os universitários passam a 
adquirir os costumes da cultura universitária. Entender esse funcionamento é a 
forma, talvez, mais rápida para que o aluno obtenha sucesso na academia e 
absorver para si o “status” de universitário. 

Pensando na relação entre aluno e professor e no apoio que este último 
pode oferecer como suporte para a adaptação dos alunos ingressantes, 
destacamos o importante papel do monitor. Mediante isso, surgem duas 
questões: “como o monitor pode auxiliar os colegas calouros na adaptação ao 
universo acadêmico?” E “como o papel definido para professor e aluno pode ser 
transformado em uma relação de mútuo auxílio?” Com o intuito de responder 
sobre esses dois questionamentos, seguimos. 

Atualmente, as duas principais funções do monitor são “iniciar o aluno na 
docência de Nível Superior e contribuir com a melhoria do ensino de graduação” 
(NUNES, 2007, p. 46). Nessa perspectiva, julga-se necessário um 
acompanhamento frequente do monitor direcionado aos alunos da disciplina, já 
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que na sala de aula, cada aluno possui diferentes níveis de aprendizagem e isso 
não seria diferente na universidade. Aliás, é a respeito de acompanhar essas 
diferenças que trazemos o próprio monitor ao centro da discussão. Este, como 
figura próxima dos alunos e também do professor, pode servir de agente 
mediador dos colegas no processo de aprendizagem. Os alunos que entram na 
universidade não estão “à vontade” ainda com professores, por exemplo. Além 
dos inúmeros problemas já citados acima, e justamente por esses pontos, é que o 
papel do monitor se torna relevante. O professor também possui uma tarefa 
importante no “nivelamento” do conhecimento em sala de aula. Para isso 


É necessário se estabelecer um diálogo aberto com o monitor, ouvindo 
suas opiniões desde a perspectiva de aluno e como elo entre professor 
e os alunos. Isso tende a enriquecer o trabalho de preparação da 
disciplina (NUNES, 2007, p. 49). 


Esse trabalho de socialização dos novos alunos por meio da MU pode 
facilitar o envolvimento deles com o aspecto positivo da cultura universitária, 
que é a familiarização paulatina com a rotina de estudos, com a linguagem 
técnica dos professores, com o novo repertório de leituras e exigências 
específicas, por exemplo. Com esse trabalho o professor orientador da MU saberá 
como anda o avanço dos alunos na disciplina, já que, muitas vezes, por estar à 
frente de várias turmas, não consegue acompanhar as dificuldades específicas de 
cada aluno. 

Outro ponto que merece atenção e que pode melhorar esse processo de 
socialização do aluno ingressante é a “saída” da postura de hierarquia “superior” 
do professor. Essa postura do “professor como detentor de todo o 
conhecimento”, de ser inalcançável provoca o afastamento da maioria dos 
alunos. Esse estereótipo que sobre cai, geralmente, sobre a figura do professor é 
altamente prejudicial e atinge também os monitores. Como já dissemos 
anteriormente, no processo de formação desses alunos, a relação que estes 
mantêm com seus professores se tornará um reflexo dos seus próprios métodos 
no futuro. 

No tocante à qualidade de aprendizagem, através da MU, os alunos 
ingressos na universidade podem propulsionar o que precisam aprender. Isso 
porque com a presença do monitor como um mediador da comunicação, os 
alunos podem estudar o conteúdo de forma “direcionada”, podendo tirar suas 
dúvidas específicas, tendo um contato mais “personalizado”, por assim dizer. 
Desse modo, a dinâmica das aulas com o professor da disciplina pode melhorar 
e, ainda, a relação entre professores a alunos também. 

Conforme o que foi explanado aqui, é relevante que passemos, agora, para 
as reflexões sobre uma experiência específica observada durante a MU da 
disciplina de Linguística II: Fonética e Fonologia, aplicada em 2018, no Curso de 
Letras da Universidade Regional do Cariri, município de Missão Velha/CE. A 
MU foi aplicada, por dois monitores: um bolsista e um voluntário. Ambos 
tiveram atuação complementar. 
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Os alunos da turma “monitorada” relatavam ter dificuldades desde o 
primeiro semestre, quando cursaram a disciplina de Pressupostos Teóricos em 
Linguística. Dentre as principais queixas estava a dificuldade de ler e entender 
os textos teóricos e produzir textos dissertativos com a mesma linguagem técnica. 
Além disso, muitos relatavam não dominar a habilidade de ouvir e anotar as 
informações em síntese. Isso porque a própria dificuldade de entender os termos 
técnicos já era obstáculo principal para qualquer outro tipo de compreensão que 
exigisse ação subsequente, segundo eles. 

A convivência desses alunos com os outros dos semestres mais avançados 
ainda era “tímida”. Somado a isso, o conhecido comportamento dos alunos 
calouros de criar, muitas vezes, uma imagem assustadora dos professores, 
também contribuiu para alguns possíveis bloqueios dos acadêmicos com as 
disciplinas consideradas mais teóricas. Para esses alunos, motivos da análise e 
reflexão deste capítulo, esses fatores constituíram o rito de passagem, 
mencionado anteriormente, sobre o qual fala Ramalho (2007). 


4 REFLEXÕES SOBRE A PRÁTICA DA MU DE FONÉTICA E FONOLOGIA: 
ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA 


Para completarmos a reflexão sobre a importância da MU nesse caso 
específico, é necessário sair um pouco mais da teoria e pensar sobre essa 
realidade na prática. Já que, como defendemos antes, a prática docente se faz pelo 
trabalho de “reflexão e ação” (SCHÔN, 1992). Dessa forma, saímos do “conforto” 
da tradicional visão de que o professor é algo abstrato e que sabe tudo e 
trabalharmos com experiências concretas. A teoria é e continuará sendo uma 
grande parceira das práticas docentes. Entretanto o professor precisa 
desenvolver sua prática investigativa voltada também para sua ação em sala de 
aula. Observar sua prática docente, refletir e agir configuram a “reflexão - ação”, 
isso também é pesquisa. Como aponta Severino 


A universidade é lugar de construção do conhecimento, como lugar 
privilegiado de pesquisa. Impõe-se a exigência de uma política de 
pesquisa. Não se trata, bem entendido, de se transformar as instituições 
de ensino superior em institutos de pesquisa, mas de se transmitir o 
ensino mediante postura de pesquisa. Trata-se de ensinar pela 
mediação do pesquisar, ou seja, mediante procedimentos de construção 
dos objetos que se quer ou que se necessita conhecer, sempre 
trabalhando a partir das fontes (SEVERINO, 2009, p. 125). 


É possível estabelecer a relação entre o processo de ensinar e pesquisar. É 
preciso entender que o próprio processo de aprender e ensinar são formas de 
exercitar o conhecimento. Portanto, percebemos que é o “como se utiliza” a 
pesquisa que se diferenciam as práticas docentes. A sala de aula e os demais 
ambientes de aprendizado mútuo são um terreno complexo e cheio de incertezas, 
mas o olhar do pesquisador, que também é professor, pode ser um olhar com 
método de análise, reflexão e ação. 
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Schôn (1998) quando abordou o conceito da “reflexão na ação”, nos 
indicou que é possível o docente de Ensino Superior entender a sua sala de aula 
além da teoria. Em outras palavras, o autor nos leva a pensar no espaço da sala 
de aula como espaço para a pesquisa sobre a prática docente. Além disso, o autor 
também trabalha com o “conhecimento da ação”, que diz respeito à capacidade 
do docente de autocrítica sobre seus métodos. Como diz o autor: 


A reflexão sobre a ação e sobre a própria reflexão na ação representam 
oportunidades para se avaliar as ações implementadas e os caminhos 
percorridos, contribuindo não apenas com a avaliação d o professor, 
mas da própria disciplina. O monitor, como partícipe do 
desenvolvimento da disciplina e elo entre o professor orientador e os 
alunos, pode representar um suporte a mais nesse processo (SCHÓN, 
1998, apud NUNES, 2007, p. 55) 


Ainda sobre a capacidade autocrítica do professor, Cunha afirma que 


Os sujeitos professores só alteram suas práticas quando são capazes de 
refletir sobre si e sobre sua formação. A desconstrução é um processo 
em que se pode decompor a história de vida, identificando as 
mediações fundamentais, para recompor uma ação educativa e 
profissional consequente e fundamentada (CUNHA, 2006, p. 259). 


Dessa forma, inserindo a função da MU nessa categoria de docente, ou de 
residência docente, ou de um futuro docente, podemos refletir sobre as práticas 
do monitor com os outros alunos no momento da monitoria, investigando sua 
capacidade de refletir na ação e conhecer a ação. Em outras palavras, observar e 
analisar seus métodos, refletir sobre os mesmos, sobre a articulação de horários 
e resultados obtidos durante e após a MU. 

A experiência de MU que utilizamos para tratar da reflexão sobre a ação 
docente e a relação com o monitor e este com os alunos “monitorados” parte de 
dados que foram coletados por meio de um formulário online criado no Google 
Forms pelos alunos Monitores da Disciplina de Linguística II: Fonética e 
Fonologia, em 2018, do Curso de Letras da Universidade Regional do Cariri, 
município de Missão Velha/CE. Este formulário foi preenchido pelos alunos 
após cientes e esclarecidos de que suas respostas iriam compor o corpus da 
pesquisa. 

O questionário foi composto por seis questões fechadas e uma questão 
aberta que versaram sobre o horário de atendimento da MU, sobre a metodologia 
usada nos encontros e sobre o quanto a MU auxiliou os alunos em relação a 
aprendizagem do conteúdo da disciplina. Dentre os quase vinte alunos que 
frequentaram a MU, onze responderam ao questionário. 

A primeira pergunta versou sobre o que os alunos acharam dos encontros, 
de modo geral. Em seguida, questionamos sobre o aproveitamento do tempo e 
se o método usado pelos monitores fora adequado. Logo após, indagamos se o 
conteúdo foi explorado adequadamente nos monitoramentos e se as atividades 
propostas foram suficientes para que eles entendessem os conteúdos. 
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No final, solicitamos que os alunos respondessem sobre o quanto do seu 
resultado ao fim da disciplina eles atribuíam aos monitoramentos. 

Quanto ao método, desde o começo preocupou-se com trabalhar não só a 
teoria da disciplina e a prática, mas também com a oralidade e a escrita dos 
alunos, visto que muitos ainda passavam por dificuldades desse aspecto (herança 
da formação básica). Trabalhamos primeiro com a produção de textos reflexivos 
curtos a respeito dos assuntos abordados na monitoria do dia. Logo após os 
textos eram levados para casa, onde os monitores faziam autocorreção e no 
encontro subsequente comentavam sobre os erros mais frequentes nas suas 
produções. 

Notamos que os alunos ainda continuavam com muitas dúvidas, não só 
sobre como desenvolver seus textos com o entendimento do conteúdo, mas 
também sobre a forma como deveriam tê-lo montado, por exemplo. Procurando 
resolver esse problema, começamos a dividir a turma em duas equipes e a 
trabalhar as correções em um número menor. As correções envolviam práticas 
leitura e de observação, por parágrafos, das possíveis palavras-chaves do texto, 
e sintetização das ideias principais em pequenas produções de textos (parágrafos 
curtos). Também passamos a orientar a produção dos textos, apontando na 
própria escrita do aluno, os problemas de coesão e coerência das ideias. 

É relevante dizer que a alteração na forma como agrupamos os alunos e 
começamos a abrir espaço para a exposição de suas dificuldades sem aquela 
atmosfera do “erro imperdoável”, mudou a dinâmica dos encontros. 
Acreditamos que isso ocorreu porque essa alteração nos deixou mais próximos 
deles e eles passaram a se sentir menos impotentes diante de suas dificuldades. 

Dessa forma, os alunos também parecem terem se adequado melhor aos 
métodos utilizados. Ao serem questionados sobre como o conteúdo foi abordado 
em sala, 90,9% dos alunos achou satisfatório o modo como o conteúdo foi 
abordado somente 18,2% dos alunos apresentou alguma ressalva sobre como o 
conteúdo foi aproveitado e explorado nos encontros. Quando questionados sobre 
as atividades propostas pelos monitores e como estas auxiliaram em sua 
aprendizagem: 81,8% desses alunos considerou as atividades de grande ajuda 
para o aprendizado. 

Quanto ao resultado final da avaliação da disciplina, 63,6% atribuiu o seu 
resultado à participação nos encontros da MU. 

Nota-se que a MU de Fonética e Fonologia teve relevante impacto na vida 
dos acadêmicos, contribuindo substancialmente para o seu processo de 
aprendizagem e entrosamento com a cultura universitária. Também é notório 
que com a MU, os próprios monitores conseguiram entender melhor as reflexões 
necessárias para lidar com os problemas do ensino que surgem na sala de aula, 
saindo assim do universo da teoria e podendo iniciar sua prática. 

O papel do docente orientar foi o de protagonista junto com o monitor. 
Seguindo o cronograma de ações do Projeto de Monitoria Universitária, ambos 
se encontraram para planejar os encontros de monitoria, refletir sobre as formas 
de executá-la e avaliar os avanços e entroncamentos do processo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


São inúmeros os desafios pelos quais os estudantes e os professores 
passam no Ensino Superior. Dentre eles a adequação à universidade e a 
elaboração de um ou mais métodos de aula que possibilite o aprendizado 
quantitativo e qualitativo dos alunos. Dessa forma, percebemos uma grande 
necessidade de mudança nessa instância da universidade. Para isso, acreditamos 
que são necessárias mais pesquisas relacionadas aos processos de prática 
docente, além de uma maior valorização desses processos. 

Acreditamos que a MU é uma das formas de valorização do Ensino 
Superior. É também um suporte para a transição de fases do aluno que chega à 
universidade tendo como última referência de instituição educacional, o Ensino 
Médio. 

Nessa perspectiva, consideramos a MU de extrema importância para a 
assimilação da cultura universitária pelo aluno, já que este é um dos maiores 
problemas encontrados pelos universitários recém ingressados nesse ambiente. 
Percebemos que a experiência na monitoria ajuda o aluno monitor a ter noção da 
prática docente in loco e, se for o caso, se nortear e se instrumentalizar para seguir 
a profissão. 

A MU também pode ser vista como um exercício para o professor se tornar 
mais acessível e mais aberto a dialogar com os alunos. Esse exercício também 
facilita a interação do monitor com o professor e com os alunos. Sendo assim, a 
MU é importante tanto para o aluno que exerce a função temporária de monitor, 
quanto para os demais que se tornam parte do processo interativo com o monitor, 
o que, consequentemente, os torna mais ambientados na cultura universitária. 

Concordamos com Martins ao acreditamos que é preciso desconstruir a 
ideia do que é universidade para entendermos que na academia 


O graduando seja orientado para desenvolver ou aprimorar atitude 
investigativa diante da realidade e para ser consciente do seu papel de 
agente social, condições imprescindíveis ao seu desenvolvimento 
técnico científico e cultural e à sua formação cidadã. O que não significa 
transferir para a pós-graduação toda a responsabilidade com a 
formação científica, mas reconhecer a graduação como etapa anterior e 
indispensável à pós-graduação (MARTINS, 2007, p. 32). 


A MU, conforme os dados aqui apresentados e analisados, contribui de 
maneira significativa para o aprendizado dos alunos universitários, sobretudo 
para o resultado deles na disciplina. Portanto, acreditamos, principalmente, que 
o papel do monitor precisa ser valorizado e expandido como objeto de pesquisa 
junto com a prática de ensino-aprendizagem. Assim, o monitor será inserido 
adequadamente no universo da docência e da pesquisa e conseguirá, com o 
professor, entender as necessidades dos alunos. Isso se configura como 
importante ferramenta extracurricular para a sua formação profissional. 
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1 INTRODUÇÃO 


Toda prática pedagógica é direta ou indiretamente atravessada por uma 
série de concepções acerca do objeto de ensino. No trabalho formal com a língua 
materna, por exemplo, somos guiados pelas concepções que alimentamos acerca 
da língua/linguagem e seus componentes, dentre os quais destacamos a 
gramática. Tais concepções interferem em nossos objetivos, metodologia e, 
consequentemente, nos resultados alcançados. Diante dessas assertivas, 
apresentamos, neste capítulo, uma visão, ainda que panorâmica, das concepções 
de gramática que orientam as práticas de professores no Ensino Médio. 

A partir disso, intentamos refletir sobre as possíveis implicações 
pedagógicas das concepções de gramática adotadas em sala de aula. De maneira 
mais precisa, procuramos refletir sobre como essas concepções podem promover 
o desenvolvimento da chamada competência comunicativa dos discentes. A esse 
respeito, ressaltamos que, aqui, entendemos a competência comunicativa como: 


[...] a capacidade do usuário da língua (produtor e/ou receptor de 
textos) de contextualizar sua interação pela linguagem verbal (ou 
outras formas de linguagem que não interessam diretamente ao 
professor de língua portuguesa), adequando o seu produto textual ao 
contexto de situação, entendido este em seu sentido restrito (situação 
imediata em que a formulação linguística se dá) ou em sentido amplo 
(contexto sóciohistórico ideológico) (TRAVAGLIA, 2009, p. 9). 


Para a realização deste estudo, selecionamos duas escolas da rede pública 
de ensino, situadas na cidade de Mauriti - localizada no interior do estado do 
Ceará. Nas escolas selecionadas, aplicamos aos professores da disciplina Língua 
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Portuguesa um questionário por meio do qual procuramos perceber suas 
concepções de gramática!. Importante dizer que a opção de analisar a concepção 
de gramática que norteia o trabalho com a língua materna em sala de aula não se 
deu aleatoriamente. Na verdade, nossa escolha foi motivada pelo fato de que, 
conforme apontam diferentes estudiosos?, a gramática ocupa ainda um lugar 
privilegiado nas aulas de Língua Portuguesa, chagando mesmo a abarcar grande 
parte dos conteúdos programados, em detrimento de outros componentes, como 
leitura e produção de texto. 

Essa postura, não raramente, é apontada como um dos principais motivos 
do insucesso dos discentes na hora de produzir e compreender os mais diferentes 
textos que circulam nas diversas esferas sociais. Afinal, é fato conhecido que não 
basta apenas decorar nomenclaturas e regras gramaticais para ser capaz de 
compreender e produzir textos significativos, eficientes nas mais distintas 
situações de interação comunicativa. Essa capacidade, conforme vimos nas 
supracitadas palavras de Travaglia (2009), está na base da competência 
comunicativa e deveria ser dominada pelos jovens estudantes ao término da 
educação básica. 

Diante desse cenário, concordamos com Antunes (2014) quando aponta a 
necessidade de estarmos constantemente revisitando as perspectivas que 
embasam nosso trabalho com a língua em sala de aula, pois: 


Qualquer abordagem em que se pretende chegar à questão do ensino 
tem de partir das concepções que fundamentam esse ensino, mesmo 
que não se tenha consciência da natureza dessas concepções [...]. A 
concepção (ou a teoria) que se tem acerca do que seja linguagem, acerca do que 
seja a língua, do que seja gramática é o ponto de partida para todas as 
apreciações que fizemos, mesmo aquelas mais intuitivas, mais 
descompromissadas e corriqueiras [...]. Em se falando de língua, os 
pontos de vista sobre o fenômenos linguísticos são decisivos: o que se faz em 
sala de aula, o que se deixa de fazer; o que se escolhe; o que se rejeita; o 
que se prioriza; o que se adia; tudo tem seu começo naquilo que acreditamos 
que seja linguagem, língua, gramática, texto e, ainda, os complexos processos 
de aprender e de ensinar. Toda a proposta pedagógica da escola, toda 
metodologia adotada, cada postura do professor tem seu fundamento 
maior nos pontos de vista, nas concepções defendidas (ANTUNES, 2014, 
p.15-16, destaques nossos). 


Somadas a esta introdução, as partes que compõem este capítulo 
correspondem a: (i) um breve panorama acerca das principais concepções de 
gramática que permeiam os estudos da linguagem; (ii) um esboço dos principais 
passos metodológicos percorridos para a realização da pesquisa refletida neste 
texto; (ii) a apresentação e discussão dos dados e (iii) algumas considerações. 


1 Na seção Procedimentos Metodológicos, tornamos a falar das escolas selecionadas para o 
estudo, do perfil profissional dos professores selecionados, bem como do questionário usado 
como instrumento para a coleta dos dados que alimentam esta pesquisa. 

2 Cf. Antunes (2003, 2007, 2009, 2014, 2017), Campos (2014), Kleiman e Sepulveda (2014), Fuchs e 
Izoton (2018). 
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2 CONCEPÇÕES DE GRAMÁTICA: BREVES APONTAMENTOS 
TEÓRICOS 


No cenário dos estudos da linguagem, é possível encontrar, pelo menos, 
três grandes concepções ou tipos diferentes de gramática, a saber: gramática 
normativa, gramática descritiva e gramática internalizada. Com isso, vemos que, ao 
contrário do que pode parecer aos olhos de um simples observador, a gramática 
é um campo constituído por diferentes faces e fértil para muitas discussões e 
conflitos. 

Sobre a ideia de gramática, muitas crenças, conjunturas, posturas e 
atitudes foram/vêm sendo construídas ao longo dos séculos, o que pode ser 
compreendido, uma vez que reconhecemos a complexidade do fenômeno da 
gramática. O ponto problemático é que, muitas vezes, as crenças alimentadas 
acerca do que seja gramática são construídas sob o prisma de mitos e suposições 
fantasiosas. Fato esse que abre espaço para diversos equívocos, como por 
exemplo, a infundada ideia de que somente as gramáticas - normativas - 
possuem o modo “correto” de usar a língua; e, talvez mais grave, a ideia de que 
língua e gramática são a mesma coisa (ANTUNES, 2007; TRAVAGLIA, 2009). 

Por essas e outras razões, estudiosos do fenômeno linguístico têm se 
esforçado para desfazer os possíveis equívocos existentes entre as concepções de 
língua e gramática, bem como os papéis desta última no ensino de língua 
materna. Mais que isso, é notável os esforços por parte dos pesquisadores em 
fazer com que os conhecimentos acerca do fenômeno linguístico e seus 
componentes - em nosso caso específico, a gramática - extrapolem os muros da 
academia e cheguem até o grande público (profissionais do ensino e até mesmo 
cidadãos comuns). Um dos primeiros passos nesse sentido é, portanto, esclarecer 
as diferenças entre os três tipos mais elementares de gramática dos quais 
dispomos. 

O primeiro deles, conforme sinalizamos, é denominado de gramática 
normativa. Em linhas gerais, Travaglia (2009) explica que esse tipo de gramática é 
compreendido como uma espécie de manual de regras que devem ser seguidas, 
caso os sujeitos desejem falar e escrever “corretamente”. De igual modo, Franchi 
(1991, p.48) argumenta que, na concepção normativa, “a gramática é um conjunto 
sistemático de normas [...] estabelecidas pelos especialistas, com base no uso da 
língua consagrado pelos bons escritores”. 

A partir das palavras de Franchi (1991), é possível inferir, pelo menos, 
duas questões de grande valia para a compreensão da concepção de gramática 
normativa: (1) o objetivo desse tipo de gramática é impor, com base em diferentes 
critérios (estético, elitista, político, histórico etc.) um único modelo de língua e (ii) 
ao eleger apenas um modelo de língua como “correto” e que está baseado na 
língua usada por nomes consagrados da Literatura, a gramática normativa 
ignora, ou enxerga como “erradas”, qualquer outro modelo de língua que se 
distancie do padrão que impõe. 

É importante dizer que a essa postura subjaz a ideia de língua enquanto 
expressão do pensamento. Nessa perspectiva, ao elaborar um enunciado, falado ou 
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escrito, o falante /escrevente apenas exterioriza ideias que se constroem no 
interior da mente. Logo, se tais enunciados não se apresentam bem formulados é 
porque esses sujeitos são incapazes de raciocinar/pensar adequadamente 
(AZEREDO, 2000). Assim, é necessário um manual de regras para que seja 
possível expressar-se “corretamente”, ou seja, a gramática normativa. Além disso, 
Travaglia (2009) e Kleiman e Sepulveda (2014), em conformidade com o trabalho 
de Halliday, Mclntosh e Strevens (1974), atentam que a concepção de gramática 
normativa e a ideia de língua enquanto expressão do pensamento estão 
diretamente vinculadas a um determinado tipo de ensino de língua, o chamado 
ensino prescritivo. De acordo com Travaglia (2009, p.38, aspas no original): 


O ensino prescritivo objetiva levar o aluno a substituir seus próprios 
padrões de atividade linguística considerados errados /inaceitáveis por 
padrões de atividade linguística considerados corretos / aceitáveis. É, 
portanto, um ensino que interfere com as habilidades linguísticas 
existentes. É ao mesmo tempo proscritivo, pois a cada “faça isto” 
corresponde um “não faça aquilo” [...] e só privilegia, em sala de aula, 
o trabalho com a variedade escrita culta, tendo como um de seus 
objetivos básicos a correção formal da linguagem. 


Em uma segunda e também bastante difundida concepção, a gramática é 
tida como descritiva. Sobre esse tipo de gramática, Mendonça (2014) explica, antes 
de qualquer coisa, que o caráter purista, presente na gramática normativa, está 
ausente na gramática que se pretende descritiva. É nesse sentido que, ao adotar 
um caráter científico, a gramática descritiva “deve dizer, da forma mais objetiva 
possível, como é uma língua ou uma variedade, como é usada essa língua” 
(MENDONÇA, 2014, p.277, grifos nossos). 

Nessa linha de raciocínio, não há espaço para se pensar as noções de “certo” 
vs. “errado”, tal como propõe a gramática normativa. Afinal, o critério adotado 
pelas gramáticas descritivas é puramente linguístico e objetivo, não cabendo, 
assim, afirmar, em nenhum momento, que não fazem parte de uma língua ou 
variedade linguística formas e usos presentes no comportamento linguístico dos 
falantes. A noção de erro para as gramáticas descritivas fica restrita à ideia de 
construções que não são verificadas no comportamento de determinados 
falantes, tampouco reconhecidas por eles. 

Outro ponto que merece destaque no espaço das gramáticas descritivas 
corresponde ao fato de elas se interessarem pela descrição, compreensão e 
trabalho com diferentes variedades linguísticas e não apenas a culta, ou seja, não 
consideram como legítimo apenas um modelo de língua, isto é o de maior 
prestígio social. Diante de tais pontos, concordamos com Câmara Jr. (2011, p.11) 
ao afirmar que, em ralação à gramática normativa, as descritivas se mostram 


mais ambiciosas e melhor orientadas, procuram ascender a um plano 
que bem se pode chamar científico em seus propósitos, pois procuram 
explicar a organização e o funcionamento das formas linguísticas com 
objetividade e espírito de análise. 
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Tal como ocorre na concepção normativa, a perspectiva da gramática 
descritiva está fundada em uma compreensão específica de linguagem, isto é, a 
ideia de linguagem enquanto instrumento de comunicação. Em linhas gerais, essa 
compreensão não enxerga a linguagem apenas como um modo de exteriorizar 
ideias que se constroem no interior da mente, mas sim como uma espécie de 
código por meio do qual nos comunicamos uns com os outros. Segundo 
Travaglia (2009, p.22): 


Para essa concepção, o falante tem em sua mente uma mensagem a 
transmitir a um ouvinte, ou seja, informações que quer que cheguem 
ao outro. Para isso, ele a coloca em código (codificação) e a remete para 
o outro através de um canal (ondas sonoras ou luminosas). O outro 
recebe os sinais codificados e os transforma de novo em mensagem 
(informações). É a decodificação. 


Importante dizer que, tal como ocorre na gramática normativa, a 
concepção de gramática descritiva e a visão de linguagem enquanto instrumento 
de comunicação resultam em um tipo específico de ensino. Ou seja, o chamado 
ensino descritivo, por meio do qual pretende-se analisar o modo como a língua de 
fato se caracteriza, funciona. Mais que isso, durante o trabalho com a língua, a 
partir do ensino descritivo, as habilidades já adquiridas pelos discentes são 
levadas em consideração. Desse modo, ao contrário do que sugere o ensino 
prescritivo, não cabe ao profissional (professores e professoras de Língua, 
principalmente) promover a substituição dos padrões linguísticos possuídos 
pelos alunos, mas sim aperfeiçoá-los, ampliá-los, mostrando como esses padrões 
e habilidades podem ser mais bem utilizados. Por seu caráter analítico, o ensino 
descritivo considera não apenas o modelo de língua pregado pela tradição 
normativa, mas também todas as variedades linguísticas que compõem uma 
determinada língua natural, em nosso caso específico, a Língua Portuguesa do 
Brasil (TRAVAGLIA, 2009; CAMPOS, 2014). 

A terceira e última concepção ou tipo de gramática que elegemos para 
comentário é a chamada gramática internalizada. Aqui, “a gramática corresponde 
ao saber linguístico que o falante de uma língua desenvolve dentro de certos 
limites impostos pela sua própria dotação genética humana, em condições 
apropriadas de natureza social e antropológica” (FRANCHI, 1991, p.54). Nessa 
compreensão, são considerados os padrões linguísticos adquiridos naturalmente 
pelos falantes ao longo de suas vidas por meio da interação social estabelecida 
entre os membros de uma dada sociedade. Nas palavras de Travaglia (2009, p. 
32), a gramática internalizada compreende, portanto, “o conjunto de regras que 
é dominado pelos falantes e que lhes permite o uso normal da língua”. 

Saber gramática, para a perspectiva internalizada, não depende - pelo 
menos não em princípio - do contato formal com os grandes bancos escolares, ou 
seja, da escolarização sistemática. Na verdade, parte-se do princípio segundo o 
qual qualquer indivíduo, devidamente inserido em uma sociedade, estabelece 
uma série de relações com os outros membros dessa sociedade e, assim, adquire, 
naturalmente, os padrões linguísticos que lhes são comuns. Importante 
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mencionar que esses padrões são adquiridos sempre em conformidade com as 
exigências da situação de interação comunicativa na qual os indivíduos estão 
engajados. 

Haja vista o reconhecimento da língua enquanto um conjunto de 
variedades, na concepção de gramática internalizada não há espaço para se 
pensar em “erro” linguístico, tal como ocorre no âmbito das gramáticas 
normativas. Nesse sentido, laçamos mão da ideia de inadequação da variedade 
que os falantes, por diferentes motivos - como, por exemplo, o desconhecimento 
de certas convenções sociais, ou inadequação quanto ao uso de certos recursos 
linguísticos -, podem escolher usar em determinada situação de interação 
comunicativa. Sobre a gramática internalizada, Travaglia (2009, p.29) explica que 
não existem livros, já que “ela é o objeto da descrição, daí porque normalmente 
essa gramática é chamada de gramática internalizada”. 

Importa dizer, ainda, que a concepção de gramática internalizada - assim 
como ocorre com as concepções de gramática normativa e descritiva, comentadas 
anteriormente - está fundada em uma concepção de língua/ linguagem específica 
e em um determinado tipo de ensino. Sobre a concepção de língua, frisamos que 
a gramática internalizada está vinculada à ideia de língua linguagem enquanto 
forma ou meio de interação. 

Em linhas gerais, Bakhtin (2003, 2009), Travaglia (2009), Marcuschi (2008), 
Antunes (2014), dentre outros, explicam que assumir a língua /linguagem como 
forma de interação implica compreender, antes de tudo, que toda e qualquer 
prática de linguagem é uma forma por meio da qual os sujeitos interagem, agem, 
atuam uns com/sobre os outros. No caso da linguagem verbal, tais práticas, por 
sua vez, só acontecem e resultam em diferentes formas de discursos, 
compreendidos estes: 


[...] como qualquer atividade produtora de efeitos de sentidos entre 
interlocutores, portanto qualquer atividade comunicativa (não apenas 
no sentido de transmissão de informação, mas também no sentido de 
interação), englobando os enunciados produzidos pelos interlocutores 
e o processo de sua enunciação que é regulado por uma exterioridade 
sócio-histórica e ideológica que determina as regularidades linguísticas 
e seus usos (TRAVAGLIA, 2009, p. 68). 


Nessa concepção, ao elaborar os mais diferentes tipos de enunciados, os 
sujeitos não estão apenas exteriorizando, por meio de um código compartilhado 
socialmente (a língua), ideias ou impressões que se constroem no interior da 
mente; mais que isso, os sujeitos estão atuando, agindo sobre seu interlocutor 
(ouvinte/leitor). Em outras palavras, ao realizar uma ação verbal, podemos, 
dentre muitas outras coisas, prometer algo, fazer ameaçar, jurar, ordenar, pedir, 
advertir, amedrontar. Naturalmente, tais ações provocam reações nos 
interlocutores. Essas reações, por sua vez, podem ser equivalentes ou não, aquilo 
que esperávamos. 

Somadas, a concepção de gramática internalizada e a ideia de língua 
enquanto forma de interação social permitem que falemos em um tipo de ensino 
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tido como produtivo. Nesse tipo de ensino, o trabalho com a língua materna e seus 
muitos componentes, dentre os quais nos interessa a gramática, precisa ocorrer 
de modo a promover a aquisição e domínio de novas habilidades linguísticas que 
os discentes ainda não possuem ao entrar em sala de aula. Assim, pretende-se 
proporcionar ao alunado um uso de sua língua materna mais eficaz, sempre a 
partir do maior número possível de interações comunicativas. Para isso, assume- 
se que não é necessário buscar alterar padrões linguísticos que os discentes já 
possuem, mas sim aperfeiçoá-los, aumentando “os recursos que possui e fazer 
isso de modo tal que tenha a seu dispor, para uso adequado, a maior escala 
possível de potencialidades de sua língua em todas as diversas situações em que 
tem necessidade delas” (HALLIDAY; MCINTOSH; STREVENS, 1974, p. 272). 

Para que o leitor ou leitora possa visualizar melhor as diferentes 
perspectivas de gramática bem como as diferentes concepções de 
língua/linguagem e tipos de ensino que comentamos, ainda que brevemente, ao 
logo desta seção, lançamos mão do Quadro 1: 


Quadro 1 - Correlação das concepções de gramática, linguagem e tipos de ensino 











Concepção/tipo de Concepção de linguagem Tipo de ensino 
gramática 
Gramática normativa Língua/linguagem enquanto | Prescritivo 
expressão do pensamento 
Gramática descritiva Língua/linguagem enquanto | Descritivo 


instrumento de comunicação 
Gramática internalizada | Língua/linguagem enquanto | Produtivo 
forma de interação 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 




















Com isso, vemos, antes de qualquer coisa, que a gramática não se resume 
a concepção, bastante difundida, de gramática normativa. Ao lado desta, outras 
concepções ou tipos de gramáticas como a descritiva e a internalizada permeiam 
o campo dos estudos linguísticos. Além disso, é sabido que esses diferentes tipos 
de gramática não pairam em meio ao nada. Na verdade, elas estão diretamente 
relacionadas, ou até mesmo podem ser fruto das diferentes concepções de 
linguagem que também podem ser verificadas no interior da ciência da 
linguagem. De igual modo, cada uma das concepções de gramática e linguagem 
que discutimos estão devidamente relacionadas a um tipo específico de ensino 
de língua. Naturalmente, cada uma dessas concepções interfere no trabalho com 
língua materna em sala de aula. Assim, refletir sobre suas implicações 
pedagógicas deve ser, portanto, uma tarefa constante. 


3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 


Para a realização deste estudo, selecionamos quatro professores da 
disciplina de Língua Portuguesa atuantes durante o ano letivo de 2018 em duas 
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escolas de Ensino Médio, mais especificamente nas turmas do 3º ano. Com o 
intuito de preservar a identidade das instituições, bem como dos sujeitos 
participantes da pesquisa, optamos por chamar as instituições selecionadas de 
Escola A e Escola B. Conforme pontuamos logo de início, ambas as escolas 
selecionadas para o estudo estão situadas na cidade de Mauriti, localizada na 
região do Cariri cearense. A escolha dessas instituições se deu em função de elas 
serem as únicas de Ensino Médio da referida cidade. 

Além disso, é importante reconhecer que essas escolas têm buscado 
oferecer à comunidade de Mauriti, um ensino público cada vez mais qualificado, 
fato que vem se concretizando, dentre outras coisas, nas aprovações de diversos 
discentes em processos seletivos como vestibulares e o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM), anualmente. 

Em termos de perfil, pontuamos que a Escola A apresenta algumas 
diferenças básicas em relação à Escola B, tanto no que se refere à sua 
infraestrutura como ao seu aspecto sociocultural. Na Escola A, por exemplo, o 
fluxo de alunos é menor porque a instituição só funciona nos turnos manhã e 
tarde. Dentre os alunos que frequentam a instituição, cabe pontuar que a maior 
parte deles reside na zona rural da cidade de Mauriti. 

Por outro lado, a Escola B funciona regularmente nos turnos manhã, tarde 
e noite e recebe um grande número de estudantes, cuja maior parte é oriunda da 
zona urbana da cidade. Após a seleção das escolas, elegemos os professores, 
sendo dois da Escola A e dois da Escola B. O principal critério para a seleção 
desses profissionais foi o fato de eles atuarem, principalmente, na área de Língua 
Portuguesa. Afinal, compreendemos que a concepção de gramática que orienta 
seus trabalhos é mais fortemente comprovada na disciplina de Língua 
Portuguesa, ao contrário do que ocorre com professores que atuam em outras 
disciplinas. 

Para a obtenção dos dados que alimentam este estudo, aplicamos um 
questionário individual. Por meio dele, procuramos observar, em um primeiro 
momento, questões referentes ao perfil acadêmico e profissional dos professores 
selecionados; em um segundo momento, intentamos observar as concepções que 
os profissionais inseridos no universo deste estudo possuem acerca de elementos 
como “gramática” e “linguagem?”. 

No que concerne à formação e atuação dos professores selecionados, 
constatamos que se tratam de sujeitos formados na área de Letras; sendo 2 
especialistas em Língua Portuguesa e suas respectivas literaturas e 2 mestres em 
Língua Portuguesa. Verificamos também que o tempo de atuação dos 
profissionais selecionados no ensino de Língua Portuguesa varia entre 4 e 12 
anos. Por último, verificamos que todos os professores de Língua Portuguesa, 
participantes deste estudo, fazem parte do quadro de profissionais efetivos das 
instituições selecionadas e cumprem uma carga horária correspondente à 40h. 


3 As discussões estabelecidas para a análise das concepções de linguagem obtidas por meio desta 
mesma pesquisa foram publicadas em Pereira e Santos (2018). 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 


Os dados discutidos, nesta seção, foram obtidos em respostas a seguinte 
questão (Q.) do questionário aplicado aos professores de Língua Portuguesa, 
selecionados para a pesquisa: 


Q.7: O que entende por gramática? 


Conforme a questão destacada, buscamos observar qual/quais 
concepção(es) de gramática norteiam o trabalho dos professores selecionados 
para este estudo, durante as aulas da disciplina de Língua Portuguesa. Para 
iniciar nossas discussões, destacamos, primeiramente, as respostas (R) obtidas 
para o professor 1 da Escola A, e professor 1 da Escola B: 


R. Prof. 1, Escola A: A sistematização da língua que privilegia a norma padrão culta. 
R. Prof. 1, Escola B: A normatização da língua. 


Dentre os aspectos que compõem as falas dos professores, destacamos o 
apontamento da gramática como mecanismo responsável pela normatização da 
língua. Ainda que não seja objetivo nosso explorar de maneira detida a questão 
da normatização*, é importante dizer que esse termo compreende um longo, 
lento e complexo processo pelo qual passou a Língua Portuguesa e que, de fato, 
tem nas gramáticas normativas, um de seus mais expressivos instrumentos. 

Acontece que, em face dos diferentes modos de usar a língua - fato que 
reflete a sistemática heterogeneidade linguística - e que podem ser verificados 
desde o âmbito fonético-fonológico ao discursivo da língua, institui-se em livros, 
dicionários e gramáticas uma espécie de norma, de modelo a ser seguido pelos 
usuários da Língua Portuguesa. Conforme Faraco e Zilles (2017), o modelo de 
língua instituído com os processos de normatização foi eleito levando-se em 
conta apenas uma forma, ou variedade linguística, dentre as tantas existentes. 
Essa variedade era justamente a que gozava de amplo prestígio sociocultural 
para ser registrada “em gramáticas e dicionários, instrumentos que contribuíram 
para a progressiva fixação da norma padrão” (FARACO; ZILLES, 2017, p. 134). 

Nesse sentido, a gramática, mais precisamente a normativa, vem sendo 
usada como um instrumento de “poder”. Afinal, nessa perspectiva, defende-se 
que as gramáticas de cunho normativo supostamente detêm a maneira “correta” 
de usar a língua e que é perpetuada pelos grandes bancos escolares e meios 
midiáticos. Esse modelo de língua, por sua vez, é imposto aos demais como sendo 
superior. Importante dizer que a eleição de um modelo de língua em inferior e 
superior não encontra sustentação em aspectos de natureza linguística. Na 
verdade, nenhuma classificação de variedades linguísticas em termos de inferior 
ou superior: 


4 À esse respeito, recomendamos a leitura de Faraco e Zilles (2017). 
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[...] é feita por razões propriamente linguísticas, quer dizer, por razões 
internas à própria língua. São feitas por razões históricas, por 
convenções sociais, que determinam o que representa ou não o falar 
social mais aceito. Daí por que não existem usos linguisticamente melhores 
ou mais aceitos do que outros; existem usos que ganharam mais aceitação, 
mais prestígio que outros, por razões puramente sociais, advindas, 
inclusive, do poder econômico e político da comunidade que adota 
esses usos. Dessa forma, não é por acaso que a fala errada seja exatamente 
a fala da classe social que não tem prestígio nem poder político e econômico 
(ANTUNES, 2007, p.30, itálico no original). 


Em um país como o Brasil, fortemente marcado por profundas 
desigualdades sociais, é sabido que apenas uma parcela da população brasileira 
tem amplo acesso a bens favorecidos economicamente como, por exemplo, a 
educação formal. Logo, só é possível concluir que nem todos têm, portanto, 
acesso ao modelo de língua vinculado nas gramáticas ditas normativas (BAGNO, 
2010). Nessa perspectiva, a gramática passa a ser vista como mais um 
instrumento de poder usado pelas camadas sociais favorecidas economicamente 
sobre aquelas que se encontram em escalas sociais mais baixas. 

Conforme vimos na seção Concepções de gramática: breves apontamentos 
teóricos, a concepção de gramática normativa está diretamente vinculada a uma 
concepção específica de linguagem, isto é, a linguagem enquanto expressão do 
pensamento, bem como a um tipo de ensino de língua, o chamado ensino 
prescritivo. Dentre outras coisas, sabemos que esse tipo de ensino tem por 
objetivo central promover a substituição dos padrões linguísticos (tidos como 
“incorretos”) com os quais os discentes chegam até os grandes bancos escolares 
por padrões tidos como “corretos”, “aceitáveis” e que condizem com o modelo de 
língua perpetuado pelas gramáticas normativas. 

Compreendemos que para o desenvolvimento da chamada competência 
comunicativa, o ensino prescritivo pouco ou quase nada tem a oferecer. Afinal, 
não faz parte dos interesses desse tipo de ensino ampliar os conhecimentos 
linguísticos que os estudantes já possuem e dominam muito bem ao entrar em 
sala de aula, pois, como destacamos no parágrafo anterior, interessa a essa 
perspectiva de ensino a pura e simples substituição de um padrão linguístico por 
outro. Além de não contribuir com o desenvolvimento da competência 
comunicativa que os discentes já possuem, ao entrar em sala de aula, 
concordamos com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), quando 
assumem que esse tipo de postura reflete uma espécie de “prática de mutilação 
cultural” (BRASIL, 1997, p. 26), pois desvaloriza o modo como os nossos 
estudantes usam um dos principais traços de sua identidade socio-histórica, isto 
é, a língua materna. 

Com essas palavras, não estamos querendo dizer, em instância alguma, 
que a escola não deve trabalhar com variedades linguísticas mais prestigiadas 
socialmente. Muito pelo contrário, acreditamos que ter acesso a tais variedades é 


um direito inalienável dos nossos alunos e que deve ser promovido pela escola 
(WEINREICH; LABOV; HERZOG, 2006; BAGNO, 2007; LABOV, 2008). Para 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II |82 


tanto, é preciso proporcionar um tipo de ensino que não fira os conhecimentos 
linguísticos do alunado, mas sim que os amplie, enriqueça. 

Nesse sentido, uma das ideias mais aceitas é a de que para promover a 
ampliação da chamada competência comunicativa é de suma importância 
proporcionar aos discentes o contato com o maior número de situações ou 
gêneros textuais que os levem a perceber os diferentes usos da língua, tanto na 
modalidade falada quanto escrita da língua. Trata-se, portanto, da adoção de um 
ensino “produtivo” e não “prescritivo' (TRAVAGLIA, 2009). 

Dito isto, observemos a resposta fornecida pelo professor 2 da Escola A: 


R. Prof. 2, Escola A: O nome gramática é muito amplo, mas especificando para gramática 
da língua, é uma organização que compõe os discursos e textos, com foco em sua formação 
e escolha. Como subáreas, há especificidades de gramáticas para estudo da língua, como a 
gramática normativa, descritiva e a de uso. 


Na resposta do professor 2 da Escola A, destacamos a menção ao fato de 
que o termo gramática também pode ser usado para referir um amplo campo de 
estudos que, por sua vez, compreende diferentes áreas que funcionam a partir de 
objetivos, ou especificidades diferentes. Além disso, chama nossa atenção o 
modo como o profissional se refere à gramática não no sentido de compêndio 
normativo, mas como um elemento “natural” que compreende o conjunto de 
regras que definem o funcionamento de uma língua, ou seja, a chamada 
gramática internalizada. Nesse sentido, Antunes (2007, p.26, itálico no original) 
explica que: 


[...] gramática abarca todas as regras de uso de uma língua. Envolve 
desde os padrões de formação das sílabas, passando por aqueles outros 
de formação de palavras e de suas flexões até aqueles níveis mais 
complexos de distribuição e arranjo das unidades para a construção das 
frases e dos períodos. Nada na língua, em nenhuma língua, escapa a 
essa gramática. Nem existe gramática fora da língua. Ou, ninguém 
aprende uma língua para depois aprender sua gramática. Qualquer 
pessoa que fala uma língua fala essa língua porque sabe a sua 
gramática, mesmo que não tenha consciência disso. 


Perspectiva semelhante pode ser verificada na resposta dada pelo 
professor 2 da Escola B: 


R. Prof. 2, Escola B: A gramática da língua não corresponde à língua. Trata-se de um 
recorte da língua ou recortes, tendo em vista as diversas gramáticas existentes. A 
gramática é uma das formas de compreender a língua. Mas não se pode esquecer que todos 
os falantes possuem uma gramática internalizada e isso precisa ser considerado na escola. 


Na fala desse profissional, o primeiro ponto que chama nossa atenção 
refere-se ao reconhecimento de que língua e gramática são coisas distintas. Sobre 
esse aspecto, Antunes (2007, p. 39) explica que a ingênua ideia segundo a qual 
língua e gramática seriam a mesma coisa, pressupõe que “saber uma língua 
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equivale a saber gramática; ou, por outro lado, saber gramática de uma língua 
equivale a dominar totalmente essa língua”. É justamente essa suposição, sem 
respaldo científico, que está presente na fala de algumas pessoas quando dizem 
que alguém “não sabe falar”. Nesses casos, essas pessoas querem dizer que uma 
determinada pessoa “não sabe falar” segundo as regras impostas pela gramática 
normativa. 

Desfazer equívocos, como esse, é um ponto que certamente contribui para 
o desenvolvimento da competência comunicativa do alunado em sala de aula. 
Afinal, saber que língua e gramática são coisas distintas permite que nossos 
estudantes percebam que saber usar a língua de modo eficiente nas mais diversas 
situações de interação comunicativa exige muito mais que o domínio das regras 
impostas pela tradição normativa. Exige, na verdade, o reconhecimento de que, 
por ser uma atividade interativa, a língua está voltada para a interação social e, 
portanto, “supõe outros componentes além da gramática, todos relevantes, cada 
um constitutivo à sua maneira e em interação com outros. De maneira que uma 
língua é uma entidade complexa, um conjunto de subsistemas que se integram e 
interdependem irremediavelmente” (ANTUNES, 2007, p.40). 

Assim, por exemplo, toda língua, enquanto um sistema em potencial, 
compreende, pelo menos, um léxico (conjunto de palavras, ou vocábulos da 
língua) e uma gramática (responsável por organizar as regras que guiam a 
organização de itens lexicais nas inúmeras sentenças possíveis). Já na dimensão 
do uso real que fazemos desse sistema, toda língua compreende a composição de 
textos (responsável pelos recursos de textualização) e situações de interação 
comunicativas (compreendem as normas sociais que guiam, norteiam nossa 
atuação). De fato, como bem atenta Antunes (2007, p. 41): 


[...] a língua apresenta mais de um componente (léxico e gramática) e 
seu uso está sujeito a diferentes tipos de regras e normas (regras de 
textualização e normas sociais de atuação). Restringir-se, pois, à sua 
gramática é limitar-se a um de seus componentes apenas. É perder de 
vista sua totalidade e falsear a compreensão de suas múltiplas 
determinações. 


Um segundo aspecto que nos chama atenção na fala do professor 2 da 
Escola B corresponde ao fato de que, assim como o professor 2 da Escola A, o 
referido profissional aponta a existência de diferentes tipos de gramática, tal 
como procuramos mostrar na seção Concepções de gramática: breves apontamentos 
teóricos. Além disso, o professor chama atenção para existência da gramática 
internalizada e a necessidade de considerarmos essa perspectiva em sala de aula. 
A esse respeito, sabemos que a consideração da gramática internalizada implica 
o reconhecimento da língua enquanto forma de interação social e, 
consequentemente, a adoção do tipo de ensino tido como produtivo. 

Em consonância com o que dissemos ao longo deste texto, a adoção do 
ensino produtivo abre espaço para que os docentes possam abordar questões que 
vão muito além da mera identificação de elementos propriamente linguísticos, 


x 


tal como sugerido em atividades que visam à listagem de palavras; a 
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identificação de classes morfológicas; a análise de frases soltas; a identificação de 
funções sintáticas de termos de orações, dentre outras. 

Para exemplificar o que estamos dizendo, vejamos a Figura 1 na qual 
temos a “reprodução” do título de uma reportagem publicada pela Revista Veja, 
em 18 de abril de 2016: 


/** IRPF Governo Bolsonaro Reforma da Previdência Revista Newsletters 





Brasil 


Marcela Temer: bela, recatada e “do 
lar” 


A quase primeira-dama, 43 anos mais jovem que o marido, aparece pouco, gosta de 
vestidos na altura dos joelhos e sonha em ter mais um filho com o vice 


Por Juliana Linhares 
O 18 abr 2016, 19h14 





Fonte: https:/ /veja.abril.com.br/brasil/ marcela-temer-bela-recatada-e-do-lar / 


Ao analisar o simples título do gênero reportagem, como o da Figura 1, 
lançando mão do ensino produtivo, o profissional de uma disciplina como a 
Língua Portuguesa possibilita e deve promover não apenas a identificação ou 
listagem de adjetivos como “bela” e “recatada” ou apenas a identificação de uma 
locução adjetiva como “do lar”, elementos usados para atribuir características, a 
então quase” primeira-dama, Marcela Temer. Mais que isso, é preciso promover 


5 Na data de lançamento da reportagem pela Veja, o ex-presidente Michel Temer (com quem 
Marcela Temer é casada) ainda não tinha assumido a Presidência do Brasil. 
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a reflexão acerca das motivações e, talvez principalmente, efeitos provocados 
pela adoção desses elementos linguísticos para referir à figura de Marcela Temer. 
Em outras palavras, ao adotar o ensino produtivo e, consequentemente, a ideia 
de gramática internalizada, bem como o reconhecimento da língua enquanto 
forma de interação, abre-se espaço para o reconhecimento de que o uso de 
nenhum dos termos adjetivos presentes no título da reportagem em foco ocorreu 
de modo aleatório. Ou seja, toda construção linguística carrega em si uma série 
de ideologias, sentidos e provoca inúmeros efeitos. 

No caso do título da reportagem vinculada pela Veja, sabemos que ela teve 
uma forme repercussão, principalmente nas redes sociais, dividindo a opinião 
dos brasileiros e sendo alvo de muitas críticas, haja vista seu caráter 
marcadamente sexista. Afinal, ao usar expressões, aparentemente inofensivas, 
como “bela”, “recatada” e “do lar”, a reportagem não apenas enaltece alguns dos 
atributos de Marcela Temer, mas também sugere que esse é o modelo de mulher 
a ser seguido pelas brasileiras. No contexto de uma sociedade marcadamente 
machista como a nossa, dizer como uma mulher deve ser é abertamente uma 
tentativa de nos negar o direito de sermos muito além de belas e recatadas e de 
estarmos muito além do lar. Ou seja, é tentar negar o direito de ser o que 
quisermos ser e estar onde quisermos estar. 

Com esse simples exemplo, é possível ver que a compreensão do potencial 
uso da língua e consequente desenvolvimento de sua competência comunicativa 
reclama que nossos alunos sejam capazes de identificar muito mais que classes e 
funções gramaticais. Exige que sejam capazes de compreender e produzir as mais 
diferentes informações e textos não apenas em seus aspectos puramente 
gramaticais, ou linguísticos, mas, sobretudo, em sua dimensão, em seus aspectos 
sociais. Trata-se, conforme Antunes (2014) de reconhecer que a gramática é parte 
da atividade discursiva, o que faz dela condição necessária a qualquer atividade 
verbal. Contudo, “não [...] parece que seja demais reafirmar que a gramática, 
mesmo sendo necessária, não é suficiente: ela é parte, apenas, da atividade 
discursiva” (ANTUNES, 2014, p.32). Assim, só podemos concluir que, se não 
interagimos por meio da linguagem sem gramática, não podemos interagir 
apenas com ela. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Ao longo deste texto, colocamos em discussão as concepções de gramática 
subjacentes ao trabalho com a Língua Portuguesa na prática de quatro 
professores atuantes em duas escolas da rede pública de Ensino Médio na cidade 
de Mauriti, interior do Cariri cearense. A partir disso, procuramos discutir como 
tais concepções podem contribuir (ou não) para o desenvolvimento da chamada 
competência comunicativa dos estudantes. 

Por meio de respostas fornecidas pelos profissionais selecionados para 
este estudo, através da aplicação de um questionário individual, constatamos que 
as concepções de gramática normativa e internalizada estão presentes nas falas 
dos professores. Sobre a ideia de gramática internalizada, compreendemos que 
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essa concepção é peça essencial para promover um trabalho mais produtivo com 
a Língua Portuguesa em sala de aula. Afinal, vemos que é por meio da concepção 
de gramática internalizada que se abre espaço para o trabalho com a linguagem 
em uso - fato que exige a análise, compreensão e produção dos mais variados 
textos orais e escritos. 

Importante colocar que apenas compreender a gramática como um 
elemento internalizado, próprio ao ser humano não é suficiente para a elaboração 
de um trabalho com a Língua Portuguesa comprometido com o desenvolvimento 
da competência comunicativa dos jovens estudantes. Afinal, ainda que seja 
elementar, além da ideia de gramática internalizada, existem muitos outros 
elementos (melhores condições de trabalho, objetivos, desenvolvimento de 
atividades mais produtivas etc.) que precisam ser levados em consideração no 
trabalho com a Língua Portuguesa, no contexto escolar. 

Além disso, estamos cientes de que os resultados deste estudo nos 
permitem perceber apenas uma pequena parcela da imensa gama de questões 
que envolvem o trabalho formal com a Língua Portuguesa em sala de aula. 
Assim, acreditamos que seja interessante procurar analisar como teoria e prática 
se articulam em sala de aula, bem como discutir e até propor questões mais 
práticas para o trabalho com a Língua Portuguesa no contexto dos grandes 
bancos escolares. Essas questões, pensamos, certamente abrem espaço para a 
realização de uma pesquisa futura por meio da qual podemos procurar analisar 
como teoria e prática se articulam em sala de aula, bem como sugerir algumas 
atividades mais concretas para o trabalho com a gramática internalizada. 

Por ora, nos contentamos em colocar em discussão a concepção de 
gramática que alimenta as atividades com a Língua Portuguesa nas aulas dos 
professores selecionados para a realização desta pesquisa e discutir como tais 
concepções podem promover (ou não) a competência comunicativa dos 
estudantes. Afinal, tal como ressaltamos ao longo de todo este capítulo, tudo o 
que fazemos durante as aulas de Língua Portuguesa, no contexto escolar, tem seu 
começo, meio e fim naquilo que compreendemos por linguagem, gramática etipo 
de ensino. 
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1 INTRODUÇÃO 


A literatura na área da Sociolinguística Variacionista descreve os contextos 
em que ocorre efetivamente o objeto direto anafórico (doravante ODA) no 
português Europeu (doravante PE) e no português brasileiro (doravante PB) (cf. 
DUARTE, 1986; CYRINO, 1997; FREIRE, 2000; MARAFONI, 2004, entre outros). 
Este estudo trata de descrever essa variável com foco na categoria vazia. 

Este trabalho segue os pressupostos teórico-metodológicos da 
Sociolinguística Variacionista (LABOV, 1994; 2001; 2006 [1972]), o modelo de 
variação e mudança (cf. WEINREICH, LABOV; HERZOG, 2006 [1968]) e parte- 
se da hipótese de que a categoria vazia no PB constitui-se em uma mudança em 
curso. 

Com foco na categoria vazia, essa investigação, baseada na literatura 
sociolinguística variacionista e no falar dos fortalezenses, amostra constituída 
por 107 informantes, provenientes do Corpus NORPOFOR, objetiva investigar a 
atuação de fatores linguísticos e extralinguísticos atuantes na realização do ODA 
de 3º pessoa na variedade local.! 

Várias razões justificam o interesse em estudar o emprego do ODA: a 
busca de uma melhor compreensão do uso das variantes no PB, especificamente 
da categoria vazia, o intuito de contribuir, com os resultados, para o 
conhecimento da diversidade linguística brasileira; a melhor interpretação das 
frequentes situações de heterogeneidade linguística com as quais, 


1O Projeto NORPOFOR - Norma Oral do Português Popular de Fortaleza - foi idealizado com o 
objetivo de constituir um banco de dados que possibilite ao pesquisador a descrição de diferentes 
fenômenos do falar popular dos fortalezenses, sendo coordenado pela Professora Dra. Aluiza 
Alves de Araújo. 
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constantemente, professor e aluno se deparam em sala de aula e a última 
justificativa, que diz respeito ao interesse em interpretar o uso dessa variante no 
falar dos brasileiros. 

Entretanto, a escolha por uma variante específica (categoria vazia), como 
matéria de estudo, justifica-se, por não discriminada nas gramáticas normativas, 
seguidas pela escola; por ser utilizada na língua falada no Brasil de forma 
espontânea; além de diferenciar o PE do PB. 

Nesse intuito, este trabalho pretende descrever e analisar como se dá a 
variação do ODA no falar dos fortalezenses, o que, consequentemente, amplia o 
conhecimento das variedades linguísticas faladas no português do Brasil, embora 
se compreenda que esta pesquisa, no contexto dos falares cearenses, é um 
pequeno passo no registro das variedades linguísticas brasileiras. 


2 REFERENCIAL TEÓRICO 


Weinreich, Labov e Herzog (doravante WLH) (2006 [1968]), baseando-se 
no continuum heterogêneo da língua, propõem um modelo empírico de análise, 
o qual orienta os caminhos da variação e da mudança nas línguas naturais, 
fazendo entender, descrever e explicar, de forma sistemática, os diversos fatores 
linguísticos e extralinguísticos que favorecem ou desfavorecem uma ou outra 
variante linguística, apontando, assim, uma nova perspectiva de análise da 
linguagem. 

O fenômeno de variação possibilita ao ser humano transmitir o mesmo 
conteúdo, do ponto de vista referencial, de maneiras diferentes, conforme 
apontam Labov (2008 [1972], 1978) e WLH (2006 [1968]). Essas formas 
alternativas são descritas como variantes que, por sua vez, constituem uma 
determinada variável. 

Como exemplo, nesse estudo, tem-se o emprego variável do ODA de 3º 
pessoa no PB, que pode ser realizado por quatro formas ou variantes diferentes: 
o clítico acusativo (doravante Cl), o pronome lexical (doravante PL), o SN 
anafórico (doravante SNa) e a categoria vazia (doravante CV), conforme já citado. 

Segundo WLH (2006 [1968] p. 121/126), uma teoria que tenha por função 
a observação do comportamento de qualquer mudança linguística deve buscar 
responder a cinco problemas centrais relacionados à explicação dessas 
mudanças: os condicionamentos (conjunto de mudanças possíveis e condições 
possíveis para a mudança numa determinada direção), a transição (consiste em 
investigar como uma determinada forma muda de um estágio a outro), o 
encaixamento (visa responder como uma mudança se encaixa na estrutura social 
e na estrutura linguística da comunidade), a avaliação (está relacionado à 
consciência linguística dos falantes), e a implementação da mudança (envolve os 
fatores sociolinguísticos responsáveis pela implementação da mudança e por que 
uma dada mudança ocorre em uma língua em uma dada época e não em outra). 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II |91 


3 OBJETO DIRETO ANAFÓRICO NO PORTUGUÊS BRASILEIRO 


Segundo Almeida (1997, p. 425), “o nome objeto direto provém do fato 
de o objeto prender-se diretamente ao verbo”. Embora, em algumas construções, 
ele venha preposicionado. Isso ocorre, segundo Cegalla (2005, p. 319), “pela 
clareza da frase, a harmonia e a ênfase ou a força de expressão”; ocorre, ainda, 
quando for constituído das formas pronominais: mim, ti, si, ele, ela, nós, vós, eles e 
elas. 

O uso dos pronomes em suas marcas correspondentes de função, 
postuladas pelas gramáticas normativas, vem sendo diferenciado no PB, como 
registram as gramáticas descritivas. Estas descrevem a existência de 
possibilidades de escolha; enquanto aquelas estabelecem regras que defendem 
uma única possibilidade de uso. Assim, em resposta à pergunta: Você viu José? 
Além de responder com um Cl acusativo (-Vi-o na praça ontem.), poder-se usar: 
- Vi José na praça ontem. (SNa); - Vi 9 na praça ontem. (CV) ou - Vi ele na praça 
ontem (PL). 

Estudos que tratam das estratégias de uso do ODA (CI, PL, SNa, CV) (cf. 
OMENA, 1978; DUARTE, 1986; PARÁ, 1997; AVERBUG, 2000; FREIRE, 2000; 
FIGUEIREDO SILVA, 2004; MARAFONIL, 2004, dentre outros) mostram que 
essas variantes se encontram em competição no sistema do PB, embora a CV se 
apresente como a mais utilizada, seja na fala popular, seja na fala culta, ou no 
registro escrito. 


4 METODOLOGIA 


O Corpus a ser analisado, como já apontado, provém do falar fortalezense: 
projeto NORPOFOR - Norma Oral do Português Popular de Fortaleza. Este 
Corpus, desenvolvido com o apoio da Universidade Estadual do Ceará (UECE), 
adota, na sua constituição, os mesmos procedimentos utilizados pelo NURC na 
seleção dos informantes e na coleta dos dados. ? 

Definidos os tipos de inquéritos, selecionam-se três informantes de cada 
célula, com exceção da célula F-D2-A-I do Corpus (informantes femininos, em 
inquéritos de dois informantes, de faixa etária entre 15 a 25 anos e de grau de 
escolaridade I, que equivale s 0-4 anos), porque no corpus completo, essa célula 
só apresenta 2 informantes. Exclui-se o tipo de registro EF - Elocução Formal, por 
se tratar do uso da língua num contexto formal e por acreditar que, nesse tipo de 
contexto, eles monitoram seus usos linguísticos nos limites de sua língua 


2 Projeto Norma Linguística Urbana Culta (NURC), criado na década de 70 e desenvolvido em 
cinco capitais brasileiras: Porto Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, Recife e Salvador, com o 
objetivo de investigar e descrever o falar culto do PB. Constituído, exclusivamente, por 
informantes com nível superior completo, controla as variáveis tipo de registro, faixa etária e gênero. 
Este banco de dados vem sendo ampliado com a gravação de novas entrevistas feitas por meio 
do recontato de falantes da década de 70 e pela constituição de uma nova amostra complementar 
(http://www.letras.ufrj.br /nurc-rj). Acesso em 02 de abr. 2016. 
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vernacular. O intuito é verificar a relevância do nível de formalidade do discurso 
na ocorrência de cada variante linguística: Cl, SNa, PL e CV. 

A mostra, então, soma um total de 29 inquéritos do tipo de registro D2 e 
54 inquéritos do tipo de registro DID, totalizando 83 inquéritos, com 107 
informantes distribuídos, de forma equilibrada, por sexo, faixa etária, escolaridade 
e tipo de registro. Os critérios que determinaram a escolha de fatores linguísticos 
e, principalmente, extralinguísticos, como o sexo, a faixa etária, a escolaridade, 
aliados às pesquisas variacionistas, refletem as hipóteses que fundamentam este 
trabalho. 

A hipótese central desse estudo parte do pressuposto de que o uso da 
variante CV constitui-se em uma mudança em curso. 


4.1 Os contextos analisados 
4.1.1 Variável dependente 


Define-se o preenchimento da função de objeto direto anafórico de 3º 
pessoa (ODA) como variável dependente e busca-se relacionar as variantes 
representativas dessa variável: o clítico acusativo (o, os, a, as, lo, los, la, las...) (1.a), 
o pronome lexical (ele, ela, eles e elas) (1.b), os SNs anafóricos (que aponta para um 
termo anteriormente referido) (1.c) e o objeto nulo ou categoria vazia (o não 
preenchimento do objeto direto anafórico) (1.d). 


(1.a) [...] Desde pequena que eu conheço ela... acho que eu tinha uns dez anos quando a 
conheci... (DID - Ing. Nº 09 - 19/10/2005). (clítico acusativo). 
(1.b) [...] quem é a tua professora?... fulana... deixa eu ver vou conhecer ela... pronto... desse 


negócio ela me pegou... aí fui lá ela tava ensinando... no Ciclo Operário... aí... começou 
por ali::... fui deixar ela em CA:::sa... por ali eu conheci ela...depois voltei lá de novo... fui 
deixar ela em ca:::sa... (DID - Ing. Nº 158 - 15.11.2006) (pronome lexical). 

(1.c) [...] Sobre a medicação que elas levavam... né? se bem que a gente também aqui acolá 
trazia (Ó.. negócio de soro foi época de... de... daquela doença dos olhos conjuntivite 
elas tiravam muito /d a gente também tirava 9... ainda hoje em dia existe muito isso... 
(DID - Ing. Nº 83-03/02/2004). (objeto nulo ou categoria vazia). 

(1.d) [...] Um dia desses eu tirei um atestado de oito dias mas eu nem precisei no outro dia 
comecei a trabalhar aí ela disse que quando eu tirasse um atestado eu podia ficar em 
casa mesmo não precisava vir trabalhar... (D2 - Ing. Nº 160 - Informante 2- 
18.05.2006). (SN anafórico). 


4.1.2 Variáveis independentes 


Neste estudo, foram controladas oito variáveis linguísticas e cinco 
extralinguísticas. São variáveis linguísticas: o traço semântico do antecedente ([+/- 
animado]), o número do sintagma nominal objeto (singular e plural), o tempo e o modo 
verbal (infinitivo, gerúndio, particípio, subjuntivo e imperativo e verbos flexionados), a 
estrutura sintática da sentença (simples e complexas, o tipo de oração (principal ou 
coordenada e subordinada), a presença ou ausência do sujeito (sujeito presente na 
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sentença e sujeito ausente da sentença), o tipo de antecedente (definido e indefinido) e a 
topicalização do antecedente (antecedente topicalizado e não topicalizado). 

As variáveis extralinguísticas são: o sexo (masculino e feminino), a faixa etária 
(15-25 anos; 26-49 anos e 50 anos em diante) e a escolaridade (0-4 anos; 5-8 anos e 9-11 
anos), e os estilísticos são: o tema discursivo (pessoal e social) e o tipo de registro (DID - 
Diálogo entre Informante e Documentador e D2 - Diálogo entre Dois Informantes). 

Das variáveis independentes selecionadas para esse estudo, as quatro 
extralinguísticas, têm como base a divisão do NORPOFOR (sexo, faixa etária, 
escolaridade e tipo de registro) e as quatro linguísticas (traço semântico do antecedente, 
forma verbal, presença ou ausência do sujeito e topicalização do antecedente) baseiam-se 
na literatura existente acerca do tema, como os estudos de Omena (1978), Duarte 
(1986), Pereira (1981), Tarallo (1983), Freire (2000, 2005), Mendonça (2004), 
Marafoni (2004), entre outros realizados nas capitais do Brasil, que estão 
referendados em nosso estudo. 


5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 


A análise dos dados do emprego do ODA de 3º pessoa na língua falada de 
fortalezenses foram codificados de acordo com os fatores estabelecidos na Chave 
de Codificação e submetidos à análise quantitativa GOLDVARB X (2005), no 
sentido de estabelecer a frequência dos fatores de cada grupo. 

A distribuição das ocorrências de ODA no Corpus de Fortaleza soma um 
total, em nossa amostra, de 8.255 (oito mil, duzentos e cinquenta e cinco). 
Resultando em 0,4% de CI, 38,22% de SNa, 37,7% de CV e 23,6% de PL, 
distribuídos nos contextos dos condicionantes linguísticos e extralinguísticos a 
seguir. 


5.1 Análise das variáveis linguísticas em termo de suas frequências brutas 
(rodada quaternária) 


5.1.1 Traço semântico do antecedente ([+animado] e [-animado]) 


Este condicionamento foi escolhido com base em estudos anteriores, sob 
hipótese de que, para o traço [+animado] são favorecidos as ocorrências do CI 
acusativo e, contrariamente, para o traço [-animado], favoreceria o uso da CV. Os 
resultados relativos à amostra encontram-se na tabela 1, a seguir: 


Tabela 1 - Distribuição das variantes no grupo traço semântico do antecedente na fala de Fortaleza 









































Variantes 
TRAÇO DO cl SNa PL CV TOTAL 
ANTECEDENTE Quant. | % | Quant. % Quant. % Quant. % Quant. | % 
[+animado] 25 0,7 1221 31,8 1275 33,2 1314 34,3 3835 46,5 
[[animado] 10 0,2 1934 43,8 675 15,3 1801 40,7 4420 53,5 
TOTAL 35 0,4 3155 38,2 1950 23,6 3115 37,7 8255 100 
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Os resultados confirmam a hipótese para a variável CV (40,7%) (2.a), 
percentuais muito próximos da variante SNa (43,8%) (2.b) para o traço [animado] 
e destacam a baixíssima frequência geral do pronome Cl acusativo (0,7%) (2.0) 
para o traço [+animado]. Vale ressaltar a frequência de 33,2 % de emprego do PL 
(2d). 


(2.3) — [...] Ah mulher só é pra fazer a comida. (...). É. As mulher só tem o trabalho só de 
fazer 9... E o home é quem come... (D2 - Ing. Nº 153 - 18.05.2005). 

(2.b) -[...Jjoga o bolo no forno, espera, não é? (...) deixa assar bem o bolo... (D2 - Ing. Nº 99 - 
26.02.2004 - Informante 1: mulher, 42 anos). 

2.c) [...] Mas... mas eu digo assim S.... é porque toda vida a G. o convida ... manda é os 
lesados dele... os abestado... num sabem nem bater uma foto... (D2 - Ing. Nº 49 - 
04.12.2003 -Informante 2: mulher, 40 anos). 

(2.d) — [...] Aítu botou ela pra dormi::r... aí voltou... e nós lá esperando fazia era tempo que 
a gente estava lá esperando... e tu não chegava e eu vamos dona Z. atrás de::la 
porque ela tá custando... será que ela foi levar ela no hospital?... (D2 - Ing. Nº 99 - 
26.02.2004 -Informante 2: mulher, 28 anos). 


5.1.2 Topicalização do antecedente (topicalizado e não topicalizado) 


Essa variável foi selecionada buscando observar se o contexto topicalizado 
condiciona o falante a escolher a variante CV, contrariamente, se a sentença for 
marcada por um antecedente não topicalizado, determina o uso da variante CI 
acusativo, conforme Galves (1984), para quem a estrutura sintática do PB tem se 
organizado na forma tópico-comentário?. A seguir, a tabela 2, com os resultados 
gerais para esse grupo de fatores: 


Tabela 2 - Distribuição de ODA no grupo topicalização do antecedente na fala de Fortaleza 









































TOPICALIZAÇÃO Variantes 
DO cl SNa PL CV TOTAL 
ANTECEDENTE Quant. | % | Quant. | % | Quant. % | Quant. % | Quant. % 
topicalizado 5 0,1 386 11,0 540 154 2565 734 349 42,4 
não topicalizado 30 0,6 2769 582 1410 296 550 11,6 4759 57,6 
TOTAL 35 0,4 3155 382 1950 236 3115 377 8255 100 


Os resultados apontam a confirmação das expectativas para a variante CV, 
pois quando o antecedente é topicalizado, há 73,4% de frequência dessa variante 
(3.a), enquanto para o não topicalizado, o índice de Cl é de 0,6% (3.b). Ressalta-se, 
também, o uso da variante SNa com antecedente não topicalizado (58,2%) (3.0). No 
que se refere ao PL, os resultados demonstram que o antecedente não topicalizado 
registra 29,6% (3.d). 


3 Galves (1984) parte da proposição de que o tópico comentário é uma estratégia no PB. 
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(3.a) — [...] Playstation, não tenho 4... Parece que meia hora, no de fita é vinte é cinco para 
cima... aqui acolá o R. vai comprar alguma coisa... quando não tem dá uma ajudinha 
com o dinheiro do videogame né... (DID - Ing. Nº 09 - 19/10/2005). (objeto nulo). 

(3.b) | [...] não... mais quando eu digo que eu vou minha filha eu vou mesmo... você não me 
conhece e nem eu a conheço não... (D2- Ing. Nº 99 - Informante 2 - mulher 28 anos - 
26/06/2004). 

(3.0) — [...] Férias é sabe essencial é muito importante e você deve tirar férias sempre mesmo 
que você precise daquele dinheiro da do seu trabalho mas pense... pense... se você 
né... pense não eu vou voltar mais relaxado eu vou voltar mais humana... (DID - Ing. 
Nº 105 - 18/08/2005). 

(3.d) | [...] Agora no lugar que tem mesmo... no lugar que dá peixe, a pessoa vai pescano 6... 
ô dá peixe... né. É que tem umas parte aí que dá peixe, um dá peixe... eu mesmo nem 
conheço ele... (DID - Inq. Nº 91 - 07/02/2004). 


Duarte (1986, p.64), embora não faça uma análise estatística da estrutura 
topicalizada do objeto direto, aponta para o fato de que “construções de tópico 
são bastante frequentes no PB”. Os resultados reafirmam a validade de sua 
consideração em fenômenos correlacionados aos contextos de ODA de 3º pessoa. 


5.1.3 Presença ou ausência do sujeito (presença ou ausência) 


O fator presença ou ausência do sujeito foi considerado nessa pesquisa tendo 
como base os estudos de Figueiredo Silva (2004), que analisou a estrutura da 
sentença no PB e a tendência em apagar os objetos e preencher os sujeitos, 
diferentemente do PE. A expectativa é de encontrar maior uso de CV em 
sentenças com sujeitos presentes e Cl em sujeitos ausentes. Conforme tabela 3, a 
seguir: 


Tabela 3 - Distribuição de ODA no grupo presença ou ausência do sujeito na fala de Fortaleza 









































PRESENÇA OU Variantes 
AUSÊNCIA DO cl SNa PL CV TOTAL 
SUJEITO Quant. % | Quant. % | Quant. % Quant. % Quant. % 
presença 11 0,4 1039 401 701 27,0 842 32,5 2593 31,4 
ausência 24 0,4 2116 374 1249 221 2273 40,1 5662 68,6 
TOTAL 35 0,4 3155 382 1950 23,6 3115 37,7 8255 100 


Os resultados em análise confirmam, para a CV, as expectativas para esse 
grupo de fatores, pois a maior frequência apresentada foi da CV (40,1%) (4.a) (4.b) 
na ausência do sujeito. Quanto ao Cl, apresentou somente 0,4% (4.c) (4.d). Ressalta- 
se a frequência considerável de PL (27,0%) (4.e) (4.f) na presença do sujeito. 
Percebe-se ainda, em conformidade com os dados, que o percentual de CV e SNa 
(4.8) é o mesmo (40,1%), sendo o primeiro na ausência do sujeito e o segundo na 
presença. 


(4a) — [...] Faz frio durante a noite e quando amanhece faz mais (... ainda... (DID- Ing. Nº 23 
- 16/08/2005). 
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(4.b) Nunca vi a cor de dinheiro... papai pediu o & dele... o meu 4... do (9... meu irmão... 
mas nunca vi a cor 9... (DID - Ing. Nº 53 - 30/10/2004). 

(4.c) — [...] Tinha uma igreja veia... a derrubaru... fizeru outra igreja... agora tá bom... (DID- 
Ing. Nº 153 - 18/05/2005). 

(4.d) — [...] num sei::... ai ela pediu pra mim dizer que a amava e saiu com a tia N pra vê se 
tinha vaga no colégio...né... (D2- Ing. Nº114 - Informante 1 - mulher 20 anos - 
02/05/2005). 

(4.e)  [...] Eu ajudo ele lá com as meninas que são muitas as aluna se ele é quem toma conta 
de tudo e não dá conta e ele chama a gente para ajudar ele... (DID - Ing. Nº 23 - 
16/08/2005). 

(4.4) — [...] pois é eu disse a ela que eu vou convidar ele... o pior é que eu tenho vergonha... 
(D2- Ing. Nº114 - Informante 1 - mulher 20 anos - 02/05/2005). 

(4.8)  [...] faz é meses que começou o tratamento e não deve interromper o tratamento pra 
não pior a situação e a doença se espalhar... (DID - Ing. Nº 09 - 19/10/2005). 

(4h) [..Jéh... vou vê seeu compro uma lembrancinha pra mi dá a ela... é o aniversário dela 
e vou dá uma lembrancinha...(D2- Ing. Nº114 - Informante 2 - mulher 38 anos - 
02/05/2005). 


5.1.4 Tempo e modo verbal (infinitivo, o gerúndio, o particípio, o subjuntivo e o 
imperativo e verbos flexionados) 


Esse grupo de fatores, caráter morfológico, de acordo com os estudos de 
Duarte (1986), constitui importante critério para a investigação do emprego do 
ODA no PB. Baseando-se nas observações dessa pesquisadora, estima-se 
encontrar a variante padrão nas formas verbais com infinitivo, gerúndio, particípio 
e subjuntivo, e CV, nos verbos flexionados, estimativa a ser observada na tabela 4, a 
seguir: 


Tabela 4 - Distribuição de ODA no grupo tempo e modo verbal na fala de Fortaleza 


Variantes 
TEMPO E MODO cl SNa PL CV TOTAL 
VERBAL Quant. | % | Quant. | % | Quant. | % | Quant. | % | Quant. | % 









































infinitivo, gerúndio, 
particípio, subjuntivo 32 0,5 2672 387 1587 230 2614 379 6905 83, 


e imperativo 6 
verbos flexionados 3 0,2 483 358 363 269 501 371 1350 16, 
4 
TOTAL 35 04 3155 382 1950 236 3115 37,7 8255 100 


A observação dos resultados na tabela 4 permite verificar a preferência no 
uso do SNa (38,7%) no infinitivo, gerúndio, particípio, subjuntivo e imperativo ((5.a) 
e (5.b)) e da CV (37,9%) (5.c), que apresentaram índices muito próximos e o 
baixíssimo percentual de CI (0,5%) ((5.d) e (5.e)), já para os verbos flexionados, 
destaca-se o PL (26.9%) ((5.£) e (5.9)). 

Esses resultados apresentados, com base nas frequências percentuais, em 
termos quantitativos, confirmam a expectativa de encontrar maior frequência de 
uso da variante CV nos verbos flexionados (37.1%). Quanto a variante padrão no 
infinitivo, gerúndio, particípio, subjuntivo e imperativo, apresentou somente 0,5%. 
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(5.3) — [...] Eu me lembro que às vezes na minha casa não tinha televisão não... eu ia assistir 
televisão na casa dos outros naquele telecat um tal de telecat que era negócio de rua... 
(D2 - Ing. Nº 60 - Informante 2: mulher 51 anos - 11.01.2004). 

(5.b) | [...] Sem água as coisas são muito mais difícil por causa da água porque tendo água 
acaba com a dificuldade... (D2 - Ing. Nº 04 - Informante 2 - mulher 42 anos - 
25/01/2004). (SN anafórico). 

(5.0)  [...] É né? Demora mesmo porque: é... já era pra ter terminado as pinturas quando 
eles fossem terminando (9... já era pra eles estarem entregando (9... né?... D2 - Ing. Nº 
160 — Informante 2 - homem 48 anos - 18.05.2006). 

(5.d) — [...] Mas Deus vai preenchendo os espaços e definindo-os assim... e graças a Deus... 
hoje eu tenho uma família maravilhosa... (D2 - Ing. Nº 60 - Informante 1: mulher 56 
anos - 11.01.2004). 

(5.e) | [...] Podia ter saído só, sem o levar mas vai que ela não sabe pegar o ônibus... por isso 
ela vai e leva o E... um dos menino pequeno... (DID - Ing. Nº 09 - 19/10/2005) (clítico 
acusativo). 

(5.£) — [...] problema de saúde ai... e ele mesmo na época com nove anos... ele:: ele sentiu que 
foi o senhor que curou ele... (D2 - Ing. Nº 155 - 31.05.2003 - Informante 1: mulher, 55 
anos). 

(5.9) [...] A dona €. tomou conta do menino até::... até de noite... botou ele pra dormir... 
cuidou e pela manhã partiu para casa... (DID - Ing. Nº 09 - 19/10/2005). (pronome 
lexical). 


Ainda para a ocorrência tempo e modo verbal (infinitivo, gerúndio, particípio, 
subjuntivo e imperativo e verbos flexionados), o levantamento de dados em termos 
percentuais mostrou ocorrências como as seguintes: 


(1) a estrutura formada por verbo do tipo locução com particípio traz o Cl como 
estratégia de realização do ODA (5.h). Essa construção que destaca o uso do CI, já não 
se encontra normalmente no PB escrito formal, com verbo transitivo direto; 

(ii) Na amostra, que não há restrição ao ON/CV no gerúndio, nem em sua forma 
complexa (em locução) (5.i), nem em sua versão simples (5.;). Nos dois exemplos, o 
ON/CV retoma o antecedente “produtos de evangelização antigos”. Supõe-se que a 
preferência pelo ON/CV se deva à estrutura do antecedente: um SN plural; 

(ii) | nos exemplos ((5.k), (5.1) e (4.m)), pode-se observar o preenchimento com o indicativo, 
nas três variantes: Cl, SNa e ON/CV, respectivamente; 


(iv) os exemplos ((5.n), (5.0) e (5.p)) destacam as construções com locução com infinitivo 
nas três variantes: Cl, SNa e ON/CV, nessa ordem; 

(v) as estratégias em estruturas com infinitivo simples nas três variantes: Cl, SNa e 
ON/CV, respectivamente ((5.9), (5.r) e (5.5); 

(vi) a ocorrência de imperativo na amostra tem como alternativa o uso do ON/CV, 


conforme exemplo (5.t); 
(vii) | o exemplo (5.u) destaca a ocorrência do subjuntivo com o Cl acusativo. 


(5.h) [...] Uma preocupação distingue a nossa igreja de muitas outras igrejas... Essa 
preocupação de formação... a preocupação moral a igreja tem-na mantido através 
dos anos... (DID- Ing. Nº 06 - 25/01/2004). 

(5.i) [...] ali tem uma loja que vende... umas casas que vendem produtos de evangelização 
que vou comprando aos poucos... depois vou comprando mais (9... (DID- Ing. Nº 
115 - 12/08/2005). 


(5) [...] mas faltam-me produtos de evangelização antigos... que é um bocado difícil... só 
comprando (9... mesmo nessas casas especializadas... (DID- Ing. Nº 115 - 
12/08/2005). 
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(5.k) [...] O senhor quer ir para casa, eu levo-o para casa. SÓ assim eu sabia... que o cara 
era parente se::u mora quase em cima da minha casa... Mas é bem tranquilo... (DID- 
Ing. Nº 10 - 12/12/2005). 

(5.1) [...] (tenho) um sofá que uma mulher da Messejana me deu... ela me deu o sofá... ela 
comprou um aí...( ) mulher dá pra cachorra dormir em cima... aí eu peguei e levei 
para mim... só que::... agora na minha casa porque a casa não é rebocada é só os tijolos 
agora deu/ tem tanta catita mulher dentro do sofá (rindo)... é cheio de catita dentro 
do sofá... (DID- Ing. Nº 16 - 19/11/2004). 

(5.m) | ()éporque tipo assim uns é a técnica do dragão outros é a (Ú... do tigre né então uns 
é o estudo... éh::... observaram mais o quê?... O tigre é a mão aberta né é assim é um 
tipo de técnicas por exemplo o caratê é mais (9... fechada e:: e o kung fu é o quê?... 
tem a mão aberta tá entendendo?... é só isso tem algumas diferença... (DID- Ing. Nº 
12-26/01/2004). 


(5.n) [...] É uma disputa entre o estado que tem que fornecer dinheiro e os artistas que têm 
que o reivindicar... (D2- Ing. Nº 94 — Informante 2 - homem 31 anos - 10/05/2004). 

(5.0) [...] E vamos construir uma casinha nossa que nós tínhamos o terreno que foi o meu 
sogro que deu... e então vamos fazer a casinha...(DID- Ing. Nº 16 - 19/11/2004). 

(5.p) [...] O nome dele era “E”... ele receitou uma mistura de ervas e explicou como é que 
ela devia fazer (9... em casa... (DID- Ing. Nº 09 - 19/10/2005). 

(5.9) [...] Na escola temos um grupo de alunos interessados... com eles consegue-se ou 


arranjar estratégias e sugestões ou deixá-los fazer as suas sugestões... (D2- Ing. Nº114 
- Informante 2 - mulher 38 anos - 02/05/2005). 

(5.1) [...] aqui só usamos agulhas descartáveis... o paciente que compra a caixa de agulhas 
com cem agulhas e elas vão se deixando fora no fim de cada sessão... É proibido 
reutilizar as agulhas... (D2- Ing. Nº 154 - Informante - mulher 18 anos - 10/05/2005). 


(5.5) [...] Para a hidratação há máscaras que são utilizadas como um creme... Não é 
necessário retirar 9... (D2- Ing. Nº 114 - Informante 2 - mulher 38 anos - 
02/05/2005). 

(5.t) [...] A carteira há de estar aí em qualquer lugar... por ali na gaveta... procure (9... ali 
na gaveta... (DID- Ing. Nº 47 - 16/05/2005). 

(5.u) [...] Eles querem o trabalho... mas querem um trabalho livre... um trabalho que os 


liberte... (DID- Inq. Nº 09 - 19/10/2005). 


Em relação ao tempo e modo verbal, a CV só não ocorreu em locução com 
particípio. Como essa não é uma forma verbal recorrente, não significa que essa 
forma de substituição do ODA de 3º pessoa não possa aparecer nesse tipo de 
estrutura; o SNa só não apareceu no gerúndio e no imperativo, independendo da 
forma em que se encontra o verbo; o PL, embora aparecendo com todas as formas 
verbais, é mais usado com verbos flexionados, enquanto é nulo o uso do Cl com o 
imperativo, os tempos compostos e o gerúndio; no que se refere ao Cl acusativo, 
constata-se a sua ocorrência em estruturas com verbos no infinitivo (locução e 
formas simples), o que constituem, em PB, contextos que favorecem o seu uso, 
fato que se observa na amostra, na qual foram encontrados 32 de um total de 35 
clíticos, o que equivalem a 0,4% do total de dados distribuídos entre as formas 
simples do presente e do passado e as formas verbais com infinitivo, sejam 
simples ou locuções. 

Assim, com níveis não significativos na fala, o Cl acusativo se apresenta 
na escrita, nos trabalhos de Corrêa (1991 - Campinas-SP - 65,7%), Averbug (2000 
- RJ - 40%), Araújo (2005 - BA - 42%), Oliveira (2007 - Curitiba-PR - 34%), 
Soledade (2011 - RJ - 48%), entre outros, nos tempos do indicativo e com a forma 
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infinitiva, que a escola consegue recuperar. Feitas as observações acerca do fator 
tempo e modo verbal, dar-se prosseguimento com a análise das variáveis 
linguísticas em relação às frequências brutas. 


5.1.5 Estrutura sintática da sentença (simples e complexas) 


Os estudos de Omena (1978) e Duarte (1986) mostraram a importância da 
estrutura sintática da oração em que ocorre o ODA de 3º pessoa, encontrando em 
suas pesquisas a distribuição da CV por todo tipo sintático de oração. Assim, 
estima-se encontrar na estrutura simples da sentença (sujeito, verbo e objeto) a 
prevalência de Cl e na complexa (objeto direto, indireto, predicativo e sujeito), 
predominância da CV, conforme tabela 5, a seguir: 


Tabela 5 - Distribuição de ODA no grupo estrutura sintática da sentença na fala de Fortaleza 









































ESTRUTURA Variantes 
SINTÁTICA DA cl SNa PL CV TOTAL 
SENTENÇA. Quant. % | Quant. % Quant. % Quant. % Quant. % 
Simples 6 0,5 431 32,7 400 30,3 483 36,6 1320 16,0 
Complexas 29 0,4 2724 39,3 1550 22,4 2632 38,0 6935 84,0 
TOTAL 35 0,4 3155 38,2 1950 23,6 3115 37,7 8255 100 


Observa-se, nos resultados, a confirmação da hipótese para a CV em 
sentenças complexas (38,0%), embora a variante SNa tenha apresentado 39,3%, vê- 
se que são percentuais muito próximos; já para a variante Cl acusativo, em 
sentenças simples ou complexas, apresenta baixíssimos percentuais (0,5% e 0,4%). 
Na sequência, as estruturas analisadas no Corpus, para esse grupo de fatores: 


(1) estrutura simples: sujeito, verbo e objeto (SVO) 
(6.a) | [...] eu odeio ele... (FORT. NORPOFOR - DID- Ing. Nº 131- 27/12/2005). 
(ii) estrutura complexa: sujeito, verbo e objeto direto) (SVOD) 


[...] O professor entregou a prova e cada um pegou 4... e olhou a nota... (FORT. 
(6.b) | NORPOFOR - DID- Ing. Nº 161- 24/05/2006). 
(iii) estrutura complexa: sujeito, verbo, objeto direto e predicativo (SVOD + PRED.) 

[...] ela abraçou ele muitas vezes com muita força [...] (FORT. - NORPOFOR Ing. Nº 
(6.0) 115 - 12.08.2005). 
(iv) estrutura complexa: sujeito, verbo e objeto direto e indireto (SVODI) 

[...] O pai rico dá o carro novo ao filho e ele acaba 9... com dois anos acaba... (FORT. 
(6.d) - NORPOFOR - DID- Ing. Nº 65 - 13/01/2004). 


5.1.6 Número do sintagma nominal objeto (singular ou plural) 
Tendo como base os resultados apresentados por Brito (2010, p.65), que 
destaca o uso do Cl acusativo quando o objeto é singular (85%) e do PL e CV 


quando plural, tenciona-se encontrar nos contextos de referente SN singular o CI 
e nos SN plural CV. 
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Tabela 6 - Distribuição de ODA no grupo número do SN objeto na fala de Fortaleza 









































Variantes 
NÚMERO DO SN cl SNa PL CV TOTAL 
OBJETO Quant. % | Quant. % Quant. % Quant. % Quant. % 
Singular 33 0,5 2737 38,4 1630 22,9 2725 38,2 7125 86,3 
plural 2 0,2 418 37,0 320 28,3 390 34,5 1130 13,7 
TOTAL 35 0,4 3155 38,2 1950 23,6 3115 37,7 8255 100 


Os resultados apresentados confirmam para a variante CV (38,2%) (7.a) a 
expectativa considerada para o grupo de fatores, embora se verifica haver 
compatibilidade de frequência de SNa (38,4%) quando a sentença aparece com 
objeto no singular, como em (7.b). Em relação ao PL, observa-se índice de 28,3% 
em ocorrências com objeto no plural (7.c). O Cl aparece com frequência de 0,5% 
em ocorrências de SN objeto no singular (7.d). 


(7.a) — [...] minha irmã ultimamente já fez ate faculdade depois de cinquenta anos de idade 
ela se esforçou e fez O... (DID - Ing. Nº 148 - 14.05.2004). 

(7b) | [...] Quando chega no hospital... a enfermeira faz o cálculo da medicação e reserva a 
medicação.. e pronto... (DID - Ing. Nº 82 - 03.02.2004). 

(7.c) — [...] Eles, às vezes, utilizam até a queimada para conduzir os animais pra um local 
fácil... onde eles pudessem abater eles... (DID - Inq. Nº 110 - 16.05.2005). 

(7.d) | [...] Espera mulher... pega o short... vou experimentar primeiro antes de comprá-lo... 
vai dá um problema... né.... (D2 - Ing. Nº 49 - 04.12.2003 - Informante 1: mulher, 41 
anos). 


5.1.7 Tipo de antecedente (definido ou indefinido) 


Esse contexto, de natureza semântica, verifica se o antecedente é definido 
ou indefinido * Com base nos resultados de Brito (2010), que encontrou CV em 
antecedente indefinido, tenciona-se encontrar essa variante em contextos 
indefinidos e a variante Cl acusativo em contextos definidos, conforme tabela 7, a 









































seguir: 
Tabela 7 - Distribuição de ODA no grupo tipo de antecedente na fala de Fortaleza 
TIPO DE Variantes 
ANTECEDENTE ci SNa PL Cv TOTAL 
Quant. % | Quant. % Quant. % Quant. % Quant. % 

Definido 30 0,6 2768 581 1411 29,6 557 11,7 4766 57,7 

Indefinido 5 0,1 387 11,1 539 154 2558 73,3 3489 42,3 
TOTAL 35 0,4 3155 382 1950 236 3115 37,7 8255 100 


Os resultados evidenciados positivam a expectativa para a variante CV, 
pois demonstram que ela apresenta maior frequência quando o antecedente é 
indefinido (73,3%) (8.a), conforme Brito (2010). Contudo, a variante padrão, CI 


* Ou seja, se ele é marcado por determinante ou não, um referente explícito ou implícito no 
contexto, assim como os nomes próprios, os pronomes pessoais dêiticos que apontam para um 
objeto (indivíduo) no mundo. 
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acusativo, apresenta índice de apenas 0,6% (8.b). Observa-se ainda, em relação 
ao antecedente definido, a prevalência de SNa (58,1%) (8.c). Para o PL, frequência 
de 29,6% (8.d), em contextos definidos. 


(8.a) | [...] pelo menos aqui em casa é difícil a gente encontrar um fogareiro... Acho que num 
tem d... não... tinha naquele tempo lá... (D2- Ing. Nº 93 - Informante 1 - mulher 59 
anos - 20.03.2004). 

(8.b) | [...JOL. foi um personagem de Fortaleza que ninguém fala mais... foi um personagem 
que ele devia ser lembrado né?... muito tempo depois eu passei lá na Pedro Pereira 
tava o L.... achei parecido eu digo... vou já perguntar... “você é o L.?”... aí ele... “eu 
era o L.”... aí me deu uma triste::za... na época que ele vivia na praça do... do... da 
Lagoinha... muita gente ainda lembra dele porque ele era uma pessoa que... muito 
conhecida ali na praça da Lagoinha todos o conheciam arrodeando a pra::ça... e 
fazendo como se fosse um locutor né?... (D2- Ing. Nº93 — Informante 1 - mulher 59 
anos - 20/03/2004). 

(8.c) [...] Deve da gente dar o conselho e a gente não pegar... a pessoa vai pegar o conselho 
nós deve... todas nós deve pegar o conselho... (D2- Ing. Nº 93 - Informante 2 - mulher 
63 anos - 20.03.2004). 

(8.d) [...] O “E” mora pra banda do Conjunto Industrial e o “M” mora pra banda do 
Jenibaú... O primeiro eu conheci quando morava lá perto de casa e ele conhecia meu 
irmão ai eu conheci ele e o outro eu conheci ele quando eu tava na casa da minha ex- 
sogra... (DID- Ing. Nº 09 - 19/10/2005). 


5.1.8 Tipo de oração (principal (absoluta) e outras (coordenadas e subordinadas)) 


Para verificar a atuação desse grupo de fatores, considerado importante 
nos trabalhos anteriores (cf. CYRINO, 1997; GALVES, 1998; FREIRE, 2005; 
MARAFONL, 2004; BRITO, 2010, dentre outros), parte-se da hipótese de que nas 
orações principais há maior frequência de uso de pronome Cl e, nas coordenadas e 
subordinadas, maior uso de CV (cf. TABELA 8). 


Tabela 8 - Distribuição de ODA no grupo tipo de oração na fala de Fortaleza 









































Variantes 
TIPO DE cl SNa PL Cv TOTAL 
ORAÇÃO Quant | % | Quant. % | Quant. % | Quant. | % | Quant. % 
principal 6 0,5 428 32,5 399 30,3 484 36,8 1317 16,0 
outras: 29 0,4 2631 379 1551 224 2631 37,9 6938 84,0 
coord./subor. 
TOTAL 35 0,4 3155 382 1950 23,6 3115 37,7 8255 100 


Os resultados percentuais apontam pequenas diferenças entre as 
variantes, tanto no que se refere ao tipo de oração principal, quanto às coordenadas 
e subordinadas: Cl acusativo (0,5% e 0,4%) (9.3), CV (36,6% e 37,9%) (9.b), SNa 
(32,5% e 37,9%) (9.0) e PL (30,3% e 22,4%) (9.d). Esses resultados confirmam, em 
parte, a expectativa. 
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(9.a) [...] já chefe... não... quase que num aparece não. Mas... se ele tive de cobrar o 
funcionário... ele cobra 9... (D2- Ing. Nº152 - Informante 2 - homem 51 anos - 
29/11/2004). 

(9.b) | [...] aqui só usamos agulhas descartáveis... o paciente que compra a caixa de agulhas 
com cem agulhas e elas vão se deixando fora no fim de cada sessão... É proibido 
reutilizar as agulhas... (D2- Ing. Nº 154 - Informante - mulher 18 anos - 10/05/2005). 
(SN anafórico). 

(9.0) [..] O pastor com a bíblia na mão chama ele... conversa e bota ele dentro do 
carro...(D2- Ing. Nº 14 - Informante - homem 35 anos - 02/11/2003). 

(9.d)  [...] Amãeo criou de um jeito e os filhos de outro jeito que são os mais danados... os 
maiores... os pequenos não dão trabalho tanto não... (DID - Ing. Nº09 - 19/10/2005). 


Apos essas considerações gerais em relação aos fatores linguísticos, trata- 
se, na sequencia, dos fatores sociais em termo de suas frequências brutas. 


5.2 Análise das variáveis extralinguísticas em termo de suas frequências brutas 
(rodada quaternária) 


5.2.1 Nível de escolaridade 


De acordo com Labov (2008 [1972]), os informantes com mais anos de 
escolarização apresentam maior tendência ao uso de formas consideradas padrão 
na comunidade e informantes com escolarização baixa ou nula apresentem maior 
emprego de formas não-padrão. Esta é uma tendência confirmada em várias 
pesquisas variacionistas, como, por exemplo, Omena (1978), Duarte (1986), 
Corrêa (1991), Mendonça (2004), dentre outras referendadas nesse estudo. 

Na amostra analisada, com base na estratificação do Corpus, controlam-se 
os níveis de escolaridade O a 4 anos; 5 a 8 anos; 9 a 11 anos. A expectativa é a de que 
falantes do nível I (O a 4 anos) utilizem mais as variantes não padrão (PL, CV e 
SNa), e que falantes com nível intermediário (nível II - 5 a 8 anos) e maior de 
escolarização (nível II - 9 a 11), apresentem maior frequência de uso da forma 
normativa (Cl acusativo), corroborando assim a tendência verificada na maioria 
dos trabalhos sociolinguísticos. (cf. TABELA 9). 


Tabela 9 - Distribuição de ODA no grupo nível de escolaridade na fala de Fortaleza 









































NÍVEL DE Variantes 
ESCOLARID cl SNa PL CV TOTAL 
ADE Quant. | % | Quant. % Quant. % Quant. % Quant. % 
0 a 4 anos 9 0,4 840 39,0 496 23,0 810 37,6 2155 261 
5a8anos 11 0,4 958 31,1 1111 36,0 1005 32,6 3085 37,4 
9a11 anos 15 0,5 1357 45,0 343 11,4 1300 431 3015 36,5 
TOTAL 35 0,4 3155 38,2 1950 23,6 3115 37,7 8255 100 


Observando os resultados, conclui-se que o comportamento de 
informantes com mínima escolarização (0 a 4 anos), se considerado o emprego da 
forma padrão, Cl acusativo (0,4%), aproxima-se muito do de informantes com o 
nível máximo de escolarização (9 a 11 anos, mais de 12 anos de frequência à 
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escola) (0,5%), resultados opostos às expectativas para a influência do fator 
escolaridade na amostra de fala. Na faixa intermediária (5 a 8 anos) há prevalência 
de PL (36,0%), embora as variantes CV (43,1%) e SNa (45,0%) sejam as mais 
utilizadas pelos falantes na amostra, estando confirmado, em todos os níveis de 
escolaridade, o limitado uso do Cl. 


5.2.2 Tipo de registro (DID - Diálogo entre Informante e Documentador e D2 - Diálogo 
entre Dois Informantes) 


A expectativa para esse grupo de fatores é encontrar maior índice da 
variante CV no tipo de registro DID e prevalência de CI acusativo em D2 (cf. 
TABELA 10): 


Tabela 10 - Distribuição de ODA no grupo tipo de registro na fala de Fortaleza 









































TIPO DE Variantes 
REGISTRO 
cl SNa PL Cv TOTAL 
DID Quant. % | Quant. % | Quant. % | Quant. | % | Quant. % 
32 0,5 2481 36,3 1845 27,0 2483 363 6841 829 
D2 3 0,2 674 47,7 105 74 632 44,7 1414 171 
TOTAL 35 0,4 3155 382 1950 23,6 3115 37,7 8255 100 


Os resultados não confirmam a hipótese para esse grupo de fatores, pois 
as variantes CV e SNa registram índices iguais (36,3%) no DID, e pouca diferença 
entre ambas no D2 (44,7% e 47,7%); o PL registra 27,0% no DID e o Cl aparece 
0,5% no DID e 0,2% no D2. 


5.2.3 Sexo do informante (masculino e feminino) 


Labov (2001), em fenômenos linguísticos variáveis, assume uma 
codificação necessária em função do sexo do falante para permitir 
comparabilidade entre as pesquisas. A expectativa é perceber se as mulheres 
utilizam mais a forma padrão na língua, no caso o Cl acusativo, do que os 
homens, no sentido de apontar se um é mais conservador que outro. 

De acordo com Paiva (2003, p. 41), “qualquer explicação das diferenças 
linguísticas entre homens e mulheres deve ser relativizada em função do grupo 
social estudado”. E, como apontam os estudos variacionistas, as mulheres são 
mais sensíveis ao significado social das variantes linguísticas e, assim, podem 
optar ou não pelo uso da forma inovadora (CV, SNa e PL) a depender do status 
social que a variante assuma na comunidade (cf. TABELA 11). 


Tabela 11 - Distribuição de ODA no grupo sexo na fala de Fortaleza 























SEXO Variantes 
cl SNa PL Cv TOTAL 
Quant. | % | Quant. | % Quant. | % Quant. | % Quant. | % 
masculino 25 0,6 1891 431 951 21,7 1517 34,6 4384 53,1 
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feminino 10 0,3 1264 32,7 999 25,8 1598 41,3 3871 46,9 
Total 35 0,4 3155 38,2 1950 23,6 3115 37,7 8255 100 


No que diz respeito ao uso dos clíticos, em seu continuum de baixíssimas 
frequências nesse estudo, os homens o fazem em 0,6% nas ocorrências de ODA e 
as mulheres em 0,3%, observa-se que esta é a forma mais conservadora, porém, 
não necessariamente, a mais prestigiada (RUBIO, 2012). Assim, esta questão pode 
ser um indício da sensibilidade das mulheres em relação ao prestígio social. 

Esses resultados não confirmam a expectativa para o oso do Cl acusativo, 
entretanto, as formas inovadoras assumem a liderança: a CV apresenta maior 
percentual de emprego por representantes do sexo feminino (41,3%, em oposição 
à 34,6% do sexo masculino); o SNa, apresenta uma inversão de comportamento, 
com maior frequência de uso por parte dos homens (43,1%, em oposição à 32,7% 
das mulheres); já o PL, com 25,8% de uso pelas mulheres e 21,7% pelos homens, 
apresenta diferença de 4,1%, fato que aponta essa variante como não 
estigmatizada na comunidade, embora não prescrita pela gramática normativa. 


5.2.4 Faixa etária (15 a 25 anos, 26 a 49 anos, a partir de 50 anos) 


O fator social faixa etária é uma variável bastante relevante nos estudos 
variacionistas por contribuir para o apontamento de uma possível mudança em 
curso ou uma variação estável, observada em tempo aparente. A seleção desse 
fator faz-se importante pelo fato de uma ou mais faixas etárias apresentarem 
comportamento diferente. Essas diferenças podem ser observadas em uma 
comunidade de fala, entre os mais jovens e os mais velhos, em relação ao processo 
de variação investigado. 

A expectativa, nesse contexto, é saber se as formas não padronizadas e 
consequentemente inovadoras tenderiam a ser mantida por falantes mais jovens, 
ao passo que a forma considerada padrão seria mais bem preservada na 
linguagem de falantes mais velhos (cf. TABELA 12). 


Tabela 12 - Distribuição de ODA no grupo faixa etária na fala de Fortaleza 


Variantes 
FAIXA cl SNa PL CV TOTAL 


ETÁRIA Quant. | % | Quant. % Quant. % Quant. % Quant. % 
15 a 25 anos 7 0,5 592 43,9 258 19,2 490 36,4 1347 16,3 
26 a 49 anos 16 0,6 989 39,6 658 26,3 836 33,5 2499 30,3 

50 anos + 12 0,3 1574 35,7 1034 23,5 1789 40,6 4409 534 

TOTAL 35 0,4 3155 38,2 1950 23,6 3115 37,7 8255 100 









































Contrariando as expectativas, os resultados mostram que os informantes 
mais jovens (15 a 25 anos) usam com mais frequência o SNa (43,9%); os de idade 
intermediária (26 a 49 anos) preferem usar o PL (26,3%) e os indivíduos mais 
idosos, que estão na faixa etária a partir de 50 anos, dão preferência de uso à CV 
(40,6%). 
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Importante destacar que a faixa de informantes mais jovens é a que menos 
emprega o PL, apresentando, entre as três faixas, o maior percentual de uso do 
SNa. Não houve também confirmação da hipótese para emprego do Cl acusativo. 

Apesar desses resultados não confirmarem a hipótese, infere-se que, tanto 
os mais velhos, quanto os mais jovens utilizam as variantes inovadoras (o SNa, o 
CVeo PL). Assim, em relação à faixa etária, na amostra do falar fortalezense, fica 
evidente o uso menos frequente da variante padrão e o uso mais frequente das 
variantes não padrão. 


5.2.5 Tema discursivo (pessoal ou social) 


Esse grupo de fatores partiu do pressuposto de que os contextos diferentes 
de envolvimento dos falantes com o conteúdo da entrevista poderiam influenciar 
no emprego das diferentes variantes de retomada do ODA. A expectativa é de 
que o tema social propiciasse maior aproximação com a prescrição gramatical e 
que o tema pessoal favorecesse as variantes não prescritas gramaticalmente (SNa, 
CVePL) (cf. TABELA 13) 


Tabela 13 - Distribuição de ODA no grupo tema discursivo na fala de Fortaleza 









































Variantes 
TEMA cl SNa PL CV TOTAL 
DISCURSIVO Quant. | % | Quant. % Quant. % Quant. % Quant. % 
pessoal 22 0,4 2342 38,6 1444 23,8 2261 37,3 6069 735 
social 13 0,6 813 37,2 506 23,1 854 37,2 2186 26,5 
TOTAL 35 0,4 3155 38,2 1950 23,6 3115 37,7 8255 100 


As frequências apresentadas em relação ao fator tema discursivo, como se 
pode notar, não apresentam diferenças significativas entre si (SNa: 38,6% (pessoal) 
e 37,2% (social); CV: 37,3% (pessoal) e 37,2% (social); PL: 23,8% (pessoal) e 23,1% 
(social) e Cl: 0,4% (pessoal) e 0,6% (social)). A seguir, às considerações sobre a 
variante em estudo: CV. 


5.3 Considerações sobre a variante categoria vazia na amostra de fala de 
fortalezenses 


A variante CV, embora nas pesquisas variacionistas aqui referendadas 
tenha liderado nos resultados, apresenta-se com o seguinte percentual, em nossa 
amostra: 37,7% (3115 ocorrências). Considerando 3155 ocorrências de SN 
anafórico (38,2%), tem-se uma diferença de 0,5% entre as duas variantes. 

Os estudos de Omena (1978) e Duarte (1986) destacam que essa variante é 
favorecida pelo traço semântico [-animado], em estruturas simples ou complexas. 

A preferência dos falantes pelo emprego da CV mostrou-se bastante 
significativa, principalmente por ser uma variante não marcada 
gramaticalmente, o que permite inferir que os mais jovens, usando mais a CV, 
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confirmam a hipótese de que se trata de uma mudança em curso, por estar se 
implementando na gramática dos falantes. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Conforme explicito na introdução, o objetivo deste artigo foi apresentar 
uma análise da realização do ODA de 3º pessoa no PB, focalizando, de modo 
especial, a descrição e uso da CV no falar fortalezense. Para a consecução desse 
objetivo, foi seguido o percurso do modelo de mudança proposto por WLH 
(2006[1968]). Partiu-se da hipótese geral de que o emprego da CV constitui-se em 
uma mudança em curso no PB. 

Sintetizando os resultados encontrados no Corpus, pode-se destacar: 

1. em termos gerais, na amostra, foi constatado que, de todas as 
formas variantes de realização do objeto direto anafórico, a que 
apresentou baixíssimo percentual de uso foi o clítico acusativo 
(0,4%). Como se percebe, um percentual bastante insignificante 
num universo de 8.255 ocorrências; 

2. a estratégia mais utilizada foi a CV (37,7%), embora com reduzida 
diferença em relação ao SNa (38,2%); e 

3. para o PL foi encontrada 23,6%. 

Os condicionamentos linguísticos levantados mostram que o uso da CV é 
altamente favorecida pelo traço [animado], independentemente da estrutura 
sintática em que ocorre. 

Os fatores extralinguísticos: escolaridade e faixa etária destacam o fato de os 
informantes com escolaridade mais alta e pertencentes à faixa etária mais alta 
preferirem as variantes não padrão (CV, SNa, PL); resultados que contrariam a 
hipótese geral, pois essas formas não referendadas pelas gramáticas normativas 
para a retomada do ODA são as mais utilizadas no falar fortalezense, e não se 
observa estigma em relação ao uso dessas variantes. 

A análise em tempo aparente (faixa etária) do fenômeno variável ODA de 
3º pessoa na fala de fortalezenses revela que há indícios de uma mudança em 
curso, tanto em relação à CV, quanto ao SNa. Destaca também os consideráveis 
usos da variante PL, assim também como os resquícios de Cl acusativo. 
Entretanto, para uma conclusão mais precisa, faz-se necessário um continuum de 
estudos em tempo real. 

Em síntese, a visão geral do que ocorre com a variável dependente ODA 
de 3º pessoa na língua falada de fortalezenses, registra o encaixamento das 
variantes: CV e SNa, o crescente uso da variante PL e as raras aparições de CI 
acusativo no PB, considerando a dinamicidade da língua e a constante 
reorganização do sistema pronominal brasileiro, refletidas nas mais variadas 
realidades linguísticas e necessidades comunicativas de uma comunidade de 
fala. 

Por fim, ressalta-se que este estudo, como qualquer outro sobre língua 
natural, está longe de ser completo. É um continuum. Entretanto, espera-se que os 
resultados aqui expressos, aliados a outros já apresentados, possam contribuir 
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com os estudos sociolinguísticos, no sentido de se esboçar um perfil linguístico 
do falante cearense, bem como enriquecer os estudos relacionados ao português 
falado no Brasil. 
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1 INTRODUÇÃO 


A Análise do Discurso de linha francesa (doravante AD), é uma disciplina 
que surge na década de 1960 e ocupa um lugar compartilhado na interface da 
Linguística, do Marxismo e da Psicanálise. De aspecto transdisciplinar, ela 
trabalha com a língua na história e se propõe analisar elementos linguísticos 
produzidos em condições de produção. Tal princípio coloca em relevância as 
articulações da História com a fabricação de efeitos de sentido. 

Desse modo, a língua e o sujeito oportunizam singularidades e os sentidos 
são resultados das relações sociais e históricas. Isso porque, “o discurso é exterior 
à língua, mas depende dela para sua possibilidade de existência material, ou seja, 
o discurso materializa-se em forma de texto, de imagens, sob determinações 
históricas” (FERNANDES, 2012, p. 16). 

A proposta! é a de considerar os discursos enquanto acontecimentos, pois 
são esses que fundem a história do tempo presente através da unidade do 
discurso estabelecida na dispersão enunciativa. Com efeito, o uso da leitura 
discursiva oportunizará interpretar e descrever os ditos na busca de colocar em 
suspenso as singularidades e regularidades da formação dos objetos construídos 
por determinados saberes na sociedade. 

Tomando como base teórica as contribuições da AD, têm-se o seguinte 
objetivo de analisar as estratégias discursivas mobilizadas nos discursos 
midiáticos na promoção de efeitos de sentido plurais. O critério de análise se 
procede com a descrição e interpretação dos enunciados enquanto estrutura e 
acontecimento (PÊCHEUX, 2008). 


1 Este estudo está ligado a uma investigação mais ampla desenvolvida em nível de Mestrado, no 
Programa de Pós-graduação em Letras da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - 
UERN/PPGL, a qual se volta para a discursivização dos sujeitos Surdos na emergência da 
proposta de redação do ENEM/2017 e para a constituição dos efeitos de sentido repercutidos na 
mídia. 
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Este trabalho tem como corpus os enunciados midiáticos que noticiaram 
sobre o discurso da primeira-dama Michelle Bolsonaro, na posse do novo 
presidente eleito em 2018, Jair Bolsonaro. O acontecimento ganhou repercussão 
na mídia por marcar na história um discurso singular, ao pronunciamento da 
primeira-dama antes do presidente e, de modo particular, por discursar na 
Língua Brasileira de Sinais (doravante, LIBRAS). 

O acontecimento discursivo tornou-se destaque em matérias de jornais 
online e promoveu a emergência de outras produções discursivas. Retomou 
acontecimentos históricos através das operações da memória discursiva 
mobilizadas. De modo que, dentre as dizibilidades surgidas sobre a primeira- 
dama no mais novo cargo público, repercutiu-se questionamentos por sua 
atuação no governo e os futuros projetos. 

Entende-se, assim, o espaço midiático como local de produção de efeitos 
plurais, o qual conduz a propagação de sentidos e de retornos na história, através 
do resgate da memória, uma vez que, com a interdiscursividade promove a 
reprodução dos ditos em jamais-ditos. Já que, “um enunciado é sempre um 
acontecimento que nem a língua nem o sentido podem esgotar inteiramente” 
(FOUCAULT, 2009, p. 31). 

Para tanto, cabe uma breve discussão teórica do surgimento da AD e de 
seus conceitos basilares: discurso, sujeito e sentido; assunto do tópico seguinte. 


2 DISCURSO, SUJEITO E SENTIDO: NAS TRAMAS DA HISTÓRIA 


O cenário de surgimento da AD é marcado por deslocamentos conceituais 
e diálogos entre pensadores da época pós-estruturalista. Michel Pêcheux travou 
com os postulados teóricos de Michel Foucault relevantes contribuições para o 
desenvolvimento da teoria do discurso, o qual promoveu avanços. Essa evolução 
ressoa desde 1960 até meados de 1983. 

Michel Pêcheux é o fundador da AD e sua teoria do discurso mantém 
aproximações com a Linguística. Ele desenvolveu seus postulados com as 
contribuições de Saussure, Karl Marx e Freud, ao investigar os processos 
linguísticos na relação com a exterioridade que lhes são constitutivas. Esse autor 
nota as influências dos aparelhos ideológicos e repressores do estado que 
atravessam as formações ideológicas na emergência dos discursos. 

Inicialmente, Michel Pêcheux publica a obra Análise Automática do Discurso 
e propõe a leitura dos discursos contendo uma “automatização” dos elementos 
sintáticos na existência de uma maquinaria discursiva fechada e homogênea. 
Desse modo, o sujeito era considerado o indivíduo que agia inconsciente e por 
ordens ideológicas do sistema. 

As lutas de classes no espaço da ideologia e os aspectos advindos das 
implicações do materialismo histórico e da psicanálise assinalavam um sujeito 
assujeitado. A concepção de discurso era compreendida como resultante das 
condições de produção estáveis e homogêneas. Por isso, a leitura de um conjunto 
de textos políticos ou religiosos estavam condicionados a estruturas fechadas e 
neutras. 
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Os novos contornos teóricos emergem com as contribuições de Michel 
Foucault junto ao conceito de formação discursiva (doravante FD). Tal subsídio 
é incorporado por Michel Pêcheux nos estudos dos processos discursivos, o que 
faz repercutir uma nova análise dos discursos na presença da 
interdiscursividade. 

Dito isso, Pêcheux nota a existência dos pré-construídos no interior das 
FDs e assim, o conceito de interdiscurso e de memória discursiva são postos em 
destaque como resultantes dos avanços da AD. Por conseguinte, a concepção de 
discurso ganhar novas roupagens aos olhares da heterogeneidade e das inter- 
relações discursivas. Visto que, o gesto de ler os objetos recebe novos 
deslocamentos a descrever e interpretar os discursos. 

De fato, após tais repercussões ocorre a desconstrução das concepções de 
discurso, sujeito e sentido. A noção de maquinaria discursiva é negada, o que 
torna a compreensão do discurso no espaço da dispersão. Nesse ambiente, de 
desconstruções, o sujeito é heterogêneo e inscrito na história, porquanto a 
exterioridade é integrante das práticas discursivas. 

É com esses diálogos teóricos estabelecidos entre Pêcheux e Foucault que 
a AD se funde e a concepção de discurso e sujeito recebe contornos singulares. 
As produções discursivas são entendidas e atravessadas por descontinuidades 
na história, o qual situam sujeitos em determinadas posições. Dessa relação, os 
aspectos históricos e as condições de emergência dos acontecimentos no 
cotidiano são postos em destaque na leitura das dizibilidades sobre determinado 
objeto discursivo. 

Com efeito, a análise dos enunciados é viabilizada no interior do discurso 
e em meio a dispersão enunciativa. Os discursos possuem um suporte histórico 
e institucional o que selecionam e regulam a rede interdiscursiva. Por ser um 
lugar de deslocamentos e de repercussão dos enunciados em acontecimentos, a 
unidade do discurso é descrita no próprio nível de existência. 

Assim, a rede de sentidos é proveniente das relações históricas, nas 
práticas sociais e discursivas. Entender o discurso enquanto prática é 
compreendê-lo como configurador dos sentidos que são repercutidos nas redes 
de filiações enunciativas em funcionamento. De fato, o sentido é o produto 
constituído por sujeitos e discursos em específicas condições de produção. Logo, 
o trabalho dos analistas do discurso não se propõe a encontrar a palavra 
fundadora, pois os sentidos são observados em instantes de aparição, em pleno 
voo (GREGOLIN, 2001). 

Para melhor compreender as relações nas práticas discursivas do 
cotidiano torna-se relevante saber como se constitui as FDs na presença da 
memória discursiva e do interdiscurso. Será esse o assunto do tópico seguinte. 


3 FORMAÇÃO DISCURSIVA, MEMÓRIA DISCURSIVA E 
INTERDISCURSO: DIÁLOGOS EM TRAJETO 


Os diálogos estabelecidos entre a memória discursiva e o interdiscurso 
contribuem para o funcionamento dos discursos. A memória discursiva é 
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resgatada pelos interdiscursos, pois os aspectos históricos se movem na irrupção 
dos enunciados enquanto acontecimentos. Nas palavras de Pêcheux (2015, p. 46): 


A memória discursiva seria aquilo que, face a um texto que surge como 
acontecimento a ler, ver restabelecer os “implícitos” (quer dizer, mais 
tecnicamente, os pré-construídos, elementos citados e relatados, 
discursos-transversos, etc.) de que sua leitura necessita: a condição do 
legível em relação ao próprio legível. 


Por conter um aspecto inerente às relações discursivas no cotidiano ao 
qual se refazem, a memória discursiva é compreendida sempre auxiliando os 
interdiscursos no interior das FDs. Assim, a operação da memória discursiva 
torna possível a apreensão dos efeitos de sentido na rede dos enunciados que são 
transformados, conservados e apreendidos através da presença de outros 
discursos. 

Assim, é no espaço de memória discursiva que os sentidos são 
proporcionados, posto que o interdiscurso é somente apreensível nessa região. 
Certamente, é o espaço em que “os objetos de que esse sujeito enunciador se 
apropria para deles fazer objetos de seu discurso” (COURTINE, 2014, p. 74), onde 
ocorre o funcionamento das sequências discursivas por sujeitos em suas posições. 

O interdiscurso se dá no plano horizontal de construções discursivas 
possíveis, diante da dispersão de discursos constituídos em cada FD. O 
interdiscurso é o lugar onde as FDs se desenvolvem, no jogo da dominação, dos 
sistemas de rarefação ou por contradições dos dizeres. Por tal discursividade, 
cabe melhor compreender a constituição e a formação dos objetos de que se 
falam, e como se constroem nas práticas discursivas. 

A FD é pertinente para os estudos em AD, pois promove a ocorrência da 
análise das positividades no tratamento dos discursos. Michel Foucault aborda 
esse conceito em sua Arqueologia do Saber (2009), especificamente no segundo 
capítulo em que trata das regularidades enunciativas ao demarcar estas 
fronteiras presentes no interior das descontinuidades. Nas palavras do autor 
(2009, p. 43): 


No caso em que se puder descrever, entre um certo número de 
enunciados, semelhante sistema de dispersão, e no caso em que entre 
os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas, 
se puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, posições e 
funcionamentos, transformações), diremos, por convenção, que se trata 
de uma formação discursiva. 


A FD é entendida como um espaço movediço e comporta a presença de 
regularidades e singularidades discursivas, ao que pode ser dito em 
determinadas condições de tempo e espaço. Dessa forma, é no interior das FDs 
que se estabelece a presença de diferentes discursos, por descontinuidades 
históricas das práticas sociais e discursivas. 

A construção dos saberes na sociedade é produto das práticas e dos 
discursos repercutidos socialmente, por determinadas condições de produção. O 
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que torna possível a criação dos objetos no interior da dispersão é a presença de 
um conjunto de enunciados que são repercutidos na história de modo singular, 
bem como certas regularidades. 

Em meio a esta rede e observando uma unidade o “discurso não é 
simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas 
aquilo porque, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar” 
(FOUCAULT, 2013, p. 10). As relações estabelecidas socialmente são agenciadas 
por específicos procedimentos de seleção e rarefação dos ditos nas práticas 
discursivas, os quais modelam as ações dos sujeitos imersos em diferentes esferas 
sociais. 

Com efeito, a profusão de discursos sobre a inclusão de pessoas a 
ocuparem os espaços sociais de forma igualitária resgata práticas de exclusão e 
segregação decorrentes de discursos dominantes e por específicos mecanismos 
de poder-saber. Em tal conjuntura, o poder normalizador impõe, cada vez mais, 
estratégias de promoção à vida, em trazer os que sofreram com a exclusão para a 
normalidade instituída socialmente. 

Entram nessa discussão as mulheres, os indígenas, os negros, os 
deficientes, entre outros sujeitos, que na história foram inscritos em práticas 
excludentes, discursivizados por certos saberes construídos e legitimados no 
social. De modo específico, as pessoas com deficiência foram alvos de um poder 
normalizador, o qual fez trazer este corpo considerado “anormal”, a receber 
atenção do discurso político e governamental por determinados saberes da 
ordem da inclusão social, com a emergência do poder sobre a vida: o biopoder. 

O corpo com deficiência deixa de ser discursivizado em práticas 
segregativas para no século XXI ser alvo de constantes cuidados, atenção e 
governamento através da arte do bem governar, por todo aparato institucional 
de órgãos privados e públicos. Assim, têm-se novos mecanismos de poder 
delimitados nas práticas discursivas em sociedade, por meio de estratégias da 
governamentalidade, ao destaque à boa conduta do governar a população e a 
vida de todos. 

Um acontecimento discursivo que repercutiu no espaço midiático, por 
exemplo, dessa atuação da governamentalidade, é a proposta do tema da redação 
do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) em 2017. Os sujeitos Surdos foram 
discursivizados na égide das relações de poder-saber na atualidade. Houve a 
construção de uma rede de discursos sobre a surdez discursivizados no espaço 
das políticas públicas de acessibilidade e da educação inclusiva. 

O acontecimento discursivo do qual os enunciados midiáticos, 
selecionados nesta investigação, reportam à posse presidencial do novo 
presidente, Jair Bolsonaro, eleito pelo voto popular nas eleições presidenciais de 
2018. Assim, como qualquer outra candidatura, muito se discute sobre as novas 
mudanças que o novo governo irá dinamizar na política e como esses reflexos 
repercutiram na população. 

Imbuído de uma legitimidade jurídica de ordem governamental, a 
solenidade de posse presidencial faz parte da cerimônia constituída por uma 
série de normas a serem seguidas. É aguardado o pronunciamento do novo 
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presidente no parlatório do Palácio do Planalto, após receber a faixa presidencial 
do ex-presidente Michel Temer. Todas as atenções midiáticas são direcionadas 
para esse momento, lugar de um discurso simbólico pronunciado à toda nação 
brasileira. 

É a “quebra” do protocolo, o que ganha atenção da mídia nacional e 
internacional. Michelle Bolsonaro discursa em LIBRAS com a presença de uma 
intérprete que traduz o discurso da primeira-dama para a Língua Portuguesa. 
Tal repercussão marca-se na história fazendo dinamizar uma série de produções 
discursivas que tratam o acontecimento na irrupção de emergência. 

A propagação do acontecimento torna-se alvo de estratégias discursivas 
na mídia por sujeitos enunciadores. Os discursos recortados e selecionados 
promovem a aparição não de sentidos únicos, mas de efeitos plurais advindos 
das instâncias midiáticas que trataram de comentar sobre o discurso da primeira- 
dama. 

Na emergência das produções discursivas no espaço midiático se dá a 
constante presença de vontades verdade alicerçadas em relações de poder-saber. 
Este é o assunto do tópico seguinte em que fazemos a análise do corpus da 
presente investigação. 


4 PRODUÇÕES DISCURSIVAS NA MÍDIA: VONTADES DE VERDADE NA 
CONSTRUÇÃO DOS EFEITOS DE SENTIDO 


Entende-se a mídia como um lugar de produção e seleção dos discursos. 
Tais discursividades colocam em relação os jogos de força e posições-sujeitos 
enunciadores. Ao que se observa a existência de inúmeras instâncias de 
delimitação que discursivizaram sobre o acontecimento discursivo. Porém, “o 
novo não está no que é dito, mas no acontecimento de sua volta” (FOUCAULT, 
2015, Pp; 25). 

É o que se pode observar de regularidades nos enunciados que discorrem 
sobre o discurso pronunciado por Michelle Bolsonaro. A produção de 
enunciados que discursivizam o acontecimento mantém repercussão na mídia, o 
qual fazem promover a construção de sentidos plurais ao discurso político e aos 
da inclusão social. Tais deslocamentos perpassam o aparato midiático 
promovendo além de novas relações, possibilitam o resgate de memória com a 
presença do interdiscurso no interior das FDs. 

Deste modo, as manchetes selecionadas mantêm uma certa regularidade 
sobre o acontecimento discursivo e singularidades específicas de cada 
emergência efetivada por sujeitos enunciadores em respectivos lugares de 
enunciação. No entanto, os efeitos são resultantes da dispersão enunciativa, pois 
“todo enunciado é intrinsecamente suscetível de torna-se outro, diferentes de si 
mesmo, se deslocar discursivamente de sentido para derivar para um outro” 
(PÊCHEUX, 2008, p. 53). 

Há enunciados que sinalizam efeitos de sentido de credibilidade ao 
posicionamento discursivo ocupado pela primeira-dama e de legitimidade na 
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presença da interdiscursividade ao discurso da inclusão e no uso da LIBRAS. São 
essas as marcas que assinalam a regularidade discursiva nos enunciados abaixo: 


Discurso inédito de Michelle Bolsonaro na posse abre portas para o 
protagonismo no Governo. Desenvolta diante da multidão, primeira-dama 
se manifestou em libras, em homenagem à população surda, público para o qual 
dedica trabalho voluntário. El País - 02/01/2019. 


Michelle Bolsonaro quebra protocolo e, pela primeira vez, uma 
primeira-dama discursa. Emocionada, a primeira dama usou a Língua 
Brasileira de Sinais para falar no parlatório e agradeceu o filho do presidente. 
Estadão - 01/01/2019. 


Michelle Bolsonaro discursa em libras durante posse: “brasileiro quer 
paz”. Jornal de Brasília - 01/01/2019. 


Inicialmente, na égide do discurso e na existência de sentidos plurais na 
irrupção do acontecimento discursivo observa-se a seleção e recortes do real 
produzidos no discurso midiático ao enfatizar efeitos de credibilidade do 
governo. Por certo, não descobrimos o real, mas nos encontramos com ele 
(PÊCHEUX, 2008), assim são expostos, recortados e selecionados o que é 
repercutido na mídia, o que ganha visibilidade e atenção do público leitor. 

As discussões colocam em destaque relações interdiscursivas e o resgate 
de memória discursiva sobre a inclusão social às pessoas que, historicamente, 
eram consideradas excluídas da sociedade, posto no enunciado “primeira-dama se 
manifestou em libras, em homenagem à população surda”. Têm-se a marcação de um 
real histórico coloca em destaque a efetivação de um discurso que homenageia 
os sujeitos com deficiência. 

A materialização do discurso acessível para a comunidade surda, em 
LIBRAS, constrói efeitos de legitimidade ao poder governamental de renovação 
das causas e solução dos problemas que atingem a sociedade, por exemplo a falta 
de comunicação acessível à todos, sentido construído no enunciado “usou a 
Língua Brasileira de Sinais para falar no parlatório”. 

Tal construção é possível pela presença do efeito de verdade que sinaliza 
relações de poder-saber na discursividade do acontecimento. Visto que, a 
vontade verdade “é também reconduzida, mais profundamente sem dúvida, 
pelo modo como o saber é aplicado em uma sociedade, como é valorizado, 
distribuído, repartido e de certo modo atribuído” (FOUCAULT, 2018, p. 17). 

Os sujeitos, em seus lugares de produção, ocupam uma mesma FD a favor 
do protagonismo ao novo governo. Destaca-se a presença de interdiscursos 
tecendo e reconstruindo, por resgates de memória, as práticas que excluífam os 
sujeitos Surdos da sociedade. Além disso, por uma certa positividade em 
decorrência das práticas discursivas há uma repercussão de discursos sobre a paz 
no Brasil, representado pelo destaque do discurso outro no enunciado grifado do 
sujeito enunciador com aspas “brasileiro quer paz”; dos sentimentos pessoais 
presentes no discurso da primeira-dama, no uso do adjetivo “emocionada” e a 
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homenagem prestada a todos os Surdos “público para o qual dedica trabalho 
voluntário”. 

É possível, ainda, destacar que os enunciados apresentados possibilitam o 
trajeto dos interdiscursos e da memória discursiva na construção dos efeitos de 
sentido. Seja silenciando outros discursos ou destacando o recente protagonismo 
do governo às causas inclusivas, no destaque para o acontecimento inusitado em 
que Michelle Bolsonaro usa da LIBRAS para discursar. Assim como pode ser 
observado nos dois enunciados seguintes: 


Discurso de Michelle Bolsonaro em Libras ajuda na inclusão, dizem 
surdos. Entidades afirmam que primeira-dama chamou a atenção para a 
necessidade de acessibilidade. Folha de São Paulo - 07/01/2019. 


Michelle Bolsonaro faz discurso em Libras no parlatório do Palácio do 
Planalto. Primeira-dama quebrou protocolo e discursou antes do marido em 
solenidade de posse. Ela agradeceu a “solidariedade” dos brasileiros e disse que 
vai trabalhar para ajudar os deficientes. G1 - 01/01/2019. 


O lugar discursivo ocupado pela primeira-dama no acontecimento 
discursivo coloca em destaque o interdiscurso da inclusão social para a 
acessibilidade das pessoas com deficiência, na sociedade, no seguinte enunciado 
“Entidades afirmam que primeira-dama chamou a atenção para a necessidade de 
acessibilidade”. Por isso, a primeira-dama reserva um lugar privilegiado ao seu 
pronunciamento, posto que “sabe-se bem que não se tem o direito de dizer tudo, 
que não se pode falar de tudo em qualquer circunstância, que qualquer um, 
enfim, não se pode falar de qualquer coisa” (FOUCAULT, 2018, p. 9). 

A presença do interdiscurso “Discurso de Michelle Bolsonaro em Libras ajuda 
na inclusão, dizem surdos”, torna possível ser repercutido devido a instância 
produtora midiática, a qual discursiviza um resgate histórico, por uma memória 
discursiva, em que “chamou a atenção para a necessidade de acessibilidade”, para a 
falta de comunicação e diálogo com toda a população inclusive aos sujeitos 
Surdos, os quais sofreram com as exclusões na história. 

O sujeito enunciador do jornal G1 apresenta um efeito de distanciamento 
do discurso solidário repercutido pela população brasileira. Ao que é expresso 
no uso do léxico solidariedade destacado com aspas no seguinte enunciado “Ela 
agradeceu a “solidariedade” dos brasileiros e disse que vai trabalhar para ajudar os 
deficientes”. O efeito de sentido é construído com o distanciamento ao outro 
discurso, marca-se o dizer de um diferente sujeito enunciador; ou mesmo em 
ocupar o lugar da população brasileira que se solidarizou com a fala da primeira 
dama. Essa construção marca o processo de raridade em que nem tudo pode ser 
dito por qualquer um (FOUCAULT, 2013). 

Na incidência das relações de poder-saber que dão legitimidade e 
credibilidade ao pronunciamento, na solenidade, como emergência discursiva 
surge a enunciação de uma verdade da figura feminina ganhar “voz” ativa no 
governo ao romper com os paradigmas segregacionistas de gênero. O 
interdiscurso é possibilitado na seguinte enunciação “Primeira-dama quebrou 
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protocolo e discursou antes do marido em solenidade de posse”, em que se opera um 
resgate, de memória discursiva, dos discursos que privam a posição da figura 
feminina a ter voz ativa na sociedade. 

A construção de uma verdade que legitima o discurso de gerenciamento 
da vida da população e da boa condução das causas inclusivas é discursivizado 
na prática discursiva do uso da LIBRAS. Visto que, tal língua retoma através da 
memória discursiva todo o processo de exclusão que os sujeitos Surdos sofreram 
por gesticularem com as mãos para se comunicarem e não apenas isso, mas 
maiormente da sociedade por ainda acreditarem em certos mitos sobre a LIBRAS 
arraigados em saberes culturais, de menosprezar a linguagem gestual em 
detrimento a língua oral. As línguas de sinais são, também, desenvolvidas 
naturalmente com a presença de elementos próprios. 

Ao perceber as interdiscursividades provenientes dos silenciamentos e 
visibilidades oriundos da mídia torna-se possível entender o funcionamento 
discursivo agenciado por específicas vontades de verdade. No bojo das 
estratégias de poder-saber o desejo em noticiar confere a implicação do jogo de 
forças, os quais selecionam e controlam os processos discursivos surgidos. É o 
que pode ser analisado nos dois enunciados a seguir: 


Michelle diz que avisou Bolsonaro de discurso em Libras 2h antes da 
posse. Primeira-dama disse que elaborou o discurso com a ajuda de uma 
intérprete dez dias antes da posse, mas o manteve sob sigilo. Gazeta online - 
21/01/2019. 


Michelle Bolsonaro discursa em libras antes do marido no parlatório. 
Assessora traduziu a gesticulação da primeira-dama ao microfone. O Globo - 
01/01/2019. 


A discursividade mobilizada nos enunciados acima apresentam um 
controle discursivo, o qual constrói sentidos de gerenciamento do dizer, como 
dizer e quando. A posição-sujeito das produções discursivas asseguram um 
disciplinamento do que pode ser dito e por quem. Na medida em que as 
interdições e silenciamentos trazem à tona certas verdades que conferem um 
efeito de curiosidade em saber o que seria falado pela primeira-dama. 

As vontades de verdade incidem à uma legitimidade para a existência do 
profissional tradutor-intérprete de LIBRAS. Dentre o processo de visibilidade 
dos sujeitos Surdos, na sociedade, diretrizes normativas foram discursivizadas 
para a comunidade surda, bem como à normalização do profissional tradutor- 
intérprete com a Lei nº 12.319, de 1 de setembro de 2010. 

Nesse sentido, entendendo o discurso enquanto prática, a mídia constrói 
sentidos de “ascensão”, “rompimento”, “apoio” as causas inclusivas e por outro 
lado “aparição”, “validade” e “agradecimento” a partir do acontecimento e por 
especificas estratégias discursivas. Isso ocorre entre os enunciados em pleno 
funcionamento. Os discursos possuem um suporte histórico e institucional que 
permitem ou proíbem sua realização. 
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A leitura discursiva coloca em diálogo a inscrição do discurso na história, 
bem como a dispersão de elementos enunciativos, os quais promovem sentidos 
plurais nas práticas discursivas. Toda prática é alicerçada em relações de poder- 
saber que dinamizadas controlam e selecionam a emergência dos enunciados. Na 
profusão dos discursos, a análise descritiva e interpretativa proporcionou o 
destaque de regularidades e singularidades. Com efeito, esse trabalho sinalizou 
a presença do interdiscurso, da inclusão social dos sujeitos Surdos, no interior da 
FD favorável ao governo. 

Nota-se, com as análises dos enunciados midiáticos, a demarcação de uma 
FD que regulamenta o discurso político e governamental proferido pela 
autoridade em condições de produção específicas, bem como uma FD que 
sinaliza as discussões para as causas inclusivas, ao discurso das pessoas com 
deficiência, inclusão social e visibilidade aos sujeitos Surdos e a comunidade 
surda. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O trajeto proposto promoveu articulações no prisma da leitura discursiva, 
destacando as relações do interdiscurso e memória discursiva presentes no 
interior da FD. Essa reprodução coloca em ênfase a manutenção do 
funcionamento dos discursos, o qual repercutiu na mídia sobre os sujeitos 
Surdos, ao ganharem atenção do governo, no pronunciamento da primeira-dama 
Michelle Bolsonaro ao usar a LIBRAS para falar com a nação brasileira. 

A positividade do discurso midiático se dá na relação interdiscursiva do 
discurso político imbuído das necessidades de segurança, do bom 
governamento, da acessibilidade, da transposição de paz e solidariedade de 
todos e por todos à inclusão social. As estratégias do governo incidem para a 
construção da igualdade dos direitos entre os sujeitos ouvintes e, principalmente, 
aos Surdos. 

As produções midiáticas colocam sempre em diálogo a emergência dos 
discursos de outras FDs, fazendo uso do controle e rarefação dos ditos, ao resgate 
de memória discursiva o que se marca na história e na esfera institucional, a 
propagação de certos efeitos de sentidos e não outros em seu lugar. A mídia 
discursiviza o acontecimento discursivo por estratégias seletivas e legitimadas 
por vontades de verdade no bojo das relações de poder-saber. Em suma, o 
discurso é entendido enquanto uma dispersão e os sentidos como efeitos sempre 
em relação a. 


REFERÊNCIAS 


COURTINE, J. J. Análise do discurso político: o discurso comunista endereçado aos cristãos. 
São Carlos: Editora EDUFSCAR, 2014. 


FERNANDES, €. A. Discurso e sujeito em Michel Foucault. São Paulo: Intermeios, 2012. 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II [120 


FOUCAULT, M. A Arqueologia do saber. 7.ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2009. 

- A ordem do discurso. 23.ed. São Paulo: Edições Loyola, 2013. 
GREGOLIN, M. R. Análise do Discurso: os sentidos e suas movências. In: GREGOLIN, M. R et 
al (Orgs.). Análise do Discurso: entornos do sentido. Araraquara: UNESP, FLC, Laboratório 
Editorial; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2001, p. 9-34. 


PÉCHEUX, M. Discurso: estrutura ou acontecimento. 5.ed. Campinas: Pontes Editores, 2008. 


. Papel da Memória. In: ACHARD, P. et al (Orgs.). Papel da Memória. 4.ed. Campinas: 
Pontes Editores, 2015, p. 43-51. 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações —- Vol. II |121 


O USO DE METAPLASMOS ENQUANTO 
RECURSO ESTILÍSTICO NO POEMA “A TRISTE 
PARTIDA”, DE PATATIVA DO ASSARÉ 


Maria Lidiane de Sousa Pereira 
Universidade Estadual do Ceará (UECE) 
Fortaleza - Ceará 

lidiane lidiarockvhotmail.com 


Rakel Beserra de Macêdo Viana 
Universidade Estadual do Ceará (UECE) 
Fortaleza - Ceará 
rakelbeserraOgmail.com 


Patrícia Gomes de Mello 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB) 
João Pessoa - Paraíba 
pathy.gomes130gmail.com 


1 INTRODUÇÃO 


Neste estudo, abordamos o uso de metaplasmos na obra do compositor, 
poeta popular, cantador e improvisador brasileiro Patativa do Assaré. Nosso 
objetivo é analisar de que maneira o fenômeno do metaplasmo, presente em seu 
trabalho poético, pode funcionar como recurso estilístico. A premissa inicial é a 
de que os metaplasmos figuram como recurso estilístico usado por Patativa com 
o intuito de evocar e representar traços da linguagem falada por determinados 
grupos sociais, mais especificamente, de sujeitos situados em escalas sociais 
desfavorecidas economicamente, oriundos do sertão nordestino e em situações 
espontâneas de interação comunicativa. De igual maneira, supomos que os 
metaplasmos são usados pelo poeta com o propósito de demonstrar sentimento 
de pertencimento à terra natal, por parte dos sujeitos representados no poema. 

Diante da impossibilidade de estudar toda a obra de Patativa, 
selecionamos para compor o corpus deste estudo, um dos mais conhecidos de 
seus trabalhos, isto e, o poema A triste partida. Lançado, primeiramente, em forma 
de cordel, no ano de 1950, o poema A triste partida foi musicado pelo próprio 
Patativa e interpretado por Luiz Gonzaga, o chamado Rei do Baião, no ano de 
1962. A canção (e/ou poema cantado) ficou conhecida em todo país e, a partir 
desse momento, tornou-se o hino dos retirantes nordestinos (MELLO, 2015). 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações -— Vol. II |122 


Para a realização deste trabalho, os princípios teóricos da estilística 
descritiva ou da língua (BALLY, 1941, 1951; GUIRAUD, 1970; MARTINS, 2000; 
MONTEIRO, 2009) alicerçam o exercício de compreensão quanto ao uso de 
metaplasmos no discurso poético de Patativa que empreendemos, neste capítulo. 
Ressaltamos que temos conhecimento de outros trabalhos (AGUIAR; CONTE, 
2012; LIMA, 2014) acerca da presença de metaplasmos na poesia de Patativa do 
Assaré, inclusive, com base nos postulados da estilística descritiva (SILVA, 2014). 
Todavia, até o término deste estudo, não tomamos conhecimento de nenhum 
outro trabalho que tenha observado a presença de metaplasmos, enquanto 
recurso estilístico, no poema A triste partida. Essa lacuna aguçou, portanto, nosso 
interesse pela temática e escolha do poema analisado aqui. 

Por questão de organização, dividimos este capítulo em três seções às 
quais se somam esta introdução e as considerações finais. Assim, na primeira 
seção, abordamos alguns dos principais postulados da estilística descritiva. Na 
segunda seção, colocamos em discussão o fenômeno dos metaplasmos na língua 
portuguesa. Na terceira seção - dividida em duas partes - apresentamos, ainda 
que brevemente, alguns aspectos que assinalam a vida e carreira de Patativa, na 
sequência, analisamos o uso de metaplasmos no poema A triste partida. 


2 ESTILÍSTICA DESCRITIVA E ESTILO: APONTAMENTOS TEÓRICOS 


Enquanto campo do conhecimento, a estilística descritiva ou da língua é 
compreendida como a área de estudos da linguagem centrada na observação do 
estilo linguístico (MARTINS, 2000; MONTEIRO, 2009). Embora precisa, essa 
conceituação não escapa a complexidade, haja vista o caráter multifacetado do 
objeto de estudo da estilística. Afinal, a compreensão do estilo, no cenário dos 
estudos da linguagem, há tempos, tem desafiado a sensibilidade e astúcia de 
muitos pesquisadores. De igual modo, esse fenômeno tem suscitado discussões 
acaloradas no campo dos estudos linguísticos a partir de diferentes vertentes de 
pensamento (BALLY, 1941, 1951; SPITZER, 1968; CRYSTAL; DAVY, 1969; 
RIFFATERRE, 1973; ENKVIST; SPENCER; GREGORY, 1974, LEVIN, 1975; 
CRESSOT, 1976; BAKHTIN, 2010, 2015). 

Independentemente da filiação teórica, o ponto de partida dos estudiosos 
tem sido o reconhecimento de que “certos usos linguísticos, mais do que 
simplesmente destinados à pura informação, se caracterizam por uma intenção 
expressiva, carregando-se de valores afetivos e evocatórios” (MONTEIRO, 2009, 
p. 7). Além disso, sabemos que no rol dos estudos estilísticos é possível encontrar 
uma ampla gama de conceituações para o fenômeno do estilo (Cf. MARTINS, 
2000). Assim, frisamos que, neste trabalho, o estilo é pensado a partir da 
compreensão de dois teóricos. O primeiro é Bally (1941, 1951) - estudioso francês 
conhecido como o pai da estilística descritiva moderna. Afinal, Bally “foi o 
primeiro a distinguir com precisão o conteúdo linguístico do conteúdo estilístico, 
a informação neutra do suplemento subjetivo a ela acrescentado, mostrando que 
um mesmo conteúdo pode ser expresso de diferentes modos” (MARTINS, 2000, 


p. 4). 
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Em linhas gerais, Bally (1951) pensa o estilo enquanto fenômeno resultante 
da combinação de elementos afetivos que se coadunam de modo a expressar, em 
parte o ego e, em parte, as forças sociais as quais está submetido o 
falante /escrevente. Nessa mesma linha de raciocínio, o segundo estudioso no 
qual amparamos a visão de estilo adotada, isto é, Guiraud (1970, p. 17), acrescenta 
que o “estilo é o aspecto do enunciado que resulta de uma escolha dos meios de 
expressão, determinada pela natureza e pelas intenções do indivíduo que fala ou 
escreve” (GUIRAUD, 1970, p. 17). Em ambas as perspectivas, verificamos que a 
língua é pensada enquanto um fenômeno heterogêneo e que, portanto, oferece 
na imensa maioria das vezes, mais de uma possibilidade para dizer /escrever a 
mesma coisa, pelo menos do ponto de vista linguístico. O conteúdo expressivo 
ou estilístico, nos termos de Bally (1951), é, portanto, organizado conforme as 
diferentes escolhas que fazemos entre os meios de expressão disponíveis no 
sistema. 

Importante mencionar que tanto a perspectiva de Bally (1941, 1951) como 
a de Guiraud (1970) são construídas a partir da observação atenta dos inúmeros 
fenômenos da língua enquanto sistema e em diferentes níveis (fonético- 
fonológico, morfológico, sintático, discursivo, etc.) que podem suscitar, expressar 
emoções, estados, impressões, bem como evocar questões sociais que podem 
revelar aspectos do perfil socio-histórico dos falantes /escreventes. 

Como podemos ver, a estilística descritiva possui um forte caráter 
estruturalista, fato que pode ser compreendido, já que Bally (1941, 1951), por 
exemplo, foi um dos grandes discípulos de Ferdinand de Saussure, participando 
da organização, junto com Sechehaye, das anotações do mestre genebrino que 
resultou na publicação póstuma do Curso de Linguística Geral, no ano de 1916. 
Contudo, é importante colocar que, mesmo tendo suas raízes fincadas no 
estruturalismo europeu, Bally (1941, 1951) acrescenta novas questões a alguns 
dos principais postulados saussurianos. 

Dentre eles, vale mencionar que, ao assumir como finalidade primeira da 
linguagem verbal apenas a transmissão de conteúdos conceituais ou intelectivos, 
Saussure “deixava sem direito à investigação científica uma multiplicidade de 
elementos de ordem afetiva que faziam parte da constituição do significado” 
(MONTEIRO, 2009, p. 14). Os elementos afetivos que fazem parte da composição 
do significado de determinados enunciados, referidos por Monteiro (2009), e 
deixados de lado por Saussure - já que o objeto eleito para investigação era outro 
- foram retomados por Bally (1941, 1951) e demais estudiosos vinculados ao seu 
pensamento, como um dos principais objetos de análise científica da estilística 
descritiva. 


3 METAPLASMOS NA LÍNGUA PORTUGUESA 


O termo metaplasmo compreende as mudanças na estrutura de uma 
palavra ocasionadas, principalmente, por acréscimo, remoção ou deslocamento de 
sons no interior dos termos (BAGNO, 2007). No caso da Língua Portuguesa, os 
metaplasmos são processos fonético-fonológicos que vêm ocorrendo desde o 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II [124 


latim e se mostram bastante recorrentes em nossa língua até os dias de hoje, 
conforme bem apontam Botelho e Leite (2005, p. 1): “os metaplasmos não são 
simplesmente os processos que a língua sofreu na passagem do Latim para o 
português, mas, como podemos verificar na língua atual, estes fenômenos 
continuam agindo e transformando a Língua Portuguesa”. 

É importante salientar que alguns metaplasmos foram responsáveis por 
muitas alterações em palavras que usamos hoje, como por exemplo, a 
transformação de lúpus > lobo. De igual modo, é possível encontrar autores que 
compreendem os chamados “metaplasmos contemporâneos” como àqueles que 
acontecem, hoje, na Língua Portuguesa (BAGNO, 2007; BOTELHO; LEITE, 2005). 

Dito isto, vejamos alguns dos metaplasmos mais conhecidos atualmente. 
Nos metaplasmos por acréscimo, as palavras têm a adição de fonemas. Pertencem a 
essa tipologia: 


a) a Prótese que figura como o acréscimo de um segmento sonoro no início 
da palavra (ex.: namorar — enamorar) e a Aglutinação, um tipo de prótese 
onde se incorpora o artigo ao início da palavra (ex.: baixar — abaixar); 


b) a Epêntese é o acréscimo de um seguimento sonoro no meio da palavra 
(ex.: cravelha — caravelha); uma modalidade de epêntese é o Anapitixe (ou 
suarabácti) que ocorre com o acréscimo de uma vogal para se desfazer um 
grupo consonantal (ex.: advogado — adevogado/adivogado); 


c) a Paragoge (ou também chamada de epítese) trata-se do acréscimo de 
seguimentos sonoros ao final dos vocábulos (ex.: ante — antes). 


Os metaplasmos por supressão são aqueles nos quais acontece a supressão de 
seguimentos sonoros à palavra. Os mais produtivos são: 


a) a Aférese, em que acontece a supressão de fonemas no início da palavra 
(ex.: estamos — tamos); 


b) a Síncope, por sua vez, é marcada pela supressão do seguimento sonoro 
no meio da palavra (ex.: córrego — corgo). Uma modalidade de síncope, a 
Haplologia trata-se da supressão da primeira de duas sílabas semelhantes, 
no meio da palavra, por semelhança sonora da primeira com a sílaba 
seguinte (ex.: entretenimento — entretimento); 


c) a Apócope compreende a supressão de fonema no fim da palavra (ex.: 
cárcere — cárcer); 


d) a Crase trata-se da fusão de duas vogais em apenas uma (ex.: parata — 
pra). Um tipo de crase, a Sinalefa (ou Elisão) é marcada pela queda da vogal 
final de uma palavra quando em uma expressão usual, a palavra seguinte 
começa por vogal (ex.: detum — dum). 
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Temos também os metaplasmos por transposição que podem ocorrer em 
função do deslocamento de um fonema ou mudança da tonicidade (acento 
tônico) da palavra. Assim: 


a) a Metátese figura como a transposição de um fonema na mesma sílaba 
(ex.: procura — porcura); 


b) a Hipértese compreende a transposição do segmento sonoro entre sílabas 
distintas (ex.: lagarta — largata); 


c) o Hiperbibasmo consiste no deslocamento do acento tônico das sílabas em 
uma palavra. Dos hiperbibasmos, temos a Sístole é a mudança do acento 
tônico para a sílaba anterior (ex.: erámos — éramos), e a Diástole, ao contrário 
da sístole, acontece quando o acento tônico muda para a sílaba posterior (ex.: 
gratuito — gratuíto). 


Por último, convém destacar alguns metaplasmos por transformação. Em 
linhas gerais, esse tipo de metaplasmo ocorre quando um seguimento sonoro de 
uma determinada palavra se transforma em um seguimento sonoro distinto que 
assume o lugar do seguimento anterior. Dentro da categoria de metaplasmos por 
transformação, vale, portanto, destacar: 


a) a Vocalização que consiste na transformação de uma consoante em uma 
vogal ou semivogal (ex.: nocte — noite); 


b) a Consonantização ocorre quando uma vogal se transforma numa 
consoante (ex.: lesus — Jesus); 


c) a Nasalização e a Desnasalização compreendem, respectivamente, a 
transformação de um seguimento oral em nasal e o fenômeno inverso: do 
nasal para o oral (ex.: mortadela - mortandela/ garagem — garage); 


d) a Sonorização (ou abrandamento) figura como a transformação de uma 
consoante surda numa consoante sonora homorgânica (ex.: cuspir — 


guspir); 


e) a Palatalização compreende a transformação de um ou mais fonemas 


Z 


numa consoante palatal e seu inverso é a Despalatização (ex.: muralia — 
muralha /mulher — mulé!); 


f) a Iotização consiste na transformação do /N/, grafado como “Ih”, em /i/ 
(ex.: palha — paia); 


1 Em mulé, temos despalatização e apócope. 
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g) a Assibilação é a transformação de um ou mais seguimentos sonoros em 
uma consoante sibilante (ex.: lançea — lança); 


h) a Apofonia (ou deflexão) é marcada pela mudança no timbre da vogal por 
influência de prefixo (ex.: intaptu — inapto); 


i) a Metafonia compreende a mudança do timbre de uma vogal por 
influência do timbre da vogal ou semivogal (ex.: décima — dízima); 


j) a Ditongação figura como a transformação de um hiato ou de uma vogal a 
ditongo e a Monotongação (ou redução) que, por sua vez, trata-se da 
transformação de um ditongo a uma vogal (ex.: leão — leião/ peixe — pexe); 


1) a Degeneração ocorre quando o fonema /b/ se transforma em /v/ (ex.: 
bravo — brabo); 


m) o Rotacismo, por sua vez, compreende a transformação do fonema /1/ no 
fonema /r/ (ex.: flecha — frecha); 


n) o Lambdacismo consiste na transformação do fonema /r/ no fonema 
/1/ (ex.: cabeleireiro — cabelelero. 


Após essa breve explanação sobre o fenômeno dos metaplasmos na 
Língua Portuguesa, passemos à análise desses no poema A triste partida. 


4 ANÁLISES 
4,1 A triste partida e seu autor 


Antônio Gonçalves da Silva, o poeta Patativa do Assaré, nasceu em 05 de 
março de 1909 no município de Assaré, interior do estado do Ceará. De sua 
cidade natal lhe foi dado o nome - Assaré - e por ser um cantador recebeu o 
nome de - Patativa - um pássaro que pertence à fauna nordestina e muito 
conhecido por seu belo canto. Nordestino, filho de agricultor, Patativa do Assaré 
teve, desde tenra infância, o contato direto com os cantadores de violas e a poesia 
de cordel, fatos que certamente influenciaram a produção de seus primeiros 
versos. O poeta nordestino ficou conhecido pelo seu canto e pela sua genialidade 
para produzir poesia improvisada e marco da cultura nordestina (CARVALHO, 
2002). 

No que concerne o processo criativo de sua poesia, Patativa, em entrevista 
concedida à Carvalho (2002), explica que a imersão de aspectos que caracterizam 
a cultura nordestina — dentre os quais a linguagem é, evidentemente, um dos 
elementos mais marcantes — é uma de suas maiores preocupações quanto à 
criação de seus versos e a perspicácia para o uso da linguagem. 
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Carvalho: 

- E o senhor tem alguma preferência? Gosta mais de uma linguagem 
que de outra? 

Patativa do Assaré: 

- Não. Eu... Eu gosto é porque quando eu apresento... Ninguém sabe o 
que é o pensamento. 

Quase todo o meu poema matuto é apresentado por um analfabeto, 
num é? Aquilo ali eu quero mostrar ao povo, quero mostrar ao leitor 
que não é a filosofia não é uma coisa que ele vai aprender lá no colégio, 
na escola ou coisa não! É uma coisa natural que o camarada recebe 
como uma herança da natureza. Saber filosofar, saber dar certeza e isso 
e aquilo outro, viu? E é por isso que eu apresento sempre o caboclo 
(CARVALHO, 2002, p. 46). 


Em sua poesia, Patativa, traz, portanto, o contexto social de algumas 
regiões do Nordeste brasileiro do século XX, no qual se destaca a necessidade de 
mais políticas públicas que beneficiem a população rural. No poema A triste 
partida, por exemplo, o poeta narra uma cena que foi muito comum no interior 
nordestino em épocas de seca, isto é, o êxodo rural. 

Diversos historiadores e escritores brasileiros narram as desgraças 
ocorridas em épocas de seca, como a mais conhecida, a seca de 1915, nesta, por 
exemplo, passaram muitos nordestinos em busca de sustento e fugindo da fome, 
deixando para trás suas casas, parentes, histórias e muitas vezes, vidas pelo 
caminho (COSTA, 2009). 

Em linhas gerais, o poema A triste partida apresenta o sofrimento de uma 
família de agricultores que espera a chuva para sustentar sua plantação e 
alimentar seu gado, que perdendo as esperanças, vende tudo o que tem e parte 
para o Sul do país na esperança de um dia voltar ao Nordeste em dias melhores. 
Ao longo de todo poema, Patativa expressa a saudade, a tristeza da família, as 
dificuldades sofridas durante a viagem e a dificuldade em acostumar-se com um 
lugar estranho. O nordestino do poema se sente obrigado, por falta de melhores 
oportunidades, a trabalhar duro e ganhar pouco. Esses fatos deixam os 
personagens do poema sem muitas esperanças de retornar a sua terra natal. 

A poesia de Patativa é também denúncia do descaso sofrido pelo Nordeste 
brasileiro. A partir desse cenário, Patativa do Assaré usa diversos recursos 
linguísticos para compor sua poesia por meio da qual busca representar traços 
de sua origem, vida e forma de compreendê-la. A poesia de um dos maiores 
representantes da cultura nordestina permanece viva, atual e cheia de desafios, 
pois como Patativa gostava de dizer: “É melhor escrever errado a coisa certa do 
que escrever certo a coisa errada”. Patativa do Assaré (1909 - 2002). 


4.2 A triste partida e a presença de metaplasmos enquanto recurso estilístico 
Em linhas gerais, o poema A triste partida é constituído por dezenove 
estrofes com seis versos cada, o que chamamos de sextilhas. Esses versos estão 


em redondilha menor e todas as estrofes apresentam rimas AABCCB. O poema 
de sextilhas com as estrofes em rimas alternadas, como apresentado no poema, 
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confere-lhe mais musicalidade e possibilidades de rimas perfeitas (INFANTE, 
2004). Dito isso, vejamos, na íntegra, o poema: 


A triste partida 


Setembro passou, com oitubro e novembro 
Já tamo em dezembro. 
Meu Deus, que é de nós? 
Assim fala o pobre do seco Nordeste, 
Com medo da peste, 
Da fome feroz. 


A treze do mês ele fez a experiença, 
Perdeu sua crença 
Nas pedra de sá. 
Mas nôta experiença com gosto se agarra, 
Pensando na barra 
Do alegre Natá. 


Rompeu-se o Natá, porém barra não veio, 
O só, bem vermeio, 
Nasceu munto além. 
Na copa da mata, buzina a cigarra, 
Ninguém vê a barra, 
Pois barra não tem. 


Sem chuva na terra descamba janêro, 
Depois, feverêro, 
E o mêrmo verão 
Entonce o rocêro, pensando consigo, 
Diz: isso é castigo! 
Não chove mais não! 


Apela pra maço, que é o mês preferido 
Do Santo querido, 
Senhô São José. 
Mas nada de chuva! tá tudo sem jeito, 
Lhe foge do peito 
O resto da fé. 


Agora pensando segui ôtra tria, 
Chamando a famia 
Começa a dizê: 
Eu vendo meu burro, meu jegue e o cavalo, 
Nós vamo a São Palo 
Vivê ou morrê. 


Nós vamo a São Palo, que a coisa tá feia; 
Por terras aleia 
Nós vamo vagá. 

Se o nosso destino não fô tão mesquinho, 
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Pro mêrmo cantinho 
Nós torna a vortá. 


E vende o seu burro, o jumento e o cavalo, 
Inté mêrmo o galo 
Vendêro também, 
Pois logo aparece feliz fazendêro, 
Por põco dinhêro 
Lhe compra o que tem. 


Em riba do carro se junta a famia; 
Chegou o triste dia, 
Já vai viajá. 
A seca terrive, que tudo devora, 
Lhe bota pra fora 
Da terra natá. 


O carro já corre no topo da serra. 
Oiando pra terra, 
Seu berço, seu lá, 
Aquele nortista, partido de pena, 
De longe inda acena: 
Adeus, Ceará! 


No dia seguinte, já tudo enfadado, 
E o carro embalado, 
Veloz a corrê, 
Tão triste, o coitado, falando saudoso, 
Um fio choroso 
Escrama, a dizê: 


- De pena e sodade, papai, sei que morro! 
Meu pobre cachorro, 
Quem dá de comê? 
Já ôto pergunta: - Mãezinha, e meu gato? 
Com fome, sem trato, 
Mimi vai morrê! 
E a linda pequena, tremendo de medo: 
- Mamãe, meus brinquedo! 
Meu pé de fulô! 
Meu pé de rosêra, coitado, ele seca! 
E a minha boneca 
Também lá ficou. 


E assim vão dexando, com choro e gemido, 
Do berço querido 
O céu lindo e azu. 
Os pai, pesaroso, nos fio pensando, 
E o carro rodando 
Na estrada do Su. 


Chegaro em São Paulo - sem cobre, quebrado. 


O pobre, acanhado, 
Percura um patrão. 
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Só vê cara estranha, da mais feia gente, 
Tudo é diferente 
Do caro torrão. 


Trabaia dois ano, três ano e mais ano, 
E sempre no prano 
De um dia inda vim. 

Mas nunca ele pode, só veve devendo, 
E assim vai sofrendo 
Tormento sem fim. 

Se arguma notícia das banda do Norte 
Tem ele por sorte 
O gosto de uvi, 

Lhe bate no peito sodade de móio, 

E as água dos óio 
Começa a caí. 


Do mundo afastado, sofrendo desprezo, 
Ali veve preso, 
Devendo ao patrão. 
O tempo rolando, vai dia vem dia, 
E aquela famia 
Não vorta mais não! 


Distante da terra tão seca mas boa, 
Exposto à garoa, 
À lama e ao paú, 
Faz pena o nortista, tão forte, tão bravo, 
Vivê como escravo 
Nas terra do su. 


Fonte: Assaré (1978, p. 89-90). 


Ao observar o poema 4 triste partida, chama nossa atenção, logo de início, 
a constante presença de metaplasmos. Nesse sentido, é possível perceber uma 
série de termos que apresentam diversas alterações fonético-fonológicas em sua 
composição. Aos olhos de um simples observador, acreditamos que o uso de 
palavras como oitubro, tamo, experiença, sá, natá, dentre muitas outras, marca 
simplesmente “erros de ortografia”, fato que poderia assinalar, para aqueles que 
não conhecem a história do autor, a falta de conhecimento por parte do poeta das 
convenções ortográficas da Língua Portuguesa. 

Em sentido oposto, argumentamos que as diversas alterações fonético- 
fonológicas presentes em algumas palavras que constituem o poema A triste 
partida, marcam não apenas o uso de metaplasmos, como também são usadas por 
Patativa para tentar representar, evocar, refletir e refratar traços da linguagem 
espontânea falada por sujeitos representados em seus poemas: homens, mulheres 
e crianças oriundos do sertão nordestino, com pouco ou nenhum acesso a bens 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II [131 


culturais favorecidos economicamente (como a educação formal?) e situados em 
uma escala não favorecida economicamente da sociedade brasileira (MARTINS, 
2000; BORTONI-RICARDO, 2011; BAGNO, 2013). 

Essa ideia ganha força ao observamos as palavras de Mello (2015, p. 47, 
destaques nossos), pois, de acordo com a referida estudiosa: 


Patativa fez do seu torrão natal sua principal musa, buscou em seu 
cotidiano as mais belas imagens poéticas para produzir sua poesia, que, 
muitas vezes, se confunde com a vida do próprio artista [...]. Através 
da poesia, Patativa mostrou para o mundo o reflexo e o retrato vivo do 
seu povo, que como ele lutou, cantou, riu, brincou e da vida fez arte e 
da arte refletiu e refratou a vida da sua gente, seus costumes e história 
[..]. Uma das características fundamentais da cultura popular é a 
expressividade que é atingida na plenitude através da oralidade. Patativa não 
era cordelista, mas sua poesia se tornou viva por conta da memória que 
o poeta possuía e permanece viva através da memória do povo. 


Sobre a presença de aspectos que remetem a traços da linguagem falada, 
ou mais precisamente a variedade linguística falada por sujeitos 
economicamente desfavorecidos e oriundos do interior brasileiro, mais 
especialmente, do sertão nordestino, é importante colocar, conforme Bortoni- 
Ricardo (2004, p. 17-18), que essas variedades linguísticas apresentam “muitas 
palavras e expressões novas e ilustram a riqueza da cultura e da linguagem rural. 
Assim, nos conduz a uma reflexão sobre a língua portuguesa no Brasil, suas 
características e sua variação, especialmente as diferenças entre o Brasil urbano e 
o Brasil rural”. 

Em nossa compreensão, a riqueza das variedades linguísticas faladas em 
algumas localidades do interior nordestino, é representada - evidentemente, não 
de modo fidedigno - em A triste partida por meio dos metaplasmos. A esse 
respeito, ressaltamos que no poema, a grande parte das modificações, em 
especial, fonético-fonológicas é marcada por metaplasmos de supressão e 
subtração, bastante produtivos na Língua Portuguesa falada, atualmente. 

Assim, notamos que palavras como natal, sul, viver, morrer, dizer, sal, lar, 
azul, senhor, for, viajar, família e terrível sofreram apócope dos fonemas finais /1/ e 
/r/, resultando nos termos natá, su, vivê, morrê, dizê, sá, lá, azu, senhô, fô, viajá, famia 
e terrive. Já, em palavras como vamo, temos a apócope ou supressão do /s/ plural 
de primeira pessoa do plural, na construção Nós vamo a São Palo. A supressão 
desse mesmo som, isto é o /s/, ocorre em expressões como as pedras e os 
brinquedos, resultando em as pedra e os brinquedo. 

Nas palavras Paulo e saudade, por sua vez, encontramos também a síncope 
da semivogal /w/, grafada como “u”, resultando nas palavras, Palo, sodade. Além 
disso, para sermos mais precisas, em sodade, temos metaplasmo por assimilação 
do /a/ e /w/: saudade — saudadi. Já, as palavras tamo e tá foram as únicas 
ocorrências de metaplasmo por aférese marcada pela supressão de fonema no 


2 Chamamos de educação formal aquela ofertada pelos grandes bancos escolares. 
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início do vocábulo. Nesses casos, há aférese no verbo estar, tanto em sua forma 
plural (tamo) como singular (tá). 

Identificamos também metaplasmo por crase (fusão de duas vogais em 
uma) nas locuções para a e para o. Aqui, os referidos termos transformam-se em 
pra e pro, respectivamente. Além disso, chama nossa atenção, o metaplasmo por 
sinalefa marcado nos termos em + até resultando em inté, ao lado de em + então, 
resultando em entonce. 

Em A triste partida, verificamos ainda metaplasmos por transformação, 
como na expressão composta em outra — noutra — nôta. É importante dizer que 
esses metaplasmos também marcam o uso da sinalefa, seguida de monotongação. 
Além disso, os metaplasmos resultantes de transformações por aumento e 
acréscimo se dão por meio da epêntese como na palavra flor que passa a fuló. Já, os 
metaplasmos de transposição ocorridos em A triste partida aparecem por meio da 
palavra procura, que sofreu metátese resultando no tremo percura. 

Localizamos também, os metaplasmos por permuta, transformação e 
monotongação. Assim, vemos que as palavras experiência, muito, roceiro, fazendeiro, 
fevereiro, janeiro, outra, outro, ouvi, deixando, dinheiro e pouco sofrem monotongação 
com a queda das semivogais /j/ e /w/ o que resultou em experiença, munto, 
rocêro, fazendêro, feverero, janero, ótra, ôto, uvi, dexando, dinhêro e poco. Na palavra 
óto, além de monotongação do ditongo /ow/ em /o/, percebemos a síncope do 
fonema /« /, na sequência tro. 

O metaplasmo por iotização também está presente em A triste partida por 
meio das palavras olhos, olhando, vermelho, filho e molho, as quais são postas no 
poema como óio, oiando, vermeio, fio, móio. Desse modo, vemos que a iotização 
consiste na passagem do fonema /X/ a /i/. Ainda que apresente apenas uma 
ocorrência, vale destacar a despalatalização do /N/, na palavra trilha e que passa a 
ser pronunciada como tria. Já, no termo vive, temos a realização de um 
metaplasmo por metafonia, resultando em veve. 

Por último, chamamos atenção para a ocorrência do metaplasmo 
conhecido como rotacismo. Em termos simples, o rotacismo consiste na passagem 
do “ para o 'r” em palavras como plano — prano, alguma — arguma, volta — vorta e 
exclama — escrama, presentes no poema. 

Em números, verificamos 39 (7,2%) termos, num total de 539 palavras, que 
apresentam ocorrência de metaplasmos. Além disso, os metaplasmos 
encontrados em A triste partida são caracterizados, basicamente, por supressão, 
acréscimo, transposição e transformação de sons no interior dos vocábulos. No 
Quadro 01, o leitor ou leitora pode visualizar melhor a distribuição desses 
metaplasmos e cada um dos processos que os caracteriza: 
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Quadro 01: Tipos de metaplasmos em A triste partida 











Metaplasmos por supressão apócope, síncope e aférese, crase, sinalefa 
Metaplasmos por acréscimo Epêntese 
Metaplasmos por transposição Metátese 





monotongação, iotização, despalatização, 
metafonia e rotacismo 
Fonte: Primária (elaborado pelas autoras) 











Metaplasmos por transformação 





Ainda que em termos numéricos, a presença de metaplasmos no poema A 
triste partida possa parecer algo discreto, é inegável, conforme destacamos logo 
no início desta seção, que esse fenômeno figura como um aspecto marcante do 
poema. De igual modo, os metaplasmos compreendem uma série de processos 
fonético-fonológicos - conforme mostramos nos parágrafos anteriores - 
verificáveis na Língua Portuguesa, mais especificamente, na variedade falada no 
Brasil. Argumentamos, aqui, que os metaplasmos podem ser tidos como um 
recurso estilístico bastante produtivo no poema A triste partida. 

A esse respeito, a estilóloga Martins (2000) explica que as alterações 
fonético-fonológicas são fenômenos muito presentes na obra de autores, 
compositores regionalistas e possuem valor estilístico quando “têm a função de 
evocar o nível cultural das personagens ou marcar a língua [...] das zonas rurais 
ou do sertão” (MARTINS, 2000, p. 52). Perspectiva similar é apresentada por 
Leon (1971) quando atenta que a matéria fônica adquire valor estilístico quando 
remete a traços identificadores da origem geográfica, da classe social, dentre 
outros aspectos da identidade sociocultural do emissor. Essa nos parece ser 
justamente a intenção de Patativa ao evocar traços linguísticos da linguagem 
falada por sujeitos oriundos do sertão nordestino. 

Todavia, é preciso cautela ao lançar mão da ideia, segundo a qual, há no 
trabalho de Patativa uma representação fiel da identidade linguística de 
determinados grupos sociais oriundos do sertão nordestino. A questão que se 
coloca aqui diz respeito ao fato de que, mesmo correspondendo a metaplasmos 
que são bastante produtivos na Língua Portuguesa do Brasil, não podemos dizer 
que temos em A triste partida uma representação fiel dos traços linguísticos 
verificáveis na(s) variedade(s) que o poeta busca referir. Afinal, trabalhos como 
os de Patativa, Luiz Gonzaga, as histórias em quadrinhos e tirinhas do Chico 
Bento, dentre outros, “não são representações fiéis das variedades que eles 
supostamente veiculam. Não são nem têm que ser, já que [nesse tipo de trabalho] 
está presente uma intenção lúdica, artística, estética e, nem de longe um trabalho 
científico rigoroso” (BAGNO, 2013, p. 83). 

O caráter artístico, simbólico e estilístico do trabalho de Patativa pode 
justificar, portanto, muitas de suas ações. Dentre elas, destacamos o modo 
caricato como certos aspectos das variedades linguísticas que busca refletir são 
representados. Além disso, sabemos que diversos fenômenos, como por 
exemplo, o rotacismo (plano — prano) e a monotongação (fazendeiro — fazendêro), 
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presentes em A triste partida, não são exclusividade da língua falada por sujeitos 
oriundos do sertão nordestino. Na verdade, fenômenos como o rotacismo e a 
monotongação também são bastante produtivos na linguagem falada por sujeitos 
naturais de grandes metrópoles brasileiras, conforme vêm mostrando trabalhos 
científicos realizados no âmbito da Sociolinguística Variacionista (ARAÚJO, 
2000; FREITAG et. al., 2010; BORTONI-RICARDO, 2011; CYSNE, 2016), por 
exemplo. 

De qualquer maneira, verificamos que, dentre os meios de expressão 
disponíveis na língua enquanto sistema, Patativa opta por usar aqueles que mais 
bem atendem o propósito que nos interessa observar em A triste partida, isto é, o 
modo como, por meio dos metaplasmos, retrata - ainda que não de modo 
fidedigno, nunca é demais ressaltar - traços da linguagem falada no sertão 
nordestino. Pensamos que essa postura vai ao encontro da noção de estilo 
proposta tanto por Bally (1951) como por Guiraud (1970), tal como discutimos na 
seção Estilística descritiva e estilo: apontamentos teóricos. 

Na perspectiva de Bally (1951), compreendemos que o estilo em A triste 
partida é marcado pelo modo como Patativa vale-se dos metaplasmos para 
expressar traços de sua identidade enquanto indivíduo, bem como elementos 
ligados à sua vivência, o que caracteriza aspectos ligados ao ego e manifestos em 
A triste partida. Um segundo aspecto da noção de estilo proposta por Bally (1951) 
e que podemos verificar na obra de Patativa, mais especificamente, em A triste 
partida, é o modo como os recursos linguísticos, na figura dos metaplasmos, estão 
relacionados com questões sociais as quais está submetido o falante /escrevente. 
Sobre esse ponto, lembramos que, nos parágrafos anteriores, destacamos o modo 
como Patativa procura, por meio de sua poesia, abordar problemas sociais e, 
talvez principalmente, exaltar traços da cultura de sua terra natal, dentre os quais 
a linguagem é um dos mais significativos. 

Já quando adotamos a perspectiva de Guiraud (1970), percebemos que o 
estilo em A triste partida é marcado justamente pelo uso de termos, ou mais 
precisamente, de metaplasmos, frutos das astuciosas escolhas do poeta dentre os 
meios de expressão disponíveis no sistema. Em outras palavras, diante da 
possibilidade de usar termos como fazendeiro, fevereiro, janeiro, outra, outro, 
Patativa colocou, no poema em análise, os vocábulos fazendêro, feverero, janero, 
ótra, ôto. Conforme temos argumentado, acreditamos que a escolha dessas formas 
de expressão não ocorreu de modo aleatório. Afinal, parece-nos evidente, por 
parte do poeta, a intenção de representar traços linguísticos do(s) grupo(s) sociais 
nos quais se insere. Sobre esse aspecto, ressaltamos que tanto na compreensão de 
Bally (1951) como na de Guiraud (1970), a escolha dos meios de expressão, por 
parte de quem fala ou escreve, é determinada pela natureza de suas intenções e 
isso constitui outro aspecto significativo do fenômeno do estilo. 

Ademais, é pertinente dizer que as escolhas, dentre os meios de expressão, 
feitas por Patativa, e que consistem no uso de metaplasmos assinalam o que 
estudiosos como Martins (2000), Monteiro (2009) e Assis (2011) chamam de fuga 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II [135 


da norma. Haja vista a polissemia? do termo norma, até mesmo nos estudos 
linguísticos, pontuamos que, nessa perspectiva, a expressão norma é usada para 
referir o modelo de língua apregoado pelas gramáticas tradicionais ou 
normativas (MARTINS, 2000; MONTEIRO, 2009; ASSIS, 2011). 

Assim, por exemplo, ao fazer uso de expressões como as pedra e os 
brinquedo, ao invés de as pedras e os brinquedos, em A triste partida, Patativa foge, 
“desobedece” às normas de concordância nominal impostas pela tradição 
normativa. Afinal, segundo as gramáticas tradicionais (BECHARA, 2001), na 
composição de um Sintagma Nominal (SN), os termos determinantes (nos casos 
em questão, os artigos definidos as e os) devem concordar, nesses casos, em 
número com os termos determinados (pedras e brinquedos, respectivamente). 
Todavia, não é isso que ocorre em A triste partida. 

Além desses, é possível identificar no poema, conforme mostramos nos 
parágrafos anteriores, o uso de diversos termos e expressões que escapam à 
tradição normativa. Com isso, pensamos que a fuga da norma figura como mais 
um ponto que assinala o estilo do poema em foco. Importante mencionar que, no 
geral, Martins (2000), Monteiro (2009) e Assis (2011) entendem a fuga da norma 
como um dos meios mais produtivos de construção do estilo, em especial em 
trabalhos assinados por escritores e poetas como Patativa, isto é, os chamados 
regionalistas (MARTINS, 2000). 

A esse respeito, são significativas as palavras de Monteiro (2009, p. 59): 


[...] para comunicar os conteúdos provenientes da sensibilidade, o 
falante ou escritor, se conhece a norma, tem duas opções: ou a respeita, 
ou deliberadamente decide transgredi-la e ultrapassá-la, aproveitando 
as possibilidades que o sistema põe à sua disposição. A criatividade 
então se manifesta, com tudo o que dela deriva: o estranhamento, o 
prazer estético, multivalência significativa. 


Importante ressaltar, ainda, que interessa à Estilística descritiva os 
enunciados que apresentam finalidades estéticas fato que justifica a compreensão 
de desvio como oposição ao uso da norma padrão da língua. Entretanto, apenas 
é considerado estilístico o desvio proposital e que resulta em efeito expressivo. 
Logo, quando os desvios derivam de possíveis lapsos eventuais ou inabilidade 
com a elaboração de enunciados (orais ou escritos), não há, no geral, aspectos 
estilísticos a considerar. 

Acreditamos que esse não é o caso dos desvios da norma presentes em A 
triste partida. Na verdade, compreendemos que os desvios, manifestos no uso de 
metaplasmos, ocorrem de modo intencional, haja vista o intuito, por parte de 
Patativa e conforme vemos discutindo ao longo deste texto, de referir traços da 
linguagem espontânea e usada por determinados sujeitos: situados em escalas 
sociais desfavorecidas economicamente, oriundos do sertão nordestino e em 
situações espontâneas de interação comunicativa. Afinal, ainda que não sejam 


3 Acerca das diferentes acepções de norma no âmbito dos estudos linguísticos, recomendamos a 
leitura de Faraco e Zilles (2017). 
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exclusividade do falar dos referidos grupos, a frequência de uso de expressões 
como as pedra, ao invés de as pedras, é maior no falar de indivíduos com nenhuma 
ou pouca escolaridade, por exemplot. Com isso, ao abrir mão de usar apenas 
termos ou expressões consagradas pela tradição normativa, Patativa aproxima as 
expressões linguísticas de sua poesia da norma comum, própria dos grupos 
sociais a quem buscou representar. 


ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 


Conforme pontuamos no início deste texto, para a realização deste estudo, 
lançamos mão de duas hipóteses: (1) os metaplasmos presentes no poema A triste 
partida, de Patativa do Assaré figuram como recurso estilístico, pois são usados 
para evocar traços da linguagem falada no interior do sertão nordestino, por 
indivíduos com pouca ou nenhuma escolarização, situados em escala social não 
favorecida economicamente em situações espontânea de interação comunicativa 
e (ii) os metaplasmos são usados com o propósito de demonstrar sentimento de 
pertencimento e orgulho da terra natal. 

Sobre a primeira das hipóteses, verificamos que os metaplasmos figuram 
como um recurso bastante produtivo em A triste partida e que, embora não figure 
como uma representação fiel dos traços linguísticos das variedades que busca 
evocar (dada à falta de valor científico, mas sim artística e estética que predomina 
no poema), acreditamos que o uso desses fenômenos não ocorre de modo 
aleatório. Na verdade, pensamos que o uso dos metaplasmos é feito de modo 
intencional e que, de um jeito ou de outro, chama atenção para a riqueza e 
multiplicidade de fenômenos variáveis que podem ser verificados em algumas 
variedades de fala do interior do sertão nordestino. 

No que concerne à segunda hipótese, podemos dizer que ao fazer uso de 
diferentes tipos de metaplasmos presentes na Língua Portuguesa, Patativa não 
apenas ressalta o caráter variável e a riqueza de nossa língua, mas também e 
talvez, principalmente, demonstra um sentimento de pertencimento e exaltação 
da cultura nordestina, ou das forças sociais as quais o poeta estava fortemente 
ligado. Somadas, essas questões demonstram um grande conhecimento, por 
parte do poeta, do caráter sociolinguístico da Língua Portuguesa, afinal, dentre 
as possibilidades de uso que nossa língua oferece, o poeta introduz em seu poema 
elementos linguísticos que mais se aproximam das variedades que busca 
representar, ainda que, para isso, precise afastar-se da chamada norma padrão. 

Assim, compreendemos que Patativa constrói o estilo em A triste partida 
aproximando-se das perspectivas de Bally (1951) e Guiraud (1970). Desse modo, 
ao trabalhar com elementos da língua que permitem expressar o ego, nos termos 
de Bally (1951), bem como aspectos - no que nos interessou, linguísticos - 
referentes às forças sociais com as quais estava relacionado, Patativa vale-se de 
diferentes metaplasmos que, por sua vez, expressam diferentes fenômenos 


4 A esse respeito, indicamos a leitura dos trabalhos sociolinguísticos desenvolvidos por 
Magalhães et al. (2015) e Guimarães e Silva (2016). 
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linguísticos variáveis que podem, conforme já dissemos, ser encontrados nas 
variedades de fala que busca representar. Fato esse que caracteriza a criação do 
estilo por meio de escolhas astuciosas, por parte do poeta, dentre os elementos 
que compõem o sistema, segundo os termos de Guiraud (1970). 

Haja vista a grande riqueza tanto cultural como linguística da obra de 
Patativa, é evidente que as discussões, bem como possibilidades de análise do 
uso de metaplasmos na obra de Patativa não se esgotam, tampouco pretendemos 
esgotá-las com este trabalho. De todo modo, estamos convencidas das 
contribuições que estamos deixando para a compreensão do uso de metaplasmos 
enquanto recurso estilístico na obra de Patativa do Assaré, mais especificamente, 
no poema 4 triste partida. 
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1 INTRODUÇÃO 


A implementação do Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa 
para Estrangeiros (Celpe-Bras), em 1998, atualmente coordenado pelo 
INEP/MEC, atuou de maneira a fomentar os estudos brasileiros sobre avaliação 
não só na área do Português Língua Adicional! (PLA), como também na de 
avaliação de línguas em geral, conforme comenta Scaramucci (2014). Contudo, a 
mesma autora observa que, quando se trata da avaliação em sala de aula, 
realizada pelos próprios professores de PLA, a carência de estudos ainda é 
grande (SCARAMUCCI, 2009). A isso acrescentamos que o Celpe-Bras, até por 
seu caráter de mecanismo de política linguística ((SHOHAMY, 2006) oficial do 
Estado brasileiro, acaba atraindo e concentrando o foco dos estudos, de certa 
forma “ofuscando” um olhar mais situado para as práticas avaliativas cotidianas 
realizadas em sala de aula. 

Buscando tecer uma relação entre a avaliação externa de proficiência e a 
avaliação interna à sala de aula, propomos como objetivo geral deste trabalho 
analisar até que ponto as avaliações elaboradas por uma professora de PLA 
para alunos do Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G) se 
aproximam (ou não) dos pressupostos teóricos do exame de proficiência Celpe- 
Bras. Para tanto, analisamos duas avaliações realizadas em sala de aula por uma 
professora de um curso preparatório para o exame ofertado em contexto de 


1 Utilizamos o termo “língua adicional” no trabalho, em substituição ao termo “língua estrangeira”, 
tendo como base o trabalho de Schlatter e Garcez (2009), segundo os quais o termo “língua 
adicional” seria mais adequado para expressar que esta língua pertence aos aprendizes (não lhes 
é algo estrangeiro) e que eles escolhem adicioná-la ao seu repertório para poder participar de 
práticas sociais. 
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extensão universitária, explorando, como objetivos específicos, suas concepções 
de língua, aprendizagem e avaliação. 

Circunscrevemos este trabalho ao campo da avaliação de línguas 
adicionais, no âmbito da Linguística Aplicada, e o organizamos de modo a i) 
refletir sobre as concepções subjacentes aos testes de língua, enfocando o Celpe- 
Bras e a sua relação de mecanismo de política linguística para o PEC-G; ii) 
descrever aspectos metodológicos do estudo; iii) analisar o corpus de provas 
selecionado; iv) tecer considerações finais sobre a avaliação em sala de aula para 
o PEC-G. 


2 CONCEPÇÕES DE LÍNGUA, APRENDIZAGEM E AVALIAÇÃO: A 
RELAÇÃO ENTRE CELPE-BRAS, PEC-G E AVALIAÇÃO INTERNA À SALA 
DE AULA 


Embora se saiba da importância da avaliação para o ensino-aprendizagem, 
é comum que, nos cursos de formação de professores, não se dê muita ênfase a 
essa dimensão da prática docente. A pouca atenção concedida aos aspectos 
teóricos, metodológicos e práticos da avaliação nos cursos de licenciatura leva à 
constatação de que subjaz uma assunção de que, para avaliar de maneira 
adequada aos propósitos de ensino almejados, bastariam os conhecimentos 
intuitivos ou baseados na experiência do professor advinda de quando era aluno 
(seja de escola regular, seja de cursos livres de língua). 

Nos cursos de Letras, a inserção eventual da reflexão sobre a avaliação 
como um componente curricular, em contraste com um maior foco em outros 
elementos do processo de ensino-aprendizagem, como planejamento, 
metodologias de ensino e materiais didáticos (SCARAMUCCI, 2009), leva a que 
os docentes vejam o ato de avaliar como independente e/ou periférico em suas 
atividades e encontrem dificuldades de utilizá-lo tanto ao seu favor quanto de 
seus alunos. Esse cenário poderia ser diverso, dado que, pelo menos desde os 
anos 1990, Almeida Filho, por exemplo, grande divulgador dos contributos da 
Linguística Aplicada e da abordagem comunicativa do ensino de línguas no 
Brasil, inseriu a avaliação como componente de seu framework de operação global 
de ensino (ALMEIDA FILHO, 1993). 

No âmbito do ensino-aprendizagem de línguas, conforme aponta 
Scaramucci (2006), o ato de avaliar passa pela reflexão do professor sobre 
questões como a concepção de linguagem adotada, a visão de língua estrangeira, 
a coerência do ensino realizado com essas visões, bem como a coerência da 
avaliação com o ensino realizado e com os materiais didáticos, métodos e técnicas 
explorados no processo. 

Cabe notar, ainda, que as diversas abordagens de ensino de línguas 
pressupõem também maneiras mais adequadas de avaliação da aprendizagem, 
na medida em que aquelas trazem em seu bojo diferentes conceitos de língua, de 
aprendizagem e de avaliação. Nesse sentido, Scaramucci (2009) aponta que, a 
partir da segunda metade do século XX, pelo menos duas concepções de língua, 
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aprendizagem e avaliação têm se destacado e rivalizado como hegemônicas no 
ensino e, consequentemente, na avaliação de línguas. 

A primeira concepção toma a língua como código, possível de ser 
apreendida a partir de elementos puramente linguísticos, de maneira 
desvinculada dos seus contextos de uso. O foco seria, então, a combinação de 
elementos de acordo com as normas da gramática da língua, o que levaria a uma 
maior preocupação no ensino com a aprendizagem de formas gramaticais e 
vocabulares. A aprendizagem, então, consistiria no domínio de tais estruturas 
linguísticas. Nesse panorama teórico, a avaliação adquiriria um caráter 
psicométrico/estruturalista, em que se buscaria a testagem da apreensão dos 
componentes linguísticos de maneira isolada, principalmente daqueles 
considerados mais “problemáticos”. Ganha destaque a utilização de provas 
objetivas como instrumento de avaliação, caracterizadas pelos itens de múltipla 
escolha, pois garantiriam um caráter mais “objetivo” na correção, o que era 
bastante valorizado (SCARAMUCCI, 2009). Na linguística, essa concepção de 
língua ficou conhecida como formalista ou estruturalista e, no ensino de línguas 
adicionais, ela predomina na abordagem de ensino audiolingual. 

O foco da segunda concepção se desloca da forma para a função da língua 
em situações reais de comunicação. Passa a valer não só o conhecimento 
gramatical da linguagem, mas também a adequação social de seus usos. 
Aprender uma língua, então, passa a ser demonstrar no uso o conhecimento das 
formas linguísticas e das normas sociais de adequação da linguagem. A avaliação 
tende a enfatizar a integração dessas habilidades, através das chamadas tarefas, 
atividades que buscam explorar funções comunicativas autênticas, que 
pressupõem a realização de ações de linguagem (como, por exemplo, convidar, 
pedir desculpas, reclamar etc.) com objetivos específicos, tendo em vista 
interlocutores reais. A tentativa de aproximação dos testes com situações de uso 
efetivo da língua na sociedade se traduz na chamada avaliação do desempenho 
ou direta, levando à busca pela definição de critérios avaliativos que buscam uma 
“subjetividade controlada” por parte dos avaliadores. Na linguística, essa 
concepção de língua é denominada funcionalista e, no ensino de línguas, se 
materializa de forma mais explícita na abordagem comunicativa 
(SCARAMUCCI, 2009). 

Há, portanto, uma estreita vinculação entre a abordagem de ensino de 
línguas e a avaliação. No caso do Português como Língua Adicional (PLA), em 
específico, dificilmente se fala de avaliação sem se falar também de Celpe-Bras, 
uma vez que a própria implementação do exame impulsionou a consolidação de 
um espaço para essa área de investigação acadêmica. 

O Celpe-Bras é um exame de base comunicativa, que concebe língua como 
uma ferramenta para a comunicação, a qual só adquire sentidos em situações 
reais de uso. Dessa maneira, entende também que o uso da língua se materializa 
através de textos que, por sua vez, atendem a propósitos definidos em uma dada 
situação de interlocução, o que o leva a trabalhar também com o conceito de 
gêneros do discurso. 
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Por isso, segundo Schlatter et al. (2009), a visão de desenvolvimento da 
linguagem subjacente ao Celpe-Bras é embasada na perspectiva vygotskiana, a 
qual entende a aprendizagem e o desenvolvimento humano como inerentemente 
vinculados à prática social. Isso implica que a aprendizagem da língua é 
entendida como o processo paulatino de inserção em práticas sociais mediadas 
pela linguagem. 

O exame se orienta, ainda, por uma concepção de proficiência segundo a 
qual não basta o examinando demonstrar que conhece as regras gramaticais de 
organização da língua, mas é preciso que ele também a utilize de acordo com as 
normas de adequação social. Assim, provê uma avaliação direta da proficiência, 
com base no comportamento demonstrado pelo examinando em situações que 
buscam se aproximar de interações reais através da língua (BRASIL, 2015). 

Quanto à estrutura, o Celpe-Bras é dividido em Parte Oral e Parte Escrita. 
Na Parte Oral, os examinandos se submetem a uma interação face a face, com 
duração média de 20 minutos, estabelecida na presença de um avaliador 
interlocutor e de um avaliador observador. 

O papel do avaliador interlocutor é conduzir a interação com base na 
apresentação de três Elementos Provocadores (EPs), materiais que podem conter 
linguagem verbal e/ou não verbal (como capas e matérias de revistas, matérias 
de portais da internet etc.), auxiliada por um Roteiro de Questões. O avaliador 
tem a incumbência de realizar uma avaliação mais holística do desempenho do 
examinando. Já o avaliador observador deve permanecer em silêncio durante a 
interação entre interlocutor e examinar o processo, de modo a proceder a uma 
avaliação mais detalhada do desempenho do examinando. 

Na Figura 1, trazemos como ilustração de como se realiza a Parte Oral do 
exame um EP, no qual é possível observar a utilização de um texto autêntico 
como motivação para o momento interativo. 


Figura 1 - Exemplo de Elemento Provocador da Parte Oral do Exame Celpe-Bras 


OK, VOCÊS 
VENCERAM! 


O que significa para o 

país a revelação do 

IBGE de que as famílias 

E brasileiras já têm mais 


caes do que crianças 





Revista VEJA, 10 jun. 2015 (adaptado) 


Fonte: Brasil (2017a). 
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Já na Parte Escrita do Celpe-Bras, o examinando é instado a produzir 
quatro textos em um Caderno de Questões: um baseado em vídeo, outro em 
áudio e os outros dois baseados em textos escritos. 

Na Figura 2, apresentamos um exemplo de tarefas solicitada aos 
examinandos na Parte Escrita, em que também se pode observar, de maneira 
mais clara, como o construto teórico que fundamenta o exame efetivamente se 
materializa: 


Figura 2 - Exemplo de tarefa da Parte Escrita do Celpe-Bras 


Você trabalha no setor de comunicação da prefeitura de Florianópolis e ficou responsável por escrever 
um texto para divulgar Florianópolis como uma cidade inteligente. A partir das informações do vídeo, 
escreva o texto, a ser publicado no site da prefeitura, explicando o que são cidades inteligentes, 
apresentando suas vantagens e destacando o que torna Florianópolis uma dessas cidades. 


Fonte: Brasil (2017b). 


A certificação da proficiência em língua portuguesa no Celpe-Bras se dá 
em quatro níveis: Intermediário, Intermediário Superior, Avançado e Avançado 
Superior. Cada nível corresponde a uma descrição qualitativa da proficiência, 
calcada em critérios como compreensão, competência interacional, fluência, 
adequação lexical, adequação gramatical e pronúncia, para a Parte Oral. Já na 
Parte Escrita, a avaliação se pauta em dois critérios principais: adequação 
discursiva e adequação textual. Enquanto o critério de adequação discursiva visa 
a avaliar a adequação do texto ao gênero discursivo solicitado (enunciador, 
interlocutor, propósito e informações), o critério de adequação textual trata dos 
elementos de textualidade (coerência, coesão, informatividade) e de seleção 
lexical e gramatical (BRASIL, 2019). 

O Celpe-Bras é aplicado em duas edições por ano, geralmente em abril e 
outubro, nos Postos Aplicadores presentes em universidades da maioria das 
capitais brasileiras, bem como em outros países em todos os continentes. 

Além da caracterização teórico-estrutural do Celpe-Bras importa, para 
este nosso estudo, destacar o papel sociopolítico adquirido por ele quando 
tornado um mecanismo de política linguística para um grupo específico de 
pessoas. O exame funciona dessa maneira para professores e alunos inseridos em 
um curso de língua portuguesa com o objetivo de preparar estes últimos para a 
certificação no teste e, posteriormente, o acesso a cursos de graduação em 
Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras. 

O grupo ao qual nos referimos é o de estudantes vinculados ao Programa 
de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G). Criado em 1965, trata-se do 
programa mais antigo de cooperação internacional no âmbito do ensino superior 
brasileiro e talvez um dos mais importantes em número de estudantes 
conveniados e em termos de estrutura de operacionalização demandada 
(AMARAL, 2013). Além disso, abrange uma área geográfica considerável, na 
medida em que atende a estudantes provenientes da África, América Latina e 
Timor Leste (Ásia). 
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Para conseguir a oportunidade da tão sonhada vaga em IES brasileiras, os 
candidatos ao PEC-G devem preencher alguns requisitos, dentre eles: i) ter idade 
entre 18 e, preferencialmente, 23 anos; b) comprovar capacidade de custear suas 
despesas no Brasil; c) obter certificação no Exame Celpe-Bras. 

Os estudantes provenientes de países em que não há Postos Aplicadores 
do Celpe-Bras, como é o caso da grande maioria dos países do continente 
africano, têm a possibilidade de realizar um curso intensivo de língua portuguesa 
prévio à aplicação do Celpe-Bras, ofertado por algumas universidades 
brasileiras. Geralmente, esses cursos têm a duração média de oito meses (entre 
os meses de fevereiro e outubro) e têm a incumbência de levar jovens com poucos 
ou nulos conhecimentos de língua portuguesa a um patamar que lhes permita 
obter um nível de proficiência certificado pelo exame. 

De acordo com as regras do PEC-G, ainda, os candidatos só têm uma única 
chance de se submeterem ao Celpe-Bras e, em caso de não certificação, devem ser 
desligados do convênio e voltar aos seus países de origem. Sendo assim, é 
possível perceber que o Celpe-Bras se caracteriza como um exame de alta 
relevância (high-stakes test) para esse grupo, de acordo com a classificação 
apresentada por Scaramucci (2004) de que são aqueles testes capazes de serem 
tidos como referência para a tomada de decisões de grande importância para os 
indivíduos e para a sociedade. No caso dos candidatos ao PEC-G, a relevância do 
Celpe-Bras é ligada ao seu nexo com o ingresso em IES, podendo, em última 
instância, decidir o futuro profissional de quem precisa da certificação, o que 
potencializa a atuação do exame como mecanismo de política linguística do 
Estado brasileiro, conforme explorado em mais detalhes em Dionísio (2017). 

Segundo Shohamy (2006) mecanismos de política linguística são 
dispositivos explícitos e implícitos que desempenham o papel de pontes entre a 
esfera das ideologias e das práticas sociais de linguagem, sendo capazes de criar, 
intervir e reproduzir políticas linguísticas. Exemplos desses mecanismos são as 
leis, as regulações de diversos tipos, o currículo educacional, a paisagem 
linguística de um determinado lugar, dentre outros. 

A autora concede atenção especial ao papel dos exames como mecanismos 
de política linguística, destacando que, sob a forma de instrumentos necessários 
para auxiliar a tomada de decisões no ensino-aprendizagem, eles podem também 
tomar parte nas relações de poder na sociedade, na medida em que passem a 
estar a serviço de propósitos sociais, políticos, culturais e ideológicos mais 
amplos do que a simples aferição de desempenho. Isso pode ser dito porque os 
exames estariam entre a esfera das ideologias e das práticas, podendo ser meios 
efetivos de passagem de ideias para os comportamentos. A força dos testes como 
mecanismos de política linguística, então, seria advinda do fato de que eles “[...] 
criam vencedores e perdedores, sucessos e fracassos, rejeições e aceitações?” 
(SHOHAMY, 2006, p. 103). 


2 No original: “[...] they [tests] create winners and losers; successes and failures; rejections and 
acceptances” (SHOHAMY, 2006, p. 103). 
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Dado que o Celpe-Bras, como um mecanismo de política linguística, 
termina por afetar as concepções de língua, aprendizagem e avaliação no ensino- 
aprendizagem de PLA, objetivo inclusive desejado pela comissão técnica 
elaboradora do exame (SCARAMUCCI, 1999), passamos agora à descrição da 
metodologia que norteou a nossa busca pelo alcance do objetivo geral de analisar 
até que ponto as avaliações elaboradas por uma professora de PLA para alunos 
do PEC-G se aproximam (ou não) dos pressupostos teóricos do exame de 
proficiência Celpe-Bras. Esses pressupostos referem-se às concepções de língua, 
aprendizagem e avaliação, cuja análise constitui, por sua vez, os objetivos 
específicos do estudo. 


3 METODOLOGIA 


A pesquisa, de caráter qualitativo e documental, teve como corpus de 
investigação duas provas escritas, elaboradas por uma professora de PLA, a 
própria pesquisadora, na época, estudante de graduação e vinculada a um curso 
de língua portuguesa preparatório para o Celpe-Bras, oferecido na modalidade 
de extensão em uma universidade da região Nordeste. 

O programa de extensão possuía uma turma específica, voltada para o 
Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G), com carga horária 
total de 500h. As aulas duravam 4h/dia, de segunda a sexta-feira, e eram 
ministradas por cinco professores diferentes, cada um encarregado de um dia 


mom 


diferente da semana e de um foco maior nas suas aulas (“Conversação”, “Cultura 
Brasileira”, “Gramática”, “Produção de Textos” e “Preparatório para o Celpe- 
Bras”). Todos esses professores, por sua vez, eram graduandos da Licenciatura 
em Letras - Língua Portuguesa e recebiam bolsas de estágio e de programas de 
iniciação à docência concedidas pela universidade, tendo autonomia didático- 
pedagógica para planejar, conduzir e avaliar suas atividades de ensino. 

Para este estudo, utilizamos duas provas realizadas pela própria 
pesquisadora nos meses iniciais e finais do curso específico para o PEC-G, em 
2013. A primeira avaliação conta com cinco questões e a última, com apenas uma 
questão. 

Como metodologia de análise, optamos por apresentar inicialmente os 
enunciados das questões das provas, e, a partir daí, procedemos à análise 
sequencial das concepções de língua, aprendizagem e avaliação subjacentes a 
elas, refletindo sobre sua aproximação teórica com o exame Celpe-Bras. 


4 CONCEPÇÕES DA AVALIAÇÃO DE PLA EM SALA DE AULA 


No Quadro 1, elencamos os enunciados das questões propostas pela 
professora na Avaliação 1. 
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Quadro 1 - Atividades solicitadas na Avaliação 1 











PROFESSORA 01 
Avaliação 1 1. Complete com os verbos ser, estar, ter nos lugares adequados. 
2. Complete com os verbos entre parênteses no tempo presente. 
3. Complete as frases com os adjetivos possessivos (pronomes) 





referentes às pessoas entre parênteses. 
4. Como se escrevem por extenso esses números ordinais? 
5. Como é a sua rotina? O que você faz durante a semana? Escreva sobre 


o que você faz no seu dia a dia. 
Fonte: Elaboração própria. 














Na Avaliação 1, observamos que as três primeiras questões solicitam que 
o aluno complete espaços vazios e a quarta, que escreva por extenso números 
ordinais. Em cada uma delas, menciona-se explicitamente o conteúdo gramatical 
sobre o qual se busca aferir o domínio dos alunos (verbos ser /estar /ter, verbos 
no presente, pronomes possessivos e números ordinais). Com base nisso, 
podemos perceber que subjaz a essas atividades uma concepção formalista de 
língua, entendendo-a como código, que pode ser apreendido com base nas suas 
regras gramaticais, sistêmicas. 

Por sua vez, a análise das questões parece indicar que a concepção de 
aprendizagem de língua adotada é a de que, para se chegar a um determinado 
grau de proficiência linguística, é preciso, primeiramente, aprender o emprego 
correto, de acordo com a norma padrão, de determinadas estruturas gramaticais 
e lexicais de maneira isolada (a exemplo das formas corretas das conjugações 
verbais, da concordância entre substantivo e pronome possessivo, e da 
nomenclatura dos números na forma ordinal). 

Scaramucci (2009) pontua como característica de uma visão formalista de 
língua uma abordagem psicométrica/estruturalista de avaliação, caracterizada 
pela utilização de itens de múltipla escolha. Porém, observamos que, na 
Avaliação 1, esse tipo de item não se faz presente (Figura 3). 
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Figura 3 - Questões 1 a 4 da Avaliação 1 


1) Complete com os verbos ser, estar e ter nos lugares adequados. 


Mcu nome Mateus. dezenove anos. americano, mas moro no Brasil há muito 
tempo. Eu olhos azuis e cabelos pretos. | metro e 75 centimetros. Minha familia 

pequena. apenas dois irmãos. Meu irmão mais velho vinte anos e minha 
irmã caçula se chama Vanessa. Ela muito chata! 


2) Complete com os verbos entre parênteses no tempo presente. 


a) Eu todos os dias às 8h e às 20h. (acordar/dormir) 

b) Maria no bairro Castelo Branco. que é o bairro onde eu . (morar/estudar) 
ec) Nós | | onosso amigo José de “Zé”, cle não muito disso. (chamar/gostar) 

d) Vocês | decorrerna praia? Nós . (gostar/odiar) 


3) Complete as frases com os adjetivos possessivos (pronomes) referentes às pessoas entre parênteses. 
Exemplo: A casa fica perto da praia. (Maria) 
- A casa dela fica perto da praia. 


a) O carro é azul. (nós) 





b) O vestido é bonito. (você) 


c) A namorada é alta. (eu) 








d) A escola é grande. (Antônio e João) 





4) Como se escrevem por extenso esses números ordinais? 











a) Moro no (7º) andar. 

b) Carlos chegou em (20º) lugar na corrida. 
JA (1/2) do número 14 é 7. 

d) Compramos a (3º) casa que visitamos. 





Fonte: Dados da pesquisa. 


Entendemos que, embora os itens apresentados na Figura 3 não sejam de 
múltipla escolha, tais atividades de preenchimento de lacunas também 
trabalham com uma visão isolacionista dos componentes linguísticos, na medida 
em que possuem uma única resposta correta. Favorecem, então, um julgamento 
baseado nos conceitos de “certo” e “errado” que, embora seja considerado 
“objetivo”, não dá muito espaço à produção dos alunos tendo em vista uma 
situação mais ampla de comunicação. Nesse sentido, o “certo” seria aquilo que 
seria prescrito pela gramática normativa tradicional, com pouca margem para a 
flexibilização de acordo com as situações de uso menos monitoradas da língua. 

Tomamos como exemplo ilustrativo do nosso comentário o item a) da 
questão 3, em que o aluno é instado a completar “O nosso carro é azul”. Tratando- 
se de avaliação ministrada a alunos em situação de imersão linguística, como é o 
caso dos estudantes do PEC-G participantes do curso preparatório para o Celpe- 
Bras em uma universidade brasileira, provavelmente alguns já teriam algum tipo 
de conhecimento de que, no dia a dia, os falantes brasileiros da língua tenderiam 
a utilizar mais a forma a gente para indicar um sujeito coletivo que inclui o 
enunciador, como em “O carro da gente é azul”. Sabendo disso, fica mais clara a 
desvinculação estabelecida pela questão entre o que é avaliado e os usos mais 
frequentes da língua. A distância avaliação-uso é acentuada ainda pela 
naturalização da norma padrão, já que nem ao menos há uma especificação de 
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que a resposta deve estar de acordo com a gramática normativa tradicional, uma 
vez que ela seria o inequivocamente esperado / desejado. 

Por fim, a última questão da Avaliação 1 diferencia-se um pouco do 
mecanicismo e da restrição das anteriores, ao propor uma produção textual de 
algumas linhas ao aluno, conforme mostra a Figura 4. 


Figura 4 - Questões 1 a 4 da Avaliação 1 


5) Como é a sua rotina? O que você faz durante a semana? Escreva sobre o que você faz no seu dia-a-dia. 

















Fonte: Dados da pesquisa. 


Constatamos que, na Figura 4, embora se trate de uma proposta para 
produção textual, ela não fornece elementos que contribuam para uma visão de 
necessidade de adequação discursiva, tais como a identificação de enunciador, 
interlocutor, propósito e informações necessárias, todos critérios de avaliação da 
Parte Escrita do Celpe-Bras. A injunção é apenas Escreva, sem uma indicação de 
gênero ou suporte que possa nortear as escolhas realizadas pelos estudantes. 
Dessa forma, na questão, está pressuposto que o redator deve se colocar na 
posição enunciativa de aluno que tem como interlocutor o professor e como 
propósito acertar a questão. Acertar, tendo em vista as questões anteriores da 
prova, seria empregar de maneira adequada (de acordo com a gramática 
normativa tradicional) a conjugação dos verbos no tempo presente do modo 
indicativo, utilizando as informações adquiridas no estudo gramatical. 

Essa concepção de produção textual se distingue da proposta de trabalho 
do exame-fim dos alunos do PEC-G, a qual busca se afastar da relação candidato- 
avaliador para simular interações reais, cotidianas, que necessitem da 
mobilização do conhecimento de normas de adequação social e formal da língua. 
Acresce-se, ainda, o fato de que, em nenhuma das atividades, propõe-se um texto 
ou diálogo motivador, diferente do caráter interacional do uso da linguagem no 
cotidiano. 

Portanto, compreendemos que a primeira avaliação realizada pela 
professora difere da proposta teórica do exame Celpe-Bras, para o qual os alunos 
do PEC-G estavam em processo preparatório, seja quanto à concepção de língua, 
de aprendizagem ou de avaliação. 

Um dos motivos para esse afastamento trata-se do momento vivido pela 
professora, que, à época, apenas iniciava a sua experiência como docente para 
esse grupo e aplicava a sua primeira avaliação escrita no início das aulas do 
preparatório. Além disso, dada a sua inserção em um contexto de ensino- 
aprendizagem para o qual não havia recebido formação no curso de Letras, a 
professora recorria a itens encontrados em materiais didáticos disponíveis, 
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adotando-os de maneira integral ou adaptada, como é o caso da presença de 
atividades do livro Falar... Ler... Escrever... Português: um curso para estrangeiros 
(LIMA; IUNES, 1981) nessa prova, caracterizado por uma abordagem estrutural 
da língua, cujos exercícios se baseiam na díade pergunta-resposta (STERNFELD, 
1996). 

Já a Avaliação 2, também elaborada pela mesma professora, foi realizada 
nos meses finais do curso preparatório, no mesmo ano da Avaliação 1, e revela 
uma modificação considerável em suas concepções de língua, aprendizagem e 
avaliação, como mostra a Figura 5. 


Figura 5 - Avaliação 2 da Professora 1 


MEU IDEAL SERIA ESCREVER 
(RUBEM BRAGA) 


Meu ideal seria escrever uma história tão engraçada que aquela moça que está doente naquela casa 
cinzenta quando lesse minha história no jornal risse, risse tanto que chegasse a chorar e dissesse - "ai, 
meu Deus, que história mais engraçada!" E então a contasse para a cozinheira e telefonasse para duas ou 
três amigas para contar a história; e todos a quem ela contasse rissem muito e ficassem alegremente 
espantados de vê-la tão alegre. Ah, que minha história fosse como um raio de sol, irresistivelmente louro, 
quente, vivo, em sua vida de moça reclusa, enlutada, doente. Que ela mesma ficasse admirada ouvindo 
o próprio riso, e depois repetisse para si própria - "mas essa história é mesmo muito engraçada!”. 


Que um casal que estivesse em casa mal humorado, o marido bastante aborrecido com a mulher, a mulher 
bastante irritada com o marido, que esse casal também fosse atingido pela minha história. O marido a 
leria e começaria a rir, o que aumentaria a irritação da mulher. Mas depois que esta, apesar de sua má- 
vontade, tomasse conhecimento da história, ela também risse muito, e ficassem os dois rindo sem poder 
olhar um para o outro sem rir mais; e que um, ouvindo aquele riso do outro, se lembrasse do alegre tempo 
de namoro, e reencontrassem os dois a alegria perdida de estarem juntos. [...] 








1. A crônica acima é o relato de um escritor que gostaria de impactar o mundo com o seu dom de escrever. 
Você já pensou se gostaria de impactar o mundo de alguma forma? Pense um pouco sobre isso e escreva uma 
pequena crônica descrevendo como gostaria de impactar o mundo com o seu dom, seu talento, sua profissão, 
etc. Sugestão: A crônica pode começar como a de Rubem Braga: “Meu ideal seria....”. (Entre 15 e 25 linhas). 











Fonte: Dados da pesquisa. 
A Avaliação 2 propõe para o aluno, como única atividade, uma produção 


textual. Nela, de maneira diferente da Avaliação 1, já observamos a utilização de 
um texto motivador (a crônica “Meu Ideal Seria Escrever”, de Rubem Braga) e a 
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busca por relacionar o tema do texto (a busca por um ideal) com as experiências 
dos alunos. A própria elaboração de uma prova de Gramática tendo o texto como 
ponto de partida (leitura) e de chegada (produção), materializado no gênero 
crônica, parece indicar uma revisão da concepção de língua pela professora: de 
uma concepção formalista para uma mais próxima de uma concepção 
funcionalista, que, de acordo com Scaramucci (2009), contempla não só o 
conhecimento gramatical, mas também a adequação social de seus usos. 

Nesse sentido, a concepção de aprendizagem que fica implícita é a de que 
obter proficiência em uma língua implica utilizar os conhecimentos formais (p. 
ex., o emprego do modo subjuntivo pressuposto) de maneira inescapavelmente 
aplicada à compreensão ou à produção textual, que sempre estabelecem relações 
com outro(s) texto(s). 

Por fim, a concepção de avaliação mais comumente atrelada à concepção 
funcionalista de língua é a holística. De acordo com Scaramucci (2009), ela tende 
a enfatizar atividades que visam a realizar ações de linguagem com objetivos 
específicos, tendo em vista interlocutores reais. Nesse sentido, os testes 
buscariam aproximar-se do comportamento linguístico efetivo do aluno, 
traduzindo-se em avaliações de desempenho. A Avaliação 2, então, dá passos em 
direção a esse entendimento, procurando averiguar como o aluno aplica os seus 
conhecimentos formais e sociais da língua. 

A Avaliação 2, fruto de um contato mais prolongado com as necessidades 
do PEC-G e, consequentemente, de um maior conhecimento dos pressupostos 
teóricos do Celpe-Bras, indica uma maior aproximação da ideia de gênero 
discursivo adotada pelo exame externo. Essa aproximação se faz de maneira 
ainda hesitante, na medida em que não existem indicações de interlocutor 
almejado, propósito ou até mesmo de suporte de circulação do texto. Além disso, 
é possível ainda identificar resquícios de uma visão formalista de língua, 
indicados no final da questão: “O aluno pode começar [a crônica] como a de 
Rubem Braga: “Meu ideal seria”. Embora introduzida de maneira modalizada 
(“pode”), a sugestão indica ao aluno uma preferência marcada pelo emprego 
adequado do subjuntivo que é o que se busca, em última instância, avaliar. 

De maneira geral, constatamos que a professora formula instrumentos 
consideravelmente diferentes para avaliar os alunos em ambas as provas. 
Embora, na Avaliação 1, já haja uma proposta de produção textual, ela é 
solicitada sem um texto motivador que estabeleça um diálogo, aproximando-se 
mais da típica redação escolar e não de um texto possível de circular em um 
contexto social. A prova desconsidera o fato de uma elaboração textual ser 
dotada de um enunciador a interagir com um interlocutor, segundo propósitos 
comunicativos definidos, por meio de algum suporte de circulação, que não são 
aqueles relacionados à mera função de avaliação escolar. Na Avaliação 2, por 
sua vez, há uma maior aproximação com o que é proposto pelo Celpe-Bras, na 
medida em que já há um texto motivador e a identificação do gênero textual 
trabalhado (crônica), embora o deslocamento teórico-metodológico não seja feito 
de maneira completa, uma vez que ainda há algum distanciamento dos moldes 
do exame estabelecido como mecanismo de política linguística para o PEC-G. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A avaliação não deve ser vista como um momento à parte das atividades 
relacionadas ao ensino de língua, mas como elemento integrante desse processo 
e que, portanto, deve ter coerência com a abordagem de ensino utilizada e os 
propósitos que os alunos e o professor buscam atingir. 

Em alguns contextos, as avaliações externas de alta relevância acabam 
ditando as avaliações internas à sala de aula, dado o seu papel de mecanismo de 
política linguística para determinados grupos. Este é o caso do Celpe-Bras para o 
PEC-G, uma vez que os estudantes precisam, dentre outras exigências, obter 
certificação no teste para tornarem-se aptos a cursar o ensino superior em IES 
brasileiras. Assim, é esperado que os cursos de PLA ofertados pelas 
universidades promovam a familiarização desses alunos com o exame frente ao 
qual precisam obter êxito. Nesse sentido, e com base na nossa própria experiência 
no ensino para o PEC-G, procuramos fazer um retorno crítico a provas 
efetivamente aplicadas por nós em sala de aula com esses alunos, no primeiro 
ano em que ensinamos para essa turma, ainda na graduação. 

No corpus analisado, fica clara a tensão entre as visões formalista e 
funcionalista de língua, bem como entre as visões psicométrica /estruturalista e 
holística de avaliação (SCARAMUCCI, 2009). No mais, a visão de aprendizagem 
de língua oscila de uma que entende a proficiência como domínio de estruturas 
linguísticas (gramaticais e lexicais) e outra que a enxerga como a utilização formal 
da língua à serviço da adequação textual e social. 

Por isso, consideramos o processo de avaliação interna à sala de aula 
realizada por essa professora como caracterizado por um esforço de reprodução, 
em sua fase inicial, e de criação, em um momento mais avançado. Se, na primeira 
avaliação analisada, a professora optava por reproduzir um determinado 
material didático de abordagem estrutural, que se distancia da abordagem mais 
funcionalista prevista pelo Celpe-Bras; na segunda, ela busca criar sua própria 
avaliação, selecionando texto motivador e buscando adequá-la a uma proposta 
de gêneros do discurso. Ao longo do tempo, então, a professora procura 
apropriar-se dos construtos do Celpe-Bras, mas ainda se mostra hesitante em 
adotá-los por completo, recorrendo, ainda que de maneira mais amenizada, à 
tradição do ensino e da avaliação de línguas. 

Consideramos que essa tensão deva-se principalmente à formação no 
curso de Letras - Língua Portuguesa à época, que apenas contemplava o ensino 
de “Português como Língua Estrangeira” como componente curricular optativo, 
mas que não havia sido ofertado durante os anos anteriores. De fato, segundo 
constatam Dionísio e Costa (2016), na maioria das universidades localizadas na 
região Nordeste, essa formação sequer é ofertada de maneira optativa ou 
mencionada nas possibilidades de atuação do professor nos Programas Político- 
Pedagógicos (PPCs) dos cursos de Letras. 

Como sugestão para outros estudos, seria interessante analisar como 
professores de PLA, além de elaborar provas, também as “corrigem”, 
direcionando atenção para quais os critérios adotados nessa correção e para as 
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observações realizadas por eles. Além disso, seria proveitoso cotejar as crenças 
relatadas desses professores sobre avaliação com as próprias avaliações 
construídas por eles, dentre outras possibilidades de investigação. 
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1 INTRODUÇÃO 


A língua latina, dada sua importância história, cultural e social, ainda 
desperta o interesse de muitos pesquisadores. É bem verdade que o latim foi o 
veículo de comunicação empregado por milhares de pessoas em muitas partes 
do mundo, especialmente no que podemos definir como “mundo românico”, 
mas por não ser mais empregada enquanto língua viva?, o estudo gramatical é o 
que prevalece. 

O idioma dos romanos passou por inúmeras fases, tais como: latim arcaico, 
latim clássico, latim cristão ou tardio, entre outras (GARCIA, 2008). Nosso interesse, 
nesse estudo, se volta para a fase clássica, pois é nela que o padrão gramatical se 
estabelece. Antes disso, porém, gramáticos e filólogos tiveram um longo e árduo 
trabalho na tentativa de instrumentalizar o idioma. 

Com isso em mente, este capítulo retoma os resultados discutidos por 
Souza (2018), com as devidas ampliações analíticas, buscando refletir sobre a 
política e planificação linguística, sob o enfoque das bases teóricas da Linguística 
Aplicada, tendo em vista a gramatização do latim. 

Por ser esse um tema espinhoso, tivemos de realizar um estudo 
eminentemente teórico, de cunho introdutório e bibliográfico, com o intuito de 
realizar uma análise desse processo de instrumentalização e como se efetiva no 
idioma clássico. Assim sendo, examinamos as bases fundamentais que 
determinam a gramática do latim, com ênfase nas partes da oração ou partes do 
discurso apontadas por Donato (II d. C.). 


1 Uma primeira versão desse artigo foi orginalmente publicada em: SOUZA, Adílio Junior de. 
Política e planificação linguística aplicada às questões de normatização do latim. LínguO Nostrô, 
Canoas, v. 6, n. 1, p. 82-101, jan.-jul. 2018. 

2 Não entrarei no mérito da discussão acerca da concepção de língua viva e língua morta. Para 
maiores esclarecimentos sobre esse assunto, sugiro ao leitor(a) a obra de Coutinho (1962). 
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Inicialmente, apontaremos as orientações teóricas da Linguística Aplicada, 
para que possamos compreender essa área, abrangência e objetos analíticos. 
Após isso, elencaremos os conceitos de política e planificação linguística, com 
destaque às postulações de Calvet (2013). Termos como planificação de corpus e 
planificação de status são tomados e aplicados à normatização do latim, focando 
desde o pensamento gramatical de autores como Varrão, Quintiliano, Donato e 
Prisciano até as decisões políticas dos Papas Bento XVI e Francisco. 

Por fim, trataremos do processo de gramatização das línguas, partindo de 
noções como: língua padrão, não padrão, variedade de línguas, norma e, 
finalmente, nos voltaremos aos efeitos dessa instrumentalização das línguas 
neolatinas a partir de uma breve revisão de literatura, com viés histórico. 

Nesta versão do trabalho, duas importantes mudanças foram realizadas: 
o título foi especificado, tendo em vista o foco e delimitação do estudo. Além 
disso, uma parte analítica envolvendo um fragmento a obra Ars Maior (Arte 
Maior: parte II) de Donato foi acrescida, com excerto em lição fac-similada e 
tradução direta do latim, uma vez que isso permitirá ao leitor uma melhor 
compreensão das questões aqui trazidas. 


2 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES SOBRE A LINGUÍSTICA APLICADA 


Nas últimas décadas, a Linguística Aplicada tem se desenvolvido e se 
enriquecido com os inúmeros estudos produzidos nos mais variados campos do 
saber. Por ser uma área ainda em crescimento, pouco se pode precisar sobre sua 
abrangência, limites e fronteiras (MOITA LOPES, 2006; 2015). 

É um campo muito vasto, do qual muito se tem explorado. As pesquisas 
em Linguística Aplicada seguem algumas orientações teóricas, as quais as podem 
ser de cinco tipos: “aplicada em Ciências Sociais”; “focaliza a linguagem do ponto 
de vista processual”; “interdisciplinar e mediadora”; “envolve formulação 
teórica”; “utiliza métodos de investigação de base positivista e interpretativista” 
(SOUZA; BATISTA; MÉLO, 2012, p. 146-147). 

Este trabalho se enquadra na quarta orientação, pesquisa que envolve 
formulação teórica, haja vista que, por meio do arcabouço teórico da Linguística 
Aplicada, realizamos o estudo da normatização do Latim, observando quais as 
consequências disso nas línguas neolatinas, em especial, com a língua 
portuguesa. 

Em estudo recente, intitulado Sessenta anos de linguística aplicada: de onde 
viemos e para onde vamos, Vera Menezes, Marina Morena Silva e Iran Felipe Gomes 
(2015, p. 25) declaram: “Parece haver consenso de que o objeto de investigação 
da LA é a linguagem como prática social, seja no contexto de aprendizagem de 
língua materna ou de outra língua, seja em qualquer outro contexto em que 
surjam questões relevantes sobre o uso da linguagem”. 

Isso, porém, pouco nos revela. Esse objeto, de modo algum, se mostra 
menos complexo do que a própria história dessa área. O estudo da linguagem 
tem evidenciado que estamos diante de um fenômeno heterogêneo, 
multifacetado e heteróclito, exatamente como definiu Saussure em seus escritos, 
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reverberados no Curso de Linguística Geral (SAUSSURE, 2012). A língua, como 
parte da linguagem, é apenas um lado de sua face complexa. E, ao olharmos para 
a língua e fala (isto é, o uso), veremos que o jogo entre a língua e sua manifestação 
concreta despertam muitas questões sobre o usuário, discurso, contexto, ideologia 
etc. 

Muitas ciências e campos do saber se dedicam ao estudo da linguagem sob 
enfoques distintos, tendo como objetos teóricos os aspectos sociais, políticos, 
críticos, linguísticos, ideológicos etc. Com a Linguística Aplicada isso não poderia 
ser diferente. Diante disso, 


A LA nasceu como uma disciplina voltada para o estudo sobre o ensino 
de línguas estrangerias e hoje se configura como uma área 
imensamente produtiva, responsável pela urgência de uma série de 
novos campos de investigação transdisciplinar, de novas formas de 
pesquisa e de novos olhares sobre o que é ciência (MENEZES; SILVA; 
GOMES, 2015, p. 26). 


Essa produtividade da Linguística Aplicada pode ser constatada com a 
imensa variedade de estudos realizados nacionalmente e internacionalmente 
(MOITA LOPES, 2015). A Linguística Aplicada é, portanto, um ramo das Ciências 
Sociais e de acordo com Moita Lopes, em seu texto Da aplicação de linguística à 
linguística aplicada indisciplinar, ela é: 


Uma área que começa nos anos de 1940, com interesse por desenvolver 
materiais para o ensino de línguas durante a Segunda Guerra Mundial, 
vai ter uma Associação Internacional (a AILA) constituída em 1964, 
quando ocorre o primeiro evento internacional de LA. Já o primeiro 
Congresso Internacional de Linguística foi realizado em 1928 (DE 
GEORGE e DE GEORGE, 1928, p. 19), o que, se por um lado demostra 
a precocidade da Linguística, por outro mostra como a LA é um campo 
de investigação relativamente novo (MOITA LOPES, 2015, p. 11). 


Conforme podemos compreender, houve muitos avanços nos estudos da 
linguagem com a linguística do século XX, enquanto ciência estabelecida em 1916 
(com a publicação do CLG, de Saussure) e o surgimento da Linguística Aplicada 
em fins da década de sessenta. O ensino de língua materna e de língua estrangeira 
sempre ocorreu, com finalidades específicas, pelo fato de antes não haver 
metodologias e métodos definidos (SOUZA; BATISTA; MÉLO, 2012). “O que não 
quer dizer, entretanto, que temas referentes ao ensino de línguas não tenham sido 
uma preocupação desde tempos imemoriais” (MOITA LOPES, 2015, p. 11). 

A LA, como é costume definir, não se trata somente de se fazer uso de 
aplicações da linguística e de suas vertentes teóricas, como o estruturalismo, ao 
estudo da sintaxe, morfologia e ensino de língua, por exemplo. Por mais que isso 
tenha ocorrido no início dessa disciplina, o refinamento de teorias próprias da 
Linguística Aplicada delineou novos rumos. 

De acordo com Moita Lopes (2015, p. 15), esses novos rumos da Linguística 
Aplicada se iniciam com o estabelecimento da passagem entre aplicação da 
linguística e a Linguística Aplicada propriamente dita: “É somente com o 
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trabalho de Widdowson, também no final dos anos 1970, que aparece a distinção 
entre LA e aplicação de Linguística”. 

Essa diferenciação permitiu que a Linguística Aplicada desenvolvesse 
teorias que dessem conta das questões surgidas, bem como sanasse a carência e 
dependência de teorias puramente linguísticas. A Linguística Aplicada não é 
uma área que se mostra como um emaranhado desarticulado de orientações 
teóricas e conceitos desarmônicos. Ao contrário, a Linguística Aplicada é um 
campo de estudo organizado, de investigação aplicada, articulada e estabelecida, 
com aporte teórico definido e ações sistemáticas. 

Sobre a história da área, Souza, Batista e Mélo (2012, p. 142-143) destacam: 


Inicialmente entendida como restrita a operar somente durante in- 
vestigação em contexto de ensino-aprendizagem de línguas estrangei- 
ras, mais adiante os estudos de LA começam a privilegiar e pesquisar 
contextos de ensino e aprendizagem de língua materna, no campo dos 
letramentos, de outras disciplinas do currículo e em outros contextos 
institucionais. Sendo assim, ao começar se espraiar para outros con- 
textos, aumenta consideravelmente seus tópicos de investigação, assim 
como o apelo de natureza interdisciplinar para teorizá-los. 


O crescimento da Linguística Aplicada se deu à medida que aumentaram 
as frentes de pesquisa, consequentemente, os instrumentos e objetos analíticos se 
multiplicaram. A interdisciplinaridade parecia algo inevitável, isso porque 
mediante o contato com outras ciências e campos diferentes, a Linguística 
Aplicada se tornava não apenas uma área complexa, mas também um amálgama 
de teorias afins. 


Contudo, no final do século XX e no início do século XXI, as mudanças 
tecnológicas, culturais, econômicas e históricas vivenciadas iniciaram 
um processo de ebulição nas Ciências Sociais e nas Humanidades, 
mudanças essas que começaram a chegar à LA. Diante disso, as 
Ciências Sociais colocavam à modernidade indagações sobre o sujeito 
social, e as implicações da redescrição do sujeito social foram cruciais 
para que emergisse a teoria sobre Linguística Aplicada Indisciplinar 
(SOUZA; BATISTA; MÉLO, 2012, p. 143). 


A LA, nascida da Linguística pós-saussuriana, transcende as barreiras da 
língua e da ciência da linguagem, buscando em várias outras ciências, o 
arcabouço teórico-prático para sanar, por exemplo, as dificuldades de 
aprendizagem de línguas, aliado ao auxílio de ferramentas de outras correntes 
teóricas, mas de modo não dependente. A Linguística Aplicada passa a integrar 
os estudos das Ciências Sociais, nutrindo das fontes teóricas dela, desenvolvendo 
e ampliando significativamente as muitas descobertas a partir de novos enfoques 
(MENEZES; SILVA; GOMES, 2015). 

Surge, então, uma das características determinantes da LA, a 
interdisciplinaridade, que pode ser posta da seguinte maneira: 


A questão da interdisciplinaridade, que se tornou quase um dos 
truísmos em epistemologias contemporâneas, já era apontada na LA 
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nos anos 80, embora seja necessário reconhecer que fosse sempre mais 
defendida como plataforma do que de fato executada. Havia e ainda há 
uma preponderância de teorização linguística, agora principalmente de 
uma linguística do discurso, o que já me levou a dizer que na LA temos 
'“interdicisplinaridade, pero no mucho!” (MOITA LOPES, 2015, p. 16). 


Moita Lopes parece não defender uma interdisciplinaridade “plena”, no 
sentido stricto do termo, porque, segundo ele, essa interdisciplinaridade ocorria 
de modo superficial, não verdadeiramente “executado”. Para o autor, áreas como 
a linguística do discurso (ex. análise do discurso ou perspectivas dialógicas do 
discurso) é ainda dominante. 

Para muitos autores, a Linguística Aplicada não é exclusivamente 
interdisciplinar, mas indisciplinar, antidisciplinar, trangressiva, ou da desaprendizagem 
(SOUZA; BATISTA; MÉLO, 2012; MOITA LOPES, 2006). Apesar dos problemas 
levantados por Moita Lopes (2015; 2006), a Linguística Aplicada não é um campo 
do saber preso a um único prisma ou aporte teórico, nem tampouco um campo 
unilateral ou monotemático. Sobre isso, transcreveremos o seguinte fragmento: 


É uma LA que deseja, sobremodo, falar ao mundo em que vivemos, no 
qual muitas questões que nos interessam mudaram de natureza ou se 
complexificaram ou deixaram de existir. Como Ciência Social, 
conforme muitos formularam a LA agora, em mundo em que a 
linguagem passou a ser um elemento crucial, tendo em vista a 
hiperssemiotização que experimentamos, é essencial pensar formas de 
conhecimento e outras questões de pesquisa que sejam responsivas às 
práticas sociais em que vivemos (MOITA LOPES, 2015, p. 19). 


Dado esse caráter múltiplo e em virtude da busca pelo conhecimento, a 
Linguística Aplicada tem por objetivo investigar, entre outros temas: 
ensino / aprendizagem, aquisição de segunda língua, letramento, vocabulário, gramática, 
tradução, análise do discurso, educação, retórica, estilística, psicolinguística, lexicologia, 
texto, entre muitos outros (MENEZES; SILVA; GOMES, 2015). Termos-chave 
como política e planejamento (planificação) linguístico, glotopolítica, bilinguismo, 
monoliguismo, plurilinguismo, diglossia, língua, dialeto, entre outros, são oriundos 
desse ramo das Ciências Sociais. 


3 POLÍTICA E PLANIFICAÇÃO LINGUÍSTICA 


Para tratarmos dos termos política e planificação linguística, precisaremos 
retomá-los a partir de algumas importantes leituras. Faz necessário que nos 
apoiemos nas palavras de Calvet (2013, p. 133) que assim os esclarece: 
“Chamaremos de política linguística um conjunto de escolhas conscientes 
referentes às relações entre língua(s) e vida social e de planejamento linguístico, a 
implementação concreta de uma política linguística, de certo modo, a passagem 
ao ato (grifos do autor)”. 

Assim estabelecidos, os termos podem ser tomados como 
interdependentes. As políticas linguísticas elaboradas pelo Estado, por exemplo, 
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podem ser implementadas, realizasse, então, uma ação que efetiva a política 
formulada. Um modo de efetivação é a imposição de certas formas de escrita, isto 
é, a escolha de uma variedade padrão estabelecida por um conjunto de autores 
(geralmente gramáticos), forçando os demais membros da comunidade 
linguística a adotarem a forma eleita. 

Discussões acerca desses termos tem despertado o interesse de inúmeros 
estudiosos. No ano de 2012, o número 32 da revista Gragoatá?, organizado por 
Mônica Maria Guimarães Savedra e Xoán Carlos Lagares, é dedicada 
exclusivamente a estudos de política e planificação linguística. Nesse número 32, 
encontraremos 12 artigos sob a rubrica da Linguística Aplicada e Glotopolítica. 
Nomes como Savedra e Lagares (2012), Monteagudo (2012), Magalhães (2012), 
Albuquerque e Taylor-Leech (2012) e, especialmente, o artigo de Louis-Jean Calvet 
fazem desse número 32, uma fonte importante para investigação da política e 
planificação linguística. 

No primeiro estudo, intitulado de Política e planificação linguística: conceitos, 
terminologias e intervenção no Brasil, Savedra e Lagares (2012, p. 11) fazem a 
seguinte descrição dos termos política e planificação linguística, afirmando que: 


O uso dos termos política e planificação linguística é recente, utilizados 
na literatura da área de sociolinguística no final da década de 50 e início 
da década de 60, para dar conta de estudos desenvolvidos em situações 
linguísticas de contato. Ferguson (1959) apresenta os conceitos de 
diglossia e bilinguismo ao tratar de situações de plurilinguismo, onde 
coexistem duas variedades (uma alta e outra baixa) de uma mesma 
língua e que são utilizadas em situações determinadas de comunicação. 
Introduz em sua obra a terminologia de língua dominante, língua 
dominada, substituição e normalização. Haugen (1959) introduz pela 
primeira vez o termo language planning quando desenvolve estudo 
sobre a intervenção de determinadas regras ortográficas do norueguês 
e para construção de uma identidade nacional na Noruega. Em 1964, 
usando o termo introduzido por Haugen (1959) com o mesmo sentido 
introduzido por este autor, Bright, Labov, Gumperz e Hymes definem 
a sociolinguística dos anos 70 e 80 nos Estados Unidos aplicando o 
termo "language planning” a diferentes situações linguísticas. 


Tendo menos de sessenta anos, as expressões política e planificação 
linguística ainda trazem em si algumas confusões. Ora os termos se referem 
puramente às situações de contato linguístico (diglossia, bilinguismo, 
plurilinguismo, multilinguismo), ora as questões ideológicas que estão atreladas a 
essas situações de contato. Por essa razão, 


A partir destes estudos iniciais surgem os seguintes termos que passam 
a figurar no contexto dos estudos de línguas em contato: language 
planning, language planning process, advances in the creation and revision of 
writing system, language and politics, language standardization, language 


3 Essa revista do Programa de Pós-Graduação do Instituto de Letras da UFF, que chega aos vinte 
e um anos, tem servido ao público acadêmico com uma vasta gama de pesquisas sobre os mais 
variados temas. 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II [161 


planning for modernization, study in societal multilinguism . Fishman 
(1970) passa a utilizar o termo language policy no âmbito da 
sociolinguística que define como aplicada (SAVEDRA; LAGARES, 
2012, p. 11). 


O estudo das línguas, mediante esses novos termos e definições, toma 
rumos nunca imaginados. Surgem, assim, novos modelos teóricos aplicados ao 
exame dos idiomas humanos. Vários estudos são dedicados às línguas, sob o 
olhar da política e planificação linguística (SOUSA; ROCA, 2015; MOITA LOPES, 
2006). 

Um desses trabalhos é destacado por Savedra e Lagares (2012, p. 12): 


Outro estudo que merece destaque no tema foi desenvolvido por 
Stewart (1968), quando o autor propõe 4 atributos para situações de 
plurilinguismo: padronização, autonomia, historicidade e vitalidade, 
cuja combinação permitia definir 7 tipologias linguísticas: standard, 
clássica, artificial, vernácula, dialeto, crioulo e pidgin. 


Com base nessa classificação, poderíamos dizer que o sermo urbanus (latim 
clássico) perpassa três dessas tipologias: (a) em sua fase de estabelecimento 
gramatical, tanto na oralidade quanto na escrita, é um idioma standard; (b) na fase 
dos célebres autores latinos da Idade do Ouro da Literatura Latina é um idioma 
clássico, portanto, uma língua morta, no dizer de Coutinho (1962); na fase atual da 
língua, seria um idioma artificial, empregado somente no Vaticano, não como 
língua de uso de nativos, mas de aprendizes não romanos. 

Sobre o conceito de política linguística, acreditamos serem válidas as 
palavras de, Anderson Salvaterra Magalhães (2012), no artigo Políticas linguísticas 
e historização do Brasil: a escrita na construção vernacular, que retomam conceitos já 
constituídos por Calvet. Nesse trabalho, lemos que: 


[...] política linguística se define pela “determinação das grandes 
decisões referentes às relações entre as línguas e a sociedade” 
(CALVET, 2007, p. 11) e se distingue do planejamento linguístico, que 
consiste da implementação de uma política. Dessa perspectiva, política 
e planejamento linguísticos dizem respeito às ações de quem tem poder 
e autoridade para alterar a condição das relações culturais estruturadas 
pela(s) língua(s). Ainda conforme discute o pesquisador, tais ações 
sobre a língua podem abordá-la como corpus, ou seja, como forma, ou 
como status, isto é, como elemento de prestígio social (MAGALHÃES, 
2012, p. 105, grifos do autor). 


Na mesma linha de raciocínio, o latim clássico é corpus e status. 
Defendemos, contudo, que igualmente as outras variedades do latim também 
podem ser observadas a partir dessa definição. O latim vulgar, por exemplo, 
pode ser visto como corpus porque tem servido ao estudo da língua falada pelos 
romanos que compunham a massa, ou seja, a plebe. Já em relação à noção de 
status, O latim vulgar não assumiu, pelo menos de modo pacífico, a função de 
língua de prestígio. Por um longo tempo, até mesmo nos estudos linguísticos, o 
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latim vulgar sofria estigmatização. Somente com os estudos das línguas 
românicas é que o latim falado começa a receber a devida atenção. 

Em Política linguística para as línguas oficiais em Timor-Leste: o português e o 
Tétum-Praça, Davi Borges de Albuquerque e Kerry Taylor-Leech (2012, p. 156), 
retomam também os conceitos de política e planejamento linguísticos defendidos 
por Calvet: “entende-se “política linguística” como um conjunto das decisões em 
relação à língua diante da sociedade, e o “planejamento linguístico” (fr. 
planification linguistique) é a aplicação das decisões da política linguística 
(CALVET, 1996)”. Dito de outro modo, planejamento linguístico é o “conjunto de 
políticas oficiais implementadas pelos poderes executivos para definir os usos de 
uma ou mais línguas no território de um país” (CALVET, 2013, p. 156). 

Sendo a política linguística uma ação transformadora, devemos ressaltar 
que essa ação e seu planejamento não partem, normalmente, do populacho. Isto 
é, as políticas linguísticas, na maioria das vezes, partem de uma minoria que 
controla a maioria da população. 

Quando falamos em norma culta ou erudita do latim, temos em mente 
aqueles indivíduos que dominam a escrita, suas regras gramaticais e possuíam, 
geralmente, uma oratória e eloquência estilizadas. Entendemos, portanto, que a 
norma culta é a linguagem empregada por uma pequena parcela da população 
mais favorecida. 

Assim sendo, nem todas as variedades dialetais do latim foram aceitas da 
mesma maneira, então, é o latim clássico é a variedade de prestígio, tido, assim, 
como a variedade culta da língua escrita, conforme atestam os discursos de 
oradores como Cícero, em sua obra In Catilinam (As catilinárias) e César em De 
bello gallico (Sobre a guerra gaulesa) e De bello civile (Sobre a guerra civil), nas quais 
o modelo gramatical está perfeitamente desenvolvido (ALMEIDA, 2000; 
FURLAN, 2006; GARCIA, 2008). As razões para a escolha de uma variedade 
linguística são de variadas naturezas: históricas, culturais, ideológica e 
principalmente de natureza política. 

A maior parte da plebe romana era analfabeta. Somente a elite detinha o 
domínio da escrita. Logo, cabia aos ilustres oradores romanos, como Cícero ou 
Catão, a tarefa de preservar a latinidade. Eles tinham o “dever” de proteger o 
idioma pátrio da “corrupção” vinda da plebe. Para os patrícios, seria difícil 
admitir que o povo possuísse dotes artísticos ou culturais. Então, a língua “pura” 
viria deles e não do populacho. 

Em complemento ao que foi dito por Magalhães (2012), Savedra e Lagares 
(2012, p. 12) apontam a distinção entre planificação de corpus e planificação de status: 


Mas foi a contribuição de Kloss (1969) que deu origem à distinção que 
é utilizada pela maioria dos autores atuais ao tratarem de política 
linguística nos estudos atuais. Kloss (op.cit) propôs a distinção entre 
Sprachplanung (planificação do corpus) e Statusplanung (planificação do 
status). Com base nestes conceitos, a planificação do corpus diz respeito 
às intervenções na forma da língua (criação de uma escrita, 
neologismos, estandardização...), enquanto que a planificação do status 
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diz respeito às intervenções nas funções da língua, seu status social e 
suas relações com outras línguas. 


No tocante à planificação de corpus do latim, temos as intervenções feitas 
pelos gramáticos romanos, entre os quais podemos destacar Varrão e Quintiliano 
(nos séculos la. C.- Id. C.), Donato (no século II d.C.) e Prisciano (no século IV- 
V d. C), além das ordenações sintáticas de prosadores como César, Ovídio, 
Virgílio e Cicero (no século 1 a. €). A forma da língua, ou seja, a planificação 
linguística, desses períodos sofreu profundas transformações, de maneira que a 
língua escrita se distanciava cada vez mais da oralidade (WEEDWOOD, 2002). 

No que diz respeito à planificação de status, a norma urbana erudita do latim 
gozava de prestígio social, enquanto que as outras modalidades, especialmente, 
o latim vulgar da plebe, sofriam duras repressões, tanto por parte dos 
prosadores, poetas, oradores, preceptores, filósofos, filólogos e gramáticos, como 
também por aqueles que compunham a religião, isto é, os sacerdotes romanos, 
entre os quais, figurava a maior autoridade, o Pontífice Máximo (em outra palavra, 
o Papa, em sentido lato). O sumo pontífice, muitas vezes, era o próprio Imperator 
ou Principes, como é o caso de Júlio Cesar, Augusto, Tibério, entre outros. 

As autoridades romanas, sejam elas políticas ou sociais, determinavam 
que o latim fosse superior a quaisquer outras línguas. Assim, seria, portanto, 
“impuro” ou “não digno” de um falante falar outros idiomas, não fosse o latim 
ou o grego. Esse mesmo pensamento era partilhado por aqueles que detinham o 
conhecimento gramatical da língua. 

Ainda de acordo com Savedra e Lagares (2012, p. 12): 


Como consequência destes estudos, os conceitos de Planificação e 
Política linguística passam a apresentar uma relação de subordinação. 
Política linguística é definida como sendo a determinação de grandes 
escolhas relativas às relações entre as línguas e determinadas 
sociedades e planificação linguística como a política linguística posta 
em prática, representando um ato de autoridade. Nesse sentido, 
Ninyoles (1991, p. 51) faz referência à distinção terminológica que se 
expressa em inglês por meio de dois substantivos diferentes: language 
policy (atitudes e planos de ação relativos à língua) e language politics 
(uma decisão ou uma série de decisões que implicam um ato de poder) 
(SAVEDRA; LAGARES, 2012, p. 12, grifos dos autores). 


Temos, portanto, na figura do Pontífice Máximo, Imperator ou Principes, por 
exemplo, a dominação e o poder de impor a sua língua aos povos vencidos. Essa 
era a política linguística romana posta em prática: todo aquele que fosse romano 
ou subjugado por Roma devia adotar o latim como idioma pátrio. Roma não 
impunha só o julgo das ações sociais, impunha também a linguagem. 

Outra questão que merece atenção urgente é a escolha que se fazem das 
línguas. A nossa posição, apoiada nos argumentos de Mattoso Câmara Jr. (2011) 
e Assis (2014), é de que a escolha por uma variedade em detrimento de outra é 
uma questão de política linguística. O Vaticano, através do Santo Padre, o Papa, 
promulga inúmeros documentos, anualmente, todos eles em latim eclesiástico. 
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Esse fato, não só indica uma escolha religiosa, tomando o latim como língua 
sagrada, mas também com escolha política. 

Em uma Carta Apostólica em forma de Motu Proprio (documento papal de 
cunho pessoal de 2012), cujo título é Latina Lingua, o Sumo Pontífice Bento XVI, 
hoje Papa Emérito, institui a Pontifícia Academia de Latinidade. Nela, o Papa 
declara: 


1. A língua latina foi sempre tida em grandíssima consideração pela 
Igreja Católica e pelos Romanos Pontífices, os quais promoveram 
assiduamente o seu conhecimento e difusão, tendo feito dela a própria 
língua, capaz de transmitir universalmente a mensagem do Evangelho, 
como já respeitavelmente afirmado pela Constituição Apostólica 
Veterum sapientiae do meu Predecessor, o Beato João XXIII (Dado em 
Roma, junto de São Pedro, no dia 10 de Novembro de 2012, memória 
de São Leão Magno, oitavo ano de Pontificado)*. 


Vemos, assim, em quão boa estima o sacerdote (e toda a Igreja Católica) 
tinha em relação à latinidade. Ao definir o latim como língua sagrada e elevada 
ao status de língua oficial, o Vaticano a sobrepõe sobre os demais idiomas do 
mundo, inclusive o grego, o hebraico e o aramaico, sendo essas últimas os 
idiomas de Jesus, o Cristo. 

Sobre esse assunto, o padre Paulo Ricardo (2012, [s/p]) afirma: 


No dia 10 de novembro de 2012, o Papa Bento XVI instituiu a Pontifícia 
Academia da Latinidade para promover o estudo do latim no mundo 
todo. Alguns questionam essa decisão de Sua Santidade alegando que 
o latim é uma língua morta, ininteligível e que a liturgia está muito 
melhor agora na língua materna. Qual seria, então, a finalidade do 
latim dentro da Igreja? 

Antes de mais nada, é preciso deixar claro que todos os Papas sempre 
insistiram no uso da língua latina. O próprio Papa João XXIII às 
vésperas do Concílio Vaticano II, publicou a Carta Apostólica Veterum 
Sapientiae, que foi assinada de forma solene, no altar de São Pedro, o 
que mensura a importância do seu conteúdo. E ela dizia que os 
seminários deveriam se empenhar ainda mais no ensino e no estudo do 
latim, de modo que os seminaristas fossem capazes até de compor 
poesias. 

Depois do CVII, a pedido da Sacrosanctum concilium, foi dado mais 
espaço à língua vernácula dentro da liturgia. Mas, de forma alguma isso 
significava o desprezo do latim, pelo contrário, significava a 
valorização da língua comum, mas que fosse ensinado ao povo as 
respostas e os cantos mais populares na língua latina. 


O uso do latim representa a conservação da liturgia sagrada. Sabemos que, 
antes do uso do latim, a liturgia romana era feita em língua grega, pois esse era o 


4 Texto original em latim: “1. Latina Lingua permagni ab Ecclesia Catholica Romanisque 
Pontificibus usque est aestimata, quandoquidem ipsorum propria habita est lingua, qui eandem 
cognoscendam et diffundendam assidue curaverunt, cum Evangelii nuntium in universum 
orbem transmittere valeret, quemadmodum in Constitutione Apostolica Veterum sapientia 
Decessor Noster beatus Ioannes XXIII iure meritoque edixit”. 
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idioma da comunicação no interior do Império Romano durante os três primeiros 
séculos d. €, ao lado do latim culto. Assim, a Igreja utilizou ambas as línguas. O 
latim “eclesiástico” passa a ser empregado nos ritos somente após o fim do século 
IV, quando a centralidade do domínio da Igreja se transfere para Bizâncio 
(Constantinopla). 

O Império Bizantino, uma continuidade do Império Romano, manteve o 
latim eclesiástico como língua oficial da liturgia durante toda a Idade Média e 
isso perdura até os dias atuais. Ainda no mesmo programa de rádio, o padre Paulo 
Ricardo (2012, [s/p]) diz: 


Não estudar latim é cortar relacionamento com dezoito séculos de 
Cristianismo, uma vez que os três primeiros séculos da Igreja 
aconteceram em língua grega, pois era uma época em que o oriente da 
Igreja era mais férvido em ideias e obras literárias, o próprio Novo 
Testamento e a Carta de São Paulo aos Romanos foram escritos em 
grego. Gradualmente, porém, foi ocorrendo a latinização da Igreja e 
iniciou-se a produção de obras em latim. Importante frisar também que, 
se o desejo é adotar a hermenêutica da descontinuidade, rompendo 
com o passado e afirmando que a Igreja começou cinquenta anos atrás, 
é evidente que não se desejará o latim. Entretanto, o Papa Bento XVI já 
falou claramente que essa postura de ruptura não é adequada. 


Com a criação dessa Pontifícia Academia de Latinidade, o papa Emérito Bento 
XVI espera que o latim fosse mais bem ensinado e, com isso, conservaria a 
essência do que foi estabelecido pelos seus antecessores. 

Na contramão disso, temos, hoje um idioma completamente 
artificializado. Diferentemente de todas as línguas do mundo, que possuem 
falantes nativos e comunidades linguísticas espalhadas por outras regiões, o 
latim não é língua falada, fora do Vaticano e não há falantes nativos que a 
transmitem para outras gerações (COMBA, 1991). Como sabemos, na Santa Sé 
não há famílias, no sentido bíblico do termo. 

O atual Papa Franciscus (Francisco), rompendo com tradições seculares, 
decidiu remover o uso do latim em um encontro anual de Bispos que ocorreu em 
2014. Ele institui o uso do italiano, ao invés do latim. Isso foi uma atitude sem 
precedentes e abriu uma discussão, estaria o latim fadado ao desuso até mesmo 
no Vaticano? Talvez não estejamos perto de uma resposta final sobre isso, mas o 
fato é que o improvável aconteceu. Segundo reportagem do G1, o Santo Padre 
fez essa escolha pensando em “agilizar o processo” (A reunião tinha como meta 
discutir temas relacionados à família) (G1, 2014, [s/p]). 

A atitude do Papa Francisco vai de encontro à do Papa Emérito Bento XVI. 
O que fica evidente em tudo isso é que o novo vigário está abrindo um precedente 
para outras barreiras ao uso do latim até mesmo no Vaticano. Uma tradição de 
séculos está à beira de sofrer uma drástica transformação. 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II | 166 


4 PROCESSO DE GRAMATIZAÇÃO DE LÍNGUAS 


O processo de gramatização de uma língua se inicia com a elevação de um 
dado idioma ao nível de língua padrão ou variedade-padrão. Para nós, língua padrão 
é a “variedade linguística de prestígio social, usada como norma associada aos 
usos escritos literários ou mais formalizados; as variedades que não se 
conformam a essa norma são chamadas de não padrão” (CALVET, 2013, p. 155, 
grifos do autor). 

Daí que a padronização de um determinado idioma, como o latim, por 
exemplo, se realiza por meio de um “Processo de transformação de determinada 
variedade linguística na norma de prestígio social dentro de uma comunidade de 
falantes. Esse processo pode resultar de movimentos históricos ou de políticas 
conscientes de planejamento linguístico” (CALVET, 2013, p. 155, grifos do autor). 
O latim clássico é a língua padrão e todas as outras variedades seriam não- 
padrão. O conceito de norma linguística não é unívoco entre vários autores, mas, 
para nós, vale a definição de Câmara Jr. (2011, p. 220): 


NORMA — Conjunto de hábitos linguísticos vigentes no lugar ou classe 
social mais prestigiada no país. O esforço mesmo latente para manter a 
norma e estendê-la aos demais lugares e classes é um dos fatores do 
que se chama a correção. A norma é contrariada pela variabilidade 
linguística intrínseca, que se verifica: a) de um lugar para outro; b) de 
uma classe social para outra; c) de um indivíduo para outro (grifos do 
autor). 


Em Roma, a norma linguística reinante era a ditada pela Urbs. Todo e 
qualquer cidadão romano devia adotar a maneira romana de falar, isto é, os 
hábitos linguísticos da elite patrícia. Obviamente que isso não ocorria fora do 
círculo social mais rico. Fora dele, entre os membros da plebe, por exemplo, fazia- 
se uso de outras variedades do latim. 


Assim, no Império Romano, o latim clássico, correspondendo à norma 
da aristocracia romana, cedeu lugar ao latim chamado “vulgar” com 
predominância dos vulgarismos e regionalismos diferenciando, além 
de favorecer a propagação dos erros individuais (CÂMARA JR, 2011, 
p. 221). 


Retomando o conceito de variedades discutido por Calvet (2013, p. 157), 
poderíamos afirmar que a variedade culta do latim era favorecida amplamente 
pelo convívio entre a elite (patrícia), os nobres (senadores, cônsul e magistrados), 
os sacerdotes (dos templos) e os detentores do saber (filólogos, gramáticos, 
advogados e filósofos, entre outros). Por outro lado, o latim vulgar da plebe 
(escravos e o povo em geral) ia se tornando cada vez mais modificado à medida 
que era utilizado (FURLAN, 2006). 

Surge, assim, a imposição das correções dos desvios da linguagem. Os 
romanos (gramáticos em sua maioria), ciente das regras gramaticais, propõem 
conjuntos de regras que deveram ser seguidas por aqueles que pretendem fazer 
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o “uso correto” da língua, afim de evitar os vulgarismos da plebe. Devemos, 
então, compreender como se deu todo esse processo de padronização. 

Em A revolução tecnológica da gramatização, Sylvain Auroux (2009) discute 
profundamente a História das ideias linguísticas, apontando o processo de 
gramatização das línguas e a invenção da escrita como a segunda revolução 
tecnológica que mudou a humanidade. O fenômeno da criação da escrita, 
segundo Auroux, é um evento tão significativo quanto à revolução industrial. 
Por essa razão, conforme salienta o autor, o processo de instrumentalização de 
uma língua se tornou tão significativo para a evolução do homem. 


5 DISCUSSÕES 


Inicialmente, é importante ressaltar que a tradição gramatical que hoje se 
conhece tem sua raiz na antiguidade. É no pensamento gramatical greco-latino 
que se encontram as bases da gramática tradicional do ocidente. Carlos Alberto 
Faraco (2008), ao discutir a questão gramatical e o ensino do Português, afirma que o 
erudito alexandrino Dionísio Trácio (II a. C.) foi quem primeiro consolidou a 
descrição de aspectos da língua grega. Por essa razão, “É a DT [Dionísio Trácio] 
que se atribui uma Arte da gramática (Téchne grammatiké), a primeira gramática do 
Ocidente, que foi editada pela primeira vez em 1715, e que representa a gramática 
alexandrina” (NEVES, 2012, p. 213, grifos da autora). 

Antes disso, 


Os babilônios, por exemplo, já se dedicavam a esse tipo de estudo por 
volta do ano 2000 a. C. Os hindus desenvolveram uma forte tradição 
gramatical por volta do século IV a. C. No mesmo período, os chineses 
estavam também iniciando suas reflexões gramaticais (FARACO, 2008, 
p. 123). 


Essas outras tradições, com suas particularidades, influenciam o mundo 
moderno, mas com certeza, a tradição greco-romana influenciou mais fortemente 
o Ocidente. Faraco (2008, p. 139) diz que com a incorporação da Alexandria, ainda 
no século I a. C., “Roma passou a absorver também seus estudos gramaticais”. 
Essa herança foi repassada aos povos de línguas românicas. 

Em um retorno ao passado, podemos dizer que em meados do século V- 
IV a. €. pensadores como Platão e Aristóteles já falavam sobre a categorização 
do logos (verbum). De acordo com Bárbara Weedwood (2002), na Grécia, a 
linguagem era vista como uma ferramenta para a compreensão da realidade, 
enquanto que em Roma, houve uma codificação e transmissão desse 
pensamento. 

No Século Il a. €., Dionísio Trácio soube extrair do pensamento aristotélico 
as bases para a formulação de sua descrição gramatical. Além desse pensador, há 
nomes como Apolónio Díscolo (Il a. C.), também na Grécia, e em seguida, em 
Roma, encontramos nomes tais como: Varrão e Quintiliano (La. C.- Id. C), 
Donato (HI d.C.) e Prisciano (IV-V d. C) (WEEDWOOD, 2002). 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II | 168 


Esses autores contribuíram de modo significativo para a manutenção da 
tradição gramatical que perdura até esse momento. No período do 
Renascimento, com o crescimento dos estudos gramaticais e seu consequente 
refinamento, chegou-se à Gramática Tradicional que ora se apresenta. A Sintaxe 
é uma das partes dessa Gramática (NEVES, 2012). 

Há também os estudos fonéticos, morfológicos, lexicais, semânticos etc. 
Mas esses estudos pouco ou quase não receberam atenção na Grécia ou Roma. 
Somente na Idade Média e Renascimento é que tais estudos foram iniciados ou 
aprofundados. Por outro lado, na Linguística Histórica e Comparativa do Século 
XIX demonstra que os estudos de Panini sobre a descrição fonética o Sânscrito 
revela uma tradição milenar (WEEDWOOD, 2002). 

O português, o espanhol e outras línguas românicas conservam os 
mesmos traços dessa gramática helênica. Sabemos que muito do que há no 
português é consequência dessa herança. Ora, isso significa dizer que a gramática 
discutida nas salas de aula no Brasil é, apesar de alguns ajustes, é similar à 
gramática do latim e do grego. Portanto, “É indiscutível a existência de um 
legado grego ao modo de organização da gramática portuguesa, como 
representante que é da gramática ocidental, oriunda da latina, que é calcada na 
grega” (NEVES, 2012, p. 211). 

De acordo com Weedwood (2002), um dos critérios elementares para a 
formulação das categorias (ou classes gramaticais), segundo a língua grega, era 
o semântico; enquanto que o critério usado na formulação das categorias do 
português é o formal. Dito de outra maneira, enquanto a categorização do grego 
é de base semântica, isto é, ela é fundamentada no significado do logos (palavra), 
na classificação do português, o critério é morfológico. 

Isto traz uma série de problemas* (LUFT, 2004). Um deles é que a estrutura 
da língua está a serviço da função. E muitas vezes, uma dada forma pode 
funcionar de modos diferentes. Uma mesma forma pode comportar mais de uma 
função. (Ex. função morfológica: o céu é azul - adjetivo; o azul do céu é bonito - 
substantivo). Dito isso, como definir uma classe gramatical levando em 
consideração somente esse aspecto formal? É uma tarefa árdua. 

Outra questão que merece atenção diz respeito justamente às categorias. 
Conforme assinala José Carlos Azeredo (2007, p. 15) em Iniciação à sintaxe do 
português: 


A análise gramatical se desenvolveu no Ocidente, desde a antiguidade 
clássica grega até os fins do século passado, em função do conceito de 
vocábulo. As reflexões dos estudiosos gregos culminaram na obra dos 
gramáticos alexandrinos aos quais devemos, entre outras coisas, a 
distribuição dos vocábulos em nada menos que oito classes: nome, 


5 Uma das questões que mais intrigam os estudos sintáticos na atualidade, e consequentemente o 
ensino de língua materna, diz respeito à origem desse tipo de análise. De acordo com Luft (2004), 
na NGB, aprovada em 1958 e adotada em 1959, encontram-se a nomenclatura das classes 
gramaticais. Porém, poucos sabem que essa classificação não é recente. A Sintaxe e Gramática, 
especialmente a Gramática Tradicional, que se conhece atualmente, tem sua origem na Grécia. 
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verbo, pronome, artigo, particípio, advérbio, preposição e conjunção. 
(AZEREDO, 2007, p. 15). 


Como herança direta dos alexandrinos, temos as produções de gramáticas 
entre os romanos. Muito do que se tem notícia hoje sobre o pensamento 
gramatical advém dos gregos, retransmitidos pelos romanos ao restante do 
mundo. As chamadas categorias linguísticas ou partes da oração podem ser 
identificadas na obra Ars Maior de Donato, mais especificamente no segundo 
volume. Dezotti (2011) realizou uma tradução direta do latim e, nas palavras 
dele, essa obra é o 


mais influente tratado gramatical produzido pela Antiguidade 
Clássica: a Arte de Donato. Escrita por volta de 350 d.c., essa ars 
grammatica constitui um ponto central na transmissão do conhecimento 
gramatical antigo, por ter sido utilizada amplamente durante toda a 
Idade Média e servido de modelo para a elaboração das primeiras 
gramáticas vernaculares europeias (DEZOTTI, 2011, p. 10). 


Por essa razão, conhecer essa obra é imperativo a qualquer estudioso da 
língua, especialmente no tocante a noção de partes da oração, consequentemente 
da própria compreensão do seja uma gramática. Vejamos a seguir uma breve 
análise de um fragmento do segundo volume: 


Figura 01 - Fragmento da obra Ars Maior (parte II) de Donato em edição fac-similar 


«P. Donatiars fecnnda de ofto partibus otrationis voce 
» Jittera: ag figa tonis uel accentibus: polituris: 
barbarifmo: foloecifmo: fcemate : & tropo + 


ARTES orationis funt oto Nomen. Pro « 
nomen+ Verbum. Aduerbium. Participiã. 
Cóiúctio. Prepofitio: & Interieétio. Ex his. 
duz (unt principales ptes oratióis nomen : & 
uerbã . Latini articulã non adnumerant . Greci 
interícAtonem + Multi plures ; multi pauciores 
pres otationis pane Veg ex his omnibus tres fãt : que 
— fex cafibus infe&unt nomen. pnomen: & participid . 
] Omen eft pars orationis cú cafu corpus : aut rem. 
proprie: comuniteruc fignificans . Pprie ut rom 
“Abyberis . cômuniter ut urbs & Aumen. Nomini accidã 
Lex qualitas: cópatio: genus: numerus: figura: & calus. 
Eomen unius homis. A ppellatio multoyx. Vocabulum 
rey: eft. Sed modo noia generaliter dicimus « Q ualitas 
nominú bipartita eft aut.n. ppria (ãt noia: aut appella- 
» —tiua. Propriorá nomini (ecundã latinos quattuor funt 
fpês pnomen inomé; cognomen: & agnomê. ut Publius 


cornelius. Scipio aphricanus. Dia prenoia aut fingulis 
litteris notát. ut. 


Nas + 


far.k.catilinas aut binis ut.Cn,. 
Cneus Sefin rnis ut.Sex.Sextus. Rof.R ofcius, 
A ppel atiuos: nominum multa (unt fpecies. Alia enim 
fãt corporalia ut homo: terra: mare. Alia incorporalia 
ut dignitas : iuftítia : pietas. Alia fãt prime pofitionis : 
ut mons : (chola. Alia deriuatiua: ut montanus: (cho - 
Jafticus + Diminutivorum nóminum tres (unt gtadus : 


Fonte: https://gallica.bnf.fr /ark:/12148/btv1b86232548 
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A seguir, apresentamos uma transcrição paleográfica de três lições, com 
respectivas traduçõesº literais dos excertos e discussões. 


I. Lição A: 


“PARTES orationis sunt octo Nomen. Pronomen. Verbum. 
Aduerbium.  Participiã.  Cóitictio. Preepositio: & 
Interiectio”. 


Tradução: As partes da oração são oito: nome, pronome, 
verbo, advérbio, particípio, conjunção, preposição e 
interjeição (tradução minha). 


Donato nos dá o exato número das categorias que compõem o discurso. 
Era suscinta informação retoma a teoria gramatical estabelecida por Dionísio 
Trácio de que o discurso poderia ser divido em oito partes. É interessante notar 
que a categoria particípio é tida como uma em particular, separada do verbo, 
talvez isso se deva ao fato de que no latim, o particípio é um adjetivo verbal 
oriundo do que se chama supino (ALMEIDA, 2000; FURLAN, 2006; GARCIA, 
2008). 


II. Lição B: 


“Ex his duae sunt principales ptes oratiôis nomen: & uerbii. 
Latini articult non adnumerant. Greeci interiectionem”. 


Tradução: Dessas, duas são as principais partes da oração: 
nome e verbo. Os latinos não enumeram o artigo; os gregos 
[não enumeram] a interjeição (tradução minha). 


Com essa afirmação, Donato esclarece quais são os termos essenciais da 
oração: sujeito e predicado (verbo), assim como ainda é nos dias presentes. O 
gramático ressalta que o latim carece dos artigos, tanto definidos quanto 
indefinidos; já na língua grega não se contabiliza o uso das interjeições que no 
latim, de certo modo, são em número considerável (ALMEIDA, 2000; FURLAN, 
2006; GARCIA, 2008). 


é Numa tradução dessas lições feitas por Dezotti (2011, p. 73), temos: “As partes da oração são 
oito: nome, pronome, verbo, advérbio, particípio, conjunção, preposição e interjeição. Duas delas, 
o nome e o verbo, são as principais partes da oração. Os latinos não computam o artigo, os gregos 
a interjeição. Muitos calculam um número maior de partes da oração, outros um número menor. 
O certo é que, de todas, são três as que se flexionam em seis caso: nome, pronome e particípio”. 
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II. Lição €: 


“Multi plures: multi pauciores ptes orationis putant. Ver ex 
his omnibus tres sút: quee sex casibus inflectunt nomen. 
Pnomen: & participit”. 

Tradução: Muitos consideram as partes da oração em maio 
número; muitos em [número] menor. Realmente, de todas, 
apenas três são as que em seis casos são flexionadas: nome, 
pronome e particípio (tradução minha). 


Ao afirmar isso, Donato tenta esclarecer que nomes (substantivos), por 
exemplo, podem ser flexionados nos casos latinos (nominativo, dativo, genitivo, 
acusativo, ablativo e vocativo). Essa propriedade de flexão permite que um nome se 
altere quantas vezes for necessário, mudando, com isso, sua função sintática, 
tanto no singular quanto também no plural (ALMEIDA, 2000; FURLAN, 2006; 
GARCIA, 2008). 

Dezotti (2011) nos dá algumas informações que em muito esclarecem o 
posicionamento de Donato. Diz, então, o pesquisador: 


As observações aduzidas por Donato remetem a duas questões 
conexas: de um lado, a diversidade de posições quanto ao número de 
partes da oração e sua aparente estabilização entre gregos e romanos, 
mediante certas adaptações (a “compensação” da ausência do artigo 
pela inclusão da interjeição); de outro, a distinção do nome e do verbo 
como prioritários em relação às demais partes da oração e a distinção 
do nome e do particípio como as partes casuais (DEZOTTI, 2011, p. 73- 
74). 


Concluímos, daí, que a definição de Donato retoma a base de formação do 
pensamento gramatical dominante nesse período e que perdura até o presente 
momento (DEZOTTI, 2011). Muito do que foi dito por ele e outros gramáticos 
latinos ainda goza de mesmo prestígio. 

Dito isso, agora é possível expor as partes da oração, levando-se em 
consideração a proposta de classificação grega apontada por Azeredo (2007) e 


Neves (2011; 2012), somada a classificação de Donato (II d. C.): 
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Tabela 01 — Classificação dos vocábulos de acordo com o critério semântico 


















































Classes NGB Função semântica 
Rhêma Verbo “o que se diz; predicado” (verbum). 
Ónoma Nome “nome” (substantivus). 
Árthron Artigo “articulação” (articulus). 
Antonymía Pronome | “no lugar de [nome]”. 
Próthesis Preposição | “palavra que se coloca antes, em composição ou em 
construção” (praeposítio). 
Epírrhema Advérbio | “ao lado do/sobre o verbo” (adverbium). 
Syndesmos Conjunção | “união”; “vínculo”; (coniunctio). 
Metoché Particípio | “nome”. 
Interjectio Interjeição | “interjeição”. 
Arithmetikón | Numeral | “ordinais”; “cardinais” (numerale). 
Epítheton Adjetivo | “que é acrescentado”; “que faz atribuição” (adiectivum). 





Fonte: adaptado de Neves (2011; 2012) 


Diferentemente da classificação puramente formal, nesse segundo 
modelo, vemos que as categorias são definidas a partir de seus sentidos 
etimológicos. Isto permite maior compreensão dos vocábulos. Ex.: Rhêma é 
traduzido por “o que se diz; predicado” (verbo), ou seja, o verbo além de ser 
aquilo que é falado sobre algo/alguém, também pode conter parte da 
qualificação. Ex.: Liga-se ao Epítheton: “que é acrescentado”; “que faz atribuição” 
(adjetivo). 

Das onze categorias apresentadas por Neves, a que mais nos interessa é a 
Próthesis (praepositio), pois é com o uso excessivo dessa classe, entre outras 
modificações, que o latim irá se tornar uma língua analítica. 

Câmara Jr. (2002), ao falar da classificação dos vocábulos formais vocábulos 
formais, ressalta a importância da classificação feita por Dionísio Trácio. O autor 


apresenta uma categorização baseada em três critérios: 


(1) semântico: o significado da palavra no mundo biossocial; 
(2) mórfico: a natureza formal ou estrutural da palavra; 
(3) funcional: a função ou papel que o vocábulo exerce em uma dada sentença. 


Neste tipo de categorização que retorna, evidentemente, ao modelo grego, 
vemos uma descrição mais completa do que a clássica categorização apresentada 
nos manuais e compêndios gramaticais (CÂMARA JR., 2002, p. 77-80). As 
categorias não são discretas e isso implica dizer que nada na língua pode ser 
definido como algo imutável, pois a língua é maleável e se estrutura conforme as 
necessidades de uso. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 
De modo objetivo, vimos na primeira parte desse estudo um pouco da 


história da Linguística Aplicada, sua definição enquanto área que surgiu da 
Linguística e hoje integra as Ciências Sociais. Naquela ocasião, tivemos a 
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oportunidade de mencionar, entre outras questões pertinentes, alguns dos 
conceitos-chave investigados pela Linguística Aplicada. 

Dois desses conceitos foram mais bem desenvolvidos na segunda parte do 
artigo, política e planificação linguística. Partimos da noção clássica estabelecida por 
Calvet (2013), segunda a qual, a política linguística diz respeito às escolhas 
conscientes daqueles que utilizam um dado idioma; por outro lado, planificação 
linguística reside na aplicação /implementação dessa política. Essas definições 
foram corroboradas por outros pesquisadores da área (SAVEDRA, LAGARES, 
2012; MONTEAGUDO, 2012; MAGALHÃES, 2012; ALBUQUERQUE; TAYLOR- 
LEECH, 2012; et. al.). 

Com esse cabedal teórico, postulamos que, a partir do que foi apontado 
por Savedra e Lagares (2012) o Latim apresentou pelo menos três tipologias 
linguísticas: standard - o latim estabelecido gramaticalmente na oralidade e 
escrita, ou seja, uma língua comum ou padrão; clássico - o latim refinado, 
profundamente estilizado nos escritos dos autores da Idade de Ouro, tendo Cícero 
como maior exemplo; artificial - o latim empregado na atualidade pelos 
sacerdotes que residem no Vaticano (haja vista que não há mais falantes nativos 
vivos). 

O latim, seja na modalidade clássica ou vulgar, pode ser entendido como 
corpus / status, segundo a terminologia de Magalhães (2012). Acreditamos que, 
sendo corpus esse idioma é uma fonte de pesquisa da qual se faz uso até hoje, 
sendo status, o prestígio que o latim recebeu desde as épocas mais antigas até a 
atualidade é algo surpreendente. 

As atitudes conscientes, isto é, políticas, daqueles que almejam preservar 
a todo custo o latim da “corrupção gramatical bárbara”, citemos, mais uma vez, 
autores como: Varrão, Quintiliano, Donato, Prisciano, César, Ovídio, Virgílio e 
Cicero, entre muitos outros, agiram conforme o pensamento da época. Do mesmo 
modo, as atitudes políticas de imperadores na antiguidade e os papas desse 
século, como os casos recentes do Papa Emérito Bento XVI (em 2012) e o Papa 
Francisco (2014), agiram de acordo com suas ideologias e crenças. 

Obviamente que, qualquer atitude política sobre uma determinada língua, 
seja uma política declarada, praticada ou percebida, como ocorreu com as línguas 
neolatinas ao se aplicar as regras das línguas grega e latina, traz consequências 
de variadas naturezas. A língua portuguesa, por ser um idioma que sofreu o 
processo de gramatização herdado da cultura greco-latina, como qualquer outro 
idioma, perece dos mesmos problemas linguísticos, que somente um olhar mais 
acurado pode revelar. 
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II PARTE 
ESTUDOS DE VERTENTE LITERÁRIA 
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INTRODUÇÃO 


As possíveis relações entre conhecimento, verdade e literatura constituem 
uma questão recorrente na cultura ocidental. Por ela, quer-se saber se os textos 
literários seriam capazes de veicular verdades sobre o mundo e sobre a vida. 
Diferentes maneiras de se compreender como essas três instâncias interagem não 
raro se fazem presentes nas especulações produzidas sobre a natureza do 
fenômeno literário. O mundo grego da antiguidade fornece os primeiros 
exemplos dessa pluralidade de entendimentos. Já na Ilíada encontramos um 
episódio onde a questão é colocada, trata-se de uma passagem na qual o canto do 
aedo Demódoco é tomado por Odisseu como o relato fidedigno dos eventos 
ocorridos durante a guerra de Tróia (cf. HOMERO, 1960, p. 489). O poeta então 
era tido como um ser iluminado por espíritos superiores e que por conta disso 
teria um acesso sobrenatural à informação e ao conhecimento. O aedo, deste 
modo, produziria um discurso dotado de um valor de verdade. Ouvir o canto 
equivaleria ao testemunho fiel dos fatos narrados. Platão, por sua vez, concluiu 
o inverso: as representações poéticas, por mais belas que fossem, seriam 
contrárias às verdades presentes nas essências dos objetos do mundo, e por isso 
o poeta produziria apenas simulacros ilusórios, de modo que a “arte de imitar 
está bem longe da verdade” (cf. PLATÃO, 1997, p.455). Aristóteles, por sua vez, 
inaugura uma terceira via. A partir da ideia de que a poesia, em contraste com 
outras modalidades discursivas, como a da história, diz não o que foi de fato, mas 
o que poderia ter sido (c.f. ARISTÓTELES, 2005), é estabelecido uma modalidade 
específica de conhecimento para o discurso literário, um conhecimento cujas 
verdades não seriam redutíveis às verdades inscritas em outras ordens 
discursivas. Para o filósofo, a mimesis seria um instrumento de conhecimento 
capaz de proporcionar prazer estético (cf. ARISTÓTELES, 2005, p.22) 

As três atitudes acima indicadas e resumidas podem ser tomadas como 
modelos paradigmáticos de diferentes posturas teóricas frente à questão da 
relação entre a literatura e a verdade e o conhecimento. A primeira pode ser 
referida como tese cognitivista. Por ela, é admitida a possibilidade da arte veicular 
verdades e produzir conhecimento. Em algumas das versões desta tese, como a 
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de alguns ramos do pensamento romântico até a filosofia de Heiddeger, este 
entendimento pode inclusive postular a superioridade da arte frente ao 
pensamento especulativo tradicional. Dentro da segunda tese, a anticognitivista, 
pode-se incluir tanto o raciocínio mais estritamente ligado à tradição platônica, 
que tende a encarar a literatura e a arte como falsidades, mentiras, imaginações 
despropositadas e etc., como outro que, mesmo reconhecendo a possibilidade da 
literatura veicular certas verdades, tende a ver o conhecimento produzido por 
elas como trivial, posto que não escaparia da esfera do já-sabido socialmente. Um 
conhecimento, portanto, incapaz de se converter em aprendizado e experiência. 
A terceira tese, aqui referida como cognitivismo ilusionista, seria uma modulação 
da tese cognitivista, pois admite a possibilidade da arte veicular verdade e 
proporcionar conhecimento, mas este tipo de conhecimento seria de caráter 
específico, não relacionado às verdades proposicionais-conceituais encontradas 
na ciência e na filosofia. 

O presente capítulo analisa algumas propostas situadas em cada uma das 
diferentes teses acima apresentadas. Em seguida, argumenta no sentido de 
desenvolver uma proposta de entendimento sobre o modo como a literatura 
possibilitaria a aquisição de conhecimento e experiência. 


A primeira aparição de uma teoria para a literatura de caráter 
anticognitivista é bem conhecida, trata-se da reflexão presente nos livros Il e X 
da República, de Platão. Preocupado com a educação dos cidadãos da república, 
sobretudo a dos guardiões, Sócrates considera que os versos de Homero seriam 
nocivos ao bem comum. Para o filósofo, a poesia, sobretudo quando descreve os 
deuses e os heróis em situações indignas, ou quando relata os horrores do Hades, 
exerceria uma influência negativa sobre os cidadãos, pois induziria a 
comportamentos nocivos ao bom funcionamento da república. A crítica de 
Sócrates a Homero é realizada a partir de três aspectos: o moral, o epistêmico e o 
estético. Os dois primeiros encontram-se interligados na condenação de Sócrates 
aos versos homéricos: eles não seriam úteis à pólis porque não seriam 
verdadeiros, e por isso deveriam ser expurgados: “Consequentemente, 
precisamos ser vigilantes também a respeito daqueles que contam essas histórias 
e pedir-lhes que não lancem calúnias contra o Hades, mas sim que o elogiem, 
pois suas histórias não são verdadeiras nem úteis aos que vão combater” 
(PLATÃO, 1997, p.75). Já o aspecto estético interage com os demais de maneira 
ambígua: ao mesmo tempo em que a beleza torna os versos dignos de serem 
elogiados, ela também os torna ainda mais perniciosos, pois quanto mais 
persuasivos fossem, maior seria o dano causado à educação dos jovens. 

Assim, Sócrates conclui que os versos de Homero estariam distantes da 
verdade, eles seriam falsos e suas mentiras, diferentemente das mentiras 
autorizadas aos administradores da pólis, seriam inúteis ao bem comum. É 
importante notar que a dimensão estética parece ser colocada à parte, como se 
fosse apenas um elemento meramente retórico: o fato de os versos serem belos os 
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tornaria mais suaves e persuasivos, mas isso em nada se relacionaria com o modo 
deles veiculares conhecimentos falsos. Noel Carroll (2002, p.3) aponta a 
persistência, com as devidas adaptações modernas, das convicções platônicas em 
algumas reflexões recentes sobre a literatura. Uma dessas variações pode ser 
encontrada em Truth, Fiction and Literature (1994), de Peter Lamarque e Stein 
Haugom Olsen. Quando analisam a natureza da ficção, os autores defendem a 
ideia de que o fictício é um modo específico de enunciação inserido nas 
convenções de uma determinada prática e orientado por um propósito específico. 
As condições que regulamentam a prática ficcional envolveriam a adoção de uma 
postura fictícia por parte dos leitores, o que implicaria um fenômeno que os 
autores chamam de distância cognitiva (LAMARQUE, 1994, p.44). Este efeito 
resulta na ideia de que a ficção é algo distinto do fato, e que o autor, ao proferir 
enunciados fictícios, não possui o mesmo comprometimento que existe quando 
ele se comunica em um modo não fictício, já que ele se encontraria orientado pelo 
propósito de “enunciar ficticiamente”. É válido notar que aqui já estamos a certa 
distância de um anticognitivismo platônico, pois já não se fala de uma adequação 
entre uma proposição e um determinado estado de coisas existente na realidade, 
mas antes das condições nas quais uma enunciação fictícia é produzida e 
recebida. Lamarque e Olsen inclusive admitem a presença de conteúdos factuais 
nos textos ficcionais, mas quando isso acontece tais conteúdos acabam por serem 
orientados pela postura fictícia, de modo que sua função “informativa” passa a 
ser subordinada a uma orientação ficcional, i.e.: à composição do universo 
ficcional. 

A questão da literatura como uma forma de aprendizado e transmissão de 
verdades é perene e problemática devido à própria natureza do fenômeno 
literário, pois se por um lado a literatura é uma arte mimética, o que implica uma 
ancoragem no mundo mediante uma referência mais ou menos velada, por outro 
ela é também poiésis, criação, um produto do imaginário não comprometido com 
a realidade empírica do mesmo modo que outras instâncias discursivas. Assim 
sendo, conforme se privilegie um ou outro aspecto, conclusões diversas podem 
ser atingidas. T.J. Diffey (1995), por exemplo, argumenta que para se tomar a 
literatura como uma forma de conhecimento, i.e.: para se considerar o que é dito 
numa obra como uma referência sobre como as coisas são de fato, seria necessário 
desconsiderar a postura estética, ignorar o caráter imaginativo da arte e o fato de 
que nela a referência ao mundo é suspensa (DIFFEY, 1995, p.208). Para Diffey 
esta seria uma atitude equivocada característica de um leitor que ele chama de 
ingênuo. O autor, assim como Lamarque e Olsen, também admite a possibilidade 
de um texto ficcional possuir assertivas que se encontram em correspondência 
exata com um estado de coisas factual do mundo, mas mesmo assim isso não 
seria suficiente para poder se afirmar que a arte pode nos ensinar algo, pois 
somente podemos receber uma assertiva em literatura como sendo verdadeira se 
já possuirmos esse conhecimento previamente, de modo que os textos literários 
não produziria qualquer tipo de aprendizagem, já que somente aprendemos 
quando passamos a saber algo que não sabíamos antes. 
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Diferentemente da teoria apresentada pelo Sócrates platônico, as teorias 
anticognitivistas modernas presentes nos argumentos de Diffey, Lamarque e 
Olsen acusam não uma não correspondência entre assertiva literária e e verdade 
dos objetos mimetizados; ao invés disso, os autores argumentam afirmando que 
as condições nas quais o texto literário é produzido e recebido impedem que as 
verdades factuais presentes na literatura sejam entendidas como formas de 
transmissão de novos conhecimentos capazes de ensinar algo. 


NH 


Na contramão das teses anticognitivistas há também algumas reflexões 
que entendem a literatura como uma instância discursiva produtora de 
conhecimento. Apesar de aqui agruparmos tais teorias em um único bloco, é 
possível identificar diferenças sensíveis nas chamadas teses cognitivistas. Há, no 
entanto, um elemento comum que as une: a ideia de que a literatura é capaz de 
gerar conhecimento e proporcionar experiência. 

A primeira que gostaríamos de comentar é a que poderíamos chamar de 
tese da exemplaridade. Por ela, entende-se a literatura como um discurso composto 
por representações de modelos de conduta moral que seriam úteis ao convívio 
social. Como representante dessa linha de raciocínio temos Martha Nussbaum 
(1990). Em suas análises dos romances de Tomas Hardy, a autora defende uma 
reaproximação da teoria da literatura com as questões morais e com a teoria ética. 
Neste sentido, segundo a autora, a leitura dos textos literários deveria ser 
orientada por perguntas do tipo “como alguém deveria viver a vida?”. Para 
Nussbaum, tais questões teriam sido abandonadas pela teoria da literatura 
quando ela passou a se guiar pela noção de textualidade. Pensar a literatura como 
uma prática linguística enredada em um sistema de intertextualidades teria 
desligado a reflexão sobre a literatura da reflexão sobre a vida. 

A fim de se opor a esta prática teórica, Nussbaum busca religar a literatura 
à vida através de um conceito de obra literária que compartilha diversos 
elementos com a reflexão moral presente nos textos filosóficos e com a própria 
vida empírica. Para ela, a literatura - indicada muitas vezes pelo termo 
“imaginação criativa” - é uma prática que em certos aspectos é idêntica ao 
trabalho de imaginação moral dos filósofos e às tarefas morais cotidianas, de 
modo que o texto literário acaba por se tornar equalizado à própria vida e vice- 
versa: “the novel is itself a moral achievement, and the well-lived life is a work 
of literary art”! (NUSSBAUM, 1990, p.148). A literatura, portanto, passa a 
equivaler a uma obra de filosofia moral capaz de produzir um paradigma de 
atitudes e decisões a serem simuladas pelos leitores em sua vida diária. A atenção 
que os leitores devotam às personagens e sua identificação com eles seria uma 
espécie de atividade moral que os tonariam mais responsáveis e sensíveis (cf. 
NUSSBAUMM, 1990, p.162). O fato de a vida das personagens literárias não ser 
a nossa vida nos colocaria numa situação em que a percepção dos dilemas 


1“O romance é uma conquista moral, e a vida bem vivida é uma obra de arte literária”. 
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existenciais é favorecida na medida em que os leitores passam a descobrir como 
seria tomar atitudes semelhantes às tomadas pelas personagens fictícias. 

Ao mobilizar a noção de atividade moral, Nussbaum cria um critério que, 
segundo sua teoria, permite relacionar as proposições contidas no texto literário 
ao estado de coisas da realidade. Isto acontece porque, segundo a autora (c.f. 
NUSSMBAUM, 1990, p.153), a comunicação de um conteúdo moral não seria 
uma atividade puramente intelectual, mas uma atividade ligada aos esforços 
emocionais e imaginativos do indivíduo. Tudo isso faz do artista uma espécie de 
herói e guia moral, capaz de enxergar as coisas melhor do que as pessoas comuns, 
de modo que sua obra poderia servir de orientação para nossas atitudes e assim 
combater a nossa obtusidade moral (c.f. NUSSBAUM, 1990, p.164). De certa 
maneira, esta concepção de artista apresenta um traço que acaba aproximando- 
se da ideia de vate, de aedo grego, ou mesmo de gênio dos românticos. Em ambos 
casos, o poeta surge como alguém capaz de uma percepção superior da realidade 
acaba se aproximando da ideia de vate, de aedo grego, que também entende o 
artista como um indivíduo dotado de uma percepção superior, sobrenatural da 
realidade. 

Outro modo de se contornar o argumento da não-equivalência entre 
estado de coisas do mundo e as proposições contidas nos textos literários se dá 
pela tese das proposições implícitas. Por ela, chama-se atenção ao fato de que as 
assertivas realmente significativas nos textos literários raramente estão presentes 
na materialidade textual da obra, mas antes encontram-se nas entrelinhas dos 
textos. John Hospers (1960) é um dos que argumentam neste sentido. Em seu 
artigo The implied truths on litterature, ele chama atenção ao fato de que as 
afirmações presentes nos textos literários em nada se diferem das afirmações 
realizadas em outros domínios discursivos, o que mostra que não haveria uma 
“forma literária” das palavras significarem. Este é um argumento inverso ao 
apresentado por Lamarque e Olsen, que defendem a tese da ficção ser uma 
prática regulada por convenções próprias que determinam como os textos são 
produzidos e recebidos. Por funcionarem da mesma forma que as assertivas 
normalmente presentes na linguagem cotidiana, as afirmações literárias seriam 
igualmente candidatas a serem veículos de verdade e conhecimento, sendo sua 
única especificidade o fato delas não se darem explicitamente. 

Hospers argumenta que não é que as afirmativas literárias possuam 
sempre um significado implícito, conotado; o que ele na verdade tem em mente 
são os longos segmentos assertivos que estruturam a integridade da obra 
literária, são eles que são responsáveis pela construção de algumas proposições 
implícitas, e tais proposições é que de fato constituem a razão de ser dar obras. A 
consideração da questão que coloca a literatura como uma forma de 
conhecimento, portanto, não deveria se dar ao nível daquilo que a obra 
explicitamente afirma, mas ao nível do que não foi dito de maneira aberta, mas 
que esteve sempre orientando a elaboração e recepção da obra. Seria no nível do 
implícito que deveria se dar o questionamento que interroga se a literatura pode 
ou não ser maneira legítima de se adquirir conhecimento. 
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Assim, as verdades veiculadas pelos textos literários seguiriam o mesmo 
modelo de verdade proposicional, onde uma assertiva realiza uma equivalência 
a um estado de coisas no mundo, diferindo apenas pela questão do implícito. 
Ainda segundo Hospers (1960, p.39), as verdades implícitas se dão por uma razão 
retórica: sendo apenas sugeridas, as “proposições literárias” seriam mais 
impressionantes e eficazes. Os recursos estéticos e estilísticos próprios do 
discurso literário, argumenta Jukka Mikkonen (2010), outro defensor da tese das 
verdades implícitas em literatura, serviriam também para compensar a ausência 
de referências contextuais presentes na comunicação cotidiana. Uma vez que nos 
textos literários não há como identificarmos o modo de enunciação do autor, o 
leitor passa a se orientar pelas referências literárias de um estilo individual: 
“Although the reader is not able to hear the author's tone of voice, she is able to 
detect the author's tone of utterance: her style of writing, manner of depicting 
characters and the way of representing events”? (MIKKONEN, 2010, p.326). 

A última tese dentro da teoria cognitivista que eu gostaria de incluir nestes 
breves comentários é a apresentada por Noel Carroll (2002). Segundo ele, as teses 
anticognitivistas estariam equivocadas devido ao fato de as narrativas literárias 
serem experimentos mentais análogos aos utilizados pela filosofia para a 
validação de suas hipóteses. Um experimento mental é uma narrativa com fins 
argumentativos que funciona como um mecanismo capaz de proporcionar 
descobertas empíricas ao permitir a contemplação de um determinado problema. 
São esses experimentos que permitem os filósofos refinarem seus conceitos. Um 
experimento mental mobiliza nosso conhecimento já adquirido e permite testar 
as conexões de nossos mapas conceituais. Tal mobilização, defende o autor, deve 
ser considerada como produção de conhecimento e para que ela ocorra não é 
necessário que a narrativa possua uma dimensão factual. 

Esta tese difere das demais apresentadas por uma razão e que merece ser 
ressaltada. Tanto a tese de Nussbaum como a tese da verdade implícita de 
Hospers e Mikkonen continuam a trabalhar com a ideia de conhecimento 
assertivo, i.e.: as proposições literárias deveriam, para veicular conhecimento, 
realizar afirmações equivalentes a um determinado estado de coisas no mundo. 
Nussbaum afirma que os textos literários veiculam verdades situadas no plano 
moral, que seriam acessíveis através da imaginação. Para a sua tese funcionar, no 
entanto, é necessário se falar de um tipo bastante específico de verdade, uma 
espécie de “verdade moral imaginária”, e esse tipo de verdade teria a literatura 
como seu principal veículo. Talvez alguém possa estranhar e achar contraditória 
a ideia de uma verdade imaginada defendida pela autora, mas, para se entender 
a sua tese, é necessário atentar ao fato de que sua concepção de imaginação é 
bastante particular. Imaginação, neste caso, parece não possuir o sentido usual, 
não é assumida como uma vazão livre das potências criativas, pois Nussbaum 
entende o artista literário como sendo extremamente comprometido com um 
senso do real: “ Artists (...) are not free simply to create anything they like. Their 


2 Embora o leitor não seja capaz de ouvir o tom de voz do autor, ela é capaz de detectar seu modo 
de enunciação: seu estilo de escrita, maneira de descrever personagens e representar eventos. 
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obligation is to render reality, precisely and faithfully; in this task they are very 
much assisted by general principles and by the habits and attachments that are 
their internalization”? (NUSSBAUM, 1990, p.155). A imaginação, segundo ela, 
somente pode ocorrer dentro dos limites de uma realidade natural (c.f. 
NUSSBAUM, 1990, p.155). Além disso, as equalizações que Nussbaum realiza 
tanto entre a literatura e o conhecimento produzido pela filosofia moral como 
entre a literatura e uma “vida bem vivida” corroboram com essa concepção de 
um realismo assertivo que busco apontar. 

Por uma via distinta, a tese da verdade implícita em literatura também 
incorre nessa mesma concepção do realismo assertivo, pois por ela busca-se 
evitar a procura por conhecimento verídico nas proposições situadas na 
superfície, que são claramente fictícias, e direcioná-la a um nível que se julga ser 
não marcado pela dimensão do ficcional. A literatura, ao fim e ao cabo, é 
entendida como uma espécie de mecanismo ficcional de produção de assertivas 
não ficcionais sobre o mundo, e essas assertivas podem ser julgadas tendo em 
mente valores de verdade, i.e.: podem ser consideradas verdadeiras ou falsas. 

A tese de Noel Carroll não poderia ser enquadrada dentro dessa espécie 
de realismo assertivo presentes nas argumentações de Nussbaum, Hospers e 
Mikkonen, pois os experimentos mentais não precisam de um caráter factual para 
se tonarem veículos válidos de conhecimento. Na medida em que esses 
experimentos não são direcionados a um estado de coisas empírico, mas a uma 
rede de conexões de um mapa conceitual, a possibilidade de verdade e de 
conhecimento na literatura não mais se encontra em dissonância com o caráter 
ficcional do texto literário. Com isso, contorna-se uma questão colocada pela 
qualidade fictícia dos textos literários e que se encontra na raiz das teses 
anticognitivistas, mas a cadeia demonstrativa elaborada por Carroll torna-se 
frágil quando não dá conta da especificidade do discurso literário, uma vez que 
ela precisa confundir literatura com filosofia. Em vários momentos de seu ensaio, 
Carroll insiste na ideia de que a literatura veicula experimentos mentais dotados 
das mesmas características e funções dos experimentos mentais filosóficos. 
Certamente essa insistência deve-se ao propósito de contra argumentar as teses 
anticognitivistas que ele apresenta no início de seu texto, mas ao fazê-lo ele 
parece perder de vista o caráter argumentativo que os textos filosóficos 
certamente não compartilham com os literários. 

Tobias Klauk (2011) muito bem aponta esta deficiência da tese cognitivista 
fundamentada na ideia de experimentos mentais. Ao chamar atenção ao fato de 
que na filosofia os experimentos mentais possuem três passos (a imaginação de 
um cenário, o julgamento do cenário em função de uma certa questão e o uso 
desse julgamento), o autor mostra como na literatura não se pode encontrar o 
terceiro passo, portanto, ele conclui, a tese da cognição literária baseada nos 
experimentos mentais seria falsa. Na filosofia, o cenário construído pelo 


3 Os artistas não são simplesmente livres para criar qualquer coisa que eles desejem. Sua 
obrigação é apresentar a realidade, de maneira precisa e fiel; nesta tarefa eles são muito auxiliados 
por princípios gerais e por seus hábitos e vínculos internalizados. 
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experimento mental já vem acompanhado de uma questão orientadora, o que não 
necessariamente ocorre com a literatura. Além disso, na filosofia, os exemplos 
fornecidos pelos experimentos mentais são utilizados para se desenvolver um 
argumento conceitual, e é este argumento que é a razão de ser do experimento, 
mas isso também não acontece com a literatura (cf. KLAUK, 2011, p.35). Carroll 
chega a apontar algumas especificidades dos experimentos mentais literários, 
que seriam mais elaborados, intencionam o entretenimento e não se dirigem 
explicitamente ao problema abordado, mas para ele tais traços seriam 
secundários diante de suas similitudes com os experimentos mentais filosóficos. 


HI 


Diante do que foi exposto acima, pode-se perceber que sempre que se 
discute a possibilidade de a literatura funcionar como uma forma de 
comunicação capaz de proporcionar aquisição de conhecimento, as teses, sejam 
elas cognitivistas ou anticognitivistas, são construídas a partir do paradigma do 
modelo de verdade proposicional. Anticognitivistas, como Diffey, Lamarque e 
Olsen, costumam chamar atenção ao caráter ficcional, imaginário do texto 
literário a fim de argumentar como ele não pode ser capaz de veicular verdades 
nem proporcionar aprendizado. Cognitivistas, como Nussbaum e Hospers, 
argumentam no sentido de construir um entendimento da cognição literária que 
seja compatível com sua dimensão ficcional, mas suas soluções acabam ou por 
minimizar a importância da ficcionalidade literária ou colocá-la como um aspecto 
secundário do texto. A tese dos experimentos mentais de Carroll, mesmo não 
defendendo a ideia de equivalência entre assertivas literárias e estado de coisas 
empíricas, cria uma ideia de cognição literária subordinada ao modelo da 
cognição filosófica, o que também não parece ser a solução mais adequada, pois 
pretende comprovar a cognição literária transferindo a literatura para a 
dimensão do racionalismo conceitual da filosofia. 

Qualquer tese que se busque construir sobre este tema será falha caso se 
insista em tomar o paradigma do conhecimento conceitual próprio da ciência e 
da filosofia. Para que avancemos neste ponto, é necessário construir um modelo 
de cognição exclusiva ao discurso literário e adequado aos elementos ficcionais e 
criativos que compõem a sua prática. A primeira coisa a se fazer, portanto, é 
reconhecer, tal como faz David Novitz (1987), que da mesma forma que há 
diferentes coisas que se pode conhecer, há diferentes formas de se adquirir 
conhecimento, e uma das razões para muitos teóricos equivocarem-se quando 
discorrem sobre as relações entre conhecimento e literatura é o esquecimento 
dessa pluralidade e a aplicação de um paradigma de cognição inadequado a 
textos marcados pela imaginação ficcional. 

A primeira premissa que deve orientar esta reflexão é a de que a literatura 
não permite um conhecimento proposicional sobre o mundo, mesmo quando ela 
nos dá a ilusão de produzir esse tipo de conhecimento. Nesse ponto a reflexão 
apresentada por Olsen e Lamarque parece ser útil. A literatura não somente é um 
discurso dotado de um caráter ficcional, mas um discurso no qual a ideia de 
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ficção encontra-se presente como reguladora de sua produção e de sua recepção. 
Essa definição é necessária também para diferenciar a literatura de outros 
discursos dotados elementos ficcionais, mas que não possuem a ficção presente 
em suas práticas reguladoras - como, por exemplo, a história. 

Ao ter a ficção como elemento regulador de sua prática, a literatura 
estabelece uma espécie de recepção ficcional que a coloca em uma relação bastante 
singular com a realidade. O leitor, diante do texto, ao mesmo tempo em que 
conecta a narrativa - e também a lírica ou o drama - ao seu modo de compreensão 
do estado de coisas do mundo, já que a mímesis se apresenta como uma outra 
instância reguladora do discurso literário, também insere essa mesma conexão 
entre parênteses. Disso decorre que se pode dizer que as proposições sobre o 
mundo realizadas no texto adquirem um caráter ilusório, desde que não se 
entenda o termo ilusão por enganação, mentira, mas simplesmente como algo 
destituído de uma concretude factual. Neste sentido, uma proposição ilusória 
pode ser tomada como verdade, o leitor pode inclusive considerar a possibilidade 
do mundo ser do modo como o texto lhe apresenta, mas essa verdade, devido ao 
seu caráter ilusório decorrente de sua ficcionalidade, não lhe permite referir-se a 
fatos objetivos do mundo, ela sempre permanecerá no âmbito da possibilidade. 

Disso decorre o modo singular como as proposições presentes em textos 
ficcionais são assumidas, mesmo as mais banais e incidentais. Se em um romance 
nos é afirmado, por exemplo, que Paris é a capital da França, sabemos que isso é 
verdade, mas não porque o texto nos forneceu essa informação, mas porque já 
sabíamos disso antes de entrarmos em contato com o texto, i.e.: essa proposição 
já era assumida como válida em nosso conhecimento de mundo. Por outro lado, 
se nos deparamos com uma afirmativa que não temos condições de conferir-lhe 
validade a partir de nosso repertório cultural, como, por exemplo, que existiu 
uma guerra na cidade de Tróia no século XII A.C., ela permanece no domínio da 
possibilidade. É importante atentar que em ambos os casos as proposições 
deveriam ser consideradas ilusórias, e não apenas quando elas não conseguem 
transcender o âmbito da possibilidade. Se Paris de fato é a capital da França, isso 
é um fato acessório quando se trata de um texto regulado pela prática ficcional, 
e uma proposição literária que afirme isso não perderia seu caráter ilusório pois, 
mesmo sendo verdade o que se diz, não se pode demonstrar sua validade 
baseando-se no relato ficcional, é necessário recorrer a instâncias discursivas que 
não sejam reguladas pela ficcionalidade. A diferença dos dois exemplos trazidos 
acima é que no segundo caso a concretização da afirmação em um âmbito não 
literário é mais problemático que no primeiro. 

A mesma coisa pode ser afirmada sobre as proposições sugeridas pelos 
longos segmentos que compõem a totalidade de uma obra literária. Se, como 
querem Hospers e Mikkonen, a verdade deve ser procurada não no que os textos 
explicitamente afirmam, mas nas proposições sugeridas pelos longos segmentos, 
isso não interferiria no fato de que essas proposições são mediadas pela prática 
da ficcionalidade e que por conta disso não podem ser submetidas a uma 
valoração epistêmica per si, mas dependem de uma correlação com um estoque 
prévio de conhecimentos, e neste caso o valor de verdade da proposição vai 
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depender de elementos que já não podem mais ser considerados como derivados 
dos mecanismos literários. 

Tal conclusão não implica uma diminuição do valor das obras de arte 
literárias em nossas vidas, implica apenas que seu modo de cognição não é o 
mesmo que o de um texto jornalístico, filosófico ou científico. Ao invés disso, 
reconhecer que a literatura não possui elementos cognitivos idênticos ao de 
outras instâncias discursivas é o primeiro passo para se chegar a uma 
compreensão de como os textos literários realmente podem ampliar a nossa 
compreensão do mundo. 

A dimensão ficcional-imaginária da literatura também invalida a tese da 
exemplaridade defendida por Nussbaum. Elidir as diferenças entre literatura e 
vida é uma atitude ingênua que pode chegar a ser perigosa. Ela não somente 
perde de vista o que são e o que fazem os textos literários, mas, ao que parece, 
perde de vista o que talvez seja a própria vida (talvez seja difícil dizer o que seja 
de fato a vida, mas não é tão complicado assim perceber que ela não é um texto 
de literatura). O fato de as proposições literárias possuírem isso que chamo de 
“validades ilusórias” pode ser utilizado para se argumentar neste ponto. Por ela 
não se anula completamente a possibilidade de um personagem fictício servir de 
modelo às nossas atitudes, mas entende-se que, quando isso acontece, não se 
pode dizer que é unicamente porque lemos um texto literário. Ao tomarmos 
decisões em nossas vidas, levamos em consideração vários aspectos da situação 
em que estamos inseridos, e um desses aspectos pode até ser um dilema 
específico vivenciado por uma personagem literária, mas esse elemento será 
apenas um dentre vários outros, de forma que sempre será muito difícil se dizer 
que uma decisão foi tomada unicamente porque um personagem agiu de 
maneira similar. Acontece aqui um processo semelhante ao comentado acima. 
Uma atitude “migra” do ilusionismo ficcional para a realidade concreta devido a 
uma série de fatores, e a maioria deles - certamente os mais significativos - não 
pode ser considerada oriunda das discursividades literárias, de modo que não se 
pode afirmar que uma decisão seja tomada a partir de um exemplaridade 
literária, caso contrário incorreríamos numa atitude quixotesca. 

Outro problema da tese da exemplaridade é o fato dela implicar uma 
concepção muito limitada de literatura. Caso fôssemos ler literatura em função 
de seus ensinamentos morais, quais textos deveríamos admitir em nosso cânone? 
Qualquer que seja a resposta, ela implicará em uma seleção de um determinado 
conjunto de textos em detrimento de outros, de modo que nosso repertório 
literário teria que ser extremamente limitado em relação ao que ele poderia ser 
caso não utilizássemos o critério da exemplaridade. Isso nos faz lembrar uma 
observação que William Blake faz acerca do inferno de Dante: 


The grandest poetry is immoral, the grandest characters wicked, very 


Satan: Capaneus, Othello (a murderer), Prometheus, Jupiter, Jehovah, 
Jesus (a wine-bibber). Cunning and morality are not poetry, but 
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philosophy. The poet is independent and wicked; the philosopher is 
dependent and good (BLAKE, 1998, p. 138)*. 


O que se pode extrair deste breve comentário é que o julgamento estético 
é de uma ordem distinta do julgamento moral, e que o aprimoramento moral 
passível de se extrair a partir da literatura não é direto como a tese da 
exemplaridade quer fazer supor. Caso não fosse assim, não seria possível leitores 
de uma dada conjuntura social e histórica ler e admirar obras produzidas em 
locais distantes no tempo e no espaço cujos pressupostos morais sejam distintos 
dos praticados por aquelas pessoas. Ainda que criássemos um cenário hipotético 
onde as pessoas lessem unicamente textos produzidos dentro de suas referências 
culturais, seria necessário um consenso social no que diz respeito aos valores 
morais para se afirmar que um texto pode nos ensinar como viver a vida, algo 
difícil de acontecer e cada vez menos provável. Talvez a sugestão de T.S. Eliot 
faça mais jus ao que de fato ocorre com nosso universo moral quando lemos 
textos literários: 


Wide Reading is not valuable as a kind of hoarding, an accumulation 
of knowledge, or what sometimes is meant by the term “a well-stocked 
mind”. It is valuable because the process of being affected by one 
powerful personality after another, we cease to be dominated by any 
one, or by any small number (ELIOT, 1941, p.18)º. 


A tese da exemplaridade acaba por se mostrar como uma teoria com um 
caráter bastante doutrinário e que propaga uma concepção bastante limitada 
tanto da literatura como da vida. Se os textos podem influenciar em nossas 
escolhas e atitudes concretas, isso certamente não se dá de maneira direta e 
transparente, mas antes através de uma mediação oblíqua resultante da 
qualidade ficcional dos textos literários. 

Uma reflexão que pretenda oferecer uma solução digna da complexidade 
das relações entre texto ficcional-literário e vida concreta não pode perder de 
vista os elementos presentes na linguagem literária e na prática ficcional. A 
primeira premissa da qual se deve partir, portanto, é a de que existe uma 
diferença elementar entre as práticas ficcional e a puramente especulativa, de 
modo que a cognição presente nos textos literários não pode ser reduzida à 
encontrada nos textos filosóficos. Isso não implica, entretanto, que a literatura - 
e a ficção, de uma maneira geral - seja incapaz de proporcionar alguma espécie 
de aprendizado, o que significa dizer que a tese de Lamarque e Olsen apenas 
parcialmente pode ser considerada correta. 


4“ A melhor poesia é imoral, os melhores personagens são malditos como Satã: Capaneus, Otelo 
(um assassino), Prometeu, Júpiter, Jeová, Jesus (um bebedor de vinho). Sagacidade e moralidade 
não são poesia, mas filosofia. O poeta é independente e maldito; o filósofo é dependente e bom”. 
5“ Ampla leitura não é valiosa como uma espécie de ..., um acúmulo de conhecimento, ou o que 
às vezes é referido por “uma mente bem abastecida”. Ela é valiosa porque no processo de ser 
afetado por uma personalidade poderosa depois de outra, deixamos de ser dominado por uma 
ou por um pequeno número delas”. 
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A primeira razão para essa diferença fundamental já foi apontada, ela diz 
respeito ao caráter ilusório das afirmativas realizadas dentro da prática literária. 
Não é que as proposições literárias sejam diferentes das filosóficas ou de 
qualquer outra proposição no nível de sua materialidade explícita, de modo que 
Carroll (2002, p.38) está certo quando afirma que as proposições literárias se 
apresentam da mesma forma que outras proposições não literárias, mas ele 
equivoca-se quando deduz que elas não possuem um modo particular de 
significar, pois no nível enunciativo as proposições passam a ser mediadas pela 
prática ficcional. As proposições filosóficas (e não somente elas, mas também as 
oriundas de outros paradigmas proposicionais, como as científicas, históricas, 
jornalísticas, teológicas, etc.), por outro lado, ao serem reguladas por um certo 
valor de verdade ordenador de sua discursividade, elaboram enunciados que 
objetivam fatos concretos da vida e do mundo. 

Outra causa para essa diferença elementar entre as proposições filosóficas 
e as literárias diz respeito ao fato de na literatura predominar proposições de 
caráter imagético, ao passo que na filosofia predomina o paradigma conceitual. 
A filosofia oferece uma contemplação lógica-racional de um objeto, de modo que 
suas descrições tendem ao conceito; a literatura, ao invés disso, não dispõe seus 
objetos através de conceitos, mas sim através de uma experiência sensível. Esse 
fato já foi percebido por Tobias Klauk (2011). Ao comparar a importância das 
imagens nos experimentos mentais da filosofia com a importância das mesmas 
imagens na literatura, ele percebeu que na literatura tais imagens não são 
irrelevantes: “The power of literature often consists exactly in letting us live 
through certain events, to conjure up pictures, sounds, emotions. It is a major 
difference for most people if they read a scientific book on some phenomenon, or 
read a novel in which the phenomenon is described” (KLAUK, 2011, p.37). O 
que talvez ainda falte ser reconhecido é a centralidade dessa diferença no modo 
como a literatura pode proporcionar a aquisição de conhecimento. Se a literatura 
nos ensina algo sobre a vida, esse aprendizado deve ser da ordem do sensível, e 
não da ordem do conceitual, como acontece na filosofia e nas ciências. Se a 
filosofia é da ordem do dizer, pode-se dizer que a literatura - e a arte de uma 
maneira geral - é da ordem do mostrar. 

Ler um texto, escutar uma música, ver um filme, um quadro, são 
experiências sensíveis, tanto no nível concreto do ver, ouvir, sentir, como no nível 
abstrato das imagens mentais, e no caso da literatura é esse tipo de imagem que 
interessa. Se a cognição conceitual diz respeito ao nível das definições, a cognição 
sensível diz respeito às vivências, e estas podem também ser consideradas uma 
forma de aprendizado, mas de outra ordem que não a da cognição conceitual. Se 
por esta eu posso chegar a uma definição lógica e objetiva de um objeto, como a 
que ocorre quando, por exemplo, eu afirmo que “as belezas naturais são 


5 O poder da literatura frequentemente consiste exatamente em nos deixar viver através de certos 
eventos, conjurar figuras, sons, emoções. Para a maioria das pessoas é de grande diferença se eles 
leem um livro científico sobre determinado fenômeno ou leem um romance onde este fenômeno 
é descrito. 
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temporárias e irregulares”, por aquela o mesmo objeto não é explicado, mas 
mostrado por intermédio de uma vivência: 


Rough winds do shake the darling buds of May, 

And Summer's lease hath all too short a date: 

Sometime too hot the eye of heaven shines, 

And oft' is his gold complexion dimm'd; 

And every fair from fair sometime declines, 

By chance or nature's changing course untrimm'd: (SHAKESPEARE, 
2005 p. 46)7 


Essa cognição sensível está ligada a uma forma de conhecimento direto 
não mediado pelo conhecimento das propriedades abstratas de um objeto (c.f. 
HETHERINGTON, 20013, p.02). John Gibson (2003), em Between Truth and 
Triviality, aponta a existência de uma dimensão do entendimento cuja forma de 
cognição seria distinta do conhecimento proposicional por ser uma espécie de 
conhecimento incorporado. Segundo ele, essa forma incorporada do 
conhecimento, que ele define pelo termo reconhecimento (acknowledgement), 
garantiria completude aos conhecimentos conceituais. Segundo seu raciocínio, 
seria nessa forma de cognição que a literatura atuaria. Para ele, a literatura possui 
a função de animar nossos conceitos de forma que eles possam se ligar ao mundo 
e assim adquirir sua plenitude. Um conhecimento abstrato que não se dirigisse à 
realidade concreta cotidiana seria incompleto. 


But fiction, we know, is consummately capable of bringing our world 
to view. And what we are beginning to see is that in bringing it into 
view, Othello does not merely reflect out world back to us in the same 
form in which it presupposes that we are familiar with it. Othello 
returns to us this knowledge as embodied, as placed on the concrete 
stage of cultural practice and human comportment (GIBSON, 2008, 
P.236)8. 


Outra reflexão alinhada a esta linha de raciocínio é a desenvolvida por 
David Novitz. Após reconhecer que várias coisas distintas podem ser aprendidas 
de distintos modos mediante a ficção literária, ele aponta a existência de 
convicções empáticas. Tais convicções dizem respeito a uma consciência de uma 
experiência que não pode ser traduzida por um uso proposicional da linguagem: 


They are derived from felt experience and are about the felt nature of 
the experiences which we can expect to have in certain other situations. 


7 “vento agreste botões frágeis fustiga/ em Maio e um verão a prazo pouco dura./ O olho do céu 
vez sem conta abrasa,/ outras a tez dourada lhe escurece,/ todo o belo do belo se desfasa,/ por 
caso ou pelo curso a que obedece” (tradução de Vasco da Graça Moura). 

8“Mas a ficção, nós sabemos, é totalmente capaz de trazer à luz o nosso mundo. E o que estamos 
começando a ver é que ao fazê-lo, Otelo não apenas reflete o mundo de volta para nós da mesma 
forma na qual se pressupõe que estamos familiarizados com ele. Otelo nos retorna este 
conhecimento enquanto incorporado, colocado no palco concreto da prática cultural e do 
comportamento humano”. 
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Consequently, if 1 am right, they cannot adequately be conveyed by 
description. This is not to say that such experiences are never brought 
under these concepts. It is only to say that the expression of these 
concepts in language will not serve to convey beliefs about what it 
actually fells like to have these experiences (NOVITZ, 1987, p.120)º. 


Assim, Carroll equivoca-se mais uma vez quando afirma que a literatura 
se dirige ao nosso mapa conceitual a fim de reorganizar a estruturação de nossos 
conhecimentos. Melhor seria dizer que a literatura interfere na estrutura de nosso 
mapa empático. A literatura, portanto, nos permite um tipo específico de 
conhecimento que não é de ordem conceitual nem proposicional, mas ilusório e 
empático, mas isso ainda não diz tudo sobre o modo como podemos adquirir 
conhecimento a partir da literatura. Outro ponto que deve receber nossa atenção 
diz respeito ao fator estético: se dizemos que a literatura é da ordem das vivências 
sensíveis, é óbvio que essas vivências não são exclusivas à literatura. Ao longo de 
sua vida, o indivíduo atravessa uma série de experiências sensíveis, e é certo 
também que ele aprende algo por elas. Mas um elemento da literatura que a torna 
irredutível à vida é o caráter estético de suas experiências. As vivências da vida 
se nos apresentam, muitas vezes, como contingências situadas além de nosso 
controle, tanto no plano da ação como no plano de nossa cognição. Muitos 
eventos de nossas vidas possuem sua razão de ser em um ponto que nossa 
compreensão não alcança, o que limita o grau de aprendizado que ela pode nos 
proporcionar. A literatura, ao contrário, é uma vivência submetida e controlada 
por uma inteligência criadora, o que permite que todos os elementos de uma 
narrativa, atos de um drama ou palavras de um poema possuam razão de ser uns 
em função dos outros: na arte, desde que seja de qualidade, nada sobra, nada 
falta. No que toca o objeto deste ensaio, isto significa que, frente à vida, as 
vivências literárias, no geral, permitem uma cognição do mundo mais acabada e 
conclusiva. O universo criado por um texto ficcional possui um começo e um fim 
delimitado, e isso garante à literatura um poder de cognição da vida que a 
própria vida muitas vezes é incapaz de nos proporcionar. 

Dessa forma, pode-se afirmar que a literatura possui um modo de 
cognição que é de ordem sensível-estética, o que impede que ela seja redutível à 
cognição lógico-proposicional da filosofia ou à cognição meramente sensível 
presente no cotidiano de nossas vidas. Se se pode dizer que o conhecimento de 
natureza proposicional é submetido aos critérios de verdade, ie.: deve ser 
necessariamente considerado como verdadeiros ou falsos, o conhecimento de 
ordem sensível, por sua vez, encontra-se subordinado não ao domínio do 
verdadeiro ou falso, mas ao domínio do vivido ou do não vivido. Daí resulta ser 
irrelevante o fato de a literatura ser elaborada a partir de práticas ficcionais e suas 
proposições permitirem descrições carentes de aspectos factuais. As proposições 


9 “Eles são derivados da experiência sentida e são sobre a natureza sentida das experiências que 
podemos esperar ter em outras situações. Consequentemente, se estou certo, eles não podem ser 
adequadamente transmitidos pela descrição. Isso não quer dizer que tais experiências nunca são 
trazidas sob tais conceitos. É apenas dizer que a expressão desses conceitos na linguagem não 
servirá para transmitir crenças sobre como é realmente ter tais experiências”. 
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presentes nos textos literários não se dirigem ao mundo - ao menos não 
diretamente - mas sim ao próprio universo estabelecido pela ficção, de modo que 
seu caráter ilusório não se torna um problema. Ao invés disso, em certo sentido, 
isso significa condições de possibilidade inexistentes em outras instâncias 
discursivas. A ficcionalidade abre possibilidades de aprendizado inexistentes em 
outras instâncias discursivas. 

No que toca à questão do aprendizado, quando comparada à vida, a 
literatura também apresenta possibilidades únicas. O aprendizado obtido em 
uma vida ordinária é limitado pelas experiências vivenciadas por um indivíduo, 
e a quantidade dessas experiências será sempre incrivelmente menor do que a 
quantidade de experiências passíveis de lhe acontecer ou que ele conseguiria 
assimilar. Neste ponto o caráter ilusório da literatura faz toda a sua diferença, 
pois ele permite uma maior liberdade frente ao estado de coisas de uma 
determinada situação existencial. Por mais incríveis que sejam as nossas vidas, 
nunca viveremos a mesma angústia de Hamlet ou um triunfo igual ao 
experimentado por Odisseu, tais vivências somente são possíveis mediante o 
ilusionismo estético da literatura. Devido ao curto espaço de tempo que temos 
para viver a vida, e devido ao fato de sermos apenas uma pessoa, limitados a 
uma pequena parcela das possibilidades de uma conjuntura existencial, 
necessitamos da ficção para dilatar nossa condição humana. Por ela 
transbordamos nosso círculo existencial e somos habilitados a adquirir uma 
cognição sensível sobre algum aspecto da realidade que estaria interditado à 
situação específica de uma participação na humanidade e na realidade do 
mundo. 

Refletir sobre o modo como a literatura proporciona conhecimento, 
portanto, nos leva a pensar na existência de uma dimensão empática na forma 
como travamos contato com o mundo, e que essa dimensão é também 
estruturada pela experiência literária, pois o aprendizado que ela permite é de 
caráter sensível-estético, e não lógico-proposicional como acontece na filosofia e 
nas ciências. As duas formas de conhecimento são distintas, mas 
complementares, pois se por um lado a reflexão filosófica permite uma 
estruturação conceitual de nossa relação com o mundo, a literatura possibilita 
uma estruturação empática. Seu caráter ilusório a torna num poderoso 
instrumento de humanização, pois se de ordinário um indivíduo desenvolve sua 
estrutura empática mediante as experiências vividas durante o seu percurso 
existencial, muitas delas inclusive situadas fora de sua capacidade cognitiva, pela 
literatura toda uma nova série de possibilidades de experiências vitais é aberta, 
com a vantagem dessas experiências serem esteticamente elaboradas, o que 
potencializa a possibilidade das vivências converterem-se em experiência. 

Muitas das experiências vividas por um indivíduo não conseguem 
converter-se em sentido e nem proporcionar aprendizado. Nem sempre 
conseguimos produzir sentido sobre a partir das que acontecem em nossas vidas. 
A literatura, ao contrário, desde que lida com cuidado, nunca é destituída de 
sentido. Ela é uma estrutura organizada onde seus elementos sucedem uns aos 
outros a partir da verossimilhança e da necessidade (cf. ARISTÓTELES, 1991). 
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Isso a coloca em certa vantagem em relação à vida, pois na literatura tudo se 
encaixa visando um efeito de sentido final. Tal caráter estético, aliado às 
possibilidades da prática ficcional, compensa o fato de o homem encontrar-se 
condenado a viver unicamente a partir de sua própria vida e das vidas daqueles 
que o cercam. 
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1 HISTÓRIA DA INFÂNCIA E DA LITERATURA INFANTIL 


A Literatura Infantil data de uma história relativamente recente. Seu 
desenvolvimento delineia-se a partir do século XII, com a ascensão da burguesia 
no século XVIII, devido à decadência do feudalismo e o estreitamento das 
relações comerciais. Daí em diante, a criança passa a ser vista como um ser 
diferente do adulto, com necessidades e características próprias. Desse modo, as 
crianças deveriam receber educação especial, que as preparasse para a vida 
adulta. 

Na Idade Média, ao contrário disso, a infância terminava com o desmame 
da criança, o que ocorria em torno dos seis, sete anos de idade. A partir dessa 
idade, a criança já fazia parte do universo do adulto, acompanhando-os no 
trabalho e na vida noturna. 

Nessa época, ainda não existiam escolas, apenas salas de estudo livres, 
frequentadas por qualquer pessoa que quisesse aprender a ler e a escrever, 
independentemente de faixa etária, com exceção das meninas, que eram 
educadas no ambiente onde residiam, recebendo a educação que seus pais ou 
responsáveis lhe proporcionavam. Ora, se a infância durava até os seis, sete anos 
de idade, a adolescência sequer existia. Portanto, não havia um trabalho 
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diferenciado para cada faixa etária. Essas salas de aula podiam conter até 200 
alunos. 

A afetividade não era algo cultivado pelos pais em relação aos infantes. 
Diante disso, não havia um léxico específico que estabelecesse diferenças entre a 
criança e o adulto, fazendo com que a criança, acompanhando a vida social do 
adulto, participasse também de sua literatura. 

Antes da instituição da Literatura Infantil, existiam dois tipos de criança: 
a da nobreza, que lia geralmente os grandes clássicos, orientadas por preceptores, 
e a de classes desprivilegiadas, que liam ou ouviam as histórias de cavalaria, de 
aventuras, lendas e contos folclóricos, e também a Literatura de Cordel. 

A partir do final do século XV e início do século XVI, a sociedade começa 
a mudar em relação à importância do afeto no cuidado com a criança, em função 
da visão teocêntrica de mundo do cristianismo, que influenciou não só a forma 
como se concebiam o nascimento e o batismo da criança, mas também a questão 
do trabalho e da educação infantil. A partir disso, passa a se conceber uma visão 
idealizada de criança, representada na figura do menino Jesus, modelo de criança 
que deveria ser referência por suas virtudes, além das histórias dos santos 
católicos jovens que se espalhavam pelo mundo. Tais figuras eram memoradas 
como exemplos vivos de bondade e seus feitos eram narrados para as crianças 
como exemplos de vida a serem seguidos. 

Desse modo, os lares passam a ceder à pressão social e religiosa de 
desenvolverem a afetividade na relação com os filhos. Diante disso, as crianças 
foram adquirindo o direito de estarem mais próximas dos pais. Surgem, aos 
poucos, mais escolas populares, destinadas apenas ao gênero masculino, 
independentemente de classe social. As salas de aula já passam a ser separadas 
por idade, no sistema internato ou semi-internato, quando os filhos residiam em 
pensionatos próximos às escolas. Como as famílias passaram a querer os filhos 
mais próximos de si, começam então a existir os externatos. 

A partir daí, sendo a criança vista como um ser diferente do adulto, dotada 
de necessidades e características próprias, surge também a necessidade de uma 
educação específica que a preparasse para a vida adulta. Posto que a valorização 
da infância gerasse maior união familiar, isso ocasionou, em contrapartida, a 
necessidade de se ter um maior controle do desenvolvimento intelectual da 
criança e da manipulação de suas emoções. Desse modo, a escola e a Literatura 
Infantil surgem para cumprir a missão de formar esse novo ser em 
desenvolvimento, seguindo os padrões do que se considerava correto. 

Tais escolas eram muito rígidas. Não havia uma preocupação com a 
formação integral das crianças, mas na educação focada na moral e nos bons 
costumes, a fim de que se tornassem bons trabalhadores. A Literatura Infantil, 
nessa época, tinha como missão formar e informar, funcionando apenas como 
“pano de fundo” para o ensino do bom comportamento. Dentre essas obras, estão 
as obras de Basedow, Fénelon, Comenius, entre outros. A exemplo dessas obras 
de teor moralista, destinada à criança, destacamos aqui dois excertos de Coração 
(1886), de Edmundo de Amicis: 
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Mas ouça, que mísera, desprezível coisa seria para ti se não fosse à 
escola! De mãos juntas, no fim de semana, implorarias para nela voltar, 
consumido de nojo e vergonha, nauseado dos brinquedos e da 
existência (p. 19). [...] Eu amo a Itália porque minha mãe é italiana, 
porque o sangue que me corre nas veias é italiano, porque é italiana a 
terra onde estão sepultados os mortos que minha mãe chora e que meu 
pai venera, porque a cidade onde nasci, a língua que falo, os livros que 
me educam, porque meu irmão, minha irmã, os meus companheiros, e 
o grande povo no meio do qual vivo, e a linda natureza que me cerca, 
e tudo o que vejo, que amo, que estudo, que admiro é italiano (p. 74). 


Como vimos, a obra de Amicis traz como valores um profundo respeito 
pelas instituições que “governam” a vida do indivíduo: a família, a escola e a 
pátria, além de um maniqueísmo fortemente marcado e a construção de uma 
identidade nacional, no caso, a italiana. 

À procura de uma literatura que fosse adequada para crianças e jovens, 
viam-se duas tendências: a adaptação dos clássicos e a apropriação do folclore na 
criação de contos de fadas. É o caso de As aventuras de Robinson Crusoé, de 
Daniel Defoe, e de Viagens de Gulliver, de Jonathan Swift, que se constituíam em 
crítica crucial à sociedade da época. 

Vão surgindo, em cada país, além dessa literatura já chamada universal, 
várias propostas de obras literárias infantis. Podemos citar, dentre os autores 
mais representativos, Lewis Carroll, com Alice no país das maravilhas, Robert 
Louis Sterverson, com A Ilha do Tesouro, Pinóquio, de Carlos Lorenzine, Tom 
Sawyer, de Mark Twain, entre outros. 

A partir dessas reflexões introdutórias, propomos, neste trabalho, 
apresentar possibilidades metodológicas de trabalho com a Literatura Infantilem 
salas de aula do ensino básico, que devem possibilitar aos estudantes a 
evidenciação de suas subjetividades e reflexões críticas no diálogo do texto verbal 
com a realidade. A priori, no tópico a seguir, discutimos sobre como se 
desenvolveu a Literatura Infantil no Brasil. 


2 A LITERATURA INFANTIL NO BRASIL 


No Brasil, a Literatura Infantil se instaura a partir de obras pedagógicas 
adaptadas de produções portuguesas, em virtude da dependência ainda presente 
do Brasil colônia. 

Contos seletos das mil e uma noites, de Carlos Jensen, Robinson Crusoé, 
de Daniel Defoe, Alice no país das maravilhas, de Lewis Caroll, entre outras 
obras, como As viagens de Gulliver, de Jonathan Swift, Contos da Carochinha 
(1894), de Figueiredo Pimentel, Contos Pátrios (1904), de Olavo Bilac e Coelho 
Neto, e Saudade (1919), de Tales de Andrade, representaram especialmente esta 
fase inicial da Literatura Infantil no Brasil. 

As obras produzidas para a infância nesse período trazem em seu escopo 
os valores considerados necessários para a formação moral da criança, tais como: 
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e Respeito às instituições sociais, como a escola, a família e a pátria; 

e Amor à pátria como berço e fonte inesgotável de benevolências; 

e Educação como uma dádiva, de caráter divino, vista como pronta a ser 
recebida pela criança; 

e Educação como o meio ideal para o progresso do homem; 

e Movimento histórico nacional: deslocamento da população do campo para 
a cidade, a fim de impulsionar a modernização do país; 

e Perspectiva didático-moralista. 


Assim, as produções destinadas à infância no final do século XIX, no 
Brasil, refletiam os paradigmas vigentes na sociedade da época, como o 
nacionalismo, o intelectualismo, o tradicionalismo cultural - com seus modelos 
de cultura a serem “imitados” -, o moralismo religioso, a prescrição de modelos 
de retidão de caráter, a honestidade, a solidariedade, a pureza de corpo e de alma 
conforme os preceitos cristãos. Esse cenário começa a ser alterado a partir da 
produção literária de Monteiro Lobato, cujas contribuições destacamos a seguir. 


2.1 O marco Monteiro Lobato 


Podemos dizer que o período de amadurecimento da nossa Literatura 
Infantil só veio se concretizar, definitivamente, na prosa, com Monteiro Lobato. 
Este autor cria, a partir de uma obra diversificada quanto a gêneros e orientação, 
uma literatura centralizada em seus personagens: Dona Benta e Tia Nastácia, 
adultas que “orientam” as crianças (Pedrinho e Narizinho), as “outras criaturas” 
(Emília e Visconde de Sabugosa) e os animais (Quindim e Rabicó), em sua obra 
que ficou famosa peto título de Sítio do Picapau Amarelo, em razão da série 
televisa de mesmo nome. Monteiro Lobato, assim, publica, no Brasil, um inédito 
romance infantil, um campo vasto, porém, até então, nunca explorado no país. 

O texto lobatiano é de natureza bem diferente daquela que marca a 
narrativa didático-moralizante de seus precursores. Sua distinção reside no trato 
com a criança, no modo como captar-lhe a atenção e a entretém, refletindo o seu 
propósito do que seja de fato um livro: “o lugar onde a criança possa morar”. 
Para tanto, foi preciso traçar modificações nesse gênero literário. Isso Lobato já 
trouxe a partir de sua primeira obra. 


Ao contrário dos clássicos estrangeiros, ele não recriou seus contos de 
outros; ele os criou. Embora se utilizasse do rico acervo maravilhoso da 
Literatura Clássica Infantil de todo o mundo, a inspiração maior e 
básica de Lobato foi a própria criança, os motivos e os ingredientes de 
sua vivência: suas fantasias, suas aventuras, seus objetos de jogos e 
brinquedos, suas travessuras e tudo o que povoa a sua imaginação... 
Reencontrou a criança, amealhou toda a riqueza e criatividade de seu 
mundo maravilhoso e construiu um universo para ela, num cenário 
natural, enriquecido pelo Folclore de seu povo, aspecto indispensável 
à obra infantil (CARVALHO, 1983, p. 133). 
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Ao ler a obra de Lobato, crianças, jovens e mesmo adultos se identificam e 
são tocados pelas situações narradas. O leitor se sente à vontade numa situação 
familiar e afetiva que, de repente, é invadida pelo mágico, pelo maravilhoso, pelo 
lúdico, de maneira tão natural quanto possível. Assim como em Alice no país das 
maravilhas, Monteiro Lobato lançava-nos o pó de pirilipimpim, de modo que 
realidade e imaginação tornavam-se uma única realidade. 

Vários novos valores passaram a fazer parte da Literatura Infantil a partir 
da obra de Lobato, como a diversidade de valores do mundo contemporâneo e o 
questionamento do papel do homem diante de um mundo de transformações. 
Além disso, o autor traz não só as vozes de diferentes contextos sociais e culturais 
presentes na formação do povo brasileiro, sua diversidade e dificuldade de 
sobrevivência, como também as vozes e os sentimentos da criança para as 
páginas dos livros, além de ilustrações e do uso de diferentes linguagens. 

Nesse contexto, Monteiro Lobato inaugura a produção de uma literatura 
para além da formação pedagógica, cujas principais funções são “o lúdico, o 
catártico e o libertador, além do cognitivo e pragmático, já que visa preparar o 
indivíduo para a vida num mundo repleto de diversidades” (GREGORIN 
FILHO, 2009, p. 29-30). 

Nas obras de Lobato, notamos sua preocupação com questões nacionais 
ou com grandes problemas mundiais, o mesmo questionamento e inquietação 
intelectual, expressos numa língua notadamente dialetal. Além disso, existem 
algumas tendências na produção de Lobato: imaginação artístico-fantasiosa 
como meio de questionamento de problemas sociais; reaproveitamento do 
folclore; realismo e exploração de fatos históricos. Dessa forma, percebemos que, 
para construção de sua literatura infantil, Lobato se vale, além das produções 
universais, do imaginário autóctone, de modo a permitir que a imaginação da 
criança brasileira, influenciada por sua própria cultura, fosse contemplada. 
Apesar de tais avanços, não podemos negar que uma boa parte da produção 
literária para a infância no Brasil ainda se dispõe de uma notada preocupação 
pedagógica. 

É justamente aí que reside o dilema da Literatura Infantil. Para que seja 
considerada Literatura, precisa ajustar-se no projeto desafiador adequado a todo 
fenômeno artístico. Nesse sentido, ela deve, segundo a crítica, questionar as 
normas configuradas pelos moldes vigentes, incitando seu leitor a apresentar 
uma postura crítica diante da realidade, abrindo caminho para a concretização 
dos propósitos da leitura, especialmente como habilidade humana. Caso 
contrário, caracterizar-se-á em objeto pedagógico, transformando-se em emissora 
de noções previamente estabelecidas. 

São inúmeras as obras que se destacam na produção literária destinada à 
infância no Brasil por não se disporem de caráter doutrinador, mas sim por 
estarem comprometidas com a veiculação do belo, por explorarem o mágico, o 
encantamento, tanto na prosa como na poesia. Podemos citar, dentre tantas 
obras, A arca de Noé, de Vinícius de Morais, Ou isto ou aquilo, de Cecília 
Meireles, bem como as produções de Ziraldo, Ana Maria Machado, Ruth Rocha, 
Lygia Bojunga, Eva Furnari, José Paulo Paes, Henriqueta Lisboa, Tatiana Belinky. 
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São inúmeros os autores comprometidos em consolidar uma literatura para 
crianças desarraigada do tom moralizante. Esse tom só pode ser substituído 
quando o autor detém sua preocupação com o lúdico, aspecto sobre o qual 
discutimos a seguir. 


3 O LÚDICO NA LITERATURA INFANTIL 


O lúdico é um elemento instigante inerente a toda atividade humana. No 
sentido de jogo, ele representa o esforço momentâneo de instigar o prazer, 
podendo estar presente em tudo o que acontece no mundo e nas relações sociais, 
principalmente nos fenômenos artísticos. 

Sendo assim, por seu caráter lúdico, a arte exerce um grande poder de 
atração sobre os sujeitos, pois ela desperta, a cada momento de fruição, a 
sensibilidade da nossa natureza artística. Nesse sentido, podemos compreender 
que o elemento primordial que eleva a Literatura Infantil ao patamar de arte, não 
de condutora de doutrinação, é, em sua essência, sua natureza lúdica. 

Se levarmos em conta os efeitos da linguagem poética, tanto na 
combinação entre sons, imagens das palavras, ilustrações, símbolos, como nos 
momentos de tensão da narrativa, em que somos guiados pela expectativa, pelas 
emoções, “o jogo poético sempre sugere uma visão pessoal das coisas adequadas 
à situação adequada do momento” 1. Desse modo, quando fruímos a literatura 
enquanto arte, sempre teremos a possibilidade da descoberta, da empatia, da 
sensibilização e do autoconhecimento. 

É por essa razão que podemos dizer que há uma relação estreita entre o 
poeta (artista) e a criança, pois ambos partilham da ingenuidade e da 
espontaneidade próprias da natureza humana. Além de terem uma sensibilidade 
aguda e uma peculiar capacidade de imaginação, a criança e o poeta também têm 
em comum a capacidade de perceber, admirar e de se encantar com as coisas. 
Essas posturas, sem que percebamos, deixam de fazer parte de nosso universo de 
adulto, seja pelas exigências do mundo moderno, que nos podam a sensibilidade, 
fazendo com que enfrentemos a dura realidade de trabalho, compromissos e 
boletos para pagar, seja por não encontrarmos mais sentido nos valores infantis. 

Diante disso, podemos nos questionar: a que vem a Literatura Infantil? 
Qual o seu propósito? Qual o seu valor na formação do ser criança? São questões 
para as quais não temos respostas prontas. Contudo, acreditamos que o caráter 
lúdico da arte poderia ajudar no desenvolvimento e na formação dos indivíduos. 
Isso porque, a nosso ver, através da imaginação artística, podemos desenvolver 
o autoconhecimento e compreender as nuances e anseios que movem a natureza 
humana. 

Isso porque, quando temos contato com os símbolos artísticos, sejam eles 
expressos por meio de narrativas, poemas, ilustrações, pinturas, danças e outras 
formas de representação, somos capazes de nos sensibilizar, visto que a arte é 
uma forma de expressar nossos sentimentos. Por essa razão, nossa compreensão 


1 HUIZINGA (2004). 
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se torna mais fácil porque, na experiência estética, a imaginação tem o poder de 
ampliar os limites impostos diariamente pelo nosso intelecto. 

Inclusive, acerca disso, é importante ressaltar que a maioria das produções 
literárias infantis se vale da narrativa para se construir. Isso se deve, como analisa 
Maia-Vasconcelos (2016), em razão de ser a narrativa a primeira forma pela qual 
aprendemos a nos expressar. É esse tipo textual, segundo a autora, que dá a 
possibilidade de o homem experienciar os fatos e, de igual maneira, disseminá- 
los a seus pares. Sendo assim, a narrativa é o mais lúdico entre todos os tipos 
textuais. 

A partir da ludicidade, o conhecimento é indiretamente “descoberto” pela 
fruição estética, realizando-se à medida que essa experiência facilita a 
imaginação, soltando as amarras que o pensamento discursivo lhes impõe. Por 
outro lado, a imaginação ilumina o pensamento de forma que, “ao se tornar 
realidade”, melhor se possa compreendê-la e aceitá-la. Nesse ínterim, a 
experiência lúdica com a arte favorece o agradável deslizar do emocional para o 
racional, do sensorial para o conceitual, da imaginação para a intelecção, 
cumprindo então sua função educativa (JAMIR, 2000). 

Com essas considerações, podemos entender o que é a literatura infantil, 
como ela se constrói e de que maneira ela se historicizou no mundo e no Brasil. 
Mesmo assim, é necessário a nós, principalmente, discutir como ela pode ser 
aproveitada como possibilidade metodológica em sala de aula, mote em torno do 
qual se delineia o tópico a seguir. 


3.1 Como vivenciar a Literatura Infantil em sala de aula? 


Vimos, até aqui, a importância do lúdico para o desenvolvimento infantil 
e como o contato com os símbolos artísticos podem nos sensibilizar, estimular 
nossa imaginação, possibilitando, assim, a descoberta, a empatia e o 
autoconhecimento. Contudo, o que temos percebido no contexto escolar, 
enquanto professores de Língua Portuguesa e pais de alunos em fase de 
escolarização, é que não se tem investido em programas de ensino voltados para 
uma ação pedagógica que vivencie os dois aspectos essenciais à formação do 
homem: o sentir e o pensar, o emocional e o racional, visto que a escola, instituída 
com base no modelo familiar burguês, teve e ainda tem a função de educar 
indivíduos para exercerem papéis na sociedade, daí nem sempre tem se 
mostrado eficiente, pois se preocupa excessivamente em transmitir um saber 
acumulado sem, no entanto, privilegiar propostas que garantam a construção do 
conhecimento mediante uma ação dialógica que articulam os saberes 
relacionados com a necessidade e com o potencial dos indivíduos. 

Nas escolas de educação básica, conforme nossa própria experiência como 
professores, é quase ausente uma proposta pedagógica que vise à promoção da 
leitura como atividade prazerosa. Nem tem sido meta de muitos professores 
adotarem a vivência lúdica e literária, nem mesmo nas aulas de Língua 


Z 


Portuguesa. O que acontece, na verdade, é que o texto literário é “usado” na sala 
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de aula como função doutrinal e aspecto moralizante para fins didáticos ou como 
um simples pretexto para exercícios gramaticais. 

Essa “subutilização” do texto literário na escola tem causado grandes 
prejuízos na formação do leitor-criança, pois, quando a Literatura passa a ser 
“colônia da pedagogia”, ela perde seu caráter estético, o que compromete a boa 
relação entre a criança e a Literatura Infantil. 

O principal motivo do fracasso da Literatura nos programas de educação 
seria, ao que parece, o despreparo dos professores. Além de faltar-lhes um bom 
acervo literário e o próprio gosto pela leitura literária, falta-lhes, também, um 
referencial teórico e metodológico que os prepare para um trabalho pedagógico 
que se comprometa em formar leitores para toda a vida. A pergunta que não quer 
calar é: como pode alguém que não lê, que não tem gosto pela leitura literária, 
como pode formar um leitor de literatura? Infelizmente, o que temos percebido 
é que não se tem dado ênfase à importância do papel educativo da arte para que 
a literatura tenha o seu devido valor pedagógico. 

A leitura literária pode se tornar um momento de prazer e alegria, desde 
que seja estimulada a partir dos próprios interesses da criança. Este é um fator 
primordial decisivo na aquisição de um estilo próprio em nível de produção 
verbal. 

Com Ziraldo, por exemplo, sua grande afeição pelas histórias em 
quadrinhos teve papel importante em sua formação de leitor e futuro escritor. 
Em suas produções e também em suas entrevistas, o autor faz questão de 
destacar a importância da leitura como fonte de prazer, crescimento e 
conhecimento humano, quando, em uma de suas entrevistas, recorda que os 
cincos únicos amigos de sua infância, que sobreviveram como pessoas mais 
aptas, que criaram filhos, que não se perderam na vida, liam quando eram 
crianças (JAMIR, 2000). 

A experiência literária pode ser realizada a partir de várias modalidades da 
Literatura Infantil, como a poesia folclórica (quadrinhas, trava-línguas, cantigas 
de rodas...) a poesia autoral, os contos de fadas, de assombração, de aventura, as 
histórias em quadrinhos, entre outras. As formas de contato com esses vários 
modelos devem ser diversificadas, programadas, para que as atividades 
possibilitem a ampliação do potencial de leitura. 

A vivência literária pode se dar através de contação ou leituras de 
histórias; de leituras de imagens (inclusive, a leitura dessas semioses possibilita 
a realização de inferências, habilidade necessária à construção do leitor, 
conforme afirma Kleiman (1997)); de recitação individual ou em grupo 
(jogralização); de dramatização de representação através de desenho, colagem ou 
pintura; de recriações literárias. Enfim, inúmeras outras formas podem ser 
criadas de acordo com a modalidade literária e os recursos disponíveis para sua 
realização. Somente assim a Literatura pode assumir seu verdadeiro papel 
educativo, proporcionando momentos de prazer e crescimento pessoal. 

A partir dessas considerações, a seguir, sintetizamos algumas 
metodologias que podem ser adotadas na educação básica, que prescindem a 
necessidade de recursos avantajados. Se adotadas, elas podem promover aos 
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estudantes a experienciação estética, bem como a reflexão sobre o mundo, com 
vistas à formação de um leitor crítico e autônomo. 


3.2 Metodologias lúdicas de trabalho com Literatura Infantil 


Defendemos que o trabalho com a Literatura Infantil deve dialogar com as 
diferentes modalidades de uso da língua, não apenas com a leitura, mas também 
com a oralidade, a escrita, a fala. Além disso, enquanto arte, a Literatura Infantil 
pode ser explorada em diálogo com outras artes, como a música, a dança, o 
cinema, a pintura, entre outras, a fim de desenvolver a reflexão crítica acerca da 
realidade dos estudantes. O lúdico não é entendido aqui como apenas uma 
possibilidade de “divertir” a criança, o que seria uma concepção ingênua da 
ludicidade, mas como ferramenta metodológica que desenvolve a criticidade e o 
engajamento dos estudantes nas atividades em sala de aula. 

Nessa sessão, apontaremos algumas iniciativas simples para aulas de 
leitura literária, que demandam poucos recursos. Todas essas abordagens fazem 
parte de nossa prática pedagógica e podem ser adotadas e modificadas a critério 
de cada professor, conforme a demanda de cada turma. 


a) Sacolinha da Leitura 

Providencie algumas sacolinhas de TNT, ou mesmo sacolas de tecido que 
tenha em casa. Você pode improvisar com envelopes de papel, coloridos 
e ilustrados pelos próprios estudantes. Em cada sacolinha, disponha um 
material para ser lido pelo aluno em casa e uma atividade xerocada, como 
um passatempo, por exemplo. Deve-se ter um número reduzido de 
sacolinhas, para que os alunos disputem entre si e fiquem ansiosos para 
que chegue logo sua vez de levar. Assim, o professor pode estabelecer um 
critério, como aquele aluno que melhor se comprometeu com as 
atividades escolares da semana ou aquele que mais pega livros 
emprestados na biblioteca. Gostamos dessa iniciativa, pois ela está 
embasada no valor da escassez. É a lei de oferta e da procura colocada em 
prática. Além disso, evidencia-se a singularidade da experiência do aluno 
com a leitura, sem tornar isso uma rotina exaustiva. Dá muito certo! 


b) Jogral 

Escolha um poema que contenha uma frase de efeito que se repita ao longo 
das estrofes. Gostamos de realizar essa atividade com os poemas de 
Cecília Meireles, em especial “A língua do Nhem”. Você pode ler o poema 
sozinho(a) e, no verso em que o “nhem” se repete, delegar ora aos 
meninos, ora às meninas, ora a todos, criando assim uma prazerosa 
competição. Essa iniciativa conduz a uma boa diversão, muito bacana para 
ser feita em um primeiro dia de aula, como também para iniciar as aulas 
de leitura. 
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c) Recriação literária 

Essa iniciativa visa proporcionar ao aluno uma experiência com a escrita 
literária, a partir da narrativa de si, ou seja, de suas experiências e 
preferências. Inúmeros poemas podem ser utilizados nessa atividade. 
Coisinhas a toa que fazem a gente feliz, de Otávio Roth e Ruth Rocha, e 
Brincando de não me olhe, de Elias José, são alguns poemas que podem 
render inusitadas recriações. Indicamos também o poema A casa e o seu 
dono, de Elias José, bem como Cidadezinha qualquer, de Carlos 
Drummond de Andrade. Aos nossos alunos, a partir do poema de Elias 
José anteriormente citado, propusemos que, em vez de falarem de casa de 
bicho, falassem de casa de gente. Você pode propor aos alunos a 
publicação dos poemas em uma coletânea, com direito a noite de 
autógrafos e tudo o mais. A recriação de fábulas também é uma boa 
iniciativa. O engajamento dos alunos é certo! 


d) Quadrinhos 

Como essa atividade demanda tempo e planejamento, ela é mais 
adequada para ser desenvolvida a partir de um projeto de letramento?, ou 
seja, partindo de uma prática social (a produção de uma história em 
quadrinhos de uma anedota familiar) para uma prática de escrita. Solicite 
aos alunos que entrevistem seus parentes sobre peripécias partilhadas 
pela família. A partir dessas histórias, proponha-lhes que as transformem 
em histórias em quadrinhos. Atente para as características do gênero, o 
trabalho elaborado com a linguagem e o propósito do trabalho, que é 
eternizar para as próximas gerações, em forma de quadrinhos, um “causo” 
de família. 


e) Contação de história 

Contar histórias não é apenas ler de maneira irrefletida e não planejada, 
mas transmitir sentidos e interagir com as crianças através da leitura, ou 
seja, você precisa levar a criança a transitar no universo da literatura, a 
fazer parte desse mundo guiado pela sua voz e pela interação que você é 
capaz de promover. Essa atividade requer prática e aprimoramento, a fim 
de que você possa encantar as crianças através de sua leitura (MAIA- 
VASCONCELOS, 2016). Os poemas narrativos da coletânea 
Malasaventuras: as aventuras de Pedro Malasartes, de Pedro Bandeira, 
atendem muito bem a esse propósito. Maia-Vasconcelos (2016) apresenta, 
também, alguns contos que podem ser trabalhados a partir do processo de 
contação. 


f) Cantação 
Muitos poemas foram musicalizados por diversos artistas. Acreditamos 
que a coletânea brasileira infantil mais conhecida seja A arca de Noé, de 


2 Cf. KLEIMAN, 2007. 
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Vinícius de Moraes. Se você souber tocar violão, a diversão é certa. Caso 
não saiba, é possível encontrar na Internet vídeos e áudios dessa coletânea 
e levar para a sala de aula, a fim de que as crianças se divirtam com os 
poemas musicalizados. Em complemento a essa atividade, você pode 
propor a ilustração de O pato. Divida as crianças em grupos, para que 
cada uma fique responsável por ilustrar um verso do poema. Ao final, faça 
um belíssimo mural com as criações dos alunos. Você pode, se preferir, 
fazer um livro de ilustrações produzidas pelos estudantes. 


g) Musicalização 

Essa atividade é um verdadeiro desafio. Divida sua turma em pequenos 
grupos e distribua entre eles alguns poemas cuja musicalidade seja 
característica. Em seguida, proponha que as crianças transforme o poema 
em uma canção. Pode ser que eles percebam que a letra do poema se 
encaixe em alguma cantiga já conhecida. É uma ótima oportunidade para 
ensiná-los que, assim como a música é a arte de expressar sentimentos 
através do som, a poesia também é a arte de expressar sentimentos através 
das palavras. Por essa razão, essas duas linguagens se dão muito bem 
quando combinadas. Se sua escola não dispuser de instrumentos musicais, 
você pode utilizar objetos que deem musicalidade aos poemas ou, ainda, 
incentivar os alunos a utilizar a técnica beat-box. 


h) Ilustração 

Pode ser feito em complemento à atividade de recriação literária ou como 
atividade de contação, cantação ou musicalização. Proponha que façam a 
capa do livro ou que ilustrem suas recriações, convidando-os a comparar 
os desenhos de cada um, a fim de perceber como expressam suas 
subjetividades. Essa atividade é proveitosa porque, a partir dela, podemos 
perceber como os alunos, calcados na interpretação do texto, 
compreendem o que leem à luz de suas experiências (LEFFA, 2012). 


i) Feira Literária 

Todas as atividades realizadas pelos alunos podem ser expostas para a 
unidade escolar e para a comunidade ao final de um período letivo, seja 
bimestre ou semestre, para que sejam apreciadas. Organize as atividades 
em stands, de acordo com os recursos disponíveis, e eleja um grupo de 
alunos que será responsável por explicar como foi feita a atividade. A feira 
literária pode ser utilizada para diferentes finalidades: divulgar o acervo 
da escola, através de peças teatrais, recriações literárias, musicalização, 
cantação e contação de histórias. Enfim, são inúmeras as atividades que 
promovem o engajamento das crianças e, principalmente, que a vivência 
literária seja desvinculada das fichas de leitura e cumpra o seu propósito 
educativo. Além disso, os materiais produzidos, podem ser organizados 
em coletâneas a fazerem parte do acervo da biblioteca da escola. 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II |205 


j) Bequinho da Leitura? 
O Bequinho da Leitura é um cantinho que pode ser improvisado em 
qualquer espaço da unidade escolar, a fim de que as crianças possam ficar 
à vontade para fazer leitura livre. Pode ser montado a partir de um 
pequeno acervo de livros, revistas diversas, histórias em quadrinhos e 
atividades de passatempo, como palavras-cruzadas, caça-palavras, 
criptopalavras, entre outras. No lugar das estantes, os livros podem ser 
armazenados em baús-puff, que também podem ser usados como assento 
para as crianças. Com uma decoração simples, um lugar aparentemente 
inútil pode ser transformar em um espaço agradável para a realização de 
uma leitura prazerosa. 


Figura 1 - Alunos em momento de leitura no Beguinho da Leitura 





Fonte: Acervo €. Morais (2019) 


k) O que eu acho desse livro? 
Essa atividade pode ser trabalhada ao longo de vários anos da educação 
básica. Proponha aos estudantes que façam uma resenha dos livros da 
biblioteca que já leram, informando suas qualidades aos futuros leitores 
que tomarão de empréstimo essas obras. Tais resumos devem ficar numa 
pasta da biblioteca, sob responsabilidade do funcionário que cuida desse 
espaço. A partir disso, é possível promover o uso do acervo da escola, a 
produção textual dos alunos e o intercâmbio de suas opiniões. O professor 
pode, ainda, incentivar os alunos a cuidarem dos livros que já estão mais 


3O Bequinho da Leitura é um projeto que foi idealizado pela Professora Fátima Morais e tem sido 
uma experiência exitosa de promoção da leitura literária. Desenvolvido desde maio de 2016 na 
escola pública municipal Tarcila Cruz Alencar em Juazeiro do Norte - CE, o espaço do Bequinho 
era um corredor inútil da escola, utilizado para entulhar carteiras quebradas, mas que ganhou 
vida a partir de uma decoração simples e móveis improvisados doados pelos parceiros da escola, 
a partir da iniciativa da professora, que acabou inspirando outros docentes e educadores a 
abraçarem o projeto. O Bequinho da Leitura é uma iniciativa que nos mostra que, a partir de 
recursos escassos, engajamento e comprometimento de uma equipe, é possível tirar “leite de 
pedra”. 
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desgastados. É importante lembrar que os estudantes devem, obviamente, 
fazer resenha dos livros de que mais gostaram. 


1) Metendo o bedelho 

Proponha aos estudantes mudar o final de histórias já conhecidas. Essa 
atividade é divertida para eles e proporciona que evidenciem suas 
subjetividades e desejos acerca do que já parece pronto. Assim, a partir da 
leitura e da discussão dos finais de textos clássicos, o professor deve 
incentivar que os estudantes reconstruam as histórias como quiserem, 
considerando, por exemplo, que essas histórias se passassem na realidade 
atual?. Da mesma maneira como outras atividades, o professor pode fazer 
uma coletânea dessas produções, pedindo para que os estudantes façam 
ilustrações e escolham um título para ela, com o fito de promover um dia 
de autógrafos e disponibilizar a organização para o acervo da biblioteca 
da escola. Essa atividade é ótima para ser trabalhada com estudantes dos 
últimos anos do Ensino Fundamental I ou dos primeiros anos do Ensino 
Fundamental II. 


4 DEVER DE CASA DO PROFESSOR 


É nosso papel, enquanto educadores, mantermo-nos em contínua 
atualização, tanto no nível de conhecimento do acervo literário voltado ao 
público infantil, como participando de estudos e de discussões sobre questões 
teórico-metodológicas. Estando bem informados sobre esses aspectos, teremos 
como melhor coletar as obras literárias de bom nível estético. 

Além do cuidado na seleção dos textos, a criatividade e o planejamento são 
de suma importância, para que haja um trabalho atrativo e prazeroso. No contato 
com histórias e poemas, “as crianças poderão ampliar sua capacidade de 
interpretar a realidade e de usar a linguagem (oral e escrita) em sua dimensão 
interativa” (JAMIR, 2010, p. 10). 

Diante disso, percebemos que a Literatura Infantil é essencialmente 
importante para o indivíduo, pois o desenvolvimento do poder intelectual da 
criança se verifica através da brincadeira, do efeito lúdico da arte. Portanto, a 
Literatura Infantil deve ser cultivada de forma prazerosa como um mundo 
imaginário /fictício; cabe, a nós, professores, estabelecermos a ponte que permita 
às crianças tecerem, a partir do universo literário, uma reflexão crítica acerca do 
mundo real. 
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1 INTRODUÇÃO 


José de Alencar (1829-1877) é reconhecido como um dos principais 
romancistas brasileiros e, com toda certeza, um dos nomes mais relevantes de 
toda a nossa literatura nacional. Considerado o precursor do romantismo no 
Brasil, sua obra foi marcada por uma linguagem nacional, que evidenciava a 
língua falada no brasil, enquanto escritores de sua época se aproximavam mais 
da linguagem formal portuguesa. Como resultado, a obra do cearense passeia 
por culturas populares, histórias e regiões brasileiras, com enredos, contextos e 
linguagem inovadoras nos seus dias. Alencar, contou através de seus textos, se 
não, uma face da cultura brasileira, nos contou, no mínimo, parte do que que 
estava em nosso imaginário, ou ainda, fez com que sua imaginação sobre o que 
era o Brasil, habitasse em milhares de outras consciências. 

Nesse texto, faremos uso de uma de suas obras urbanas, Senhora, 
publicada originalmente em 1875, para refletir acerca dos lugares sociais 
reservados à mulher no século XIX, nossa proposta é trazer como base para 
reflexão do texto literário, os estudos de gênero que tencionam lugares e papéis 
sociais cristalizados na cultura nacional. 
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Para tanto, usaremos um dos textos mais importantes para os estudos de 
gênero, de Joan Scott, Gênero; uma categoria útil de análise histórica (1995), 
inaugura uma nova fase de construção do conhecimento nesse campo de 
pesquisa. Nele Scott reifica não ser o suficiente provar que as mulheres tiveram 
uma história, ou que as mulheres participaram das principais transformações 
políticas e sociais da civilização ocidental. 

Era preciso mudar a forma como se olhava a história e as sociedades 
humanas, era preciso partir de outros constructos teóricos e para tanto, Scott, 
sugere gênero como sendo uma categoria analítica. Para ela, “(1) Gênero é um 
elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças percebidas 
entre os sexos e (2) o gênero é uma forma primária de dar significado às relações 
de poder” (1995, p. 86). A autora nos explica que nossas consciências tem relação 
com símbolos culturalmente disponíveis que evocam imagens/representações 
quase sempre contraditórias como Eva e Maria, nos fazendo compreender 
possibilidades fixas para os gêneros. 

Nos trabalhos de Scott, entendemos que o desafio para as novas pesquisas 
é fazer “explodir essa noção de fixidez” (1995, p. 87), e tentar descobrir a natureza 
do debate ou da repressão que faz com que os gêneros tenham essa representação 
atemporal e binária. Desse modo, acreditamos que estudos e análises como o que 
apresentamos aqui pode nos ajudar a refletir sobre o processo de cristalização 
das identidades de gênero. 

Assim sendo, nosso artigo traz a seguir um breve resumo da obra Senhora 
(publicações de 1875), de José de Alencar, apresentando os perfis femininos do 
enredo, para em seguida fazermos uma análise das personagens com base em 
estudos e constructos de gênero. Para tanto, nosso trabalho de pesquisa se deu a 
partir de revisões bibliográficas não só da obra Senhora, como de comentadores 
de José de Alencar, bem como, por aproximações com textos clássicos dos 
estudos feministas e de gênero. 


2 SENHORA E SUAS MULHERES: ENREDO E PERFIS 


Publicado em 1875 o romance “Senhora”, de José de Alencar (1829-1877), 
pertencente ao romantismo brasileiro está estruturado em quatro partes - “O 
preço”, “A quitação”, “A posse” e o “O resgate”. Ambientada no Rio de Janeiro 
na segunda metade do século XIX, a obra contará conturbada história de amor 
entre Aurélia e Fernando. Onde abordará a temática do casamento como forma 
de ascensão social. 

Aurélia, uma moça pobre que já havia perdido o pai e o irmão, vivia com 
a mãe D. Emília, essa que temendo morrer via no casamento uma forma de não 
deixar a filha desamparada. Sendo vencida pelo o desejo da mãe, Aurélia 


sentava-se à janela todas as tardes expondo sua beleza visando um casamento. 
Foi para a menina um suplício cruel essa exposição de sua beleza com 


a mira no casamento. Venceu a repugnância que lhe inspirava 
semelhante amostra de balcão, e submeteu-se à humilhação por amor 
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daquela que lhe dera o ser e cujo pensamento era sua felicidade 
(ALENCAR, 2002, p. 103). 


Dessa forma atraiu muitos admiradores, entre eles Fernando Seixas, por 
quem acaba se apaixonando. Fernando vivia com a mãe D. Camila e duas irmãs 
Mariquinhas e Nicota. Levavam uma vida pobre, porém, Seixas era frequentador 
assíduo da alta sociedade. 

Ele estava apaixonado por Aurélia e decidiu pedir sua mão em casamento, 
no entanto, logo mudou de ideia, pois sabia que casando com ela teria uma vida 
pobre e perderia sua liberdade. Assim, o noivado foi rompido e Fernando decide 
se casar com Adelaide Amaral, uma moça rica que o proporcionaria um futuro 
mais promissor. 

O tempo passa e Aurélia perde a mãe. É quando recebe uma herança 
enorme do avô. Sua tutela foi entregue a seu tio Lemos e Aurélia passa a viver 
em uma casa com D. Firmina Mascarenhas, viúva que a tinha amparado quando 
ficara sozinha no mundo. Com a fortuna adquirida, a moça ascende socialmente 
e passa ser muito cobiçada no ramo do mercado matrimonial. 

Em uma viagem de Fernando à Recife Adelaide se reaproxima de Dr. 
Torquato Ribeiro, a quem Aurélia havia devolvido cinquenta mil contos de réis 
que lhe devia assim, o pai de Adelaide lhe consentiu a mão da filha. Ao saber que 
seu antigo pretendente estava solteiro, Aurélia resolve se vingar. Sr. Lemos 
propõe a Seixas casar-se com uma moça em troca de um dote de cem mil contos 
de réis, sem saber que se tratava de Aurélia, Fernando aceita a proposta e pega 
como adiantamento vinte contos de réis. 

Fernando e Aurélia se casam. Na câmara nupcial enquanto Fernando se 
declara, Aurélia entrega-lhe o resto dote e confessa que acabou de comprá-lo e 
que a partir daquele momento viveriam em um casamento falso tendo que 
dormir em quarto separados. Os sarcasmos e a ironia estão sempre presentes na 
relação dos dois. Com o decorrer do tempo Fernando se dedicou ao trabalho de 
servidor público e Aurélia passou por um longo tempo isolada de todos. 

Depois de tal isolamento dedicou-se a festas, visitas e pequenas reuniões. 
Nos dias seguidos Fernando recebeu o dinheiro que havia ganhado através de 
um investimento. Seixas entrega-lhe um cheque com quantia que recebeu como 
dote e declara-se livre, pois havia lhe devolvido o dinheiro com o qual ela o havia 
comprado. Nesse momento Aurélia confessou todo o amor que tinha por 
Fernando e que agora passariam a viver esse “amor conjugal”, os dois se 
reconciliam e Aurélia apresenta a Fernando testamento no qual ele era seu único 
herdeiro. 

Com chegada da corte da corte portuguesa ao Brasil e ascensão da classe 
burguesa, Senhora faz dura crítica aos casamentos por conveniência e a forma 
como este é usado como degrau para a elevação de status social. As quatro partes 
em que o romance se divide (“O preço”, “” A quitação”, “A posse” e o “O resgate”) 
mostra como Aurélia, Depois de um dote avantajado consegue “comprar” um 
marido já que estes termos fazem alusão a uma transação comercial. 
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Deste modo, focaremos a nossa análise em quatro personagens específicas 
que nos permitirão pensar o casamento e em como se aplica às mulheres de 
diferentes classes sociais: Aurélia Camargo, a personagem central do romance 
que passa de uma moça pobre, ingênua e apaixonada a uma mulher rica, fria e 
calculista, D. Firmina Mascarenhas, fiel acompanhante de Aurélia, uma senhora 
viúva que lhe serve como “Mãe de encomenda”. E por fim Nicota e Mariquinhas, 
irmãs de Fernando, que são uma preocupação constante para a mãe D. Camila, 
Enquanto Nicota ainda está à espera de um casamento Mariquinha já passa da 
idade de casar. 

Aurélia Camargo nos é apresentada como “a rainha os salões, deusa dos 
bailes, rainha dos poetas e o ídolo dos noivos em disponibilidade” (ALENCAR, 
2002, p. 11) a bela moça no auge de seus 18 anos é a estrela dos salões fluminenses. 
Dona de uma beleza incontestável e uma personalidade forte, Aurélia desviava- 
se do comportamento habitual esperado das mulheres da época, sobretudo de 
moças solteiras, fazendo-a ser malvista principalmente pela as mães que tinham 
filhas moças e, acabavam por atribuir o comportamento de Aurélia a falta de 
educação. 


x 


Riam-se todos destes ditos de Aurélia e os lançavam à conta de 
gracinhas de moça espirituosa; porém a maior parte das senhoras, 
sobretudo aquelas que tinham filhas moças, não cansavam de criticar 
esses modos desenvoltos, impróprios de meninas bem educadas 
(ALENCAR,2002, p. 13). 


No entanto, mesmo tendo vivido dezoito anos “na extrema pobreza e um 
no seio da riqueza” Aurélia possuía a mesma educação das moças que nasceram 
em famílias abastadas. Dona de uma inteligência admirável ela era capaz de 
conversar com homens influentes sobre os mais assuntos. Sua fiel acompanhante, 
Firmina Mascarenhas fazia questão de enfatizar isso. 


-Você toca piano como o Arnaud, canta como uma prima-dona, e 
conversa na sala com os deputados e os diplomatas, que eles ficam 
todos enfeitiçados. E como há de ser assim? Quando você quer, - 
Aurélia, fala que parece uma novela. (...) - Agora mesmo, Aurélia, você 
está me dando razão e mostrando sua instrução. Quem há de dizer que 
uma menina de sua idade sabe muito mais do que muitos homens que 
aprenderam nas academias? E assim é bom; porque senão, com a 
riqueza que lhe deixou seu avô, sozinha no mundo, por força que havia 
de ser enganada (ALENCAR, 2002, p. 18-19). 


Sendo uma moça rica e órfã Aurélia precisava de um marido que a seu ver 
era “um traste indispensável às mulheres honestas” (ALENCAR, 2002, p. 88) ao 
contrário acabaria como as moças pobres que não possuíam dinheiro para um 
dote e estaria condenada “a mesquinha sorte do aleijão social que se chama 
celibato” (ALENCAR, 2002, p. 44). 

Ao “comparar” Fernando, Aurélia estava “comprando sua felicidade”, 
vingando-se do abandono sofrido e correspondendo ao esperado de uma mulher 
na sua posição social na qual precisaria da proteção de um marido já que moças 
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desacompanhadas não eram vistas com bons olhos. Por isso, Aurélia estava 
sempre acompanhada por uma velha parenta: D. Firmina Mascarenhas, viúva 
bondosa que acolheu a moça quando ela ficou sozinha no mundo. Por vezes 
ocupava o lugar de “mãe de encomenda”, aconselhando e auxiliando a jovem 
nas situações onde se exigia uma presença feminina experiente. 


D. Firmina quis acompanhar a moça ao toucador, para prestar-lhe os 
serviços de camareira de honra, que são de costume e privilégio da mãe, 
e na falta desta, da mais próxima parenta (ALENCAR, 2002, p. 84). 


Desconhecendo o casamento de fachada de Aurélia, D. Firmina por vezes 
não entendia a forma nada habitual com que a moça levava seu casamento. Ao 
começar pela inversão de lugares à mesa, onde Aurélia na posição de “dona” de 
Fernando ocupava o lugar que pertenceria ao seu marido “comprado”. 


Nas folgas que o apetite deixava à reflexão, D. Firmina admirava-se do 
desembaraço que mostrava a noite da véspera, na qual melhor diria um 
casto enleio. Mas já habituada à inversão que têm sofrido nossos 
costumes com a invasão das modas estrangeiras, assentou a viúva que 
o último chique de Paris devia ser esse de trocarem os noivos de papel, 
ficando ao fraque o recato feminino, enquanto a saia alardeava o 
desplante do leão. - Efeitos da emancipação das mulheres! pensava 


consigo (ALENCAR, 2002, p. 154). 


Em contraposto à Aurélia, moça rica e possuidora de um bom dote 
fazendo com que ficasse mais fácil conseguir um casamento e cumprir com o 
destino social reservado e imposto às mulheres da época temos Nicota e 
Mariquinhas, irmãs de Fernando Seixas. Que desde cedo foram educadas para a 
família e o casamento. 


Felizmente D. Camila tinha dado a suas filhas a mesma vigorosa 
educação brasileira, já bem rara em nossos dias, que, se não fazia 
donzelas românticas, preparava a mulher para as sublimes abnegações 
que protegem a família e fazem da humilde casa um santuário 
(ALENCAR, 2002, p. 43). 


Entre as irmãs, Nicota sendo “a mais moça e também mais linda” 
(ALENCAR, 2002, p. 44) era a que tinha maior possibilidade de se casar 
amenizando um pouco mais as preocupações de D. Camila, que temia para 
Nicota o mesmo destino de Mariquinhas que “vira escoarem-se os anos da 
mocidade, com serena resignação.” (ALENCAR 2002, p. 43). Nicota Consegue 
pretendente aquietando o coração da mãe e tranquilizando o irmão. 


Venho falar-te de um negócio de família, Fernandinho. Há um moço, 
aqui mesmo desta rua, que tem paixão pela Nicota. Está começando a 
vida; mas já é dono de uma lojinha. Não quis decidir nada antes de tua 
chegada. D. Camila contou então ao filho os pormenores do inocente 
namoro; Fernando concordou com prazer no casamento. - Já era tempo, 
disse a boa senhora suspirando. Estava com tanto medo que a Nicota 
também fosse ficando para o canto, como a minha pobre Mariquinhas! 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II |214 


- Coitada! Mas eu ainda tenho esperança de arranjar-lhe um bom 
partido, minha mãe. - Deus te ouça (ALENCAR, 2002, p. 61). 


Em “Senhora”, a última obra publicada em vida de José de Alencar, temos 
uma crítica à sociedade brasileira da época, principalmente no que diz respeito 
ao papel das mulheres dentro do casamento. Durante boa parte da obra Aurélia 
atua como transgressora desses papéis quando ocupa o lugar de esposa submissa 
às vontades do marido. 


3 MULHERES EM SENHORA E OS LUGARES RESERVADOS A ELAS 


O conjunto de obras passadas no cenário urbano de José de Alencar é um 
convite a análise de comportamento de homens e mulheres no século XIX, que é 
marcado principalmente pelo advento da República e pela consolidação do 
regime democrático. Senhora (18/75) surge a partir de uma tentativa do autor de 
se aproximar do leitor, alicerçado a uma narrativa que aponta para a 
verossimilhança, notamos isso logo na dedicatória, diz ele: “A história é 
verdadeira; e a narração vem de pessoa que recebeu diretamente, e em 
circunstância que ignoro, a confidência dos principais atores deste drama 
curioso” (ALENCAR, 1992, p. 15). 

Esse artifício aproxima demasiadamente os personagens e o seu público 
alvo, fazendo com que Aurélia e os demais personagens sirvam de espelho para 
o que era esperado de mulheres e homens naquele período, sem deixar de levar 
em consideração o fato de que José de Alencar tinha concepções políticas bem 
definidas e fazia da sua literatura um relato um tanto histórico. 

Como ponto de partida, o autor nos apresenta Aurélia Camargo, a quem 
o crítico literário João Luiz Lafetá (1946- 1996) batiza em sua crítica “Às Imagens 
do Desejo” de “Majestade divina”, a protagonista leva consigo todas as tramas e 
desdobramentos da narrativa, a começar por sua grande fortuna herdada de um 
avô que não exerce muita função no romance, apenas serve de gancho para 
justificar a riqueza da moça, assim sendo, Aurélia entra para o rol exclusivo de 
poucas mulheres que herdaram diretamente alguma fortuna naquele período, 
como aponta June E. Hahner em “Nova História das Mulheres (2012)”: 


No fim do século XIX, já é possível encontrar mulheres, cujos os pais 
haviam morrido, com permissão legal para administrar pessoalmente 
sua herança e, consequentemente, gozando de uma vida mais 
independente (E. HAHNER, 2012, p. 50). 


Ainda que independente financeiramente, Aurélia carrega consigo uma 
pressão muito presente no ideal feminino e até hoje é nutrido desmedidamente 
pela esfera social, que é o matrimônio, o qual a crítica feminista chama de 
“instituição criada para ser irreparavelmente injusta”. Essa concepção traça 
linhas na narrativa e é a partir desse ideal que Aurélia deixa de ser um referencial 
de emancipação feminina e passa a ser fruto das relações de dominação 
masculina na sociedade, dominação essa que é naturalizada a partir de um poder 
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simbólico, muito bem pontuado por Pierre Bourdieu (1930-2002) em sua obra “ A 
Dominação Masculina” (1992), esse poder, que nasce junto com nossa 
determinação biológica e transcende a mesma a partir da nossa socialização, 
coloca a frente da criação feminina valores voltados a instituição família e a esfera 
privada. Intencionalmente José de Alencar constrói recortes de narrativa que leva 
a personagem a caminhar cada vez mais para essa condição, mesmo que sem 
construí-la romanticamente. Fundado nisso, D. Firmina Mascarenhas, uma 
senhora viúva e dama de companhia de Aurélia, serve como braço de apoio, pois 
exerce sobretudo, a função de maior idealizadora do matrimônio da protagonista 
e sua conselheira, como o próprio autor aponta: 


Aurélia era órfã; tinha em sua companhia uma velha parenta, viúva, D. 
Firmina Mascarenhas, que sempre a acompanhava na sociedade. Mas 
essa parenta não passava de mãe de encomenda, para condescender 
com os escrúpulos da sociedade brasileira, que naquele tempo não 
tinha admitido ainda certa emancipação feminina (ALENCAR. 1992, p. 
17). 


A personagem é também uma figura um tanto curiosa, pois traz consigo 
fragmentos que determinam o lugar de outro tipo de mulher: as viúvas. Numa 
sociedade estruturalmente patriarcal a posição das mulheres se configurou 
durante muito tempo e de certo modo se configura até hoje a partir de um leque 
muito limitado de possibilidades, se não é filha, é esposa, ou mãe, ou a viúva de 
um fulano, as mulheres não têm sobrenome, segundo Michelle Perrot (2007, p. 
17), existem a partir de outros seres existentes, são intituladas a partir do seu 
cuidado com o outro (pelo menos é assim que é ensinado) e reduzidas ao seu 
sexo que marca seu lugar na sociedade. 

Assim, D. Firmina surge no romance especialmente para servir de espelho 
e abrir os olhos de Aurélia a partir do que é esperado da personagem dentro do 
romance e da mulher na da sociedade. Como toda narrativa, a história apresenta 
alguns empecilhos dentro de seu enredo e todos eles se devem a personalidade 


Ea W 


difícil dessa personagem peculiar que é “poesia que brilha e deslumbra 
(ALENCAR, 1992, p. 22). 

Aurélia é sobretudo uma cabeça pensante, dona de uma inteligência 
incomum que chama mais atenção do que sua beleza, que é fria e indiferente, que 
põe a razão frente às emoções, que abandona “seu foco natural, o coração, para 
concentrar-se no cérebro, onde residem as faculdades especulativas do homem” 
(ALENCAR, 1992, p. 28), que é boa negociadora, administradora e oradora, 
características incomuns dadas às mulheres na Literatura do século XIX, 
principalmente se levarmos em consideração que a sociedade nunca criou 
mulheres para possuir saberes que vão além do necessário para ser boa mãe e 
esposa, pois o saber é “contrário a feminilidade” (PERROT, 2007, p. 91). Essa 
concepção foi adotada por grandes pensadores, por isso Rousseau diz: 


Toda educação das mulheres deve ser relativa a dos homens. Agradá- 


los, ser-lhes úteis, fazer-se amar e honrar por eles, criá-los, cuidar deles 
depois de crescidos, aconselhá-los consolá-los, tornar-lhes a vida 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações — Vol. II |216 


agradável e suave: eis os deveres das mulheres em todos os tempos e 
que se deve ensinar-lhes desde a infância. (ROUSSEAU apud PERROT, 
2007, p. 92). 


Por conseguinte, até os dias de hoje vemos essa percepção ganhar forma, 
ainda que estabelecida por fatores muito mais sutis, como um brinquedo que não 
oferece nocividade nenhuma, mas que delimita a que veio às mulheres dentro 
dessa estrutura social e outros fatores como obrigações e deveres pré-definidos. 

Isto posto, Aurélia Camargo se apresenta em Senhora com a perspicácia 
de alguém racional demais para se render aos clichês românticos e as convenções 
idealizados pelo senso comum e é por isso que ainda que tido como um destino 
natural feminino, seu casamento se consolida em um viés nada convencional; 
nutrida pela razão, Aurélia utiliza como desígnio para o matrimônio a vingança, 
e é nesse ponto que Fernando Seixas, a figura masculina de maior presença na 
história, se solidifica, como uma figura menor diante da grandeza da 
protagonista, mas que ainda assim exerce sobre ela um poder vital. 

Seixas é uma figura expressivamente singular, como sua amada, porém 
deixamos a análise de sua personalidade e de seu comportamento para um outro 
momento, vamos nos atenuar a outras figuras dessa história que se estabelecem 
como femininas. Usaremos Seixas como abertura para falar das mulheres de sua 
família, são elas: D. Camila, sua mãe, Nicota e Mariquinhas, suas duas irmãs. 

D. Camila é o outro lado da moeda de D. Firmina, a viuvez quando se tem 
filhos é de certo diferente, pois se ainda há dependentes, ainda há trabalho para 
as mulheres. Nicota é uma figura indolente na história, entretanto, 
diferentemente da irmã Mariquinhas conseguiu um pretendente antes de atingir 
a idade de ser considerada pejorativamente “titia”. 

Essa figura da “titia” é incrivelmente popular e é uma categoria a qual 
nenhuma mulher nunca quis se enquadrar, visto que isso significa que há algo 
de errado, que elas não possuem atrativos suficientes para chamar a atenção de 
um homem, já que a maior realização do imaginário feminino é ser vista e 
escolhido por alguém. Essa tendência faz parte do senso comum e é sobretudo 
efeito das relações de dominação, o “ser mulher” nunca foi permitido olhar a si 
mesmo sem as lentes do patriarcado, por isso todo o valor de sua existência é 
reduzido a buscar a aprovação de um ser que mesmo que biologicamente 
diferente ainda sim partilha com ela as mesmas faculdades intelectuais, todavia 
a transformação do biológico em cultural estabeleceu e naturalizou essa 
condição. 

Visto isso, as mulheres em Senhora, mesmo as que servem apenas de 
complemento no enredo, nos ajudam a pensar a condição da mulher na sociedade 
e seus lugares pré-estabelecidos a partir de fragmentos muito bem pontuados 
que nos abre um grande leque de interpretação a partir das teorias concebidas no 
campo dos estudos de gênero e nos ajuda a pensar o quão duradouro é o efeito 
que a ordem social exerce nas mulheres, tendo em vista que, muitas ideologias 
de dois séculos atrás ainda se perpetuam na sociedade contemporânea, nos 
corpos e no imaginário feminino (e masculino), a partir de um processo de 
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dominação culturalmente natural, que adquire novas formas com o passar do 
tempo, mas que muda a passos lentos. Positivamente, com a emancipação 
feminina e o advento do movimento feminista podemos enxergar a partir de 
lentes que nos fazem olhar além das estruturas patriarcais e a questionar o valor 
da ordem tal qual como ela é. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Ao final desse texto, se faz importante evidenciarmos que estamos ainda 
dando os primeiros passos, quanto a pesquisa acerca desse tema. Podemos 
retificar por enquanto, o fato de a literatura conversar diretamente com o senso 
comum das sociedades vigentes, e sobretudo, quando tratamos de temas como 
Gênero e sexualidade, ela pode se tornar um campo vasto de empreendimentos 
metodológicos para entendermos como foi e é pensado essa temática à nível 
cultural. As obras de José de Alencar são ricas em personagens que refletem 
contextos e momentos históricos específicos do passado nacional e por isso, foi 
escolhido por nós como lócus de estudo. No entanto, estamos apenas iniciando 
nosso percurso de descobertas pela literatura brasileira e esperamos em breve, 
poder evidenciar mais o que ela nos ensina sobre os Gêneros. 
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1 HISTÓRIA DA SECA SEGUNDO RACHEL DE QUEIROZ 


Em matéria do Diário do Nordeste, Karoline Viana (2010)? afirma que: 
“Desde tempos imemoriais criou-se a ideia de que o sertão nordestino é um 
ambiente inóspito e infértil”. Ela, no entanto, embora discorra sobre a 
necessidade de observar o processo de desertificação como algo possível de 
acontecer, se algo não for feito contra isto, diz que: 


Da noção de combate às secas até a atual busca de convivência com o 
semiárido, uma outra percepção da caatinga aparece. Não como um 
deserto estéril, mas como um bioma de características únicas, com 
plantas não apenas adaptadas aos períodos de estiagem, como também 
elementos essenciais para a regulação do clima e a manutenção da 
umidade do solo e dos mananciais. 


De fato, da austeridade de uma terra propensa à estiagem prolongada 
podemos aquilatar inúmeros valores, sobretudo porque sabemos que há uma 
variabilidade geográfica que nos impede de ver por um único ângulo de visão 
essa região que comporta nove estados. Talvez por falta de maior empenho 
político, o Nordeste ainda sofre com as estiagens, porque partimos do 


1 Publicado em 1996, em parceira com sua Maria Luiza de Queiroz, o livro O nosso Ceará é um 
livro que apresenta tom didático. Desse modo, Rachel de Queiroz discorre sobre fatos históricos 
do Ceará, mas não deixa de trazer à tona caracteres que mais aproximam seu texto de crônicas - 
que exigiriam menos dela em termos históricos e lhe possibilitariam mais liberdade ficcional - do 
que de material historiográfico propriamente dito. É um livro, como diz Arnaldo Niskier (1996, 
p. 07), em seu prefácio, que se caracteriza como “uma homenagem aos estudantes do seu Estado”, 
mas que, em verdade, é uma “contribuição ao maior conhecimento da saga cearense, sua história 
e seus dramas (sobretudo a seca)”. Nós o utilizamos aqui como um meio através do qual podemos 
compreender como a autora apresenta, sobretudo no capítulo As secas, sua percepção sobre o 
assunto. Na primeira seção deste trabalho, desse modo, recorremos ao que a autora diz sobre a 
seca endossando-a como porta-voz comprometida com aspectos também históricos que nos 
dimensionam o problema da estiagem no Estado do Ceará desde seus primórdios. 

2 VIEIRA, Karoline. Processo de desertificação pode se tornar irreversível. In: Caderno Regional 
do Diário do Nordeste. Fortaleza: 2010. Disponível em: 
http:// diariodonordeste.verdesmares.com.br /cadernos/regional. Acesso em: 08 fev. 2018. 
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pressuposto de que a seca, embora esteja vinculada à propensão climática dessa 
região à irregularidade na distribuição de chuva, está ligada, sobretudo, a 
problemas políticos. 

A designação Nordeste, segundo Rachel de Queiroz (1996, p. 121)3, teria 
surgido “na década de 20” e se ampliado a partir da inauguração, em Fortaleza, 
do jornal O Nordeste, em 1922. A propósito, Rachel de Queiroz diz: “ Até então 
éramos englobados na designação genérica de “Norte”, que ia da Bahia ao 
Amazonas”. A autora indaga-se, neste sentido, a respeito do que viria a ser o 
Nordeste, como percebemos no trecho: 


Mas, afinal, o que é o Nordeste? A terra das secas? Sim. A terra da 
caatinga áspera, dos verões de sol sem trégua, do mato sem folhas de 
agosto a dezembro, mesmo nos anos bons. [...] Mas é também o litoral 
das praias mais belas do Brasil, a começar nas costas da Bahia até o 
Piauí, praticamente sem exceção. [...] Temos os vales frescos, como os 
do Cariri, que vem de Pernambuco ao Ceará, protegidos pela barreira 
verde da Chapada do Araripe. 


Com isto, Rachel de Queiroz delineia o Nordeste a partir de dois ângulos 
de visão opositivos: a região apresenta aspectos negativos, mas não deixa de 
dispor de aspectos positivos. Desse modo, também ela, em suas investigações 
sobre o assunto, que tiveram amplo espaço na mídia, foi responsável pela criação 
da identidade nordestina. Comprovamos isto se considerarmos sua assertiva de 
que nós, nordestinos, “não representamos unicamente a terra da seca, 
popularizado pelo folclore e pela prevenção dos que não gostam de nós”. 

Assim, ela reflete sobre o fato de que o Nordeste é visto, de modo 
restritivo, como preponderantemente seco. Contrária a isto, ela diz que: 


Em primeiro lugar, o Nordeste não é seco: o Nordeste sofre de períodos 
irregulares de estiagem. O problema é que as chuvas nem sempre são 
bem distribuídas. Nos anos normais ninguém se queixa: fazendo verão 
de junho a janeiro, e chovendo de fevereiro a maio, tudo ótimo. Esses 
quatro meses são suficientes para que a planta cresça, mature e seja 
colhida. 


A ideia de que o Nordeste é seco, por excelência, que denota 
desconhecimento por parte de quem não olha criticamente para as 
especificidades geográficas de que dispomos, está vinculada, é óbvio, ao largo 
histórico de secas de que temos informação. Para Rachel de Queiroz, desde o 
século XVI, em 1583, já se dava notícia de problemas enfrentados em decorrência 
das secas no Nordeste brasileiro - isto teria sido relatado, segundo a autora, já 
por Fernão Cardim, padre jesuíta. 

Secas inclementes têm afligido o Nordeste há séculos. E elas se tornaram 
rico material de discussão para historiadores, ou mote para a criação de obras 
literárias nos mais variados gêneros, para ficcionistas. Dentre as secas que 


3 QUEIROZ, Rachel de; QUEIROZ, Maria Luiza de. O nosso Ceará. Fortaleza: Demócrito Rocha, 
1996. 
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assolaram o Nordeste, algumas foram notáveis pelo caráter destruidor com que 
se manifestavam. Como assevera Rachel de Queiroz (1996, p. 84), “em 1692, por 
exemplo, ocorrera uma seca avassaladora que fizera sucumbir várias tribos 
indígenas”. O Nordeste ainda não teria se recuperado da nefasta seca de 1692 e, 
em seguida, teria vindo a de 1711. Assim, não raro a seca tornava a terra 
imprópria para o plantio, o que impossibilitava o sertanejo de sobreviver de seu 
trabalho obrigando-o a padecer diante da miséria que inevitavelmente o 
acometia e, por vezes, levava-o a retirar-se de sua terra natal. O retirante, 
portanto, foi uma figura que se tornou recorrente em decorrência desse problema 
climático e político. 

Rachel de Queiroz menciona, em sua reflexão sobre o assunto, que no 
século XVIII, diga-se de passagem, o Nordeste sofreu muito com a seca, sendo a 
de 1766 uma das mais rigorosas. Em 1792, teria aparecido outra seca que se 
estendeu por alguns anos. Isto dificultava a possibilidade de recuperação do 
sertanejo, porque ao fim de uma seca surgia outra dificultando sua necessidade 
de sobrevivência. 

Em 1840, houve, por parte do Senador José Martiniano de Alencar, 
segundo a autora (1996, p. 86), uma iniciativa que tinha por objetivo tornar o 
sertanejo apto a enfrentar as estiagens: a criação de grandes açudes. Para a autora, 
após a seca de 1845, o Nordeste teve uma trégua e pôde pensar, durante trinta e 
dois anos, em recuperação. 

Em 1877, no entanto, ocorreu a denominada Grande Seca - que serviu 
como pano de fundo para o romance Luzia-Homem, de Domingos Olímpio, e para 
o romance A fome, de Rodolfo Teófilo. Em decorrência de certa regularidade 
climática, a população não esperava que seca tão intensa a acometeria - e a fome 
e a miséria dizimaram muitas vidas. Rachel de Queiroz (1996, p. 87) assim a 
descreve: 


Veio medonha, pegou o povo desprevenido, confiado que estava 
naquelas gerações de tempo bom. Foi terrível a retirada, a fome e a 
mortandade. A opinião pública tomou conhecimento da calamidade. 
De Portugal, Guerra Junqueiro cunhou os seus famosos versos sobre a 
Seca do Ceará, com o fecho de ouro: “Ah, ver alguém morrer pedindo 
esmola, na mesma língua em que a pediu Camões!” Outra famosa frase 
dessa época foi proferida pelo imperador Dom Pedro II: “Venda-se a 
última pedra da Coroa, contanto que não morra de fome nenhum 
cearense”. 


Já no século XX, é emblemática a seca de 1915, que se tornou o contexto 
histórico para a obra de estreia da autora. Tendo sua família sofrido as 
consequências dessa seca, Rachel de Queiroz ainda convivia com suas 
lembranças e com os relatos das demais pessoas do seu círculo familiar. Neste 
sentido, apresentamos uma breve reflexão sobre o romance O Quinze que, como 
é evocado no título, traz como contexto histórico os efeitos dessa famigerada seca. 


SUMÁRIO ISBN 978-85-463-0448-6 


Linguística & Literatura: Inter-Relações —- Vol. II |221 


2 A FAMIGERADA SECA DE 1915 


Depois da grande seca de 1977, torna-se afamada a seca de 1915. Rachel de 
Queiroz, quinze anos após seu acontecimento, torna esse o tema de seu romance 
de estreia. A este respeito, Socorro Acioli (2003, p. 54) afirma: “Além de vivenciar 
a seca, Rachel de Queiroz costumava ler sobre o tema”. Segundo Acioli, a autora, 
dos “dezessete para os dezoito anos, lia Franklin Távora, Rodolfo Teófilo e 
Domingos Olímpio”. 

Acioli (2003, p. 55) afirma, ainda, que, em seu processo de construção da 
obra, Rachel de Queiroz: “Conversou muito com parentes que visitavam os 
campos de concentração montados pelo governo para acolher os refugiados da 
seca”. Ao descrever o espaço, a autora diz que: “Eram terrenos fechados, debaixo 
de frondosos cajueiros, onde as famílias eram recolhidas para receber ajuda”. 

Em depoimento sobre o processo de escrita desse romance, a autora 
comenta o que a motivou a recorrer ao tema da seca: 


Via que o meu caminho tinha de ser mesmo a literatura da seca, embora 
já trilhado por tantos - Domingos Olímpio, Rodolfo Teófilo entre 
muitos; inclusive cantada por Guerra Junqueiro - poema de que meu 
pai repetia sempre uns versos, onde se falava que o retirante 'Pedia 
esmola / Na mesma língua em que a pediu Camões”. Mas eu queria a 
minha seca - quero dizer, menos formalmente trágica - sem tantos 
cadáveres, tantos esqueletos, tantos urubus, como era o tom realista, até 
então. (QUEIROZ, 1987, p. 36)! 


Em estudo sobre a presença da seca em romances brasileiros, Teoberto 
Landim (1992)º discorre sobre O Quinze comparando-o às demais obras que 
abordam o tema. Neste sentido, ele afirma: 


O Quinze é a seca: é o êxodo rural e suas consequências. Na verdade, no 
centro deste romance é colocado o conflito do homem com a natureza 
e o social. Como nos romances Os retirantes, e Luzia-Homem, que o 
antecederam, a seca é a busca da identificação humana dentro de um 
mundo de injustiça e discriminação. A retirada é o momento 
absorvente de O Quinze, movendo-se num meio adverso que influi 
decisivamente no destino das personagens e, assim, molda-lhes o 
comportamento. (LANDIM,1992, p. 153) 


Diferentemente dos romances que o antecedem no tratamento sobre a 
seca, O Quinze traz objetividade e contenção vocabular que remetem à intenção 
por parte da autora de trazer para o plano da linguagem a realidade social que 
busca mimetizar. Assim, a escassez proporcionada pela estiagem reverbera na 
escassez existencial das personagens que circulam em sua tessitura narrativa. 


4 QUEIROZ, Rachel de. Depoimento sobre “O Quinze”. 1987. Disponível em: 
http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/fale/article/view/17035/11051. Acesso em: 
20 dez. 2018. 

5 LANDIM, Teoberto. Seca: a estação do inferno. Fortaleza: UFC / Casa José de Alencar, 1992. 
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Como aponta Landim (1992, p. 154): “Rachel reduz a matéria de seu 
romance ao essencial, pelo encadeamento de capítulos curtos e tensos, 
recusando, deste modo, o “supérfluo” que abunda nos romances de Patrocínio, 
Teófilo, e Domingos Olímpio, respectivamente”. 

Nesta perspectiva, para Davi Arrigucci Jr. (2017, p. 177)º: “É pela forma 
artística que se percebe a novidade da experiência, cuja sedimentação formal, 
pelas mãos da narradora, renova o ciclo das secas”. É, como propõe o autor, o 
impacto d'O Quinze na produção literária brasileira, da década de 1930, o 
responsável pela consolidação do denominado romance do ciclo das secas, ou 
romance de 1930. Além do tratamento diferenciado do tema, é a preocupação 
com a linguagem, que se aproxima da fala do brasileiro com base no coloquial e 
na oralidade, que dá a tônica dessa obra. 

Antônio Torres (2017) assim se refere a esse livro: “O Quinze causou 
sensação, e ainda hoje desperta interesse, pelo drama que descreve: o embate 
entre o homem e a natureza, no trágico destino de um povo assolado pela grande 
seca de 1915”. 

O drama da seca, em suas mais dramáticos consequências, vincula-se ao 
casal Chico Bento e Cordulina. Eles, com o objetivo de irem para o Amazonas, 
saem de Quixadá rumo à Fortaleza. O trajeto não poderia reservar ao grupo, 
senão, sofrimentos e perdas irreparáveis. 

O estilo simples de Rachel de Queiroz consegue mimetizar acontecimentos 
dramáticos que nos possibilitam uma crua reflexão sobre as consequências da 
seca na vida das pessoas. Desse modo, recortamos do romance três momentos 
através dos quais podemos perceber a que construções imagéticas a autora acorre 
quando se propõe a delinear, por meio do narrador onisciente, a paisagística 
austera decorrente da seca. 


3 TRÊS CENÁRIOS DA SECA EM O QUINZE 


Para nossa discussão, remetemo-nos, primeiramente, à cena que nos é 
apresentada no capítulo 10. Nela, o narrador discorre sobre a morte de Josias, um 
dos filhos de Cordulina. A cena é pungente porque, já quando inicia, somos 
informados de que Josias não se encontra bem. Assim o narrador relata o fato: 


Deitado numa cama de trapos, arquejando penosamente, estava um 
dos meninos de Chico Bento, o Josias. 

O ventre lhe inchara como um balão. O rosto intumescera, os lábios 
arroxeados e entreabertos deixavam passar um sopro cansado e 
angustioso. 

A mãe ia e vinha, arranjava-lhe um pano debaixo da cabeça, mexia no 
fogo feito a um canto, lastimava-se, praguejava, atordoava-se. 


6 ARIGUCCI JUNIOR, Davi. O sertão em surdina. In: QUEIROZ, Rachel de. O Quinze. 107. ed. 
Rio de Janeiro: 2017. 

7 TORRES, Antônio. Apresentação do livro. In: QUEIROZ, Rachel de. O Quinze. 107. ed. Rio de 
Janeiro: 2017. 
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Estavam arranchados numa velha casa de farinha, toda atravancada 
pelos aviamento desmantelados. 
Desde a véspera Josias adoecera. 
De tarde, quando caminhavam com muita fome, tinham passado por 
uma roça abandonada, com um pau de maniva aqui, outro além, ainda 
enterrados no chão. 
Josias, que vinha atrás, distanciou-se. 
Viu o pai descuidado dele, pensando em encontrar um rancho; a mãe, 
com o menino no quadril, marchava lá mais na frente. 
Ele então foi ficando para trás, entrou na roça, escavou com um 
pauzinho o chão, numa cova, onde um tronco de manipeba apontava; 
dificultosamente, ferindo-se, conseguiu topar com uma raiz, cortada ao 
meio pela enxada. 
Batendo de encontro a uma pedra, trabalhosamente, arrancou-lhe mais 
ou menos a casca; e enterrou os dentes na polpa amarela, fibrosa, que 
já ia virando pau num dos extremos. 
Avidamente roeu todo o pedaço amargo e seco, até que os dentes 
rangeram na fibra dura. 
Aí atirou no chão a ponta da raiz, limpou a boca na barra da manga e 
passou ligeiramente pela abertura da cerca. 
Quando se juntou ao grupo que já estava arranchado, a mãe, inquieta 
desde que lhe dera pela falta, o interpelou: 
- Que foi, Josias? Você anda abestado, ou isso é ruindade? Que foi que 
andou fazendo? 
O menino desviou os olhos: 
- Nada não... Fiquei ali... 

(QUEIROZ, 1993, p. 52 - 53) 


Em seguida, quando a criança começa a sentir dores, é Cordulina quem 
constata que as dores são causadas pela mandioca crua que o filho havia comido. 
O desespero da mãe, impotente diante do sofrimento do filho, e do pai, que sai 
pelo entorno numa tentativa de encontrar algum remédio, e que retorna com uma 
benzedeira que desengana o menino, é sentido também no ritmo da cena. 

O narrador, em busca de dar movimento à cena, utiliza verbos no pretérito 
perfeito - contou, levantou-se, começou, andou, foi, tirou, chegou, abanou, ergueu, 
começou, benzeu-o -, ou seja, tempo verbal que apresenta fatos que ocorrem em 
momento anterior ao tempo em que o narrador se encontra, e que foram 
concluídos. Em seguida, passa a utilizar verbos no pretérito imperfeito - fazia, 
gritava, trocava, chorava, olhava, tangia, tentava, formava, sibilava -, que indicam 
ações que acontecem em momento anterior ao atual, mas que não foram 
totalmente concluídos. 

A alternância entre os tempos verbais, e a expressiva quantidade de verbos 
no gerúndio, que indicam as ações das personagens em pleno acontecimento, 
causam um efeito dinâmico ao cenário. 

Os períodos curtos que estruturam os parágrafos iniciais aumentam na 
sequência narrativa e, consequentemente, os parágrafos também ficam maiores. 
O narrador utiliza apostos com maior frequência, uma vez que apresenta as ações 
das personagens e as detalha por meio de tons explicativos. 
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A descrição da criança, que arqueja quando inicia o capítulo, é 
contundente. O narrador introduz uma símile para construção da imagem que 
causa desconforto pelo realismo com que a dor e o sofrimento da criança são 
expressos. Assim, ele afirma que o ventre de Josias “inchara como um balão” e, 
em seguida, ele apresenta tons descritivos com a contenção que caracteriza a 
obra. O rosto do menino “intumescera” e seus “lábios arroxeados e entreabertos 
deixavam passar um sopro cansado e angustioso”. 

O capítulo conclui-se com Josias definhando às vistas do pai, da mãe, dos 
irmãos e de uma velha benzedeira. Todos veem a criança morrendo sem que 
possam fazer nada para reverter seu quadro dramático. O verbo no pretérito 
imperfeito é retomado (grifo nosso, p. 55): “E a criança, com o cirro mais forte e 
mais rouco, 1a-se acabando devagar, com a dureza e o tinido dum balão que vai 
espocar porque encheu demais”. 

No capítulo 12, o narrador retoma a família, desta feita para apresentá-la 
após a inevitável morte de Josias. O narrador inicia o capítulo da seguinte forma 
(1993, p. 61): “Lá se tinha ficado o Josias, na sua cova à beira da estrada, com uma 
cruz de dois paus amarrados, feita pelo pai”. Posteriormente, ele intervém na 
sequência narrativa com os seguintes comentários nada esperançosos: “Ficou em 
paz. Não tinha mais que chorar de fome, estrada afora. Não tinha mais alguns 
anos de miséria à frente da vida, para cair depois no mesmo buraco, à sombra da 
mesma cruz”. 

Ao focalizar Cordulina, em mais um momento dos mais comoventes do 
livro, o narrador diz que (1993, p. 62): “Cordulina, no entanto, queria-o vivo. 
Embora sofrendo, mas em pé, andando junto dela, chorando de fome, brigando 
com os outros...” 

A segunda cena, encontramos no capítulo 12 e esta é, talvez, a mais 
pungente das cenas contidas no romance. Nela, o brio do patriarca, que decidira 
pela retirada da família porque, com isto, poderia proporcionar melhores 
condições de vida para si e para a família, é testado. O que é a dignidade de um 
homem diante da fome e suas reverberações? 

Chico Bento, que anda com Pedro, o filho mais velho, ao lado, sai em busca 
de algum alimento. Cordulina havia dito que já não suportava mais a caminhada. 
Duquinha, o filho mais novo, tateava em vão os seios da mãe numa tentativa de 
encontrar alimento. Neste contexto, o narrador nos apresenta a cena sobre a qual 
nos referimos: 


Mais longe, numa volta da estrada, a telha encarnada de uma casa 
brilhava ao sol. Lentamente, Chico Bento moveu os passos trôpegos na 
sua direção. 

De repente, um bé!, agudo e longo, estridulou na calma. 

E uma cabra ruiva, nambi, de focinho quase preto, estendeu a cabeça 
por entre a orla de galhos secos do caminho, aguçando os rudimentos 
da orelha, evidentemente procurando ouvir, naquela distensão de 
sentidos, uma longínqua resposta a seu apelo. 

Chico Bento, perto, olhava-a, com as mãos trêmulas, a garganta áspera, 
os olhos afogueados. 

O animal soltou novamente o seu clamor aflito. 
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Cauteloso, o vaqueiro avançou um passo. 

E de súbito em três pancadas secas, rápidas, o seu cacete de jucá zuniu; 
a cabra entonteceu, amunhecou, e caiu em cheio por terra. 

Chico Bento tirou do cinto a faca, que de tão velha e tão gasta nunca 
achara quem lhe desse um tostão por ela. 

Abriu o animal um corte que foi de debaixo da boca até separar ao meio 
o úbere branco de tetas secas, escorridas. 

Rapidamente iniciou a esfolação. A faca afiada corria entre a carne e o 
couro, e, na pressa, arrancava aqui pedaços de lombo, afinava ali a pele, 
deixando-a quase transparente. 

Mas Chico Bento cortava, cortava sempre, com movimento febril de 
mãos, enquanto o Pedro, comovido e ansioso, ia segurando o couro 
descarnado. 

Afinal, toda a pele destacada, estirou-se no chão. 

E o vaqueiro, batendo com o cacete no cabo da faca, abriu ao meio a 
criação morta. 

Mas Pedro, que fitava a estrada, o interrompeu: 

- Olha, pai! 

Um homem de mescla azul vinha para eles em grandes passadas. 
Agitava os braços em fúria, aos berros: 

- Cachorro! Ladrão! Matar minha cabrinha! Desgraçado! 

Chico Bento, tonto, desnorteado, deixou a faca cair e, ainda de cócoras, 
tartamudeava explicações confusas. 

O homem avançou, arrebatou-lhe a cabra e procurou enrolá-la no 
couro. 

Dentro da sua perturbação, Chico Bento compreendeu apenas que lhe 
tomavam aquela carne em que seus olhos famintos já se regalavam, da 
qual suas mãos febris já tinham sentido o calor confortante. 

E lhe veio agudamente à lembrança Cordulina exânime na pedra da 
estrada... O Dugquinha tão morto que já nem chorava... 

Caindo quase de joelhos, com os olhos vermelhos cheios de lágrimas 
que lhe corriam pela face áspera, suplicou, de mãos juntas: 

- Meu Senhor, pelo amor de Deus! Me deixe um pedaço de carne, um 
taquinho ao menos, que dê um caldo para a mulher mais os meninos! 
Foi pra eles que eu matei! Já caíram com a fomel... 

- Não dou nada! Ladrão! Sem-vergonha! Cabra sem-vergonha! 

A energia abatida do vaqueiro não se estimulou nem mesmo diante 
daquela palavra. 

Antes se abateu mais, e ele ficou na mesma atitude de súplica. 

E o homem disse afinal, num gesto brusco, arrancando as tripas da 
criação e atirando-as para o vaqueiro: 

- Tome! Só se for isto! A um diabo que faz uma desgraça como você fez, 
dar-se tripas é até demais!... 

A faca brilhava no chão, ainda ensanguentada, e atraiu os olhos de 
Chico Bento. 

Veio-lhe um ímpeto de brandi-la e ir disputar a presa; mas foi ímpeto 
confuso e rápido. Ao gesto de estender a mão, faltou-lhe o ânimo. 

O homem, sem se importar com o sangue, pusera no ombro o animal 
sumariamente envolvido no couro e marchava para a casa cujo telhado 
vermelhava, lá além. 

Pedro, sem perder tempo, apanhou o fato que ficara no chão e correu 
para a mãe. 

Chico Bento ainda esteve uns momentos na mesma postura, ajoelhado. 
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E antes de se erguer, chupou os dedos sujos de sangue, que lhe 
deixavam na boca um gosto amargo de vida. 
(QUEIROZ, 1993, p. 65 — 67) 


Para além da violência que brota desta cena, que se dá sobretudo pela 
forma como Chico Bento mata e abre o animal, e que o narrador apresenta com 
detalhamentos, consideramos pertinente pensar sobre o comportamento das 
personagens nela envolvidas. 

Chico Bento anda, tendo o filho ao lado, em busca de algum alimento 
porque lhe confrange a mente e o corpo a imagem da mulher e do filho menor 
arrefecidos pela fome assoladora. Ao ver a cabra, ele sequer raciocina se a criação 
teria ou não um proprietário. Motivado pela fome dos filhos e da esposa, também 
da sua própria, ele não hesita em matar o animal para, com isto, garantir uma 
refeição à família. 

Temos uma descrição realista dos atos de Chico Bento. A contenção 
vocabular não interfere na pormenorização que se desenvolve ao longo da cena. 
Pedro, por sua vez, auxilia o pai “comovido e ansioso”, pois, para ele, o animal 
descarnado é possibilidade de alimento e fartura. Da morte do animal se poderá 
conseguir vida. 

Posteriormente, Pedro vê aproximar-se um homem que logo se mostra ser 
o proprietário do animal. Ele, nada amistoso, aparece diante do pai e do filho 
famintos para reivindicar sua posse. Segue-se a isto, ressaltamos, um cenário 
comovente. Chico Bento, impotente e mortificado, escuta do dono da cabra 
xingamentos que um sertanejo jamais escutaria sem esboçar um gesto, sobretudo 
se pensarmos dois aspectos: 1) a um sertanejo nordestino, patriarca e esteio da 
família, ser chamado de “cachorro”, “ladrão”, “desgraçado”, “sem-vergonha” e 
“cabra sem-vergonha” seria uma afronta insustentável que o motivaria, 
irremediável e irrefreadamente, a atos violentos com vistas a restituir, na punição 
ou morte do outro, sua honra; e 2) a um sertanejo nordestino, ser humilhado e 
desfeiteado na frente do filho, como ocorre na cena, seria uma desonra maior, 
porque ele deixaria de ser, neste caso, exemplo para o filho e, pior ainda, seria 
visto como um homem fraco, incapaz de defender-se, impotente. 

Isto piora se considerarmos outro ponto: Chico Bento, diante do homem, 
quase ajoelha-se e, em seguida, com as mãos juntas, faz uma súplica em nome de 
Deus, como costumam pedir os esmoleres. Além disto, Chico Bento, “com os 
olhos vermelhos”, traz os olhos “cheios de lágrimas”. Em verdade, ele chora 
diante do homem que o humilha. Quando ele pensa em esboçar um gesto contra 
o homem, ele não o faz com intenções de restituir a honra perdida por meio de 
um confronto braçal. Ele deseja, antes, “disputar a presa”. Não estão mais no 
ângulo de visão de Chico Bento preocupações morais, pois ele só quer, na 
ocasião, sobreviver e garantir sobrevivência à sua família. 

O homem de “mescla azul”, que surge indignado pela ousadia do retirante 
que investe contra sua propriedade, e que atira contra ele imprecações sem medir 
palavras, parece esboçar, apesar de sua evidente grosseria, um gesto de 
solidariedade. Ele poderia, de acordo com seu contexto, punir com rigor o 
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retirante, uma vez que este lhe havia roubado uma criação. Seja legalmente, seja 
por meio de violência física, o homem poderia ter agido com ações mais enérgicas 
do que a humilhação verbal. Tamanha comoção nos causa a condição de Chico 
Bento na cena, que terminamos por não perceber que o homem deve ter se 
apiedado de seu gesto humilde. O retirante humilha-se em nome de Deus e de 
sua família. Chora, quase ajoelha-se, não esboça reação quando a carne é dele 
retirada. O homem de “mescla azul”, se pensarmos a lógica do sertanejo 
nordestino profundamente vinculado às crenças e à obrigação de suster sua 
família, termina por deixar as vísceras do animal para o assassino de sua criação 
porque, de acordo com essa lógica, se apieda, se solidariza, ainda que não 
percebamos isto imediatamente, tamanha comoção nos causa o gesto de Chico 
Bento, a quem acompanhamos em sua nada idílica retirada. 

A terceira cena, presente no capítulo 23, diz respeito ao momento em que 
uma retirante acorre à casa de Dona Inácia, em Fortaleza, com uma criança nos 
braços, para pedir esmolas. Sobre isto, Acioli (2003, p. 59) comenta que a crítica 
viu, nessa cena, um exagero, no entanto: “O que, para o crítico, era um absurdo, 
um exagero de invenção literária, foi inspirado em um fato real, que Rachel ouviu 
em uma de suas visitas aos campos de concentração para refugiados da seca”. 

A cena se desenvolve do seguinte modo: 


Uma tarde, em que a velha, na sala, entrançava o seu eterno crochê, 
uma retirante bateu à porta pedindo uma esmola por amor de Deus 
“para matar a fome dum inocente...” 

Era uma mulher alta e seca, com uns olhos grandes, amarelados, de 
expressão fugidia. 

Trazia ao quadril o inocente, que lhe procurava encostar a cabeça à 
espádua; ela, porém, duramente o repelia, num seco encolher de 
ombros. 

Dona Inácia, que chegara à janela, notou que a pobre criança respirava 
num estertor penoso, com a boca meio aberta e os olhos revirados. 

- Mulher, você, não está vendo que esse menino está doente? 

- Estou, inhora sim... Mas que é que eu hei de fazer? 

Já a velha abria a porta: 

- Pois entre, sente-se ali, deite o menino no seu colo... Ele está com 
fome? 

A criatura se sentara no sofá, e o pequeno, numa posição mais cômoda, 
parecia sofrer menos. 

À pergunta de Dona Inácia ela arrastou: 

- Está, inhora sim... Mas, a bem dizer, é mesmo que não estar, porque 
de-comer não serve mais pra ele... Não engole mais nada... Eu “que 
estou com uma fraqueza, em tempo de dar um passamento... ainda não 
botei um bocado na boca, hoje... 

- E no Campo de Concentração não dão mais comida, não? Diz que lá 
ninguém morre de fome! 

- Ora, se não morre! Aquilo é um curral da fome, doninha! 

Dona Inácia saiu em direção à cozinha. 

Quando voltou, com um prato numa mão e uma colher na outra, a 
rapariga deitava no sofá a criança que piorara. 

- Está aqui, para você levantar as forças... 
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Famintamente, a mulher devorou tudo. Depois, pondo a colher no 
prato vazio, limpou os beiços nos molambos do braço. 
- Deus lhe pague, doninha... 
E ficou indecisa, como querendo dizer alguma coisa que a 
envergonhava. 
Dona Inácia percebeu-lhe o enleio: 
- O que é? 
- Eu queria lhe pedir outra caridade... A senhora ficar aqui mais o 
menino mode eu ir chamar a mãe dele... Pra ela não dizer que eu botei 
fora o filho dela... 
Dona Inácia admirou-se: 
- E então ele não é seu filho? 
A mulher, envergonhada, enrolando nos dedos as beiradas imundas do 
casaco em tiras, confessou: 
- É não senhora... A mãe me empresta mode eu pedir esmola mais ele... 
Sempre dão mais, a gente indo com um menino... 
Dona Inácia levou as mãos ao rosto, e alçou os olhos, num assombro: 
- Santa Mãe de Deus! Tem gente para tudo, neste mundo! 

(QUEIROZ, 199, p. 128 - 129) 


A cena que apresentamos conclui com Dona Inácia aceitando ficar com a 
criança, que morre em seguida, já na presença de Conceição. Quando a mãe da 
criança chega, com sua comparsa, dá-se uma discussão entre elas. O teor da 
discussão causa espanto em Dona Inácia, pois as mulheres - uma que emprestava 
a criança e a outra que a utilizava como meio de obter maior quantidade de 
esmolas - parecem preocupadas somente com o fato de que a criança, morta, já 
não teria utilidade para a necessidade de ambas de obter comida - para elas, as 
esmolas são maiores se há criança envolvida. 

Conduta como a dessas mulheres Conceição apenas tinha visto falar que 
existia. Agora, se materializava na sala de sua casa. Enquanto Dona Inácia, 
perplexa, acusa as mulheres de serem desalmadas, Conceição, por sua vez, diz à 
avó: “Mãe Nácia, é a fome, a miséria... Coitadas! Tenho mais pena delas do que 
dele”. 

O que tornaria uma mãe insensível ao sofrimento e à morte de um filho, 
como apreendemos da cena, senão uma condição absurda de sofrimento, fome e 
miséria? A solidariedade de Conceição à condição de ambas as mulheres, que 
lutavam para sobreviver no irremediável, advém da percepção crítica que seu 
trabalho no Campo de Retirantes lhe proporcionava. 

Diante das histórias que Conceição provavelmente testemunhou, em seu 
convívio com os retirantes, a que as mulheres e a criança protagonizam parece 
apenas mais uma. A dignidade humana, ante a necessidade de sobreviver, parece 
ser relegada a plano secundário. O sofrimento excessivo conduz o indivíduo, por 
vezes, a considerar como banais atitudes que, em outro contexto, ele consideraria 
reprochável. 

Conceição tem consciência dessa situação, por isto se solidariza. Essa cena 
melancólica, dramática e não menos violenta é uma das mais contundentes do 
romance. Nela, somos levados a refletir sobre a que grau de desespero pode 
chegar uma pessoa diante da fome que a seca proporciona. 
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Em suma, após apresentarmos as cenas sobre as quais discorremos, 
podemos dizer que a seca, como a autora a mimetiza, é implacável, conduz o 
indivíduo a situações de indignidade e o torna transgressor da ordem social. A 
seca induz, irremediavelmente, à violência, ao desespero, à indignidade. 
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1 INTRODUÇÃO 


Quando se fala em crítica literária brasileira logo nos lembramos de nomes 
como: Afrânio Coutinho, Alfredo Bosi e Massaud Moisés, pois são eles os críticos 
de obras como: A literatura no Brasil (2004), História concisa da Literatura Brasileira 
(2006) e História da Literatura Brasileira (2001), respectivamente. 

É inegável a contribuição desses críticos para o ensino e para a pesquisa 
sobre literatura no nosso país, tanto que eles estão entre os autores mais indicados 
nas disciplinas que envolvem as escolas literárias nos cursos de Letras do Brasil, 
pois a análise histórico-literária que esses três críticos empreendem, em suas 
obras, perpassa a Literatura de Informação e chega à Contemporaneidade. 

Essa última (a literatura contemporânea) muito nos interessa aqui, pois 
com base na obra Literatura Brasileira: um território contestado, de Regina 
Dalcastagne (2012), e em pesquisas de ementas disciplinares das três melhores 
faculdades de Letras do Brasil (segundo os resultados do último ENADE!) neste 
trabalho, promoveremos uma análise comparativa dos perfis dos autores 
literários contemporâneos estudados nas obras das críticas acima já 
mencionadas. 

Seguiremos os questionamentos submetidos por Dalcastagnê (2012) 
quanto aos critérios de análises da nova literatura e à representação desta no 
estudo acadêmico. Analisaremos, também, o perfil dos escritores presentes na 


1 ENADE: Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes que avalia o rendimento dos alunos 
dos cursos de graduação, ingressantes e concluintes, em relação aos conteúdos programáticos dos 
cursos em que estão matriculados. Foi criado, juntamente com o Sistema Nacional de Avaliação 


Superior, pela Lei 10.861, de 14 de abril de 2004. Desde a sua criação, é um “componente 
curricular obrigatório”. 
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historiografia/crítica e, também, nas ementas disciplinares das disciplinas 
destinadas à literatura brasileira contemporânea. Após a análise, compararemos 
esses perfis, seguindo de novas indicações de autores contemporâneos que 
representam os diversos perfis sociais do povo brasileiro. 

Para atingirmos tais objetivos, dividimos esse trabalho em quatro seções: 
na primeira, discorremos sobre a contribuição de cada um com o estudo da 
literatura, visto a elasticidade do termo contemporâneo que se estende desde 
suas primeiras tendências até os dias atuais 1945-2018. 

Na segunda seção: contestamos os perfis de escritoras buscados pela 
crítica, por meio comparativo a duas grandes personalidades. 

Na terceira: trazemos um levantamento de dados estatísticos, mapeando 
os perfis dos escritores comentados pelos críticos citados acima, discutiremos 
sobre esses perfis mostrando resultados em valores percentuais e qualitativos. 

Na quarta: apresentamos as ementas disciplinares das três melhores 
faculdades de Letras (ranking do ENADE), analisamos o perfil de escritores 
indicados nos programas de estudo da disciplina de literatura brasileira 
contemporânea e, por fim, trazemos como sugestão, nomes de novas 
personalidades literárias para o estudo acadêmico com diversidade em literatura 
(mulheres, negros(as), LBGT). 

A diversidade literária, tema corrente na agenda acadêmica, é também 
uma questão política com largos efeitos na vida social, abrangendo escolas, 
gerações, estilos e características de produção e de representação que 
ultrapassam o cânone. 

Como esse trabalho consiste em uma pesquisa bibliográfica, nos 
embasamos principalmente em Dalcastagne (2012), Silva (2013) e Andrade 
(2011), para a fundamentação das análises. A contribuição destes teóricos serviu- 
nos para estabelecer uma “análise crítica da crítica”, pode até parecer redundante 
tal afirmação, porém ela será percebida a seguir. 


2 A LITERATURA CONTEMPORÂNEA NAS OBRAS DE COUTINHO, 
BOSI, MOISÉS E DALCASTAGNE 


Esses críticos/historiadores literários citados no título desse capítulo 
muito contribuíram e têm contribuído para o que hoje conhecemos como 
literatura brasileira. Compreender a função de cada um deles dentro do universo 
da crítica literária é o objetivo maior desse capítulo. 

Regina Dalcastagnê, professora de Literatura Brasileira na Universidade 
de Brasília (UnB), pesquisadora e crítica literária, coordenadora de grupo de 
estudos na área de Literatura contemporânea, é uma autora com uma abordagem 
crítica muito atual, pois discute em suas pesquisas o lugar que ocupa cada autor 
literário contemporâneo na sociedade brasileira. Sua obra de destaque é Literatura 
Brasileira Contemporânea: um território contestado, obra que aborda a desigualdade 
social dentro da literatura brasileira. 

Afrânio Coutinho: historiador e crítico literário, fundador/diretor da 
Faculdade de Letras da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFR)), trouxe à 
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tona no século XX uma de suas maiores contribuições para a literatura brasileira: 
a enciclopédia Literatura no Brasil. Esta contém seis volumes que discutem a 
literatura como uma obra de arte, já que sua crítica prioriza a estética do texto 
literário. Coutinho é um dos primeiros a fazer crítica voltada para o estudo da 
literatura nas universidades, enfatizando a análise das formas literárias, da 
retórica e dos elementos textuais como principal objetivo da crítica. 

Alfredo Bosi: professor da Universidade de São Paulo (USP), historiador 
da literatura brasileira, crítico, membro da Academia Brasileira de Letras, 
publicou cerca de 20 obras, mas seu livro de destaque é História Concisa da 
Literatura Brasileira. Obra consagrada nos cursos de graduação e pós-graduação 
das universidades brasileiras, esse livro, como o próprio título indica, nos 
apresenta cronologicamente um estudo histórico e conciso dos clássicos da 
literatura brasileira. 

Por fim, Massaud Moisés: Professor e membro da Academia Paulista de 
Letras (APL), escreveu diversos livros nas áreas de literatura portuguesa e 
brasileira. Uma de suas obras mais significativa foi História da Literatura Brasileira, 
dividida em volumes I, II e II. O que diferencia essa obra das demais é o fato de 
que a proposta de análise crítica feita por Moisés aos nossos clássicos pressupõe 
uma apreciação da literatura de dentro para fora, ou seja, analisando 
primeiramente a obra, depois os traços contextuais. 

Bosi, Moisés e Coutinho exploraram a literatura do nosso país abordando 
em seus livros o contexto histórico-literário desde os primeiros escritos estéticos 
da nossa cultura, porém a análise aqui proposta enfoca a crítica literária 
contemporânea e, para entendermos o conceito que esse adjetivo 
('contemporânea”) carrega, faz-se necessário abordarmos o contexto histórico 
daquilo que se considera literatura contemporânea para a crítica literária. 

Regularmente, nos livros que abordam as escolas literárias do nosso país, 
a literatura contemporânea brasileira é apresentada cronologicamente na terceira 
fase do Modernismo (1945), logo após a II Guerra Mundial, tendo fixado suas 
raízes na década de 60/70, em meio ao desenvolvimento tecnológico e industrial, 
às tramas históricas de censura, do medo, das eleições diretas e das mudanças 
políticas. O termo contemporâneo é por natureza elástica, se estende 
temporalmente até os dias atuais, é algo que está sempre em processo de 
plenitude, mas que nunca se torna pleno. Bosi (2006) afirma que somos hoje 
contemporâneos, consequentemente pela mudança da realidade política, social e 
econômica da década de 30. 

Nesse sentido, a literatura tida como contemporânea (1945 - 2018) reúne, 
então, um conjunto de caraterísticas de diversas escolas literárias anteriores, 
revelando, assim, uma mistura de tendências, inovando a poesia e a prosa 
(contos, crônicas, romances, novelas, etc.). 
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3  DALCASTAGNE E A CONTESTAÇÃO AOS CLÁSSICOS 
CONTEMPORÂNEOS 


Regina Dalcastagne polemizou os estudos literários atuais ao lançar sua 
obra: Literatura brasileira contemporânea: um território contestado, em 2012. Este livro 
inovador, desde o método de pesquisa (de cunho quantitativo), constatou que a 
literatura produzida no Brasil no período de 1990 a 2014 é majoritariamente feita 
por homens brancos, heterossexuais e de classe média alta. Esta obra é resultado 
de 15 anos de pesquisa com o grupo de estudo em Literatura brasileira 
contemporânea que a autora coordena na Universidade de Brasília (UnB), e 
abrange a análise de elementos literários como: narrador, autor, tempo e espaço. 

A obra de Dalcastagnê inova ao questionar o perfil dos autores e o enredo 
das obras canônicas brasileiras. A autora se propõe a seguir trabalhos novos, 
distanciando-se um pouco da posição confortável de só trabalhar com o cânone 
estabelecido. De acordo com Costa e Melo (2011), o que está acontecendo é que 
os critérios de análises das obras que surgiram após 1960 necessitam de 
renovação, em outras palavras, precisamos deixar de lado o banco de dados 
“mumificados” de metodologias e pressupostos teóricos e partir para um novo 
olhar, como indica Dalcastagne (2012). 

Por muitos séculos, uma mesma voz se reflete em diferentes textos, a 
própria literatura canônica é o eco dessa voz, tentando impor aos 
contemporâneos pressupostos que não são mais necessários e nem oportunos 
para análises da literatura brasileira. 

Como exemplo de literata contemporânea esquecida pela crítica, podemos 
citar a escritora Carolina Maria de Jesus (negra, moradora de favela, catadora de 
lixo e semianalfabeta). Até o momento seu principal livro: Quarto de despejo, não 
está presente nas obras críticas de Bosi, Coutinho e Moisés, principais 
estudiosos / historiadores literários indicados nos cursos de Letras, em contraste 
com Clarice Lispector (branca, alta classe social, nível superior, reconhecida em 
território nacional e internacional), também escritora e pertencente à mesma 
época, mas que se encontra presente em todas as obras de análise crítica aqui 
citadas. 

Carolina Maria de Jesus (dentre outras) é exemplo de preconceito e falta 
de diversidade entre escritores. A exclusão das classes baixas é um problema que 
vai além da economia, abrangendo diversos aspectos tanto na vida social, quanto 
cultural. E, como a literatura é uma das principais ferramentas de conhecimento 
entre leitores, a inserção de Carolina Maria de Jesus na crítica literária pode 
proporcionar aos leitores de classe baixa uma conversa direta entre leitor, crítico 
e escritor, um diálogo de igual para igual, não hierarquizado como é costumeiro. 

Guimarães Rosa, João Cabral, Clarice Lispector, entre tantos outros 
autores consagrados, que ganharam os gostos das novas gerações, fazem parte 
da literatura canônica e já têm seu lugar garantido nas estantes das bibliotecas 
brasileiras, mas devemos lembrar da existência de outras vozes literárias como 
diz (DALCASTAGNE, 2012, p. 12):“[...] vozes, que se encontram nas margens do 
campo literário, cuja legitimidade para produzir literatura é permanentemente 
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posta em questão. Essas vozes que tencionam, com a sua presença, nosso 
entendimento do que é (ou deve ser) literário”. Ler obras de escritores que fujam 
do perfil que estamos acostumados, causa desconforto quase imediato a alguns 
e identificação a outros. 

Embora saibamos que a literatura produzida por grupos marginalizados 
tenha se ampliado, isso não garante o reconhecimento por parte da crítica e do 
público. Essa literatura não tem o mesmo espaço e circulação na mídia, também 
não é aceita da mesma forma pelas faculdades. Então, cabe a nós (academia), de 
forma mais direta, professores e alunos universitários, principais agentes 
formadores de opinião, possibilitar e promover novas vozes, estudando e 
valorizando escritores ainda não canônicos. 


3.1 Carolina Maria de Jesus x Clarice Lispector: Para se contestar o perfil de 
escritora buscado pela crítica 


A crítica literária estabeleceu-se como ciência, priorizando fundamentos 
metodológicos, oferecendo base ao histórico de referências de autores 
consagrados, com o intuito de que a literatura não se perdesse pela história. É 
nesse sentido que analisaremos aqui, de forma mais ensaística do que crítica, o 
perfil literário de duas brilhantes e icônicas escritoras brasileiras e suas 
representações na historiografia literária. 

Por um lado, temos uma escritora consagrada, presente em todas as obras 
de crítica literária, aqui analisadas, e estudada em todas as faculdades de Letras 
do Brasil e por outro, uma mulher de talento raro e pouco estudo, que relatou 
literariamente seu miserável cotidiano, sendo a primeira escritora brasileira a 
introduzir no texto literário a concepção dos excluídos socialmente. Neste 
sentido, Andrade (2012, p. 78) afirma: “Ambas fazem uso da palavra verbal para 
resistirem à imposição de um emudecimento político e de gênero, ou seja, de falar 
em lugar de quem é desconsiderado e já não sabe mais falar”. 

Embora pertençam a conjecturas socioculturais distintas, ambas as autoras 
mostram, através do discurso literário, relatos sobre as condições humanas da 
sociedade ocidental. Por um lado, temos o olhar de quem viveu/escreveu 
(Carolina Maria de Jesus), e por outro quem refletiu /escreveu (Clarice Lispector). 

Carolina, mesmo não sendo tão conhecida como Clarice, foi uma das 
mulheres escritoras que mais vendeu exemplares no exterior. Apesar da pouca 
escolaridade e por não se encaixar no perfil de autores que escreve na norma 
culta, foi com empenho e persistência que conseguiu se tornar uma importante 
autora, sendo umas das primeiras mulheres /negras do Brasil a publicar um livro 
em vida. Sobre isto, Silva (2013, p. 9) comenta: 


Carolina representa muito mais do que a voz de uma parcela esquecida 
à própria sorte, representa a voz que foi sufocada durante anos por 
todos aqueles que ficaram a enxergar apenas o lado positivo dos anos 
cinquenta e esquecendo que o chamado desenvolvimentismo também 
gerou um lado negativo, que endividou durante anos o país, causando 
miséria e desigualdade social. 
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É com essa função de representatividade de um povo que Carolina, pobre 
e semianalfabeta, vendeu, em menos de um ano, mais de 100 mil exemplares, 
tornando-se uma das personalidades mais comentada pela mídia nacional e 
internacional daquela época. Sua obra foi caracterizada como literatura 
testemunhal e seus diários também são marcados pelo sentimentalismo e crítica 
social. 

Sua obra, contudo, é reconhecida pela resistência apresentada. Mesmo 
fora dos padrões costumeiros, a autora fez literatura com pouco conhecimento 
de leitura e de escrita que tinha, isso é admirável não só pelo fato de quem 
escreve, mas também de onde se escreve. Dalcastagne (2012, p. 40) afirma: “com 
defasagem em termo de “literariedade”, Carolina Maria de Jesus busca empregar 
a seu favor a “autenticidade” de seu relato”. 

Além de “Quarto de Despejo” (1960), também foram publicados outros 
três livros da autora: “Casa de alvenaria”, “Diário de Bitita” e “Provérbios e 
pedaços da fome”, obras póstumas que não tiveram a mesma repercussão que 
seu primeiro livro. 

Carolina Maria de Jesus (1914-1977) nasceu e passou parte de sua infância 
na cidade de Sacramento, interior de Minas Gerais, migrou para São Paulo em 
busca de melhoria de vida. Mãe solteira, criou sozinha seus três filhos, na favela 
de Canindé, onde foi “descoberta” pelo jornalista Audálio Dantas, em 1958. 
Maria de Jesus é uma das escritoras brasileiras mais lidas no exterior com a 
publicação de seu diário Quarto de despejo (1960), traduzido em mais de 15 
idiomas e circulado por mais de 40 países. A narrativa é conhecida por impactar 
seus leitores mostrando a realidade nua e crua da favela. Trata-se de uma 
denúncia dos problemas políticos dessa localidade e aborda temáticas da fome, 
miséria, abandono, violência, problemas sociais e econômicos do Brasil, causados 
especialmente pelas mudanças que ocorreram naquela época com a inauguração 
de Brasília, e a ampliação da urbanização sem planejamento econômico-social. 

Carolina Maria de Jesus, dona de um grande sucesso editorial nacional e 
internacional, tem sua autonomia como escritora transformada em exotismo pelo 
fato de ser pobre, negra e favelada e acaba por ser, muitas vezes, esquecida pela 
crítica. 

Intitulada como “favelada escritora”, pelo olhar da crítica, seus escritos 
não se “encaixam” nos parâmetros estéticos exigidos, minimizando assim sua 
existência na literatura. Carolina Maria de Jesus enfrentou uma série de 
obstáculos e diferentes formas de preconceitos, o linguístico foi um deles. Pode- 
se dizer que vários foram os fatores que contribuíram para seu esquecimento na 
literatura, mas o principal foi o preconceito em torno da mulher negra. Vários 
estudiosos atuais vêm contribuindo para o reconhecimento de seu trabalho, na 
tentativa de valorizar uma obra que assumiu uma postura sob o ponto de vista 
de sociedade patriarcal, machista, escravocrata do século XX. Falar de Carolina 
hoje é declarar que em meio as mazelas enfrentadas pelas classes marginalizadas, 
o discurso de uma grande autora pode/deve ser ouvido/lido. 

Clarice Lispector nasceu em Tchetchelnik na Ucrânia, migrou para o Brasil 
ainda bebê, com apenas 2 meses de vida, residindo incialmente em Maceió-AL, 
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logo mais, junto com sua família, mudou-se para a cidade de Recife-PE. Clarice 
viveu em vários países quando casada com um diplomata, formada em Direito, 
trabalhou como jornalista e repórter, suas principais característica era o requinte 
presente em suas prosas e o vasto domínio linguístico. Escritora consagrada, 
Clarice é uma das principais personalidades feminina na literatura brasileira, seu 
marco maior é a epifania e a apresentação da vida intima e cotidiana das 
personagens, esta última característica também está presente nas obras de 
Carolina Maria de Jesus. 

O que buscamos aqui é expor, não só a diferença sociocultural dessas 
escritoras, mas o preconceito crítico/literário sofrido por uma delas. As 
peculiaridades (classe, raça, nacionalidade) dessas escritoras são fatores 
importantíssimos, mas também enaltecer a cultura, o cotidiano como uma 
experiência conjunta dentro do campo literário resulta numa nova abordagem 
literária que liga uma autora a outra no mesmo tempo e espaço. Comparando 
suas características Silva (2013, p. 77) afirma: “Como no texto de Carolina, é 
possível perceber no livro de Clarice o impacto da divisão hierarquizada de 
gêneros por meio de relatos confessionais alternados com divagações filosóficas.” 

Embora tenham um conjunto de características similares literariamente 
falando, como terem publicado livros na mesma época e falecido no mesmo ano 
(1977), Clarice Lispector encontra-se presente nas principais obras críticas da 
literatura brasileira, enquanto Carolina Maria de Jesus, mesmo rompendo 
parâmetros e barreiras por sua condição de mulher negra e favelada, diferenciada 
por possuir em suas mãos o poder da escrita, permanece invisível sob o olhar da 
crítica. Sendo ela precursora da literatura marginal, é espantoso o fato de ela, 
uma grande escritora, ter morrido completamente esquecida, mesmo tendo 
impactado sua geração. Nesta perspectiva Dalcastagne (2012, p. 47) afirma: 


O que gera interesse permanente por sua obra, porém, além de 
qualidades estéticas que merecem ser reconhecidas como tal, a 
representar um raro foco de pluralidade num campo discursivo 
marcado pela uniformidade na posição social de seus integrantes. 


A falha com essa escritora começa quando sua personalidade é mais 
aclamada pelos documentos histórico /social do que pelo fato de transformar seu 
cotidiano em literatura. A ela não foi dado direito à divulgação do seu discurso 
literário através da crítica canônica, ainda que ela seja uma escritora rica em 
pensamentos estéticos e metafóricos e dona de uma narrativa própria que merece 
ser introduzida no campo acadêmico. 


4 QUEM SÃO OS AUTORES CONTEMPORÂNEOS PRESENTES NA 
CRÍTICA DE BOSI, COUTINHO E MOISÉS? 


Este tópico consiste em analisar os perfis de escritores do campo literário 
contemporâneo apresentados por Bosi, Coutinho e Moisés. Vale lembrar, 
primeiro, que as abordagens contemporâneas, de ideais pós-estruturalistas e 
teorias defendidas pelos estudiosos (como Bosi, Coutinho e Moisés) que 
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compõem a linha dos Estudos Literários, procuraram trazer para o centro das 
discussões acadêmicas aquelas produções colocadas acima da sociedade e da 
história. 

Essas produções trazem perfis selecionados, por elite e para a elite, 
exaltando a presença de um grupo no cânone brasileiro, uma vez que esse grupo 
exclui as classes minoritárias, marginalizadas (negros, mulheres, homossexuais, 
pobres). Problematizar essa classe elitizada, mostrando em valores percentuais 
uma representação absurdamente dominada por homens, brancos e 
heterossexuais é o objetivo desse tópico. Observe-o como são parecidos entre si, 
pertencentes de uma mesma classe social, mesma cor e muitas vezes, até a mesma 
profissão os autores-alvo da crítica literária de Bosi, Coutinho e Moisés. 

A pesquisa estatística, exposta abaixo, apresenta porcentagens com base 
em representação de três obras críticas: A literatura no Brasil (2004), de Afrânio 
Coutinho; História concisa da Literatura Brasileira (2006), de Alfredo Bosi e História 
da Literatura Brasileira (2001), de Massaud Moisés. 

A representação feminina é quase nula. Clarice Lispector é uma das 
poucas a qual se tem destaque na moderna ficção brasileira, ao que Bosi (2012, p. 
436), justifica: “Ao historiador cabe citar alguns nomes que ilustram essa ou 
aquela vertente, correndo forçadamente o risco de omissões involuntárias.” 


Tabela 01: Perfil dos escritores no cap. “O pós-modernismo no Brasil” 








Orientação Ena, 
Autor Sexo S Cor Profissão 
Sexual 
; Escritor, jornalista, 
Geraldo Ferraz Masculino | Heterossexual | Branco 


crítico e literário. 





. - ; Escritor, médico e 
Guimarães Rosa Masculino | Heterossexual | Branco , 





diplomata. 

Jornalista, crítico, 
Adonias Filho Masculino Branco | literário, ensaísta e 

romancista. 





Bacharel em Direito, 


Clarice Lispector | Feminino | Heterossexual | Branca : i ; 
escritora e jornalista. 























Fonte: Primária (as pesquisadoras, 2018) 
Na enciclopédia A Literatura no Brasil, de Afrânio Coutinho, volume 6, nos 


capítulos destinados ao Pós-Modernismo, tem como destaque e representação do 
período, escritores: 75% homens, 25% mulher, 100% heterossexuais. 
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Tabela 02: Perfil dos escritores no cap. “Tendências contemporâneas” 







































































Orientação Sa 
Autor Sexo aa Cor Profissão 
Escritor, poeta, advogado, 
osé Américo de ; olítico, professor 
J j Masculino Branco |P?! é P : =» 
Almeida universitário e sociólogo 
brasileiro. 
aci o Escritora, jornalista e 
Raquel de Queiróz |Feminino |Heterossexual | |Branca 3 
tradutora. 
Lais ; Escritor e bacharel em 
José Lins do Rego |Masculino |Heterossexual ao 
Direito. 
Ea ; Escritor, jornalista e 
Graciliano Ramos |Masculino |Heterossexual | |Branco pis ) 
político. 
) Escritor, jornalista e 
Jorge Amado Masculino [Heterossexual | |Branco Pei 
político. 
Erico Veríssimo Masculino |Heterossexual ' |Branco |Escritor e tradutor. 
Marques Rabelo Masculino 
, A ; Tradutor, crítico literário 
José Geraldo Vieira |Masculino AR ; 
médico e professor. 
Lúcio Cardoso Masculino [Homossexual | |Branco |Escritor e dramaturgo 
po F Escritor, pintor-desenhista 
Cornélio Pena Masculino Branco E 
e gravador. 
osé Guimarães ; Diplomata, escritor e 
J Masculino |Heterossexual | |Branco P : é 
Rosa médico. 
Murilo Mendes Masculino |Heterossexual ' |Branco |Poeta. 
, ) Político, pintor, médico 
Jorge de Lima Masculino [Heterossexual As j 
romancista e tradutor. 
Augusto Frederico ; ; 
Sue Masculino Branco |Escritor e poeta. 
Schimidt 
Poeta, dramaturgo, cantor, 
Vinicius de Moraes |Masculino |Heterossexual | |Branco |compositor, diplomata e 
jornalista. 
rs ; us Poetisa, jornalista 
Cecilia Meireles Feminino |Heterossexual | |Branca gi Rs 
professora e pintora. 
oão Cabral de ; : 
a Masculino Heterossexual |Branco |Diplomata e poeta. 
: ) Escritor, crítico de arte 
Ferreira Gular Masculino |Heterossexual '|Branco |... , REA 
biógrafo e memorialista. 
Mario Faustino Masculino Jornalista e crítico literário. 

















Fonte: Primária (as pesquisadoras, 2018) 
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Na obra de Bosi, História Concisa da Literatura no Brasil (2006), avaliando os 
principais escritores das tendências contemporâneas, os números da pesquisa 
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resultam em uma produção marcada por escritores: 85% do sexo masculino, 15% 
feminino, 80% branco, 70% heterossexual, 5% homossexual. Em 20% do total de 
autores não consta informações sobre sua etnia. 


Tabela 03: Perfil dos escritores no capítulo “Tendências contemporâneas” 
Orientação 
Sexual 





Autor Sexo Cor Profissão 


João Cabral de 
Melo Neto 
Guimarães Rosa | Masculino | Heterossexual | Branco | Diplomata. 
Bacharel em Direito, 
escritora e tradutora. 





Masculino | Heterossexual | Branco | Poeta e diplomata. 








Clarice Lispector | Feminino | Heterossexual | Branca 























Osman Lins Masculino | Heterossexual 
Fonte: Primária (as pesquisadoras, 2018) 





No livro História da Literatura Brasileira (2001), Massaud Moisés afirma ter 
feito um levantamento judicioso dos autores realmente significativos para esse 
período, somando 75% homens, 25% mulher, 75% branco. Desse número, 25% 
não consta informação sobre sua etnia e 100% são heterossexuais. 

De posse desses números, fica visível a ausência de uma diversidade 
maior de autores do sexo feminino, homossexuais e negros no conjunto 
demonstrado nas tabelas acima. Não pretendemos com esses dados desvalidar 
os escritores, críticos literários analisados, mas atentar para o fato de que as 
circunstâncias contidas nesse cenário são de fato, excludentes. Fica então 
perceptível a dificuldade que as mulheres, os negros e LGBTS enfrentaram para 
entrar no mundo das letras e que sofrem até hoje. 


4.1 Intervenção: a literatura contemporânea nas faculdades de letras 


No presente tópico discutiremos sobre as ementas das disciplinas de 
literatura brasileira contemporânea dos melhores cursos de Letras do Brasil, 
segundo o ENADE (Exame Nacional de Desempenho Estudantil). Este exame faz 
parte do SINAES (Sistemas Nacional de Avaliação da Educação Superior), cujo 
objetivo é avaliar a qualidade dos cursos superiores do nosso país. 

Conforme o ranking (exposto na imagem a seguir) referente ao exame 
aplicado em novembro de 2017, os três melhores cursos de Letras são das 
universidades: 


ii 1º Universidade Metodista e Piracicaba (UNIMEP). 


ii 2º Universidade Federal São Carlos (UFSCAR). 
iii. 3º Universidade Federal Rio de Janeiro (UNIRIO). 
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Figura 01: Posições no ranking pela avaliação do ENADE 2017 


Professores 
















a - Avaliaçã 
Pac RR Doutorado Enade Rs : o 
; mercado ensino e Mestrado A Raça o 
O Pública integrale docentes 
Nome da Instituição O Privada parcial 


Universidade Metodista de Piracicaba 
103º o 7 8 á 401º 
E (UNIMEP) EE º ” no: 


Universidade Federal de São Carlos 
BK SP 2” y Fe Tá 73º 
(UFSCAR) 0 cd 


Universidade Federal do Estado do Rio 
o o 25 95º 2 1 
o de Janeiro (UNIRIO) Ba e 


Fonte: https: //ruf.folha.uol.com.br/2017/ranking-de-cursos/letras/ 


A universidade Metodista de Piracicaba, é particular, assim não tivemos 
acesso online a suas ementas disciplinares. Seguimos, então, para a segunda 
melhor do ranking: Universidade Federal São Carlos, vejamos a grade: 


Figura 02: Grade curricular do 8º semestre de Letras da UFCAR. 
Perfil 8 


Optativa TOplativa | 02 [OL JOL) | 


064262 - Literaturas Africanas Obrigal. Hd Ed E 
064254- Literatura Brasileira: o Obrigat. | 02 
período contemporâneo 
192465 Estágio Supervisionado e | Obrigal. 
orientação para a prática 


061735 - Linguística Aplicada ao igal. 
ensino-aprendizagem da Língua 

Espanhola Obrigal, 
063649- Literatura Hispano- 
Americana do século XX 


Total de créditos ES RICICIEANA 





Fonte: https://www2.ufscar.br/ 
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Figura 03: Ementa da disciplina 


DISCIPLINA: 064254 LITERATURA BRASILEIRA NO PERÍODO 
CONTEMPORÂNEO 

Objetivos Gerais: Por meio de textos escolhidos dos autores selecionados, prover o 
aluno de um referencial histórico-social e cultural do Brasil do período em foco (a 
segunda metade do século XX), que lhe possibilite compreender as transformações da 
série literária, a qual incorpora novos temas e situações, vistos inclusive como etapa do 
conteúdo necessário para aprender a desenvolver atividades pedagógicas plenas na 
área. 

Ementa: Aspectos da literatura brasileira na segunda metade do século XX. O golpe 
militar de 1964 e a “literatura de resistência”. Antônio Callado e Ignácio de Loyola 
Brandão. O desenvolvimento do conto: Rubem Fonseca e Dalton Trevisan. O pós- 
modernismo: relações entre a literatura, a mídia e o mercado. Tendências da poesia 
contemporânea. Desenvolvimento de atividades pedagógicas a partir de textos literários 
desse período, que levem o aluno a implementar métodos e técnicas de 
ensino/aprendizagem de literatura, 


Fonte: https://www2.ufscar.br/ 


Como vemos na ementa acima, a UFCAR indica quatro nomes 
consagrados na literatura contemporânea: Antônio Callado e Ignácio de Loyola 
Brandão, cronistas e romancistas na representação do movimento “Literatura e 
resistência”, e Rubens Fonseca e Dalton Trevisan desenvolvedores do conto 
contemporâneo, na década de 70, em meio a ditadura militar. 

Embora sejam todos do sexo masculino, heterossexual, brancos e de 
grandes cargos profissionais, mesmo enaltecendo o domínio masculino, essas 
indicações diferenciam do favorecimento do cânone literário. 

Antônio Callado: 4º ocupante da cadeira 8 na Academia Brasileira de 
Letras, escritor com um discurso críticos e irreverente, faz crônica da nossa 
história, desenhando um retrato plural do país e das esquerdas brasileiras. 

Ignácio de Loyola Brandão: produz romances de representação ficcional 
de território subdesenvolvidos num período ditatorial. 

Rubens Fonseca: escritor e roteirista cinematográfico. Seus contos são 
marcados por seres à margem da sociedade, assassinos, prostitutas, policiais, 
representados em um cenário povoado pela violência explícita e por uma alta 
voltagem sexual. 

Dalton Trevisan: sem dúvida um dos maiores contistas do Brasil, suas 
obras são marcadas pelas abordagens diretas e violentas. 
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Figura 04: Ementa disciplinar da UNIRIO 


Código Disciplina Carga horária Nº créditos 
(teóricos e/ou práticos) 
ALTOO13 Literatura Brasileira Moderna e Contemporânea 60h 4 


EMENTA: Cultura e modernização. À poesia e a prosa do início do século XX: Augusto dos Anjos, João do Rio, 
Euclides da Cunha, Lima Barreto, Gonzaga Duque, Monteiro Lobato. Regionalismo e Cosmopolitismo. À literatura e o 
horizonte técnico: a popularização da fotografia, o cinematógrafo, o fonógrafo. Os anos 20 e a afirmação do 
modernismo. Manifestos. À semana de 22. As poéticas do modernismo brasileiro: Pau-Brasil e Verde-amarelismo, 
Antropofagia e Anta, o grupo "Festa". À prosa e a poesia modernista da década de 20. Literatura e Artes Visuais. 
Literatura e Música. Cultura literária e Cultura popular. À obra de Oswald e Mário de Andrade. À poesia de 30 e o 
Modernismo: Manuel Bandeira; Carlos Drummond de Andrade, Murilo Mendes, Jorge de Lima; Cecília Meireles. O 
romance de 30 - neonaturalismo e romance intimista. Jorge Amado, José Lins do Rego, Graciliano Ramos, Comélio 
Pena. Lúcio Cardoso, Erico Verissimo, Dionélio Machado, Ciro dos Anjos. As tendências contemporâneas da literatura 
brasileira. À literatura e as outras artes. À poesia: a geração de 45, João Cabral, a poesia concreta, a poesia experimental, 
e a tendência expressiva dos anos 70 e 80, a poesia e a canção popular, a poesia e as artes visuais. O teatro brasileiro 
moderno e contemporâneo: tendências. À prosa de G. Rosa, Clarice Lispector, D. Trevisan, entre outros, as vertentes 
experimentais (Valêncio Xavier, Leminski etc.), memorialistas (Nava) e documentais (dominantes nos anos 30, 70 e de 
novo nos 90). Literatura e cinema. 


Fonte: http://www .unirio.br/ 


A 3º colocada no ranking, Universidade Rio de Janeiro (UNIRIO), é uma 
Universidade Federal renomada, os acadêmicos de Letras estudam a disciplina 
obrigatória intitulada: Literatura Moderna e Contemporânea, no 3º período. 

Diferente da grade anterior (da UFSCAR), nessa Universidade, essa 
disciplina está inserida no início do curso e os escritores indicados compõem uma 
lista bem extensa de cânones literários brasileiros. 

Como egressas do curso de Letras da Universidade Regional do Cariri - 
URCA, percebemos que, apesar de o curso de Letras ter ocupado o 201º lugar do 
Ranking do ENADE, ainda assim, faz-se necessário discutirmos a grade de 
Literatura Brasileira IV do nosso curso. 
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Figura 05: Programa da disciplina Literatura Brasileira IV 


PLANO DE DISCIPLINA 


DISCIPLINA: Literatura Brasileira IV 
PRE-REQUISITO: LL224 - Lit,Brasileira HI 


CODIGO: LL228 


NUMERO DE CARGA HORARIA CARGA HORARIA (horas- 
CRÉDITOS (horas) aula) 
LP AM UI" HR 


DISTRIBUIÇÃO DE CARGA 
HORÁRIA 


1. EMENTA 


TEÓRICA (horas-aula PRATICA (horas-aula 
ES socos. Ds: 


O contexto sociocultural e histórico da produção literária brasileira ao longo do século XX. 
Pressupõe a leitura seletiva de autores, obras e temas relevantes para a compreensão da questão da 
modernidade no Brasil, além da análise das principais características estilísticas dos textos 
produzidos no período. A disciplina também permite a situação da literatura brasileira no quadro 
das referências internacionais. São autores prioritários: Mário de Andrade, Oswald de Andrade, 
Carlos Drummond de Andrade, José Lins do Rego, Graciliano Ramos, Clarice Lispector e 
Guimarães Rosa. 


Lá 


“ 


Figura 06: Conteúdo programático 


Base introdutória: 
* Modemismo-projeto estético eideológico. 


A poesia: 

e Mani de Andrade 

Oswald de Andrade 

Manuel Bandeira 

Jorge de Lima 

Carlos Drummond de Andra de 
Cecília Meireles 

Vinicius de Morais 

João Cabral de Melo Neto 


Conto 

e Clarice Lispector 

e João Guimarães Rosa 
e Lygia Fagundes Telles 
e Dalton Trevisan 


O romance 

e Mario de Andrade 
Oswald de Andrade 
Rachel de Queirós 
Graciliano Ramos 
José Lins do Rego 
Jorge Amado 
Marques Rebelo 
Erico Verissimo 

João Guimarães Rosa 
Clarice Lispector 
Lygia Fagundes Telles 


Dramaturgia 
e Ariano Suassuna 
e Chico Buarque de Holanda e Paulo Pontes 








Nessa 
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ementa e conteúdo programático da disciplina “Literatura 
brasileira IV”? da URCA, os escritores indicados também pertencem ao cânone 
literário Essa valorização grandiosa a esses autores faz-nos questionar sobre a 
constituição do cânone e a razão pela qual estes nomes se enraizaram e não se 
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alteram. É questionável também o fato de algumas obras, como as de Carolina 
Maria de Jesus, ficarem sempre de fora da lista de obras tradicionalmente 
apresentadas no panorama histórico e de indicações acadêmicas. Basta seguir a 
trajetória (em outras faculdades) desta mesma disciplina aqui apresentada, a 
repetição será contínua. 

Não queremos propor aqui que o cânone deva ficar em desuso na 
literatura contemporânea, ou que é desnecessário no campo acadêmico, ao 
contrário, os nossos clássicos trazem consigo a história de nossa literatura. O 
problema em questão é a reprodução simultaneamente automática. Essa 
reprodução impede o surgimento de uma nova crítica, contaminando o 
desenvolvimento literário. Afinal, o termo contemporâneo denomina algo em 
constante movimento, ou seja, que pressupõe mudanças, e a inserção de autores 
não canônicos em nossa crítica contemporânea é uma revolução necessária aos 
leitores e estudiosos das letras. 


5 MULHERES E LGBTS: UMA PROPOSTA DE REVOLUÇÃO À CRÍTICA DE 
OBRAS LITERÁRIAS BRASILEIRAS 


Em análise sobre nossa literatura, percebe-se a quase ausência nela de 
autores negros, LGBT e mulheres, o que configura nossa literatura, por vezes, 
como branca, heterossexual, limitada e excludente às novas experiências e vozes. 
O preconceito racial e a discriminação de gênero permanecem até os dias de hoje 
em todos os processos sociais, inclusive na literatura contemporânea. Para 
comprovar isso, basta ver como chegamos, nas ementas disciplinares das 
Literaturas contemporâneas do curso de Letras, ao século XXI: com uma grande 
bagagem da literatura brasileira canônica, tanto na autoria quanto na 
representação das personagens, carregada de exclusão. 

Nossa literatura é marcada pelo domínio de escritores homens/brancos, 
que atribuem, por vezes à imagem da mulher estereótipos quase sempre de 
valores sociais inferiores, como escrava, empregada doméstica, ser puramente 
sensual, prostituta e mãe solteira. Esses estereótipos percorreram as escolas e 
fases da literatura no Brasil, e são ampliados quando a figura da mulher é negra: 
“Os números indicam, com clareza, o perfil do escritor brasileiro. Ele é homem, 
branco, com diploma superior[...]”. (DALCASTAGNE, 2012, p. 162) 

Consequentemente, a representação de escritoras afrodescendente e a 
construção de suas personagens que fugiam do “padrão estereotipado 
negativamente” não chegaram a ser legitimadas e se perderam com o tempo, 
ficando de fora das histórias da literatura no Brasil até o século XX. 

Contudo, em meados da década de 60/70, tivemos de volta aos 
“holofotes” mulheres vanguardistas explorando sua etnia, representando e 
quebrando as estereotipagens, concretizando na escrita sua voz, suas dores, 
anseios, lutas e valores, expondo seus desejos poéticos. 
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Além do grupo social feminino, a comunidade de escritores de literatura 
LGBT (lésbica, gay, bissexual, trans)? vem ganhando forças desde o início desse 
século. 

Como visto nas ementas, discutidas no tópico anterior, a presença de 
escritores LGBTS e mulheres nos programas curriculares de estudo obrigatório 
dos cursos de Letras é praticamente inexistente. Por isso, propomos aqui indicar 
novos escritores da literatura contemporânea brasileira a serem estudadas nesse 
curso, e importantes escritores representantes LGBT brasileiros na literatura. 

Essas vozes são pertencentes a autores LGBTs, mães, donas de casa, 
pesquisadoras, moradoras de periferias, homossexuais, bissexuais, transexuais, 
mulheres, trabalhadores e acima de tudo escritorOs. 

Algumas personalidades aqui listadas são mulheres precursoras da 
literatura brasileira em prosa e poesia, embora algumas não pertençam ao termo 
contemporâneo, são fundamentais para a representação da mulher, negra, e da 
comunidade LGBT, assim trouxemos sugestões de autores de diferentes escolas 
literárias que representam bem as literaturas marginalizadas (isso em relação ao 
cânone brasileiro): 


e MARIA FIRMINA DOS REIS: Nasceu em São Luís, no Maranhão, no dia 
11 de outubro de 1825. Foi uma autora brasileira, considerada a primeira 
romancista negra do Brasil. Em 1847, aos 22 anos, foi aprovada em um 
concurso e tornou-se a primeira professora concursada do Maranhão. Ela 
demonstrou sua afinidade com a escrita ao publicar “Úrsula”, em 1859, 
primeiro romance abolicionista, um dos primeiros livros escritos por 
mulher e primeiro escrito por uma negra. 

e CONCEIÇÃO EVARISTO: Nasceu em Belo Horizonte, em 1946. De 
origem humilde, migrou para o Rio de Janeiro na década de 1970 onde 
graduou-se em Letras pela UFRJ, mestre e doutora na área da Literatura, 
militante ativa nos movimentos de valorização da cultura negra do Brasil, 
publicou seus contos, e poemas na série “Cadernos Negros” em 1990. De 
características multivalente, reconhecida também no exterior, a obra que 
lhe garantiu esse reconhecimento foi o romance “Ponciá Vivêncio”, onde 
aborda temas sócias marcados pela discriminação de gênero, classe e raça. 

e CAIO FERNANDO DE ABREU: Nasceu em Santiago, no Rio Grande do 
Sul, no dia 12 de setembro de 1948, dramaturgo, escritor e jornalista, hoje 

é um dos escritores mais comentados nas páginas de redes sociais. 
Homossexual assumido trata diretamente do assunto em algumas de suas 
obras. A publicação de maior sucesso é “Morangos Mofados”, onde 
aborda a temática da dor, do fracasso, amor e esperança. 

e CAROLINA MARIA DE JESUS: Nasceu em Sacramento, Minas Gerais, em 
14 de Março de 1914, pobre, negra, catadora de papel, semianalfabeta, sua 
primeira e principal obra foi a publicação de seu diário intitulado “Quarto 


2 Literatura LGBT: literatura feita pela comunidade LGBT, ou que integre personagem(ns) LGBT's 
ou o tema nesse âmbito. 
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de Despejo” 1956, no qual fazia denúncias sociais, políticas e econômicas, 
expondo a miséria em que viviam na favela do Canindé-SP. 

e CASSANDRA RIOS: Nascida Odete, em São Paulo no ano de 1932, 
publicou em 1948 seu primeiro livro “A Volúpia do Pecado”, tornando-se 
a primeira escritora a tratar o lesbianismo abertamente na literatura, uma 
das maiores produtoras de best-sellers, foram mais de 40 livros tratando 
sobre a homossexualidade. 

e ELIZANDRA SOUZA: Nasceu em São Paulo, em 1983, jornalista, criadora 
da Fanzine Mijiba de poesias, publicou, em 2012, o livro “Águas de 
Cabaça” totalmente produzido, editado e publicado por mulheres negras. 

e GENI GUIMARÃES: Nasceu na área rural do município de São Manoel- 
SP, em 08 de setembro de 1947, lançou seu primeiro livro de poemas em 
1979 intitulado “Terceiro Filho”, em 1981 publicou dois contos no 
“Caderno Negros”, cuja temática é marcada pelos protestos e afirmação 
de identidade. 

e HILDA HILST: Nasceu em 21 de abril de 1930, na cidade de Jaú-SP, 
considerada uma das maiores vozes literárias do século XX, poeta, 
dramaturga e ficcionista com características instigantes, publicou mais de 
40 livros dedicado a literatura. Essa listagem sugestiva tem como objetivo 
indicar obras de temática e autoria LGBT/Mulher pouco explorada no 
meio acadêmico, os textos indicados acima podem ser abordados pela 
crítica tanto no critério político quanto no estético. 


Numa sociedade que ainda enxerga o homossexual, a mulher, o negro com 
exclusão, essas vozes são limitadas, não tendo muitas vezes oportunidade de 
publicar seus escritos com a mesma facilidade que um heterossexual, um branco, 
de classe social distinta teria. Ainda assim (e ainda bem), a literatura LGBT vem 
ganhando espaço no mercado editorial nos últimos anos, a editora HOO, por 
exemplo, nasceu com a proposta de publicar obras de temática gay. 


CONCLUSÃO 


A literatura, em suas mais versáteis escolas, estilos e gêneros, é um meio 
fundamental para formação do ser humano, seja pelo teor sentimental, cultural 
ou social centrados em todas as formas de ver, ler e fazer literatura. 

Pelos questionamentos ressaltados neste trabalho, esperamos ter 
atingindo o principal objetivo, ou seja, ter promovido uma análise ostensiva dos 
perfis dos autores literários contemporâneos, estudados nas obras de Coutinho 
(2004), Bosi (2006) e Moisés (2001). Mostramos a ausência representativa de 
escritores da margem canônica literária, LGBTs e mulheres negras, exploramos 
essa falta e seguimos com sugestões de novas vozes (escritores) que podem e 
devem ser introduzidas aos estudos acadêmicos, trazendo discursões e críticas. 

Diante da exposição que traçamos quanto às representações sobre 
diversidade e exclusão literária, enfatizamos, ao final, que, cabe a nós, principais 
formadores de opinião, estudiosos, professores e acadêmicos, inserir e 
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Z 


movimentar esse campo “mumificado” que é a literatura contemporânea na 
faculdade de Letras. 

Por fim, mesmo tratando-se de uma pesquisa primária, o tema em questão 
interessa-nos muito, contribuindo para pesquisas futuras sobre essa temática 
pouco contestada, elevando o desenvolvimento e reflexão sobre “A Nova 
Literatura”. 
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1 INTRODUÇÃO 


É consabido que perdurante longevo tempo à história foi escrita sob o 
prisma masculino e pela classe hegemônica. Destarte, esse tipo de estudo 
engendrou um material exíguo, ponderando meramente acerca da figura do 
homem como sujeito ecumênico. O patriarcado dispôs que mulheres fossem 
inferiores e, portanto, deveriam ser submissas aos homens, e esses, superiores, 
dominadores. 

Para Rocha (2009) o verdadeiro responsável pelo statu quo feminino foi o 
acesso da mulher ao conhecimento. Bastou uma fissura na parede da alcova sui 
generis para que as luzes da gnose deslindassem a vida feminina e, sob toda a 
luminescência, a mulher marchou vindicando a tão ansiada manumissão. A 
mulher saiu do apedeutismo em que vívia e lançou-se no mundo dos 
conhecimentos e das exequibilidades destumbrando-se com as novas descobertas 
e possibilidades. 

A circunjacência da arte literária, até meantes do século XX, tinha 
discursos imprescindíveis que circunscreviam espaços aforados de expressão e, 
consequentemente, emudecendo as produções declaradas "menores", resultantes 
de segmentos sociais "desautorizados", como as das minorias e dos/as 
marginalizados/as. Nesse sentido, o painel consentia, de um lado, a visibilidade 
das obras canônicas, a denominada "alta cultura", de outro, a obliteração da 
diversidade provinda das ópticas sociais marginais, que incluem mulheres, 
negros, homossexuais, não católicos, operários, desempregados, entre outros 
(ZOLIN, 2005). 

De acordo com Costa (2005), a construção de símbolos femininos na 
literatura brasileira pode ser visto como uma aparente preservação dos valores 
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culturais. A obra de arte literária denota representações femininas, assim como 
as mulheres fora dessa realidade ficcional, que coalescem valores religiosos, 
moral, político e social. No que concerne ao contexto histórico e social, 
asseverativo às manifestações da heterogeneidade e da pluralidade e obnóxio aos 
discursos holistas, a crítica literária feminista, assim como o feminismo 
depreendido como pensamento social e político da dissimilitude, sobrevém com 
o desígnio de desarranjar a legitimidade da representação, ideológica e 
tradicional da mulher na literatura canônica. Após um átimo primevo de 
malsinação e complexificação da misoginia que permeia as representações 
femininas consuetudinárias, ora prezas a nobiliarquia de sentimentos e ao caráter 
elevado, ora relacionadas com a Eva pecadora e sedutora, o feminismo crítico 
volta-se para as formas de expressão proveniente dos próprios sujeitos femininos 
(ZOLIN, 2005). 

Segundo Alves e Pitanguy (1991) ocorreu uma demarcação da sexualidade 
feminina e delimitação de um posicionamento social que as rebaixou, nesse caso, 
é sabido de uma comparência da perpetuidade de ideação, de imagens, de 
crenças que legalizam, perenizam e exibem repetitivamente a categorização de 
papéis sexuais. Nessa perspectiva, o conteúdo cultural é paramentado em prol 
de, aparentemente, elementos específicos que se alicerçam na biologia. Neste 
sentido, Alves e Pitanguy (1991, p. 39), dizem que: 


O movimento feminista vem travando uma luta no sentido de 
denunciar os conceitos de “masculino” e “feminino” na sua oposição 
de “superior” e “inferior”. Esta hierarquização entre o masculino - 
“superior” - e o feminino - “inferior” - é uma construção ideológica e 
não o reflexo da diferenciação biológica. Esta diferenciação não implica 
em desigualdade. 


De acordo com as autoras supracitadas, é interessante salientar que o 
movimento feminista tem, possivelmente, uma ação instrutiva porque ele mostra 
para a sociedade que historicamente as mulheres foram silenciadas pelos homens 
e que esses reproduzem continuamente a figura consuetudinária da mulher e 
assevera a pormenorização de atribuições tanto na casa quanto no ambiente 
profissional. Nessa interpretação, fica circunscrito que o ofício da mulher é 
costurar, cozinhar ou limpar a casa, e para os homens a aquisição de gnosticismo 
por meio das leituras de textos jornalísticos. Nesse segmento, a mulher é 
pusilanimemente ofertada em desposório como láurea, e ainda, vale rememorar 
que não é inquirido seu líbito. 

Tendo em vista o interesse em desvelar a identidade feminina presente na 
obra Pedaços da fome (1963), a crítica feminista vem resgatar a mulher do papel de 
subjugada ou submissa ao homem, posto que “... trabalha no sentido de 
desconstruir a oposição homem /mulher e as demais oposições associadas a essa 
em uma espécie de versão do pós-estruturalismo” (ZOLIN, 2005, p 182). 

Conforme Meihy (1998), o ingresso de Carolina Maria de Jesus no contexto 
nacional aconteceu em um instante planeado, nos anos dourados da governança 
de Juscelino Kubitschek, em que a condição de vida da autora, narrada de forma 
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tão árdua em seus diários, aparentemente, representava uma exabundante 
discrepância em relação aos ideais de modernização e democratização 
nupérrimos no país naquele período. Nesse conjunto, a experiência de mulher 
pugnadora que sobrevivia graças ao lixo da urbe creditava como fundamento de 
interesse social. Dessarte, a autora citada se transfigurou em representante de 
temas que enlevavam o debate político da esquerda e da direita. 

De acordo com Miranda (2013) é possível analisar a obra caroliniana pelo 
prisma da identidade feminina e sua experiência na província e na urbe, pois essa 
vivência gera caracterizantes divergentes no universo da protagonista. É cógnito 
que durante a época que morou e viveu sob o valhacouto do pai lordaço, Maria 
Clara atuava e aquiescia de acordo com as propensões da camada social que fazia 
parte correlacionando-se de maneira ufana e intransigente com os que a 
circundavam. Unicamente quando se distancia desse meio a figura feminina 
muda sua forma de proceder e refletir, ao declivar de status social, de classe 
média alta para o pauperismo. 

A produção literária de autoria feminina é um dos lugares possíveis para 
se traçar uma história do papel desempenhado pelo feminino no contexto social 
e cultural através dos séculos, no qual a mulher, na medida do possível, se revela 
através de sua escrita. 

É patente que reflexionar a literatura de autoria feminina na pós- 
modernidade é notabilizar que nesses momentos de escrita feminina, 
provavelmente, determinados por uma multiplicidade de posicionamentos 
ideológicos que “desejam contestar os modos culturais dominantes (patriarcado, 
capitalismo, humanismo, etc.), ao mesmo tempo sabendo que não pode se 
desembaraçar completamente deles” (HUTCHEON, 2002, p. 2), é axiomático, 
eventualmente, observar na figura feminina Maria Clara uma pluralidade de 
perfis femininos que não anuem com a ideologia patriarcalista imperante, apesar 
de comungar com essa que é também incumbida de consubstancializar um único 
conceito de feminilidade, correlacionado passividade e à objetificação e, 
consequentemente, inconciliável com a dissimilitude (ZOLIN, 2005). 

Para Alves e Pitanguy (1991) a construção de um texto oriundo de suas 
próprias experiências e contextualização do seu universo, a mulher passa a ser 
sujeito de seu próprio querer, de sua existência, de sua palavra. A autoria 
feminina se dá, tênue, pelo sujeito que se reconhece através da palavra, na qual 
apresenta sua consciência, se realiza e se mostra. Nesse sentido, é resultado de 
um assenhoreamento, da asseveração do ser em meio a uma sociedade que 
porfiava em revir a escrita feminina furtiva, insulando essa e a criatividade da 
mulher, in verbis: 


Escrever, para estas mulheres, é “ultrapassar” uma percepção única da 
vida; é construir mundos e neles apreender, discutir, apontar, enfim, 
serem agentes imprescindíveis à vida. As vozes-mulheres negras, são, 
portanto, as vozes, agora audíveis, não somente a própria voz, as vozes 
ancestrais silenciadas por séculos de exclusão. (...) Elas soltam as mãos 
e os olhares em seus teares, formando, aos poucos, nova roupagem para 
a literatura brasileira: a literatura afrobrasileira de autoria feminina. O 
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papel das escritoras é escrever e inscrever a memória do povo negro 
pelo olhar de dentro; um olhar que recusa as omissões que a sociedade 
brasileira, sob a égide do mito da democracia social e racial, impôs e 
ainda impõe à população afrobrasileira (FIGUEIREDO, 2009, p. 105). 


De acordo com a supracitação é possível notar que a produção textual das 
mulheres negras é substancial porque apresenta ao público ledor um universo 
abscôndito da realidade dominante, bem como das disquisições históricas. Esses 
textos escritos pela mulher negra escaqueira os amarrilhos da linguagem, os 
açaimos ideológicos e os axiomas históricos, pois oportuniza uma nova forma de 
pensar dissonante do que foi estandardizado, nesse sentido, humanando essa 
mulher negra e tipografando um rosto, uma compleição física e um sentir mulher 
com idiossincrasias sui generis (ALVES, 2010, p. 67). 

Schwantes (2006) afirma que a representação pode ser analisada pela ótica 
de denudar um objeto do que lhe é adiáforo e preservar o que é precípuo, de 
modo que ele consiga simetrizar a todos os objetos daquele espécimen. Assim 
sendo, a representação da identidade feminina na literatura a partir do corpus 
traz à tona características gerais como o percurso existencial das mulheres, as 
perdas, nesse caso, de pecúlio, sobretudo nos vínculos familiares. Além de 
descobrir e sentir a miséria tanto no contexto de fome quanto a miséria social. 


2 A IDENTIDADE FEMININA NA OBRA CAROLINIANA 


Segundo Pureza (2017) a obra Pedaços da fome publicada em 1963 é 
antagônica em relação às outras produções de Carolina Maria de Jesus, pois, 
aparentemente, essa tem um enredo consueto, de caráter ficcional, a voz 
narrativa é, possivelmente, heterodiegética, cuja história tem como protagonista 
a figura feminina Maria Clara, filha de coronel, que, por causa do amor, é 
ludibriada e injungida a estanciar na cidade de Guarulhos, em um cortiço. 


- Que lugar horrível! disse Maria Clara. Dirigiram-se para uma 
habitação coletiva, Paulo empurrou o portão. A casa era muito velha. 
Maria Clara acompanhava-o desconfiada. “Que ambiente esquisito”. 
Foram para um quartinho lá nos fundos. No fim do quintal. Maria Clara 
fitava os varaes cheios de roupas, as crianças brincando naquele 
corredor sujo e mal cimentado. Paulo deu-lhe um longo suspiro, reuniu 
suas fórças e disse-lhe: 

- É aqui a minha casa (JESUS, 1963, p. 71). 


Em conformidade com o trecho suprastranscrito, é possível notar a 
mudança drástica de habitação que Maria Clara precisou passar e, 
aparentemente, se readaptar após o casamento, pois essa realidade de morar em 
um cortiço era algo umbrático e até mesmo insólito pensando toda uma vida de 
espólios que ela possuía. 

Nesse consentâneo, Pureza (2017) assevera que é interessante analisar as 
representações da fome e da escassez minuciadas na vida de Maria Clara. A fome 
é, provavelmente, considerada um objeto medular que assessoria não somente a 
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urdir essa figura feminina, porém a tensionar informes da vida cotidiana dos 
desfavorecidos que habitavam a cidade de São Paulo. É sabido que as temáticas 
sobre a inópia material e o absentismo de cidadania são tópicos significativos na 
composição literária de Carolina Maria de Jesus e, consequentemente, cidade e 
escassez calcorreiam unidas na narrativa. Nesse sentido, a fome mostra-se, 
talvez, como um tipo de recurso dual, assim sendo, ela pode ser uma 
assombração que circuita os relacionamentos sociais dos personagens, nada 
obstante, sob outra perspectiva, ela é considerada uma ideação literária que 
ocasionalmente camufla outras relações sociais. 


Hoje estou com fome, nada temos para comer. Recordando de sua 
juventude, aludiu com voz saudosa: que fartura na casa de papai! Lá 
ninguém passa fome. Os animais lá em casa são mais bem alimentados 
do que eu. E eu pensava que era o dinheiro que impedia a minha 
felicidade. Agora reconheço quanto sou infeliz (JESUS, 1963, p. 84). 


Segundo a supracitação, é interessante observar que a fome pode ser 
analisada como rudimento fomentador de conflagração, pois Maria Clara 
recorda sua vida de superabundância e ainda compara que os animais de sua 
antiga casa eram mais bem alimentados que ela na sua nova residência. Nesse 
sentido, a fome parece representar a variável que recopila a realidade do 
desabastecido morador do cortiço. E afigura um presuntivo termômetro do que 
seria a felicidade. Vale frisar que essa situação de transmutação social acontece 
quando Maria Clara, antes mulher e filha, passa a exercer seu novo papel social 
de mulher e esposa. 

Ao pontuar a presença das mulheres negras na literatura afrobrasileira, é 
interessante atentar sobre o findado colonial, as condições de superexploração e 
a iniquidade vivenciada por séculos e que perseveram na hodiernidade através 
da disparidade de exequibilidades e a discriminação racial velada ou ostensiva, 
descortinando a corpulenta dimensão racial que permeia a sociedade brasílica 
em todos os níveis. É manifesto que essa erigiu estirpes sociais por percurso 
longitudinal prolixo, com sustentáculo em dissemelhanças físicas, ascendência 
genealógica, sexo, enquanto gênero, e cor da pele, fatores usados para 
predeterminar, ou seja, elidir ou incluir, pessoas na estrutura social, 
engendrando, prováveis, planeamentos de valoração que terminam 
influenciando no pensamento anfêmero, no posicionamento intelectual e na 
representatividade do imaginário nas artes, em geral, e na literatura, em 
particular (ALVES, 2010, p. 60). 

Reaquistando sobre a hegemonia do patriarcado, segundo Bourdieu 
(2009), a dominação do masculino sobre o feminino assevera que o fato está 
vigente no processo diacrônico histórico do ser humano. Para o autor, a 
dominação do homem sobre a mulher é praticada por meio de uma violência 
simbólica, compartilhada impensadamente entre dominador e dominado, 
aprazado pelos esquemas práticos do habitus, conforme explicitado no trecho 
transcrito a seguir: 
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O efeito da dominação simbólica (seja ela de etnia, de gênero, de 
cultura, de língua etc) se exerce não na lógica pura das consciências 
cognoscentes, mas através dos esquemas de percepção, de avaliação e 
de ação que são constitutivos dos “habitus” e que fundamentam, aquém 
das decisões da consciência e dos controles da vontade, uma relação de 
conhecimento profundamente obscura a ela mesma. Assim a lógica 
paradoxal da dominação masculina e da submissão feminina, que se 
pode dizer ser, ao mesmo tempo e sem contradição, espontânea e 
extorquida, só pode ser compreendida se nos mantivermos atentos aos 
efeitos duradouros que a ordem social exerce sobre as mulheres (e os 
homens), ou seja, às disposições espontaneamente harmonizadas com 
esta ordem que as impõem (BOURDIEU, 2009, p. 49-50). 


As mulheres viveram durante muito tempo sob a dominação patriarcal e 
é perceptível que essa manutenção de subserviência continue apesar de 
presentemente haver movimentos de combate a essa realidade, pois a 
reprodução desse estereótipo de submissão feminina ainda se mantém de modo 
factual e ficcional. 

Diante disso, a filósofa Judith Butler, em seu livro Problemas de Gênero 
(2011), apresenta ao público ledor seu afligimento com esse fato e aponta que, na 
verdade, a mulher foi, todo esse tempo, não somente representada, contudo, mal 
representada na literatura. A autora afirma que o discurso feito pelo outro é 
continuamente uma interpretação e jamais aufere representar na universalidade 
e com fidedignidade, e ainda bisa que esse é feito com determinados propósitos. 

No condizente a obra objeto de estudo, essa mostra, aparentemente, a 
figura feminina Maria Clara, mulher branca e rica, oriunda de uma cidade 
interiorana de São Paulo que se apaixona por um falso dentista e foge com esse 
para a capital. Carolina Maria de Jesus expõe ao público legente a temática da 
pobreza pela perspectiva de alguém que já foi pecunioso, mas que sempre foi 
branco. 

Nessa continuação, vale destacar que essa mudança circunstancial no que 
concerne seu boléu social foi ocasionada pelo himeneu, nesse sentido, Maria 
Clara pensava casar-se com um homem rico que manteria sua situação facultosa 
de uma mulher, aparentemente, amimada e jactanciosa, porém ela passa a viver 
uma situação de pobreza na capital paulistana. 


A identidade torna-se uma “celebração móvel": formada e transformada 
continuamente em relação às formas pelas quais somos representados 
ou interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam (Hall, 1987). É 
definida historicamente, e não biologicamente. O sujeito assume 
identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não 
são unificadas ao redor de um “eu” coerente. Dentro de nós há 
identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal 
modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas 
(HALL, 2005, p.13). 


Segundo a supracitação, é possível analisar e compreender que a 
identidade não é fixa e permanecente. Nessa perspectiva, ao examinar a obra 
caroliniana, a figura feminina Maria Clara pode, hipoteticamente, configurar a 
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identidade feminina na sua pluralidade de papéis, formas de execução e 
implicações. Nessa lógica, a representação feminina desempenhava o papel 
social de filha, esposa, mãe e seguidamente profissional. 


Era lindo o palacete, espaçoso, com lindos quadros nas paredes. No 
centro da sala estava exposta a mesa de doces, enfeitadas com flores 
brancas. Na outra sala um lindo piano. Maria Clara recordou-se de seus 
dois pianos. Um na fazenda e outro na cidade. Pensou em sua mãe. Será 
que ela já estava resignada com a sua ausência? 

Ouvindo a voz de dona Maura pronunciando o seu nome assustou-se 
e pensou: - vim aqui para trabalhar Por um instante pensei que era uma 
das convidadas. Esta festa é para as pessoas de destaque. E eu... não 
mais pertenço a este núcleo. Para mesclar-se neste ambiente é 
necessário ter dinheiro (JESUS, 1963, p. 163). 


De acordo com o trecho supramencionado, é possível analisar e ratificar 
que a figura feminina Maria Clara desempenha na obra caroliniana diversos 
papéis sociais como filha, mãe e profissional. Nessa continuação, é presumível 
observar que a protagonista aprendeu a tocar piano, assim como as mulheres do 
século XIX aprendiam com o objetivo de ser uma filha e seguidamente uma 
esposa prendada para que o pai e/ou marido pudesse exibi-la a sociedade como 
seu adorno primacial. Em conformidade com o trecho da obra sobredito é factível 
que essa protagonista exerce todos esses papéis sociais, porém de maneira 
forçosa, pois ela rememora o momento de divícias que tinha quando morava na 
província e depois percebe que sua realidade tinha mudado drasticamente, 
porquanto não era mais uma convidada da festa, mas uma fâmula dessa. 

Conforme Hall (2005), a identidade globalmente imudável, cabal, veraz e 
congruente é, por conjectura, uma quimera. O autor assevera que a multiplicação 
dos sistemas de significação e representação cultural engendram uma 
pluralidade de identidades possíveis que o sujeito é acareado, bem como é 
provável que esse possa se identificar com pelo menos uma dessas prováveis 
identidades temporariamente. 

Para corroborar com o supramencionado, Bauman (2005, p.17-18) 
consignou: 


Tornamo-nos conscientes de que o “pertencimento” e a “identidade” não 
têm a solidez de uma rocha, não são garantidos para toda a vida, são 
bastante negociáveis e revogáveis, e de que as decisões que o próprio 
indivíduo toma, os caminhos que percorre, a maneira como age - e a 
determinação de manter firme a tudo isso - são fatores cruciais tanto 
para o “pertencimento” quanto para a “identidade”. Em outras palavras, 
a ideia de “ter uma identidade” não vai ocorrer às pessoas enquanto o 
“pertencimento” continuar sendo o seu destino, uma condição sem 
alternativa. Só começarão a ter essa ideia na forma de uma tarefa a ser 
realizada, e realizada vezes e vezes sem conta, e não de uma só tacada. 


Em unissonância com o susodito, a identidade é uma estruturação social e 
histórica, supostamente, amiúde remodelada na interação com o outro, por 
conseguinte, é fazível observar um evidente movimento vertical que reafirma 
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que esses papéis intercorrem sincronicamente, nesse sentido, possuindo seus 
significados na relação, não obstante é similarmente examinado em conflito e 
metamorfismo. 

A obra objeto de estudo traz à tona uma figura feminina que exerce 
variados papéis sociais que podem ser observados exempli gratia como a mãe, a 
esposa, a mulher, a filha, a patroa, a empregada, a branca, em suma, qualquer 
identidade que o sujeito, nesse caso, o feminino, use, possivelmente, para sua 
recognição, por conseguinte, vale sobressair que, talvez, a identidade feminina 
não estabelece esfacelação, faneco, porém uma face cabal e cognoscível que 
convive em eurritmia e/ou em conflito, com outras faces do mesmo sujeito, in 
verbis: 


As guerras pelo reconhecimento, quer travadas individual ou 
coletivamente, em geral se desenrolam em duas frentes, embora tropas 
e armas se desloquem entre linhas de fronteira, dependendo da 
posição conquistada ou atribuída segundo a hierarquia de poder. 
Numa das frentes, a identidade escolhida e preferida é contraposta, 
principalmente, às obstinadas sobras das identidades antigas, 
abandonadas e abominadas, escolhidas ou impostas no passado. Na 
outra frente, as pressões de outras identidades, maquinadas e impostas 
(estereótipos, estigmas, rótulos), promovidas por “forças inimigas”, são 
enfrentadas e - caso se vença a batalha- repelidas. (BAUMAN, 2005, 
p.45). 


Consoante o trecho supramencionado, é presumível observar que Bauman 
(2005) apresenta ao público leitor sobre as identidades que escolhemos e em 
contraposição a outras que repudiamos. Ele assevera que o sujeito também é 
pressionado por identidades maquinadas e impostas que são promovidas por 
“forças inimigas”, nesse caso, essas são entestadas e se auferidas são 
escorraçadas. No que concerne à obra caroliniana, é plausível analisar que a 
representação feminina Maria Clara escolhe o papel social de mulher e esposa, 
mas, aparentemente, fica compungida e aspira reassumir o papel de mulher e 
filha. 

Nessa perspectiva, Hall (2005) afirma que o sujeito arroga identidades 
dissemelhantes e em diversas fases da sua vida, nesse caso, as identidades não 
são unas em derredor de um “eu” congruente. Ele reitera que o sujeito possui 
identidades antinômicas no seu “eu” interior e essas são impelidas para múltiplas 
rotas, assim as identificações desse sujeito acabam sendo sempiternamente 
demovidas. 


Quando mamãe advertiu-me para afastar-me de você, que o papai 
tinha possibilidades para desfazer-se de você num segundo, eu lhe 
respondi que não pretendia separar-me de você. Que a nossa amizade 
era indissolúvel, que eu também tinha possibilidades para desfazer de 
minha vida. Podia atirar-me debaixo de um trem. Não compreendera 
bem os sentidos daquelas palavras. E agora que em encontro numa 
situação trágica não tenho coragem para eliminar-me, embora saiba 
que não posso adaptar-me neste ambiente. Como sofrem as pessoas que 
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não sabem educar os seus desejos. E eu... não soube educar os meus. 
Na casa de papai eu tinha tudo que desejava. E me sentia infeliz. Lá 
havia abundância, conforto, tranquilidade de espírito, criados ao meu 
dispor. Estou arrependida da grande loucura que cometi amando-te e 
desposando-te. Uma mulher espera tudo de um homem, mas você não 
tem qualidades dominantes. Não tem habilidades. E, num desespero 
desorientado, continua Maria Clara a lamentar a sorte (JESUS, 1963, p. 
85). 


No que concerne o susodito, é provável notar que a figura feminina Maria 
Clara está em conflito constante com a identidade escolhida de mulher e esposa 
oriunda depois do conjúgio. Nesse sentido, é observável que essa representação 
da mulher na obra de Carolina Maria de Jesus mostra ao público ledor conflitos 
internos como o arrependimento de sair da casa dos pais. Nessa continuação, a 
protagonista parece acriminar o marido pela condição de vida miserável que 
agora ela pertencia, pois essa reitera, como discurso reprodutor do patriarcado, 
que era dever do homem assumir o papel de mantenedor da família ou de 
dominador. 

Nesse seguimento, é factível analisar que a figura feminina Maria Clara 
desconstrói a representação de mulher agudamente submissa, historicamente e 
marcadamente presente no século XIX, pois ela enfrenta o consorte e diz que ele 
deveria trabalhar para sustentar a casa e os filhos. Nessa sequência, a obra de 
Carolina Maria de Jesus apresenta ao público legente uma figura feminina que 
rompe com os padrões sociais de uma mulher que tinha como principal papel 
social ser dona-de-casa e mãe. Maria Clara, aparentemente, traduz na narrativa 
pós-moderna dessa autora uma representação de mulher que revisa os valores 
marcadamente da época da industrialização paulistana, com destaque para a 
configuração de identidade feminina plural e fragmentada. 

Nesse sentido, é possível analisar a obra caroliniana, nesse caso, Pedaços da 
fome (1963), pelo viés que o livro permanece sendo, aparentemente, imagem do 
mundo. E como tal, é tanto mais total quanto mais fragmentado (DELEUZE,; 
GATTARIL 1995). 

Em consonância com o dito anteriormente, a obra objeto de estudo, por 
conjectura, apresenta ao público ledor uma figura feminina que representa uma 
mulher capaz de enjeitar as imagens convencionais, documentadamente, a ela 
assente pelo discurso patriarcalista que roborava que as mulheres, de um lado 
eram frágeis e excessivamente delicadas, e por outro lado, eram abalizadamente 
perversas. A mulher que sobrevém nos anos de 1960 é divergente das mulheres 
de séculos passados, pois são capazes de se pluralizar para que consigam atingir 
todos os objetivos que os outros esperam, bem como aqueles que elas 
ambicionam. Essa mulher pós-moderna representada na literatura de autoria 
feminina pode competir no mercado de trabalho, nobilitar com os múnus de mãe, 
esposa e dona-de-casa. 
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CONCLUSÃO 


Em resumo, Pedaços da fome, de Carolina Maria de Jesus traz à tona uma 
representação de mulher que transgride com o estereótipo esperado pelo 
discurso patriarcalista que reproduz que as mulheres deveriam ser filhas, 
esposas e mães, nesse caso, boas mães que continuamente estresiria esses 
discursos a seus filhos e assim o evo da subjugação feminina seria mantido. É 
significativo evidenciar que a protagonista era uma figura feminina branca e rica 
que morava no interior de São Paulo e fora educada como as mulheres do século 
XIX que aprendiam a tocar piano para impressionar seus pretendentes. Maria 
Clara casa-se com um suposto dentista que dizia ser rico. Dessarte, iludida que 
continuaria pecuniosa, além de encantada com a beleza de um homem da capital 
aceita o matrimônio, apesar dos pais serem discordantes. A figura feminina 
exerceria o papel social de esposa, mãe e profissional. Nessa lógica, 
aparentemente, de modo bastante hermético, a obra caroliniana parece 
apresentar ao público ledor a desconstrução da identidade una de mulher e a 
produção de uma inaudita identidade que ela poderia gerar e que não fosse 
imperiosamente produto do alvedrio daqueles que a representam, conquanto 
imbuída por resquícios da ordem patriarcalista. 
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1 INTRODUÇÃO 


A capacidade expressiva dos fonemas e como eles estão relacionados aos 
signos linguísticos vêm preenchendo os estudos linguísticos há muito tempo, em 
especial, os estudos do campo da Fonoestilística. Tal fator traz questões 
pertinentes como, por exemplo, existe ou não relação entre signo e ícone? A 
relação entre tais elementos pode ser expressa claramente ou não? Para começar 
essa discussão, é preciso entender, primeiramente, o que é Estilística. 

A Estilística surgiu como uma evolução da Retórica aristotélica. A Retórica 
é uma extensa obra onde se analisa todos os aspectos pertinentes à arte 
discursiva. Ao tratar do estilo, Aristóteles o emprega enquanto uso claro dos 
termos para se alcançar a excelência na técnica argumentativa. O filósofo 
defendia a concepção de que o argumentador deveria adequar seu estilo às mais 
diversas situações: 


Entendo por surpreendentes o termo raro, a metáfora, o alongamento e 
tudo que foge ao trivial. Mas, quando toda a composição se faz em 
termos tais, resulta um enigma, ou um barbarismo. 

[...] 

É importante o uso criterioso de cada um dos citados recursos, dos 
nomes duplos, bem como dos raros, mas muito mais a fertilidade em 
metáforas. Unicamente isso não se pode aprender de outrem e é sinal 
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de talento natural, pois ser capaz de belas metáforas é ser capaz de 
aprender as semelhanças (ARISTOTELES, 2005, p. 44-45). 


Esse estudo do persuadir e do argumentar se baseia em três noções que 
são, de acordo com Uchôa (2013): 


A da invenção (escolha das ideias), a da composição (disposição de 
ideias) e a do estilo (ou tropos, ou seja, os meios de expressão 
particulares, selecionados pela natureza do discurso a pronunciar, de 
acordo com os temas, os objetivos e circunstâncias do que seria 
manifestado (UCHÔA, 2013, p. 13). 


Esses tipos de discursos constituíram, no futuro, nos gêneros e, logo 
depois, à arte literária. Dessa forma, o estilo passou a ser ligado a forma específica 
do texto literário estudado pela retórica e sistematizando essas funções com base 
em características depreendidas dos grandes autores. No século XVIII, a retórica 
deixou de ter importância nos estudos sobre as expressividades da linguagem. 
Nesse contexto, a Estilística surgiu como um aprofundamento das noções 
trazidas pela retórica aristotélica. Entretanto, foi apenas no século XX, que a 
palavra Estilística passou a ser utilizada como uma disciplina ligada à Linguística 
(MARTINS, 2012). 

Entendido o processo histórico pelo qual se desenvolveu a Estilística, 
cumpre analisar sua definição, enquanto ramo da ciência linguística. Pode-se 
dizer, a princípio, que a Estilística é uma ciência da linguagem que tem como 
objeto de estudo, como o próprio nome denota, o estilo. Foram os estudos de 
Charles Bally e de Leo Spitzer que traçaram as diretrizes das duas grandes 
correntes estilísticas: a Estilística da Língua e a Estilística Literária. 

A Estilística da Língua teve como principal expoente Charles Bally, 
discípulo de Ferdinand de Saussure. Apesar de seguidor de Saussure, Bally 
voltou suas atenções para aspectos afetivos da língua e seu sistema expressivo. 
Segundo Martins: 


Bally condena o ensino da língua baseado apenas na gramática 
normativa e nos textos literários, o qual dá uma visão parcial da língua, 
de um tipo de língua que não corresponde ao que as pessoas usam nas 
múltiplas atividades de sua vida social e psíquica. [...] Bally distingue 
duas faces da linguagem - a intelectiva ou lógica e a afetiva; estuda os 
efeitos da afetividade no uso da língua; examina os meios pelos quais 
o sistema impessoal da língua (estudado por Saussure) é convertido na 
matéria viva da fala humana. Ele foi o primeiro a distinguir com 
precisão o conteúdo linguístico do conteúdo estilístico, a informação 
neutra do suplemento subjetivo a ele acrescentado, mostrando que um 
mesmo conteúdo pode ser expresso de diferentes modos (MARTINS, 
2012, p. 20). 


Charles Bally afasta seus estudos do estilo individual, ou seja, da 
literatura. Seu foco reside em descrever o sistema expressivo da língua de forma 
geral. 
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A Estilística Literária, por sua vez, se desenvolveu a partir dos estudos de 
Leo Spitzer. Sobre a Estilística Literária, afirma Martins: 


A estilística de Spitzer parte da reflexão, de cunho psicologista, sobre 
os desvios da linguagem em relação ao uso comum; uma emoção, uma 
alteração do estado psíquico normal provoca um afastamento do uso 
linguístico normal; um desvio da linguagem usual é, pois, indício de 
um estado de espírito não habitual. O estilo do escritor - a sua maneira 
individual de expressar-se - reflete o seu mundo interior, a sua 
vivência. [...] Uma marca dos trabalhos de Spitzer foi o pensamento de 
que a intenção do autor é algo específico, definido e, em princípio, 
encontrável. 


Para Dámaso Alonso, o estudo de uma obra literária se deve em grande 
parte ao uso da intuição, apesar disso, é possível se estudar cientificamente o 
potencial expressivo da linguagem individual de cada autor. 

Entretanto, a maior dificuldade quanto à definição do objeto de estudo da 
Estilística reside justamente em se definir o que é estilo. A palavra estilo vem do 
Latim stilus fazendo referência a um instrumento pontiagudo usado para fazer 
gravações em tábuas enceradas. Posteriormente, a palavra passou a fazer 
referência à própria escrita e ao modo de escrever. Com o passar do tempo, a 
palavra estilo adquiriu um amplo significado e diversas conotações, faz-se 
importante o conhecimento das definições de estilo, detendo-se, principalmente, 
aquelas ligadas à linguagem. 

Em sua obra Introdução à Estilística, Martins (2012) afirma que vários 
linguistas tentaram classificar as definições de estilo. Dentre eles, destaca-se o 
trabalho de Georges Mounin. O linguista propôs a reunião dos conceitos de estilo 
em três grupos: “1) as que consideram estilo como desvio da norma; 2) as que o 
julgam como elaboração; 3) as que entendem como conotação” (MARTINS, 2012, p. 
18, itálico no original). 

A proposta de Mounin é apenas uma das muitas formuladas por 
estudiosos da área. Percebemos, portanto, que, além das inúmeras possibilidades 
de definição e explicações do que seja estilo, há várias propostas na tentativa de 
classificar o fenômeno estilístico. Ademais, há, como vimos, teóricos que somente 
consideram o estilo no uso literário, enquanto outros observam o estilo nos vários 
usos da língua. 

Há quem afirme que a Estilística ainda logrou êxito em se firmar como 
ciência tendo em vista a dificuldade de se delimitar seu objeto de estudo. 
Contudo, não se pode negar a contribuição valiosa que os estudos sobre a 
expressividade linguística trazem para os estudos linguísticos como se verá a 
seguir na pesquisa realizada sobre a iconicidade linguística e a expressividade 
dos fonemas. 

Surge, então a necessidade de se definir o que seja signo e ícone. Para a 
Linguística saussuriana, signos são conjuntos sonoros carregados de significado, 
já o Dicionário de Linguística (DUBOIS ET AL.,1993, p. 328) define ícone como 
“signos que estão numa relação de semelhança com a realidade exterior, que 
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apresentam a mesma propriedade que o objeto denotado”, isto é, são símbolos 
visuais ou imagéticos nos quais podemos reconhecer por meio da semelhança 
visual com o objeto que representa. Essa relação entre signo e ícone é chamada 
de iconicidade. 

Nesse sentido, podemos atribuir a escolha de fonemas feitas para designar 
determinado objeto por meio de sua forma. Seguindo na contramão de tais 
conceitos, Saussure (2006, p. 81-82) postula a arbitrariedade do signo como o 
primeiro e mais importante princípio da Linguística: “ Assim, a ideia de “mar” 
não está ligada por relação alguma interior à sequência de sons m-a-r que lhe 
serve de significante; poderia ser representada igualmente bem por outra 
sequência, não importa qual” (aspas e itálico no original). 

O linguista genebrino, em seguida, ressalta que o princípio da 
arbritariedade “domnina toda a linguística da língua” (op.cit.). Assim, podemos 
dizer que o falante não tem livre escolha para criar as palavras que quer. 
Qualquer uma das milhares de palavras existentes poderia determinar qualquer 
uma das coisas existentes, sem que, para isso haja necessidade de manter uma 
relação lógica. 

Entendemos melhor a definição de Iconicidade e sua importância para os 
estudos linguísticos quando percebemos que os fonemas são marcados por 
valores expressivos observáveis que vão além dos sons emitidos na cadeia 
sonora, podendo proporcionar sensações auditivas, cinéticas e tácteis que 
conferem uma ideia a cada fonema vocálico ou consonantal pronunciado ou 
representado, nas palavras, frases, textos (SANTOS, 2016). Essa capacidade 
expressiva dos fonemas interfere concretamente na relação entre o significante e 
o significado. 


2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO EXPERIMENTO TAKETE-MALUMA 


A Estilística do som ou fonoestilística, segundo Martins (2012), trata dos 
valores expressivos que podemos observar nas palavras e enunciados tendo por 
base a cadeia sonora: “fonemas e prosodemas (acento, entoação, altura e ritmo) 
constituem um complexo sonoro de extraordinária importância na função 
emotiva e poética” (MARTINS, 2012, p. 45). 

Os sons de uma língua, além de atribuir o valor opositivo entre as 
palavras, possuem uma função expressiva que pode provocar diferentes tipos de 
sensações: cinéticas, tácteis, auditivas, de agrado ou desagrado e, ainda, sugerir 
ideias ou impressões. “Evidentemente, essas impressões e sugestões oferecidas 
pela matéria fônica são recebidas de maneira diversa conforme as pessoas” 
(MARTINS, 2012, p.45). 

Dentre os estudiosos que se debruçaram sobre o potencial expressivo dos 
fonemas podemos citar: Charles Bally, Maurice Grammont e Henri Morier. Todos 
afirmam que os fonemas possuem potencial expressivo. No entanto, as ideias que 
podem sugerir só são perceptíveis quando postas em relevo pela significação das 
palavras. Bally (1941) afirma que: 
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Não há dúvida de que na matéria fônica se escondem possibilidades 
expressivas. Deve-se entender como tal tudo que produza sensações 
musculares e acústicas: sons articulados e suas combinações, jogos de 
timbres vocálicos, melodia, intensidade, duração de sons, repetição, 
assonância e aliterações, silêncios etc. Na linguagem, estas impressões 
fônicas permanecem em estado latente enquanto o significado e o matiz 
afetivo das palavras em que figuram sejam indiferentes ou opostos a 
esses valores, mas brotam quando há concordância (BALLY, 1941, p. 
101). 


EVA 


Para corroborar as ideias acima, Martins (2012) assim exemplifica: “o 
potencial de “escuridão” da vogal /u/ se aproveita em escuro, noturno, mas é 
recusado em luz, diurno” (MARTINS, 2012, p.46). A autora afirma, ainda, que 
essas impressões e sugestões oferecidas pela expressividade sonora são recebidas 
e percebidas de maneira diversa pelas pessoas. De acordo com a autora, são os 
poetas e artistas que melhor depreendem o potencial expressivo dos fonemas e 
deles extraem um uso requintado. 

Quando não há nenhuma correspondência entre o significante e o 
significado, os sons e a articulação da palavra, ocorre, então, a arbitrariedade 
preconizada por Saussure. A isto podemos dizer que a palavra possui um nível 
de expressividade zero. Havendo alguma correspondência, há o que Martins 
(2012) chama de motivação sonora. Motivação sonora, segundo a autora, “é uma 
das propriedades da linguagem poética. [..] É um dos recursos para que a 
mensagem valha por si mesma, não apenas pelo seu valor referencial, conforme 
Jakobson” (MARTINS, 2012, p. 47). A autora explica, ainda, que: 


A correlação som-ideia abstrata pela faculdade de nosso cérebro em 
associar, comparar, classificar ideias, colocando num mesmo grupo 
conceitos intelectuais e impressões fornecidas pelos sentidos, de modo 
que as ideias abstratas são associadas a ideias de cor, som, odor, dureza, 
moleza, peso; daí dizermos: ideias graves, ligeiras, negras, luminosas, 
largas, profundas; pensamentos doces, amargos; coração leve, tristeza pesada 
etc. A comparação é inteligível graças a uma série de associações; 
traduz-se uma impressão intelectual por uma impressão sensorial. A 
linguagem comum fornece elementos para traduzir impressões 
audíveis através de impressões dadas por outros sentidos: ela distingue 
sons claros, graves, agudos, duros. As vogais são ditas claras, agudas, 
graves, escuras, brilhantes; as consoantes secas, duras, doces, moles. Assim, 
uma vogal escura poderá traduzir uma ideia escura e uma vogal grave 
uma ideia grave (MARTINS, 2012, p. 48). 


Essa relação entre som e significado (ou som e forma) tem sido objeto de 
pesquisas de estudiosos da linguagem, de linguistas e de psicólogos. Um dos 
trabalhos mais relevantes foi realizado através de um experimento chamado 
Takete-Maluma, desenvolvido por Kóhler (1929). O autor percebera que alguns 
sons são relacionados a determinadas formas geométricas o que o fez questionar 
acerca da arbitrariedade do signo. 

A psicolinguística possui especial interesse nos estudos sobre iconicidade, 
pois procura investigar de que forma o aspecto icônico da linguagem tem 
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influência nos processos cognitivos de aprendizagem e aquisição de linguagem. 
Segundo Godoy et al. (2018), um sistema baseado somente na iconicidade, 
entretanto, limitaria a expressão e compreensão de conceitos complexos. 

No Brasil, Godoy et al. (2018), seguindo a proposta de estudos sobre a 
iconicidade linguística, desenvolveram uma investigação mais ampliada sobre o 
assunto, replicando o experimento de Kóôóhler (1929). O objetivo dessas 
investigações era observar se os falantes do português brasileiro construiriam as 
mesmas relações entre sons e imagens que os falantes de outras línguas, além de 
definir a função que cada fonema exerce na palavra, associar os sons expressos 
por eles a algumas formas e refletir sobre essa relação. 

O experimento desenvolvido por Kôhler (1929), conhecido como Takete- 
Maluma, segundo Godoy et al.(2018, p. 5) “foi fruto de um estudo experimental 
que buscou investigar a relação entre forma-som”. Kôóhler op cit. criou não 
palavras numa combinação pré-determinada de fonemas: takete e maluma. Kôhler 
(1929) solicitou que os participantes associassem essas não palavras às fuguras 
de formas pontiagudas e arredondadas. 

Os resultados obtidos por Kôhler (1929) demonstravam que havia uma 
associação entre a forma arredondada e a palavra maluma, enquanto a forma 
pontiaguda era associada à palavra takete. 

Alguns questionamentos surgiram após o estudo de Kôhler (1929) o que 
levou outros estudiosos a replicarem seu experimento. 

O experimento feito por Godoy et al. (2018), consistia em investigar como 
as pessoas relacionariam formas/figuras a palavras criadas estrategicamente 
para esse fim e qual a função e o valor expressivo das vogais e consoantes. A 
pesquisa adotou o método experimental voltado para a psicolinguística. 

Assim como na pesquisa desenvolvida por Kóhler (1929), foram 
apresentados dois tipos de figuras: uma de formas arredondadas e outra de 
formas pontiagudas. Nenhuma das figuras corresponde a objetos conhecidos no 
mundo real. Em seguida, foi solicitado que os participantes associassem os cinco 
pares de figuras acima às não palavras takete e maluma. É importante ressaltar que 
as figuras apresentadas foram retiradas tanto do experimento de Kôóhler, quanto 
da pesquisa de Nielsen e Rendall (2011): 
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Figura 01: Experimentos 


Kohler (1947) 


Maurer et al. (2006) 


Westbury (2005) 


Nielsen & Rendall (2011)- 
Figure Generation Method 
H1 


Nielsen & Rendall- 
Figure Generation Method 
H2 





Fonte: https://www.researchgate.net/figure/Sample-of-unfamiliar-curved-left-and- 
jagged-right-images-used-in-previous fig5 233836707 


A investigação de Godoy et al.(2018) concluiu que a não palavra maluma, 
composta pelos fonemas consonantais /m/ e /1/ e os vocálicos /a/ e /u/, foi 
associada a formas redondas, enquanto que a não palavra takete, composta pelos 
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consonatais /t/ e /k/ e os vocálicos /a/ e /e/, foi associada a formas 
pontiagudas. 

Esse experimento concluiu que o valor expressivo das consoantes é maior 
que o das vogais, pois, mesmo trocando as vogais das palavras, maluma por 
maleme e takete por takuta, as associações continuaram iguais. Além disso, 
observou-se que os falantes de português brasileiro também são influenciados 
pelas impressões que os fonemas podem ter. Godoy et al.(2018) ainda levantaram 
um importante questionamento acerca da influência que a representação 
ortográfica dos fonemas pode ter na associação de imagens. 


3 O EXPERIMENTO TATITÉ-MAMABO 


Durante o desenvolvimento da disciplina de Estilística, ministrada no 
curso de Letras, da Universidade Regional do Cariri, no período letivo de 2018.2, 
tivemos a oportunidade de replicar, de maneira menos abrangente, o referido 
experimento entre os alunos. Nosso objetivo não era analisar se os alunos fariam 
a correspondência entre figuras de forma arredondada à não palavra maluma e as 
de forma pontiaguda à não palavra takete. 

Primeiramente, os estudantes tiveram acesso ao capítulo do livro 
Introdução à Estilística, de Nilce Sant'anna Martins (2012), que trata da estilística 
do som e traz, em seu bojo, algumas impressões e ideias que podem ser 
transmitidas pelos fonemas vocálicos e consonantais. Martins (2012) afirma que 
as consoantes oclusivas surdas, /p/, /t/, /k/, pelo seu traço explosivo, 
transmitem uma sensação mais forte, violenta, ao passo que as consoantes nasais, 
/m/, /n/, /nh/, passam a ideia de suavidade, doçura, delicadeza. 

Posteriormente, foram apresentadas duas figuras, sem correspondência 
com o mundo real: 


Figura 02: Mamabo-Tatité (Maluma-Takete) 


D) >= 


Fonte: https://www .davidairey.com/maluma-takete 
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Foi solicitado dos estudantes que nomeassem as figuras com uma das 
seguintes possibilidades: tatité ou mamabo, baseando-se no potencial expressivo 
dos fonemas. 

Além de nomear as figuras, os estudantes tiveram que justificar suas 
escolhas. Observa-se uma diferença metodológica entre o experimento takete- 
maluma (o original) e o experimento tatité-mamabo, realizado na disciplina de 
Estilística: os alunos da disciplina tiveram acesso a material bibliográfico que 
explicava, previamente, o potencial expressivo dos fonemas enquanto que, no 
experimento original, os participantes não dispunham de informação prévia 
sobre expressividade sonora dos fonemas. 

O principal objetivo dessa mudança metodológica entre os dois 
experimentos era, justamente, observar como os estudantes iriam justificar suas 
escolhas partindo do conhecimento prévio sobre a expressividade sonora dos 
fonemas. 

O resultado obtido foi semelhante ao do experimento takete-maluma e a 
figura de forma arredondada recebeu o nome de mamabo, enquanto a forma 
pontiaguda recebeu o nome de tatité. 

De acordo com estudos sobre a potencialidade expressiva dos fonemas já 
citados, a associação das não palavras mamabo e maluma às formas arredondadas 
é explicada através do valor expressivo e das sensações provocadas por esses 
fonemas. As formas arredondadas possuem linhas mais suaves e são associadas 
às palavras com /m/, /b/, /1/,e /g/, pois essas consoantes provocam sensações 
auditivas fracas, abafadas e prolongadas, sensação cinética de deslizamento e 
sensações tácteis de leveza e suavidade; a vogal /a/ ainda pode sugerir uma 
sensação de calma ea vogal /u/ de fechamento. As formas pontiagudas possuem 
linhas expressivas traçadas rapidamente e são associadas a não palavras com 
/P/, /t/, e /k/, como tatité e takete, já que essas consoantes provocam sensações 
mais secas, fortes e violentas; a vogal /a/ reforça a provocação do som alto e 
forte. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O valor expressivo dos fonemas é, sem dúvida, algo extremamente 
subjetivo, impreciso, facilmente influenciado pelos excessos imaginativos. 
Entretanto, é inegável que o estudo da iconicidade da língua pode trazer 
contribuições significativas sobre os processos de aquisição e processamento de 
linguagem. 

Entendemos melhor a importância da iconicidade para os estudos 
linguísticos quando percebemos que os fonemas são marcados por valores 
expressivos observáveis que vão além dos sons emitidos na cadeia sonora, 
podendo proporcionar sensações auditivas, cinéticas e tácteis nas palavras, 
frases, textos e influenciar nossa percepção de mundo. 

Os estudos fonoestilísticos quando afirmam que as consoantes oclusivas 
surdas, /p/, /t/, /k/, pelo seu traço explosivo, transmitem uma sensação mais 
forte, violenta ao passo que as consoantes nasais, /m/, /n/, /nh/, passam a ideia 
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de suavidade, doçura, delicadeza, encontram respaldo nos resultados que foram 
obtidos tanto no experimento takete-maluma, quanto no tatité-mamabo. Esses 
experimentos demonstram que as sensações transmitidas pelos fonemas nos 
permitem associar palavras e sons, mesmo desconhecendo o real significado de 
ambos, somente pelo aspecto estético e sonoro. 

Esses experimentos trazem à luz a relevância dos estudos de iconicidade 
linguística, não só pelo seu valor expressivo em si, mas também pelo seu 
potencial de uso em diversos gêneros dentro do domínio literário ou mesmo, do 
domínio publicitário. Todavia, essa característica icônica não exclui, por 
completo, a arbitrariedade do signo linguístico, tal como prediz o estruturalismo 
linguístico. Ambas características se mostram intercomplementares. De fato, 
estudos fonoestilísticos, como aqueles aqui apresentados, fomentam o 
desenvolvimento dos estudos ligados a expressividade linguística e ressaltam a 
necessidade de futuras pesquisas sobre o tema e suas potencialidades. 
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